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	Resumo 

Os manguezais são um dos ecossistemas mais produtivos do planeta. Contribuem para a biodiversidade de relevância mundial, asseguram a integridade ambiental da faixa costeira e são responsáveis pelo fornecimento dos recursos e serviços ambientais que sustentam atividades econômicas. O papel desempenhado pelos manguezais no aumento da resiliência dos ecossistemas, comunidades e atividades econômicas costeiras às mudanças climáticas é cada vez mais reconhecido. Apesar de sua importância, os manguezais no Brasil são vulneráveis a uma série de ameaças antropogênicas. Embora o Brasil tenha construído e implementado um arcabouço bastante abrangente objetivando assegurar a conservação dos manguezais por meio de uma abordagem de áreas protegidas, os sistemas estão permeados de deficiências institucionais e de capacidade que agem como barreiras à efetiva proteção desse ecossistema. Essas deficiências se traduzem na perda de habitats de manguezais e na diminuição na oferta de recursos dos quais muitas comunidades e setores dependem. Este Projeto enfrentará o problema de forma direta, adaptando as ferramentas existentes de gestão de áreas protegidas do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) às características específicas dos ecossistemas manguezais, e fortalecendo a capacidade de implementação dessas ferramentas. Desse modo, estabelecerá padrões mínimos e abordagens melhoradas para a conservação e o uso sustentável dos manguezais em todo o País. Com isso, seria preparado o terreno para a consolidação operacional de um subgrupo de APs com manguezais com base em abordagens inovadoras de manejo testadas em campo tanto para a categoria de manejo de uso sustentável, como para a de proteção integral, promovendo, assim, o amadurecimento do SNUC. O resultado inclui benefícios diretos de conservação para 568 mil ha de manguezais de relevância mundial, impactos positivos nos meios de vida de alguns dos segmentos mais pobres da sociedade brasileira e a construção de uma estrutura que permitirá a replicação das lições aprendidas no decorrer do processo a todos os manguezais do Brasil e outros tantos mundo afora. 
A meta de longo prazo do Projeto é a conservação e o uso sustentável dos ecossistemas manguezais e das funções e serviços ambientais necessários para o desenvolvimento nacional e o bem-estar das comunidades costeiras. O objetivo do Projeto é contribuir para esta meta por meio de uma estratégia de gestão de áreas protegidas testada in situ, a ser adotada para a conservação efetiva de uma amostra representativa dos ecossistemas manguezais no Brasil. Tal objetivo será alcançado por meio de quatro Resultados: (i) a existência de um ambiente favorável para a implementação de um subsistema de APs com manguezais, incluindo mecanismos financeiros, regulatórios e de políticas, o que por sua vez resultará em um ambiente que viabilizará a implementação, sustentabilidade e replicação da estratégia do Projeto; (ii) a existência de modelos replicáveis para o manejo dos recursos dos manguezais em áreas protegidas de uso sustentável do SNUC, por meio dos quais serão tratadas as questões ambientais e de combate à pobreza com as comunidades a fim de melhorar a sustentabilidade dos seus meios de vida; (iii) uma melhor conservação dos manguezais mediante a condução do alinhamento do manejo das UCs com o planejamento espacial e setorial, por meio de uma abordagem baseada em paisagens, que permitirá enfrentar as barreiras à abordagem de APs a partir de uma perspectiva setorial; e (iv) aumento das atividades de inclusão, divulgação e manejo adaptativo relacionadas aos manguezais. Este resultado visará aumentar o M&A e a geração de informações para o manejo adaptativo e para o manejo dos recursos dos manguezais.  O Projeto será executado pelo Ministério do Meio Ambiente do Brasil (MMA) em cooperação com o IBAMA/ICMBIO e o PNUD será a agência implementadora do GEF.
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Siglastc "Siglas" \f C \l 1
	AIA
	Avaliação de Impactos Ambientais

	ANA
	Agência Nacional de Águas

	AP
	Área Protegida

	APA
	Área de Proteção Ambiental

	APP
	Área de Preservação Permanente

	BID
	Banco Interamericano de Desenvolvimento

	CDB
	Convenção sobre Diversidade Biológica

	CGEAM
	Coordenação Geral de Educação Ambiental do IBAMA

	CI/Brasil
	Conservation International/Brasil

	CNPT
	Centro Nacional de Populações Tradicionais

	CNRH
	Conselho Nacional de Recursos Hídricos

	CNZU
	Comitê Nacional de Zonas Úmidas

	CONABIO
	Comissão Nacional de Biodiversidade

	CONAMA
	Conselho Nacional de Meio Ambiente 

	COP 7
	7ª Conferência das Partes

	CTM
	Comitê Técnico de Manguezais

	DAI
	Diretoria de Articulação Institucional do MMA

	DAP
	Diretoria de Áreas Protegidas do MMA

	DCBio
	Diretoria de Conservação da Biodiversidade do MMA

	DIFAP
	Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros do IBAMA

	DIREC
	Diretoria de Ecossistemas do IBAMA

	DISAM
	Diretoria de Desenvolvimento Sócio Ambiental do IBAMA

	EMBRAPA
	Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

	ENB
	Estratégia Nacional de Biodiversidade 

	FAO
	Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura

	GB
	Governo Brasileiro

	GEF
	Fundo o Meio Ambiente Mundial

	IBAMA
	Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

	ICMBio
	Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

	ICMS-E
	Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços Ecológicos 

	IDH
	Índice de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas

	INCRA
	Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária

	MMA
	Ministério do Meio Ambiente

	MYFF
	Plano de Financiamento Plurianual 

	NZCM
	Núcleo da Zona Costeira e Marinha do MMA 

	OEMA
	Órgão Estadual de Meio Ambiente 

	ONG
	Organização Não Governamental

	OSC
	Organização da Sociedade Civil

	OSCIP
	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

	PAN-Bio
	Plano de Ação para a Implementação da Política Nacional de Biodiversidade

	PNAP
	Plano Nacional de Áreas Protegidas 

	PNUD
	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

	PNUMA
	Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

	PP
	Programa de País

	PROECOTUR
	Programa para o Desenvolvimento do Ecoturismo na Amazônia Legal do BID 

	RAPPAM
	Avaliação Rápida e Priorização do Manejo de Unidades de Conservação

	RESEX
	Reserva Extrativista 

	RIMA
	Relatório de Impacto Ambiental

	SEAP
	Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca 

	SEBRAE
	Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas

	SNUC
	Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

	UC
	Unidade de Conservação 

	UNDAF
	Plano-Quadro das Nações Unidas para Assistência ao Desenvolvimento

	ZEE
	Zoneamento Ecológico-Econômico


Em 2007, por meio da Lei nº 11.516 de 28 de agosto de 2007 foi criado o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio. Diante disso, algumas atribuições do IBAMA foram repassadas ao ICMBio, e outras divididas entre o ICMBio e IBAMA, como segue:

DISAM/IBAMA passa a DIUSP/ICMBio Diretoria de Unidades de Conservação de Uso Sustentável e Populações Tradicionais 
CNPT/IBAMA passa a DIUSP/ICMBio  
Diretoria de Unidades de Conservação de Uso Sustentável e Populações Tradicionais 
DIREC/IBAMA passa a DIPI/ICMBio     Diretoria de Unidades de Conservação de Proteção Integral 

DIFAP/IBAMA passa a DIBIO/ICMBio Diretoria de Conservação da Biodiversidade (atividades relacionadas à pesquisa e conservação de espécies ameaçadas)

DIFAP/IBAMA passa a DBFLO/IBAMA Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas (atividades relacionadas ao uso dos recursos pesqueiros e da fauna)

CGEAM/IBAMA passa a DBFLO/IBAMA Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas (atividades relacionadas ao uso dos recursos pesqueiros e da fauna)

SEÇÃO I: ELABORAÇÃO DA NARRATIVAtc "SEÇÃO I: Elaboração da Narrativa" \f C \l 1
PARTE I: Análise da Situaçãotc "PARTE I: Diagnóstico da Situação" \f C \l 1
CONTEXTOtc " Contexto" \f C \l 1
Manguezais - complexos ecossistemas costeiros tc "Os manguezais - complexos ecossistemas costeiros " \f C \l 1 

1. Os manguezais são um dos ecossistemas mais produtivos do planeta. São considerados ecossistemas-chave por oferecerem uma grande variedade de serviços ambientais que dão suporte a atividades econômicas e asseguram a integridade ambiental em áreas costeiras, além de abrigar uma vasta gama de espécies. A Avaliação Ecossistêmica do Milênio de 2005 
 agrupa esses serviços em quatro categorias: de provisionamento de bens, como materiais de construção para moradias e recursos pesqueiros para o consumo local e para fins comerciais; de regulação, como a recarga e a descarga de água subterrânea e a proteção da costa; culturais, como sítios sagrados ou ancestrais ou, mais recentemente, para a exploração do turismo; e de suporte, as funções essenciais para a manutenção dos ciclos de vida animal e vegetal nessas áreas e em ecossistemas associados, como formações de coral, recifes de algas, restingas, assim como estuários, lagoas costeiras e habitats de terra firme. Para mais detalhes sobre os serviços oferecidos pelos ecossistemas manguezais veja o Anexo 1. 
2. Os manguezais são ecossistemas de áreas úmidas costeiras, física e biologicamente frágeis que apresentam um equilíbrio hidrológico muito complexo. São caracterizados por uma floresta de halófitas e por uma zona de transição (ecótono) conhecida como tannes (ou apicum) na parte terrestre do manguezal. Os tannes são áreas arenosas com vegetação escassa e entrecortadas por uma extensa rede de canais. Desempenham um papel essencial na funcionalidade das florestas de mangue e na manutenção da diversidade. Variações nas marés altas e baixas depositam uma camada de fitoplâncton no solo arenoso, formando o nível básico da cadeia alimentar. Os tannes são ainda reservatórios de nutrientes para os ecossistemas manguezais e essenciais para manter seu equilíbrio mineral e orgânico. Na maré baixa, a rede de canais distribui nutrientes, regula a temperatura, a salinidade e o pH e canaliza água doce de fontes subterrâneas para rios e córregos. Durante a preamar, os canais ficam inundados e servem como condutos para espalhar sementes por toda a área do manguezal que, ao germinar, contribuirão para a manutenção da vegetação desse ecossistema. Os tannes abrigam diversas espécies de caranguejos e moluscos e são freqüentados sazonalmente por aves migratórias.

Os ecossistemas manguezais do Brasiltc "Os ecossistemas manguezaisdo Brasil" \f C \l 1
3. Os ecossistemas manguezais do Brasil cobrem uma área aproximada de 13.400 km2, correspondendo a 9% dos manguezais do mundo
. Os estados do Maranhão e do Pará por si só abrigam a maior extensão de manguezais do mundo e representam 57% do total da área de manguezais no País
. Essa região inclui dois sítios Ramsar
, a Baixada Maranhense e as Reentrâncias Maranhenses. O último sítio faz parte da Rede Hemisférica de Reservas para Aves Limícolas. Mas não é só nesses dois estados que existem manguezais no Brasil. Há manguezais ao longo de aproximadamente 80% dos 7.367 km de litoral, compreendendo dezesseis estados, desde a foz do Rio Oiapoque, no Amapá, região Norte do País, até a divisa Laguna/Jaguaruna, no estado de Santa Catarina, no Sul. 

4. A vasta extensão e a diversidade biofísica da costa dão lugar a uma considerável variabilidade regional nos ecossistemas manguezais no Brasil. Segundo Dinerstein et al., 7 das 37 eco-regiões com manguezais classificadas como altamente relevantes para a conservação na América Latina e Caribe (ALC) estão representados no Brasil
. A partir de uma classificação desenvolvida exclusivamente para manguezais e marismas brasileiros, é possível distinguir oito unidades físico-ambientais, cada qual com condições fiosiográficas e ambientais semelhantes e processos ambientais específicos. 
. Os sistemas de cada unidade são em termos gerais semelhantes em relação aos níveis de produtividade, vulnerabilidades e respostas às perturbações e respondem do mesmo modo a certas atividades de proteção. Isso faz da classificação uma ferramenta com grande potencial para a identificação de prioridades e estratégias de conservação e manejo adaptadas para cada unidade. O sistema brasileiro de classificação de unidades de manguezais foi usado neste Projeto para selecionar os locais e debater a representatividade dos mesmos.  O Anexo 1 apresenta outras informações sobre unidades físico-ambientais.
5. Apesar da existência dessas diferentes unidades de manguezal, de modo geral existem sete espécies de árvores de manguezais no Brasil (Rhizophora mangle, R. harrisonii, R. racemosa, Avicennia schaueriana, A. germinans, Laguncularia racemosa e Conocarpus erectus). Estes ecossistemas também dão suporte a um grande número de microrganismos diferentes e a uma extensa e abundante variedade de plantas, artrópodes, moluscos, peixes e pássaros, atingindo aproximadamente 776 espécies. Entre essas estão 226 espécies de peixes, 86 de pássaros, 27 de mamíferos, 131 de crustáceos, 112 espécies vegetais associadas, 50 espécies de algas, 29 espécies macrobentônicas associadas, 21 espécies de foraminíferos, 31 espécies de anelídeos, 52 espécies de moluscos e cinco de répteis. Incluem ainda espécies raras e ameaçadas de extinção como o guará (Eudocimus ruber), o peixe-boi-marinho (Trichechus manatus), jacarés (Cayman sp.) e primatas, como o macaco guariba (Alouatta belzebul ululante). Os ecossistemas manguezais do Brasil servem também como base de repouso e de alimentação para várias aves migratórias neotrópicas e neoárticas, incluindo o socoí-amarelo (Ixobrychus involucris) e o marreco-bico-roxo (Oxyura dominica). Essas informações foram obtidas do trabalho desenvolvido pelo Probio em 1999
, como parte de um exercício de identificação de prioridades para a biodiversidade por bioma. O Anexo 1 inclui uma lista de espécies ameaçadas de extinção associadas a ecossistemas manguezais.
Contexto socioeconômico dos manguezais do Brasiltc "Contexto socioeconômico dos manguezais do Brasil" \f C \l 1 

6. O Brasil tem uma população de 188.256.934 de habitantes, distribuídos num território de 8.514.215,3 km2. De acordo com as estimativas mais conservadoras, quase 20% da população brasileira vive na faixa costeira
, representando mais de 37 milhões de pessoas e uma densidade demográfica cinco vezes maior do que a média nacional
. Isto é, se considerarmos uma franja de 200 quilômetros de largura, constataremos que quase a metade da população do País no litoral. Oitenta e sete por cento da população costeira vive em cidades, e as dez maiores concentram mais de 25 milhões de habitantes
. Os outros 13% da população vivem em áreas rurais e podem ser subdivididos em comunidades agrícolas, pesqueiras e tradicionais, incluindo as populações agroextrativistas. Estes grupos representam um conjunto social e antropologicamente importante da população costeira do Brasil. O Anexo 3 apresenta mais informações sobre esses grupos.  
7. Uma parte significativa do PIB brasileiro vem do setor de serviços das maiores cidades, assim como do turismo, indústria e setor petrolífero, que também se concentra ao redor dos maiores centros urbano nas áreas costeiras.  O turismo também vem se expandindo para além das fronteiras urbanas e em 2003 já representava 2,2% da economia nacional
. A carcinicultura é uma das atividades que mais cresce ao longo da costa, em particular nos tannes, devido à farta disponibilidade de água e saídas para o oceano. Só no período de 1997 a 2003 a produção de camarão aumentou 97%, com um crescimento anual médio de 20% na área total das fazendas camaroneiras. A atividade, que no começo se restringia aos estados do Rio Grande do Norte e do Ceará, começa a se expandir para o Piauí e o Maranhão. Em 2005, a carcinicultura representou 7,7% dos produtos pesqueiros do País
, contribuindo para situar o País na 8ª posição entre os maiores produtores do mundo e gerando mais de US$ 270 milhões. A pesca industrial perto de áreas de manguezais concentra-se no sul do País.

8. Entre as principais atividades econômicas das comunidades costeiras tradicionais, destaca-se a exploração de recursos dos manguezais, que inclui a pesca (isto é, caranguejos, moluscos e ostras), a extração de madeira e alguns casos isolados de turismo e produção agrícola. A pesca artesanal e de subsistência são os principais componentes dessa atividade. Apesar da escassez de dados sobre a produção pesqueira em áreas de manguezais no Brasil, estima-se que, em alguns estados, a contribuição desses ecossistemas chegue a quase 50% da produção total da pesca artesanal.  

9. Em muitos locais, a renda de grupos tradicionais depende da captura do caranguejo uçá. Os catadores de caranguejo estão entre as populações mais pobres do País. As regiões alvo do Projeto no Norte e Nordeste do Brasil apresentam o IDH mais baixo do País. De fato, o limitado acesso dessas comunidades a benefícios sociais básicos (educação, saúde e habitação, entre outros), contribui para sua dependência nos recursos de manguezais. Por exemplo, a escolaridade dos catadores de caranguejo uçá raramente ultrapassa o ensino básico; costumam ter uma média de quatro filhos e um rendimento mensal familiar de aproximadamente US$ 147. Essas comunidades são economicamente marginalizadas no sentido de que são extremamente pobres, não são reconhecidas pelas colônias formais de pesca como pescadores artesanais, costumam não ter registro algum e, portanto, não tem direito a nenhum dos benefícios dos quais gozam os pescadores registrados associados a colônias formais, inclusive seguro desemprego temporário para os períodos de defeso, seguro saúde ou aposentadoria. 

10. De modo geral, as atividades primárias de pesca são tradicionalmente desempenhadas por homens. Contudo, com exceção das marisqueiras, mulheres catadoras e/ou vendedoras de frutos do mar, há pouquíssima literatura sobre o papel das mulheres na pesca. Isso reflete certos aspectos socioculturais dessas comunidades, onde as mulheres podem ajudar os homens a salgar o peixe, preparar as redes e até mesmo a coletar moluscos e caranguejos, mas que, geralmente, não saem para o mar porque cabe a elas cuidar da família e outras atividades domésticas.  

Marcos Institucionais e Regulatóriostc "Arcabouços Institucionais e Regulatórios" \f C \l 1
11. O Brasil possui um extenso arcabouço de regulamentos e instituições que alicerçam a conservação dos manguezais. O Ministério do Meio Ambiente (MMA) é a instituição federal responsável pela política e planejamento de atividades ambientais, inclusive o uso e conservação dos recursos dos manguezais. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) é o principal órgão executor do MMA e responsável pela implementação dessas políticas. Além disso, o recém-criado Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) é responsável pela criação, gerenciamento e monitoramento das unidades de conservação federais. A nível estadual, os Órgãos Estaduais de Meio Ambiente (OEMAs) são responsáveis pela execução de políticas nas suas áreas de jurisdição. Em âmbito municipal, as agências ambientais municipais são responsáveis pelas políticas ambientais locais, pela realização de diagnósticos de zoneamento ambiental e pelos processos de licenciamento e fiscalização, nas suas áreas de competência. Tais agências integram o Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA). O SISNAMA é regido pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), órgão consultivo e deliberativo de alto nível que reúne representantes dos estados e das organizações da sociedade civil, inclusive das Confederações Nacionais da Indústria, da Agricultura e do Comércio, assim como da Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza (FBCN), entre outros.

12. A nível setorial, as práticas são regulamentadas por uma série de normas. Por exemplo, o Decreto 4.895/2003 regulamenta o uso de corpos de água de domínio da União para atividades de aqüicultura; a Lei 9.966/2000 dispõe sobre a prevenção, controle e fiscalização da poluição provocada por petróleo e outras substâncias nocivas em águas sob jurisdição nacional; o Decreto 9.433/1997 aprovou a Política Nacional de Recursos Hídricos; a Lei 8.174/1991 estabelece os princípios da Política Agrícola, que inclui o apoio a pequenos produtores; a Lei 7.679/1988 dispõe sobre a proibição da pesca de espécies durante determinados momentos do ciclo reprodutivo; e a Lei 7.661/1988 institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, apenas para mencionar algumas.  
13. Existem ainda regulamentos setoriais que determinam procedimentos específicos para a instalação de práticas produtivas. As atividades propostas passam por uma avaliação inicial feita pelas instituições setoriais competentes que é seguida, sempre que necessário, pela outorga de direitos de uso das águas pelas Agências Nacionais ou Estaduais de Águas. Em seguida, o projeto é encaminhado ao setor ambiental para determinar a sua viabilidade ambiental. Nesse ponto é feita a verificação dos potenciais impactos negativos das atividades setoriais por meio de um processo de licenciamento ambiental baseado no Estudo de Impacto Ambiental (AIA) e seu respectivo Relatório (RIMA). O Anexo 1 da Resolução nº 237 do CONAMA de 1997 define as atividades sujeitas a licenciamento ambiental e inclui uma grande variedade de atividades setoriais
.

14. O processo de licenciamento dessas atividades divide-se em três etapas: a primeira etapa consiste na aprovação da viabilidade ambiental do projeto e na autorização de sua localização e concepção por meio do Parecer da Viabilidade da Localização; a segunda, na autorização do início da obra ou instalação do empreendimento por meio da Licença de Instalação da atividade; e a terceira, na autorização do início do funcionamento da obra/empreendimento por meio da Licença de Operação. Essas autorizações definem as condições, restrições e medidas de controle ambiental para as atividades e são emitidas pelas agências ambientais que constituem o SISNAMA com base, principalmente, na importância e abrangência do impacto. O IBAMA é responsável pelos empreendimentos considerados de significativo impacto ambiental a nível nacional ou regional, como, por exemplo, atividades no mar, em terras indígenas e em áreas que abrangem mais de um estado. Os OEMAs costumam ser responsáveis por essas atividades em UCs estaduais, em Áreas de Preservação Permanente (APPs) e por aquelas de impacto ou localização em mais de um município. As agências municipais são responsáveis por atividades com impacto local e por aquelas designadas pelo estado por meio de instrumento legal ou convênio. Sempre que as atividades sujeitas a AIA/RIMA estiverem localizadas a menos de 10 km dos limites de uma UC serão necessárias consultas adicionais. Entre elas, a obrigatoriedade de consultar o gestor da UC quanto às ações e medidas a serem implementadas no sentido de aumentar a vigilância quanto a possíveis impactos negativos na biodiversidade. 

15. Além dos regulamentos setoriais específicos e do processo de licenciamento, a conservação dos manguezais é também regida pela abordagem brasileira de conservação da biodiversidade por meio de áreas protegidas. O Brasil aceita a definição da CDB de áreas protegidas como sendo “áreas de terra ou mar especialmente dedicadas à proteção e manutenção da diversidade biológica e de seus recursos naturais e culturais associados, manejadas por meio de instrumentos legais ou outros meios efetivos.
 As áreas protegidas são definidas por meio de uma série de instrumentos legais. Tais instrumentos incluem as restrições ao uso do solo previstas no Código Florestal, que outorga status de área de proteção por meio da categoria de Áreas de Preservação Permanente (APP), nas quais a extração total ou parcial da vegetação natural só é permitida com autorização dos órgãos governamentais relevantes e em casos de utilidade pública e interesse social. Todas as áreas de manguezal no Brasil foram declaradas APP pelo Código Florestal (4.771/1965).

16. O segundo, e o mais usado, instrumento é a Unidade de Conservação (UC), uma área protegida definida como "espaços territoriais com características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público, com objetivos de conservação e de limites definidos, sob regime especial de administração, às quais se aplicam garantias adequadas de proteção». Essas unidades de conservação formam a base do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), aprovado em 2000 por meio da Lei Federal nº 9985, e regulamentado em 2002, com o Decreto nº 4340. O SNUC constitui a primeira estrutura a possibilitar a coordenação de UCs em todos os níveis de governo e em terras privadas. A nível nacional, a implementação do SNUC é supervisionada pelo CONAMA e coordenada pelo MMA
; o ICMBIO é responsável pela implementação das UCs Federais e o IBAMA dá sustentação à política ambiental nacional
. Os OEMAs são encarregados da implementação das UCs estaduais, assim como de quaisquer políticas ambientais correlatas. As agências ambientais municipais são responsáveis pela implementação de UCs municipais e políticas ambientais locais.
17. Segundo a lei do SNUC, as Unidades de Conservação se dividem basicamente em dois grupos: as que aplicam princípios rígidos de proteção e as que enfocam o uso sustentável da biodiversidade. Esses grupos subdividem-se ainda nas seguintes categorias de manejo, cada qual com diferentes graus de proteção:
	Proteção Integral
	Uso Sustentável

	Estação Ecológica (ESEC)

Reserva Biológica (REBIO)

Parque Nacional (PARNA)

Monumento Natural (MONA)

Refúgio de Vida Silvestre (RVS)


	Áreas de Proteção Ambiental (APA)

Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE)

Floresta Nacional (FLONA)

Reservas de Fauna 

Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS)

Reserva Particular do Patrimônio Nacional (RPPN)

Reservas Extrativistas (RESEX)


18. Mais recentemente, por meio da assinatura de um Protocolo de Intenções entre o MMA e 35 ONGs ambientais e socioambientais, o governo Brasileiro se comprometeu, durante a COP7, de setembro de 2004, com a elaboração e implementação de um Plano Nacional de Áreas Protegidas (PNAP), cujo objetivo é a consolidação de um sistema de áreas protegidas eficazmente gerenciadas e ecologicamente representativas até o ano de 2015. O PNAP foi aprovado recentemente pelo Decreto Presidencial nº 5.758/2006 e vai ao encontro do estabelecido no Programa de Trabalho sobre Áreas Protegidas da COP7-CDB. A nível internacional, o Brasil é signatário da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e da Convenção de Ramsar sobre Áreas Úmidas, ratificadas em 1994 e 1996, respectivamente. Ambos comprometem os países signatários a conservar a diversidade biológica e tem relação direta com a conservação dos manguezais devido à grande e importante biodiversidade presente nessas áreas úmidas. 
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19. Embora as principais ameaças aos manguezais brasileiros sejam antropogênicas, as suas causas subjacentes são principalmente institucionais e regulatórias. Para mitigar essas ameaças e responder às causas subjacentes, o Brasil implementou uma estrutura abrangente, baseada numa abordagem de área protegidas; não obstante, uma série de questões individuais, institucionais e sistêmicas compromete a capacidade efetiva de conservação dos manguezais das APs no SNUC. Considerando a elevada porcentagem de manguezais brasileiros que já estão sob alguma forma de proteção em APs, o fortalecimento dessa abordagem foi selecionado como a opção mais viável e custo-eficiente para conservar os manguezais no Brasil na atual conjuntura. Assim, este Projeto agirá diretamente nas deficiências existentes que comprometem a efetividade do manejo mediante a adequação das ferramentas de gestão de AP do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) às especificidades dos manguezais e a capacitação para a sua implementação. As seções a seguir apresentam um panorama das ameaças antrópicas enfrentadas pela biodiversidade dos manguezais, seguido por uma discussão das causas subjacentes às quais essas ameaças podem ser atribuídas. Por último, será detalhada a justificativa para a abordagem de projeto selecionada, seguida por uma análise das barreiras existentes a essa abordagem e, na Parte II, a maneira como o Projeto pretende superá-las. 
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20. Estima-se que 25% dos manguezais brasileiros tenham sido destruídos desde o começo do século vinte. Além disso, muito dos que ainda existem são classificados como vulneráveis ou ameaçados de extinção.
. A situação é particularmente séria no Nordeste e no Sudeste, que apresentam um grande nível de fragmentação, e estimativas recentes sugerem que cerca de 40% do que foi um dia uma extensão contínua de manguezais foi suprimido. A transformação do habitat acontece por meio da perda e da fragmentação da cobertura vegetal e da deterioração da qualidade dos habitats aquáticos, isto devido sobretudo à poluição e a mudanças na hidrodinâmica. Ambas as situações dão lugar a um ambiente inóspito para as espécies de manguezais, com a conseqüente redução de espécies e à perda dos serviços ecossistêmicos que oferecem. Por exemplo, no Brasil, 80% das espécies marinhas de valor comercial (peixes, crustáceos e moluscos) dependem dos ecossistemas manguezais em uma ou mais etapas dos seus ciclos de vida, sobretudo nas fases larval e juvenil
. A nível global, o déficit de nutrientes em ecossistemas marinhos causado pela degradação dos manguezais resulta em prejuízos anuais de aproximadamente 4,7 milhões de toneladas de peixe e 1,5 milhão de toneladas de camarão para a indústria pesqueira
.  Além das espécies perdidas devido ao esgotamento dos habitats, no Brasil algumas das espécies mais importantes, quer pelos serviços ecossistêmicos que fornecem, quer por seu papel na economia local, estão dando sinais de sobreeexploração. Uma dessas é o caranguejo uçá, que desempenha uma importante função na aeração do solo e na ciclagem de nutrientes
, além de ser o principal recurso econômico de muitas comunidades de manguezais. 

21. O Anexo 2 apresenta uma descrição detalhada das ameaças atuais e seus vetores, assim como da importância relativa dessas em cada área de intervenção do Projeto, conforme o resumo a seguir:
· A aqüicultura – sobretudo a carcinicultura, vem afetando negativamente os ecossistemas manguezais através da construção de tanques de camarão e barragens que modificam os corpos de água naturais, mudam o fluxo hídrico e perturbam o equilíbrio hidrológico; a poluição da água por derramamentos químicos; o aumento da concorrência entre espécies endêmicas e exóticas da fauna; a introdução de agentes patogênicos e parasitas; e as alterações genéticas na fauna local por espécies exóticas. O deslocamento e a exclusão de comunidades locais dos seus territórios tradicionais de pesca também vêm ocorrendo em algumas áreas. 

· Indústria pesqueira - O aumento da pressão pesqueira sobre os estuários e ecossistemas manguezais associados vem ameaçando algumas espécies. Entre elas, o caranguejo uçá, incluído na lista de espécies sobreexploradas do IBAMA, que tem um papel fundamental nas funções dos manguezais e cujo esgotamento afeta o equilíbrio de nutrientes e conseqüentemente o número e os tipos de espécies capazes de prosperar nesse ecossistema alterado. Além disso, o uso de dinamite e outras práticas ilegais de pesca em algumas áreas estão levando à sobrepesca e à destruição dos habitats, com a conseqüente perda da biodiversidade costeira. A pesca de arrasto é uma prática generalizada que leva a um aumento da captura incidental de juvenis e de espécies não visadas.
· Agricultura – O arroz e a cana-de-açúcar são os principais produtos agrícolas plantados nas microbacias ao longo da costa e têm um impacto negativo nas áreas de manguezal. As plantações localizadas imediatamente a montante dos ecossistemas manguezais são notadamente responsáveis pela redução da quantidade e qualidade da água, induzindo alterações no equilíbrio hidrológico que levam ao aumento da sedimentação, erosão e assoreamento. O cultivo de cana-de-açúcar, particularmente importante no Nordeste, usa grandes quantidades de nitratos e fertilizantes; junto com a eliminação imprópria de dejetos líquidos produzidos pelas usinas, está poluindo os cursos de água. As práticas de irrigação para o cultivo de arroz reduzem o fluxo e a qualidade da água devido ao desvio de córregos e à drenagem de lagoas, e ao escoamento com altos níveis de salinidade, pesticidas e fertilizantes.
· A construção de instalações urbanas, industriais e de turismo com freqüência acarreta o desmatamento, aterramento de áreas de manguezal, erosão, sedimentação, eutrofização e mudanças imprevisíveis nos regimes hidrológicos dos ambientes de manguezal. Os habitats aquáticos também estão sendo poluídos, sobretudo pelo tratamento inadequado de esgoto e de poluentes domésticos e industriais, inclusive bacteriológicos e virais, metais pesados e outros produtos tóxicos, como amônia, nitritos e nitratos, que se infiltram ou são lançados nos cursos de água. Embora esses impactos se restrinjam em boa parte às áreas urbanas, a expansão da construção de empreendimentos turísticos nas áreas costeiras outrora remotas vem ganhando força nos últimos anos.
· Madeira – as espécies Rizhophora mangle e Lagunculária são as principais espécies usadas na construção de pontes, cercas, barcos e casas, no mais das vezes por serem a única fonte de madeira disponível. Também representam uma fonte de combustível para áreas periurbanas do Norte e Nordeste, principalmente em indústrias de fundo de quintal como as de cerâmica e couro. Outros tipos de madeira são usados pelas suas propriedades adstringentes e antibióticas ou como adoçantes e remédios tradicionais. A despeito da legislação existente, a extração de madeira não observa os níveis ou técnicas sustentáveis de extração e raramente conta com planos de manejo florestal. 

· Mudança do clima – embora no momento não representem uma ameaça para os manguezais do Brasil, as previsões de variabilidade climática apontam para essa possibilidade. O aumento da freqüência das tempestades e as mudanças nas correntes causadas pela mudança do clima, somadas ao aumento no nível do mar, podem levar a um recuo dos manguezais à medida que as espécies migrem terra adentro em busca de condições ambientais ideais. Essa migração fica impossibilidade pela existência de obstáculos físicos construídos imediatamente terra adentro dos manguezais. O resultado disso é uma extensa perda de habitat e dos serviços de proteção e regulação que os manguezais fornecem aos ecossistemas de terra firme e à infra-estrutura costeira, reduzindo, assim, a resiliência a impactos adicionais induzidos pela mudança do clima. Embora o Brasil permanecesse praticamente livre das depressões tropicais no passado, em 2006 esse fenômeno atingiu o litoral brasileiro pela primeira vez. Prevê-se um aumento na freqüência de eventos extremos desse tipo. Essa potencial futura ameaça é mais significativa na área que vai do Ceará a Santa Catarina, onde os manguezais muitas vezes não conseguem migrar terra adentro devido à presença de obstáculos físicos. Embora esses estados abriguem apenas 15% dos manguezais do Brasil, são representativos para quatro das sete diferentes unidades de manguezal. Em termos de representatividade, a perda dessas áreas seria bastante significativa. Por esse motivo, as zonas de amortecimento nessas áreas requerem atenção redobrada. 
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22. As causas subjacentes dessas ameaças têm relação com uma série de deficiências políticas, regulatórias e de capacidade.  As mais críticas estão resumidas abaixo.

23.  Sistema de Licenciamento Ambiental por meio dos OEMAs. Por serem APPs, os manguezais tem restrições rigorosas quanto ao uso do solo, além de requisitos específicos para o licenciamento, por exemplo: a extração deve se limitar principalmente aos recursos pesqueiros, já que a remoção da vegetação só é permitida em casos de interesse social ou utilidade pública conforme definido por lei. Embora a competência sobre a decisão seja, em última análise, determinada pela abrangência geográfica do impacto, a avaliação das propostas de extração, assim como a concessão ou negação de licenças e autorizações de extração, quando for o caso, costuma ficar a cargo dos OEMAs. Isso também se aplica às áreas adjacentes aos manguezais que não estão protegidas por APP, mas que se enquadram nos requisitos mais gerais de AIA/RIMA, conforme definido pelo CONAMA (veja os parágrafos 13 e 14 acima). Embora se trate de um sistema abrangente de licenciamento ambiental, sua efetiva capacidade de frear os impactos das atividades setoriais sobre os manguezais é limitada por três questões principais:

· Definição de ecossistemas manguezais. O CONAMA definiu os ecossistemas manguezais, mas não deu uma definição precisa dos seus limites nem menciona os tannes (apicuns) ou marismas adjacentes que, do ponto de vista cientifico, formam um estágio subseqüente de fundamental importância para a integridade e funcionamento dos ecossistemas manguezais. Como conseqüência, embora essas áreas devessem gozar de toda a proteção assegurada aos manguezais como APPs, cada estado é livre para determinar a composição dos ecossistemas manguezais dentro de suas fronteiras. Assim, os dezesseis estados que abrigam ecossistemas manguezais tem interpretações diferentes de sua extensão, o que se traduz em diferenças nas restrições ao uso do solo dentro e em volta deles, assim como na concessão de licenças ambientais. Considerando que a carcinicultura tem um papel importante na economia costeira do Brasil, e que os tannes constituem o local ideal para essa atividade, os estados tendem a não considerar essas áreas como parte dos ecossistemas manguezais. 
·  Âmbito do AIA/RIMA Os manguezais são ecossistemas úmidos complexos e frágeis, notadamente vulneráveis aos impactos de atividades desenvolvidas fora dos limites imediatos da floresta de mangue. Costumam ser ainda mais suscetíveis aos impactos de certos empreendimentos que outros ecossistemas terrestres. O sistema de AIA que embasa o processo de licenciamento orienta-se por diretrizes desenvolvidas de maneira genérica e centradas mais no tipo de atividade do que no ecossistema em que ela ocorre. Em muitos casos, os AIA e RIMA de atividades a montante de manguezais ou imediatamente em torno deles não levam em consideração as complexidades e sensibilidades dos manguezais. Isso possibilita a emissão de licenças sem uma análise completa dos efeitos negativos que as atividades podem ter sobre os manguezais e sobre os serviços que proporcionam. 

· Capacidade de licenciamento e fiscalização. A capacidade dos órgãos relevantes de implantar, fazer cumprir e monitorar o licenciamento de extração sustentável em APPs com manguezais, e na paisagem terrestre e marinha onde estão localizados e da qual dependem, é comprometida por deficiências institucionais. A capacidade e os recursos dos OEMAs apresentam grandes variações nos diferentes estados; muitos estados têm carência de funcionários, recursos financeiros e técnicos adequadamente treinados para determinar com precisão os impactos previstos ou a eficiência das ações de mitigação propostas. Mesmo quando os parâmetros são estabelecidos de acordo com padrões tecnicamente corretos, com freqüência faltam recursos para monitorar ou fazer cumprir as ações de mitigação e os níveis sustentáveis de extração. A nível federal, já existe um repasse de recursos para o IBAMA/ICMBIO e o MMA investirem em capacitação para  fiscalização e controle; esses recursos, porém, não bastam para trabalhar essa questão em todas as sua dimensões. Embora a comunidade esteja cada vez mais interessada em assegurar que a legislação ambiental seja cumprida, não existem mecanismos reais para alcançar este objetivo.  
24. Participação setorial nos processos de licenciamento. Conforme indicado nos parágrafos 12 a 14, as práticas produtivas dos diversos setores estão sujeitas a arcabouços legislativos específicos. Esses processos geralmente dependem de insumos de um grande número de instituições com diferentes níveis de capacidade e conhecimento em relação às possíveis respostas dos diversos ecossistemas às atividades. Por exemplo, como parte do processo de licenciamento de atividades aqüícolas em águas costeiras, envia-se primeiro um requerimento de licenciamento à Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República (SEAP), no nível estadual, que determinará se o empreendimento cumpre os requisitos legais pertinentes. Em seguida, o requerimento é enviado à Agência Nacional de Águas (ANA), para a outorga do uso de águas públicas, depois ao OEMA, para a obtenção da licença ambiental, e então à Autoridade Marinha para autorização de empreendimentos em corpos de água de domínio da União. Por último, passa para a Secretaria de Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SPU/MPOG), para a autorização de construção em áreas específicas. Muitas dessas etapas aplicam diferentes níveis de rigor ou não tem conhecimento das exigências das demais. Além disso, não incluem uma avaliação completa dos possíveis impactos ligados a sua própria esfera de atuação, como, por exemplo, o efeito negativo potencial que o aumento da sedimentação terá nas operações marinhas, aumento que é resultado da perda de manguezais causada pela carcinicultura. Nos últimos anos, um número significativo de estudos de valoração dos manguezais foi conduzido no Brasil; seus resultados, porém, são pouco conhecidos ou divulgados e ainda não foram vinculados aos processos de planejamento e de outorga de licenças. É irônico, mas, de um modo geral, os próprios setores interessados em obter o licenciamento são os que mais têm a perder em termos dos benefícios que recebem dos manguezais. Por exemplo, projetos demonstrativos no Delta do Mekong, no Vietnã, mostraram que os tanques de camarão com 30-50% de cobertura de manguezais apresentam o maior retorno econômico anual
.

25. Planejamento a nível de paisagens e do desenvolvimento. Algo semelhante ocorre nos níveis mais elevados de planejamento. Os planos regionais, municipais e setoriais raramente contemplam em suas análises e na definição de estratégias e metas os impactos negativos que a perda de manguezais poderia ter sobre a produção. Novamente, isso se deve em parte à escassez de informações claras e de fácil aplicação sobre o valor dos serviços prestados pelos manguezais. Resulta ainda do fato de que os ecossistemas manguezais são, em grande medida, vistos como áreas improdutivas e pouco atraentes de onde comunidades carentes retiram seu parco sustento. A considerável atenção dada pela mídia a questões ambientais no Brasil tende a se concentrar em ecossistemas mais carismáticos e conhecidos, como a Amazônia, o Pantanal e a Mata Atlântica, cada um dos quais já foi alvo de uma boa dose de atenção global.  
26. Não são apenas os setores produtivos que desconsideram a importância dos manguezais como produtores de serviços para as suas ações. De modo geral, o setor de recursos hídricos tende a não considerar os ecossistemas manguezais como usuários dos recursos que administra, a despeito do complexo equilíbrio hidrológico que apresentam e da sensibilidade à quantidade e à qualidade da água que os alimenta. Na realidade, ao longo da história as agências de águas centraram suas atenções na gestão de água doce, considerando o gerenciamento costeiro uma questão ambiental fora do seu âmbito de atuação. Conseqüentemente, tanto o planejamento de microbacias como as outorgas de uso de água acontecem sem que se leve em consideração os impactos quantitativos e qualitativos da água que flui para as APs com manguezais, ou a quantidade de água necessária para manter esses ecossistemas a jusante. Em 1997, o Brasil aprovou uma nova política nacional de recursos hídricos, que conta com uma série de instrumentos projetados para promover o uso mais racional da água e melhorar os procedimentos para a emissão de outorgas de uso. Entre eles estão o desenvolvimento de planos de manejo para microbacias hidrográficas, a classificação de corpos de água, a determinação de usos aceitáveis com base nessa classificação e a subseqüente emissão de outorgas de uso. Esta é emitida pela Agência Nacional de Águas ou por agências estaduais de águas, dependendo da jurisdição sob a qual recai o corpo de água em questão. Trata-se de um processo delicado que passa pela cuidadosa ponderação das demandas das várias partes interessadas e da sustentabilidade a longo prazo da fonte de água. Um levantamento realizado junto às secretarias estaduais de recursos hídricos do Brasil, de 2003, mostra que ainda há muitas dúvidas com relação aos procedimentos e à aplicação desses instrumentos e que as autoridades de recursos hídricos carecem de treinamento para usá-lo na prática. 
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27.  As áreas costeiras concentram uma parte importante da população brasileira, além de uma série de atividades econômicas altamente rentáveis e atores setoriais influentes. Essa situação freqüentemente gera conflitos em torno do melhor uso dos manguezais e da vegetação estuarina e costeira associada. A grande extensão da faixa litorânea naturalmente faz com que seja muito complexo lidar com esses conflitos. Não obstante, além dos arcabouços de políticas setoriais existentes, o Governo do Brasil vem fazendo progressos importantes na mediação desses conflitos por meio de um processo de zoneamento costeiro do programa de Gerenciamento Costeiro (GERCO) e pelo recente estabelecimento de um Núcleo de Zonas Costeiras e Marinhas (NZCM), que irá integrar os programas e políticas para o meio ambiente costeiro e marinho dos diversos departamentos do MMA e de outros atores.  O Governo Federal vem ainda trabalhando ativamente uma abordagem de áreas protegidas para a conservação e uso sustentável de sua biodiversidade, cuja consolidação será fortalecida por este Projeto no que tange a seu patrimônio de manguezais. Existem vários motivos para a seleção desta abordagem, entre os quais:

i) Além do status de APP do qual gozam todos os manguezais, mais da metade
 dos manguezais brasileiros encontram-se amparados por uma proteção complementar: enquadram-se num segundo tipo de área protegida, conhecido como Unidade de Conservação (UC). O status de UC torna ainda mais rigorosos os processos de licenciamento ambiental no intuito de reduzir os impactos negativos de muitas das ameaças a que estão sujeitos os manguezais atualmente.  

ii) As 132 UCs com manguezais abrigam a maior parte desses ecossistemas classificados como de alta importância biológica para a biodiversidade nacional 
e representam, portanto, as áreas capazes de alavancar o maior número de benefícios globais no contexto das metas nacionais de desenvolvimento. 

iii) Todas as UCs foram inseridas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), o qual proporciona um arcabouço regulatório que possibilita a coordenação de ações nos níveis federal, estadual, municipal e de propriedades particulares. Essa medida buscou facilitar o estabelecimento de padrões e procedimentos mínimos para a conservação de manguezais em todo o País, mesmo reconhecendo que cada unidade de manguezal pode exigir uma combinação diferente de abordagens de manejo para lidar com as especificidades da região.  As atividades formuladas nesta primeira etapa estão fortalecendo o sistema recém desenvolvido e o momento é oportuno para a incorporação de procedimentos e processos específicos que se adéqüem às características dos manguezais com uma boa relação custo-benefício. 

iv) A estrutura do SNUC estabelece uma série de requisitos de manejo que constituem instrumentos úteis para lidar com algumas das causas subjacentes das ameaças aos manguezais. A criação de diferentes categorias de manejo é um deles, porquanto possibilita a aplicação de vários níveis de proteção nos manguezais sem desconsiderar a importância que têm para diversos setores produtivos e para o sustento de alguns dos setores mais desfavorecidos da sociedade. De fato, o número de manguezais classificados como UCs de uso sustentável é bastante elevado, chegando a 67% do total. Entre elas há duas categorias particularmente significativas: 

· As Reservas Extrativistas (RESEX) são estabelecidas em terras públicas e a pedido das populações tradicionais residentes. Essas populações dependem principalmente da extração dos recursos naturais disponíveis para atividades agrícolas de subsistência, da criação de animais de pequeno porte e, em menor proporção, do comércio. O direito de uso dos recursos nas RESEX é regulamentado por contrato assinado com o órgão competente. Acordos específicos permitem que as comunidades continuem a desempenhar suas atividades tradicionais e lhes garantem participação na gestão da UC, através do comitê consultivo. O fato de serem ao mesmo tempo áreas de produção e de conservação torna as RESEX sitios-piloto ideais para as novas abordagens de aproveitamento e manejo racional e sustentável de seus recursos.  

· As Áreas de Proteção Ambiental (APA) são geralmente grandes extensões de terra pública e privada dotadas de atributos bióticos especialmente importantes para o bem-estar ou qualidade de vida das populações humanas que as ocupam. Os objetivos básicos das APA são proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação humana e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais dentro de seus limites. A categoria de APA está intrinsecamente vinculada ao ordenamento territorial, devendo restringir o desenvolvimento de atividades potencialmente prejudiciais ao meio ambiente por meio do zoneamento de seu território. O zoneamento, que é determinado pelo plano de manejo da APA, estabelece diretrizes de uso e deve incluir zonas destinadas à conservação e preservação de vida silvestre com uso restrito ou proibido de recursos naturais. Como costumam ser áreas extensas (há inclusive uma APA de cerca de 2,7 milhões ha num piloto do Projeto) e exigem um processo de zoneamento, constituem um território particularmente propício para lidar com a conservação de manguezais tanto no contexto mais amplo de planejamento, quanto no controle das atividades realizadas a montante.    
v) O SNUC também oferece um segundo instrumento que facilitará a complexa tarefa de coordenar os interesses e opiniões divergentes sobre a conservação dos manguezais. Trata-se do Conselho Gestor, exigido em todas as UCs, que proporciona um fórum local onde se reúnem representantes setoriais e comunitários para construir consensos em torno de metas de conservação e explorar alternativas de manejo.

28. Em vista do exposto, o Governo Federal determinou que reforçar a estrutura do SNUC e adaptar seus componentes às especificidades da conservação eficaz dos manguezais deve ser a estratégia usada para fortalecer sua proteção no curto prazo. Essa estratégia oferece uma resposta viável, dadas as limitações financeiras e temporais de um único projeto, para aperfeiçoar o sistema atual com bom custo-benefício e garantir a proteção das áreas de manguezal brasileiras de maior biodiversidade. Além de produzir impactos positivos diretos na biodiversidade dos manguezais dentro das UCs a curto prazo, esta opção prepararia o terreno para futuros avanços na conservação de manguezais fora das UCs, mediante iniciativas nacionais. Isso seria resultado do aumento na capacidade para melhorar a operacionalização do status de APP, do qual todos os manguezais gozam, além de uma maior compreensão, por parte dos vários setores, sobre os serviços prestados pelos manguezais, o que fortaleceria a base para continuar o trabalho de transversalização. O fato de 14% das UCs que abrigam manguezais do SNUC serem Reservas Extrativistas também representa uma oportunidade para maximizar o fortalecimento de alguns dos segmentos mais pobres da sociedade brasileira e dos impactos positivos sobre eles --um dos princípios que sustenta a política ambiental do Governo Brasileiro. Os parágrafos 66 a 68 apresentam detalhes sobre formatos alternativos que foram considerados.

29. Embora a abordagem de áreas protegidas seja atualmente a mais viável para a conservação de manguezais no Brasil, o Governo Federal também reconhece que o SNUC precisa ser fortalecido para assegurar que funcione a plena capacidade e, portanto, possa oferecer o nível de proteção necessário para prover benefícios globais significativos. Para garantir esse de nível de proteção será necessário adaptar alguns aspectos operacionais específicos do SNUC às necessidades do manejo dos ecossistemas manguezais, além de trabalhar, dentro do contexto das UCs, algumas das causas subjacentes das ameaças ora enfrentadas pelos manguezais, aperfeiçoando, por exemplo, os processos de licenciamento de acordo com as novas exigências impostas aos manguezais pelo status de UC. As seções a seguir detalham questões específicas que precisarão ser alinhadas e apresentam uma análise das deficiências que impedem que as UCs funcionem plenamente, com ênfase naquelas que afetam particularmente as UCs que abrigam manguezais.  

Análise das Deficiências: Deficiências no gerenciamento das UCs que diminuem a eficiência da conservação de manguezais tc " Análise das Deficiências " \f C \l 1
30. Um total de 132 UCs tem manguezais dentro de suas fronteiras. Na maioria dos casos, essas UCs são áreas maiores que protegem uma combinação de ecossistemas associados, em maior ou menor grau, aos manguezais. Assim, a proteção dos manguezais dentro das UCs já está sendo abordada a partir da perspectiva mais abrangente de paisagens por meio do processo interno de zoneamento das UCs. Embora tais áreas não sejam compostas exclusivamente por manguezais, neste documento serão denominadas UCs de manguezal.

31. Durante a preparação do Projeto foi feita uma avaliação da efetividade do manejo em 26 UCs de manguezal usando a ferramenta METT de acompanhamento da eficácia de gestão do BM/WWF
. As UCs em questão foram selecionadas dentre as diversas unidades de manguezal como parte do processo de definição de possíveis intervenções in situ (veja os parágrafos 60 a 63 e o Anexo 1 para critérios de seleção). A efetividade da gestão foi considerada excelente em uma das 26 UCs (4%), boa em 23%, média em 62% e ruim em três. Apesar desses resultados de modo geral positivos, uma análise mais aprofundada de cada um dos seis elementos METT revelou uma série de deficiências que parecem contradizer esse quadro. Não obstante, considerando que a ferramenta METT atribui a cada pergunta igual peso, um "excelente" atribuído a uma determinada área pelo simples fato de estar demarcada contrabalançaria um "ruim" atribuído pela total falta de orçamento. 

32. Contudo, a análise de elementos individuais da pontuação METT pode apontar deficiências comuns sempre que estes resultados coincidam com outras avaliações de Projeto quanto aos pontos fortes e fracos da UC. Os pontos fortes das UCs selecionadas corresponderam a aspectos como situação legal, delimitação da UC, objetivos e biodiversidade existente, entre outros, o que elevou a pontuação METT final e forneceu uma base fundamental para uma gestão minimamente eficaz. Já nas áreas de existência e implementação de planos de manejo, monitoramento e avaliação, bem como disponibilidade de orçamento, recursos humanos e equipamento, a pontuação das UCs foi bem mais baixa. Por exemplo, A falta de recursos orçamentários foi considerada um importante obstáculo generalizado para a gestão efetiva das UCs, sendo que pelo menos a metade das UCs de cada mosaico apresentou recursos inadequados. Esses dados confirmaram os números gerais obtidos a nível nacional (veja os parágrafos 43-47). Do agrupamento de UCs selecionadas, 66% apresentaram deficiências significativas quanto à capacidade do quadro funcional e à disponibilidade de recursos para fazer cumprir as leis e os regulamentos do SNUC. Além disso, embora a maioria das UCs tenha recebido uma boa pontuação pela existência de planos de trabalho, somente 15% das UCs analisadas têm planos e estão conseguindo concluir a maioria das ações previstas neles. O fato de 77% das UCs não terem concluído seus planos de manejo é ainda mais preocupante, embora isso se deva em boa parte à recente criação de muitas das unidades, particularmente no caso das RESEX.

Tabela 1: Porcentagens médias 
obtidas para cada agrupamento de UCs do Projeto de acordo com os diferentes componentes do ciclo de gestão

	Categoria METT 

	Contexto
	Planejamento
	Insumos


	Processos
	Produtos
	Resultado



	Pará
	64
	52
	35
	40
	2
	49

	Maranhão
	55
	40
	37
	18
	0
	56

	MA/PI/EC
	57
	40
	40
	32
	17
	39

	Paraíba
	83
	70
	53
	68
	8
	67

	São Paulo/Paraná
	63
	46
	45
	35
	17
	43

	MÉDIA
	63
	50
	42
	39
	9
	51


33. Em síntese, a análise METT demonstra que os órgãos responsáveis pela implementação das UCs têm uma carência de funcionários e capacidade limitada para o desenvolvimento de Planos de Manejo para cada UC e, particularmente, para o manejo de ecossistemas tão complexos quanto os manguezais. Embora os orçamentos também apresentem deficiências, estudos adicionais revelaram que o déficit de financiamento é menor para as UCs com manguezais do que para as UCs em geral. Assim, embora essas questões até certo ponto se repitam por todo o SNUC, a análise a seguir enfocará as questões mais importantes para as UCs com manguezais e que serão tratadas pelo Projeto GEF Mangue.

O Marco Regulatório

34. O MMA começou recentemente a trabalhar na regulamentação de todas as categorias de manejo de UCs e na definição de requisitos para cada categoria.  Inclui-se aqui o conjunto de instrumentos de gestão que o SNUC estabelece para todas as UCs, inclusive o estabelecimento de zonas de amortecimento, planos de manejo e conselhos. A regulamentação desses e outros aspectos operacionais em cada categoria de manejo baseia-se em grande medida nas exigências das áreas de conservação terrestres, bem como no conhecimento a seu respeito --campo ao qual o Brasil vem se dedicando com muita atenção nas últimas décadas. Embora esta seja uma boa base sobre a qual construir o manejo de ecossistemas costeiros e marinhos, é importante que as ferramentas sejam capazes de lidar com as especificidades das complexas características hidrodinâmicas, temporais e espaciais que diferenciam ecossistemas de transição aquático-terrestres, como os manguezais, dos sistemas terrestres. No que tange as zonas de amortecimento, por exemplo, as metodologias empregadas no passado baseavam-se numa abordagem padrão que consistia numa faixa de 10 km de largura em torno das UCs. O SNUC traz uma abordagem mais flexível, que determina que as zonas de amortecimento podem ser definidas no ato legal que cria a UC ou no plano de manejo, com base na influência que as áreas adjacentes têm na UC. Não obstante, carece de orientações sobre como implementar essa abordagem em áreas de manguezal nas quais talvez seja necessário levar em consideração questões relativas à área a montante e aspectos temporais que oferecem maior grau de proteção para espécies-chave no período de defeso. 

35. Em termos das categorias de uso sustentável e de sua contribuição específica para a conservação, a definição dos níveis de extração para as RESEX vem avançando graças a iniciativas de linha de base. No entanto, tais iniciativas são desenvolvidas quase que exclusivamente nos ecossistemas florestais para os quais as RESEX foram originalmente concebidas.  A criação de RESEX em áreas costeiras é um processo recente e ainda não se definiram limites específicos que assegurem que os níveis de extração fiquem dentro daqueles que contribuem para a conservação, nem tampouco práticas recomendadas especificamente para a extração em ecossistemas manguezais. Houve alguns avanços em certas RESEX isoladas, mais não o suficiente para desenvolver procedimentos regulatórios e estratégias de conservação efetivas. Além do mais, os avanços registrados se restringem a UCs isoladas. Embora os níveis de extração possam parecer sustentáveis na unidade específica para a qual foram estabelecidos, fora desse contexto (p.ex., replicados em RESEX próximas) esses níveis não reconhecem o impacto global, nem os possíveis efeitos que essa extração pode ter em paisagens maiores, pelo fato de que muitas espécies exploradas passam parte de seu ciclo de vida fora dos limites das UCs. De igual forma, muito embora as APAs tenham sido planejadas levando em consideração a abordagem de paisagens, as experiências de zoneamento que impõem restrições de uso do solo em áreas frágeis foram conduzidas mormente em ambientes terrestres. Embora essa categoria ofereça boas possibilidades para a conservação de manguezais, falta experiência prática para respaldar o desenvolvimento de diretrizes mais claras que ajudem a adaptar o arcabouço regulatório do SNUC.  

36. O desenvolvimento de planos de manejo serve como meio para a delimitação de zonas de amortecimento e o estabelecimento de níveis sustentáveis de extração, tanto no caso dos planos de uso para espécies específicas como no dos planos gerais de UCs e de manejo de recursos de ecossistemas com zoneamento bem definido. Contudo, mesmo naquelas UCs onde esse tipo de mecanismo existe, sua implementação continua baixa devido a uma combinação de deficiências na fiscalização e ao processo, ainda incipiente, da participação dos atores sociais, o que aumenta a necessidade de controle e fiscalização. No caso das RESEX com manguezais, seu estabelecimento ainda é recente e as comunidades que nelas vivem têm pouca experiência em processos de planejamento participativo.  A ICMBIO continua a trabalhar no processo de desenvolvimento dos planos de manejo, mas seu progresso se vê limitado pela enorme extensão do País e por sua metas para a biodiversidade muito elevadas. Caso não se obtenha mais apoio, os processos-chave sofrerão atrasos e a exposição a ameaças cada vez maiores resultará numa maior perda de biodiversidade. De igual forma, a composição dos atores sociais das APAs é diferente, no entanto é mais provável que entrem em conflito com setores econômicos muito poderosos. Na linha de base, vários estados estão levando adiante processos de zoneamento econômico-ecológico (ZEE) em seus territórios, ponderando as vantagens e desvantagens das diferentes estratégias de desenvolvimento a nível mais amplo. O zoneamento oportuno das APAs com manguezais, em articulação com esses processos, pode representar uma possibilidade para evitar futuras ameaças aos manguezais e gerar, com a conservação destes, benefícios para todo o planeta. 

Processos e Capacidades Institucionais.

37. As responsabilidades do SNUC e as atribuições institucionais relativas às UCs que abrigam manguezais estão claramente definidas para o processo de licenciamento ambiental. Contudo, quando as atividades que exigem AIA/RIMA ocorrem dentro das UCs, a distribuição de responsabilidades pode ser confusa, levando a falhas nos processos. Por exemplo: sempre que a área em questão estiver na jurisdição de vários estados ou que o recurso para o qual se requer a licença for de competência da União, como no caso do petróleo, a responsabilidade pela emissão de licenças ambientais e pela fiscalização recai no IBAMA. Algumas UCs estaduais se enquadram nessa categoria. Além disso, as UCs com manguezais também se enquadram tecnicamente na categoria de APP, o que significa que uma UC de uso sustentável a nível federal é administrada pela União, entretanto o processo de licenciamento de atividades econômicas potencialmente nocivas que impliquem a supressão da vegetação, como a carcinicultura, é de responsabilidade do OEMA correspondente ou do município. Enquanto isso, outras funções de licenciamento, como aquelas relativas ao turismo, são de competência do município. Essa situação é particularmente relevante nas APAs federais que abrigam manguezais, em que o licenciamento de atividades econômicas tem um papel crucial na conservação dos recursos do manguezal. 

38. E complica-se ainda mais com as diferentes interpretações da legislação que determina quais agências são responsáveis pelo licenciamento ambiental de atividades econômicas, sobretudo daquelas que se desenvolvem em UCs federais que compreendem terras particulares. Na prática, o sistema de licenciamento ambiental permite que o estado em questão conceda essas licenças, o que possibilita que o estado defina a composição dos ecossistemas manguezais dentro de suas divisas e licencie atividades em florestas de mangue de acordo com seus próprios interesses e diretrizes.

39. Conforme mencionado anteriormente, segundo o marco regulatório do SNUC, e dependendo da categoria de manejo da UC em questão, cada UC deve estabelecer um comitê consultivo composto por uma ampla gama de atores representando diversas instituições e organismos com diferentes competências e objetivos. Contudo, sua participação plena e efetiva nesses comitês se vê muitas vezes afetada por uma série deficiências de capacidade, tais como a pouca familiaridade das comunidades com os conceitos formais de manejo, a dificuldade para exprimir suas necessidades e conhecimentos nas estruturas formais que governam as UCs com manguezais e sua pouca experiência no complexo jogo de poder entre autoridades e comunidades envolvidas nos comitês. Existem, ainda, falhas na compreensão por parte dos atores quanto à sobreposição e/ou complementaridade das atribuições dos diversos órgãos envolvidos, uma questão incrivelmente complexa que costuma ser definida caso a caso. 

40. Para garantir a existência de espaços de diálogo entre as três esferas do governo, foram criados mecanismos nacionais de coordenação, como as Comissões Técnicas Tripartites Nacional e Estaduais e a Comissão de Coordenação de Zoneamento Ecológico-Econômico (CCZEE), que orienta o processo de implementação do ZEE no Brasil.  

41. Dentro do setor ambiental, há grandes diferenças em termos da capacidade de participar nesses processos, de ajudar as comunidades a acessar os recursos e de desenvolver ações de manejo nas UCs. Embora no cenário de linha de base os recursos financeiros do governo tenham sido alocados para licitação por meio do Fundo Nacional do Meio Ambiente-FNMA, administrado pelo MMA, para, entre outras coisas, a estruturação de sistemas de manejo, incluindo atividades de capacitação destinadas aos gestores de APs e às autoridades ambientais regionais, até o presente momento esses recursos só foram repassados a um pequeno número de estados costeiros e órgãos municipais. São outros exemplos de programas de capacitação o Programa Nacional de Capacitação de Gestores Ambientais (PNC) do DAI (Departamento de Articulação Institucional) e o DISAM/CGEAM, citado anteriormente. No entanto, o primeiro ainda tem um alcance geográfico bastante limitado, e nenhum deles lida com as especificidades dos ecossistemas manguezais.  
A Estrutura de Planejamento 

42. Na Unidade de Conservação, a unidade básica de planejamento é o plano de manejo. No entanto, a nível sistêmico, o Plano Nacional de Áreas Protegidas, instituído em 2006, oferece uma ferramenta mais abrangente cuja meta é a consolidação de um sistema de áreas protegidas manejadas com eficácia e ecologicamente representativas até 2015. O MMA também irá elaborar uma Estratégia para as Áreas Úmidas com o propósito de orientar a conservação daquele conjunto de ecossistemas. Nesse contexto geral de planejamento, as UCs com manguezais se dividem em unidades de proteção integral e unidades de uso sustentável, sendo que 67% delas correspondem à segunda categoria. Embora as unidades de uso sustentável ofereçam certas oportunidades, como descrito acima, o equilíbrio atual pode não ser capaz de assegurar um grau suficiente de conservação nas áreas-núcleo. A criação de novas UCs, ou a mudança de categoria das UCs existentes, implica certos desafios e pode envolver complexos processos institucionais e políticos. As iniciativas de linha de base do MMA começaram a explorar alternativas que pudessem proporcionar um melhor equilíbrio em áreas-chave. Tal equilíbrio pode ser alcançado por meio de medidas legais suplementares, incluindo o estabelecimento de áreas de exclusão de pesca, direcionadas a oferecer uma maior proteção, quer em áreas de uso sustentável de maiores dimensões, quer em locais estratégicos fora dos limites das UCs existentes. Embora seja viável como instrumento, existem importantes lacunas de informação que dificultam a determinação das melhores abordagens, locais e dimensões para implementar tais medidas suplementares. Considerando a variedade de unidades de manguezal que existe no País, as iniciativas que visam proteger a diversidade dos manguezais precisariam ser objeto de um planejamento cuidadoso em toda a costa para determinar qual a melhor combinação de instrumentos de proteção a ser implementada a longo prazo em cada caso. 

43. Essa estratégia também pode representar um mecanismo por meio do qual coordenar a abundância de iniciativas pequenas e dispersas que visam à conservação e ao uso sustentável dos manguezais do Brasil. Atualmente, essas iniciativas tendem a ser ad hoc e não estão inseridas num contexto de conservação e desenvolvimento mais amplo. Dessa forma, perdem-se muitas oportunidades de colaborar com atividades relevantes em andamento, inclusive com as que estão sendo apreciadas, para fazer o melhor uso possível dos recursos financeiros e humanos e das capacidades para a efetiva proteção dos manguezais. 

Restrições Financeiras 

44. A avaliação METT indica que as UCs com manguezais, assim como muitas outras do SNUC, apresentam níveis insuficientes de financiamento. Atualmente, os recursos para a gestão de UCs vêm principalmente do orçamento geral do ICMBio e do orçamento dos estados envolvidos. Em alguns casos, obtêm-se fundos temporários de outros parceiros nacionais e estrangeiros. Conforme as necessidades detectadas para o ano em questão, as autoridades das UCs elaboram planos anuais de financiamento que orientam o governo quando da determinação dos recursos destinados a cada UC. Esses planos de financiamento refletem a complexidade de cada UC e incluem fatores como tamanho e as ações, equipamentos e pessoal necessários.

45.  Durante a etapa preparatória, foi feita uma avaliação preliminar das lacunas de financiamento. Com base nessa análise, os custos operacionais estimados para as UCs com manguezais foram, em média, 20% inferiores aos de todas as outras UCs equivalente, quer se considerem os gastos com pessoal, ou não. Os menores custos calculados correspondem às UCs estaduais, enquanto os mais altos, aos parques nacionais. Mesmo assim, os custos operacionais estimados para os dois parques com manguezais incluídos na amostra analisada foram mais baixos do que os da maioria dos parques que integram o sistema nacional de parques. Isso é verdade apesar do fato de que o perímetro médio dos parques marinhos e costeiros (89 km) é, de um modo geral, maior que o de seus equivalentes terrestres (59 km). Essas estimativas podem ser explicadas pela maior facilidade de gerenciar e controlar áreas marinhas, cujo acesso se faz em barco, do que áreas de vegetação densa
. 

46. Mesmo assim, o déficit de financiamento para as UCs com manguezais é inegável. A meta de custos operacionais anuais das UCs com manguezais no Brasil foi estimada em US$ 47.000, em média, sem incluir as despesas com pessoal, e US$ 180.000, incluindo essas despesas. No entanto, dados do IBAMA/ICMBio sugerem que as despesas operacionais (sem pessoal) das UCs piloto do Projeto na realidade são de US$ 24.000, em média. No atual nível de financiamento, o total de recursos de que necessita uma UC com manguezais (US$ 47.000), segundo essa estimativa, sugere a existência de um déficit de financiamento de aproximadamente US$ 23.000, ou mais de 50%. Espera-se que esse déficit possa ser reduzido o suficiente para facilitar a gestão efetiva das UCs piloto por meio dos mecanismos financeiros de linha de base e dos mecanismos financeiros alternativos do GEF. Entre as iniciativas de linha de base que têm por objetivo melhorar o financiamento das UCs a nível nacional incluem-se os fundos provenientes da compensação ambiental e da cobrança pelo uso da água e outros serviços ambientais (US$ 106.818, incluindo o co-financiamento pelo TNC e outras ONGs); as ações do Funbio voltadas a prestar apoio no planejamento empresarial e na sustentabilidade financeira em áreas protegidas no contexto do programa ARPA, que conta com o apoio do GEF; e o Fundo Nacional de Compensação Ambiental financiado por uma parte (no mínimo 0,5%) dos investimentos públicos e privados em infra-estrutura e direcionado especificamente às áreas protegidas, em conformidade com o SNUC. 

47. Serão necessários maiores detalhes sobre os orçamentos e as despesas operacionais de cada UC nos sítios de intervenção do Projeto para calcular os déficits de financiamento de cada uma em separado. Contudo, as principais dificuldades enfrentadas em termos da organização das informações sobre as deficiências orçamentárias na gestão de UCs têm relação com a inexistência de um levantamento uniformizado de dados sobre receitas não-orçamentárias, como concessões, compensações e terceirizações. A DIREC detém uma compilação bastante completa de dados sobre compensações federais relacionadas ao Artigo 36 do SNUC, mas os dados relativos aos estados estão incompletos. 
 

48. Uma série de ações ao longo da costa e em todo o País forma a linha de base para começar a lidar com as restrições financeiras enfrentadas pelas áreas protegidas. Lamentavelmente, em sua maioria encontram-se ainda em fase de estudo e ainda não se traduziram em ações concretas ou incentivos. Tais ações incluem:

a. Um estudo recente do MMA sobre as opções existentes que permitiriam assegurar a sustentabilidade das UCs no País, como a possibilidade de financiamento com recursos advindos de compensação ambiental e da cobrança pelo uso da água e outros serviços ambientais, nenhum dos quais foi testado ou adaptado para os manguezais; 

b. As ações do Funbio voltadas a prestar apoio em planejamento empresarial e sustentabilidade financeira nas áreas protegidas no contexto do programa ARPA (apoiado pelo GEF), cuja previsão é que aumente os níveis de financiamento na UC daquele bioma.   Esta UC protege principalmente a floresta tropical, muito embora no Estado do Amapá alguns manguezais tenham sido incluídos; 

c. Estudos de valoração de ecossistemas manguezais em diversos segmentos da costa da Amazônia e do litoral de São Paulo, que assinalam os benefícios gerados por esses ecossistemas no que se refere ao consumo e à renda locais, ao fornecimento de serviços ambientais e recreativos na região e ao valor de existência. No entanto, esses estudos não estão ligados a instrumentos ou setores decisórios específicos; e

d. O Fundo Nacional de Compensação Ambiental, criado na estrutura da Caixa Econômica Federal e financiado por parte dos investimentos públicos e privados em infra-estrutura, que se destina especificamente às áreas protegidas, como determina o SNUC. No entanto, esses fundos se restringem sobretudo às áreas de proteção integral, que são a minoria das áreas de manguezais e apresentam menos problemas de gestão devido à sua designação como categoria de uso altamente restrito.  

Deficiências de conhecimento 

49. A despeito dos esforços dos últimos anos, devido à extensão da costa, aos diversos tipos e níveis de manejo das UCs com manguezais e ao fato de que nem todo o território das UCs é formado por ecossistemas manguezais, não há dados disponíveis sobre a dimensão exata dos referidos ecossistemas e, o que é mais importante, sobre a conectividade entre eles. Essa situação dificulta uma análise precisa das taxas de perda de cobertura vegetal e de biodiversidade associada e, por conseguinte, da eficácia das UCs em assegurar o manejo e a conservação. A essa situação alia-se a dispersão da escassa, mas crescente, produção de estudos sobre funções, ecologia, populações, hidrodinâmica, relações com outros ecossistemas costeiros e real valor econômico e ecológico dos bens e serviços dos manguezais brasileiros. Assim, não só dificulta que se chegue a uma definição nítida do grau de consecução das metas de manejo nas UCs, mas também afeta seriamente a determinação dos impactos que as atividades têm sobre os manguezais, minando, dessa forma, os processos de AIA/RIMA e fazendo com que as decisões relativas a licenças e medidas de mitigação fiquem incompletas. 

50. Embora o MMA tenha alicerçado a estrutura de um sistema nacional de informação sobre a biodiversidade, ainda existe uma grande necessidade em termos de coleta e análise de dados brutos, assim como de mecanismos para tal fim. Ainda não se desenvolveram e implementaram programas de monitoramento que gerassem informação para alimentar e atualizar a base de conhecimentos sobre níveis sustentáveis de uso e sobre os atuais usos de recursos e seu impacto ecológico nos ecossistemas manguezais, conhecimentos que ajudariam a melhorar o manejo de seus recursos. Tampouco existe um mecanismo para medir o impacto de obras em áreas próximas aos ecossistemas manguezais e sua ligação com as diretrizes de ordenamento territorial.  Assim, essa ausência de informação impede que os decisores apliquem instrumentos de planejamento ou de manejo adaptativo ao lidar com as UCs que abrigam manguezais. 

51. Existem ainda lacunas de conhecimento com relação às melhores práticas de uso sustentável. Essas deficiências não se referem apenas à definição dos níveis de sobreexploração em UCs, mas também às atividades econômicas alternativas e às formas mais sustentáveis de exploração por parte dos usuários. Embora existam algumas experiências que podem vir a ser interessantes, estas não têm a escala exigida nem estão prontamente disponíveis. Os métodos empregados atualmente são, por vezes, danosos tanto ao recurso em si quanto ao meio ambiente. No caso dos caranguejos, por exemplo, usam-se varas de metal com ganchos numa das extremidades, técnica esta que contribui para aumentar a taxa de mortalidade. E no caso da pesca, usa-se a rede para vários tipos de peixes, técnica que tem a desvantagem de capturar espécies não visadas bem como espécimes juvenis. Além do mais, essas redes são freqüentemente abandonadas nas áreas de manguezal. Acrescente-se a essas técnicas inadequadas de captura que as comunidades pouco sabem sobre os métodos corretos de manuseio, armazenamento ou transporte. Se essas informações não forem sistematizadas e rapidamente disponibilizadas, será difícil desenvolver e instituir técnicas e alternativas efetivas de uso sustentável e sistemas de manejo extrativista, particularmente em grandes áreas. Embora o beneficiamento de alguns produtos do manguezal visando agregar-lhes valor possa ser uma opção para aliviar parte da pressão exercida em alguns recursos tradicionais, atualmente não se sabe o suficiente sobre quais produtos e processos de agregação de valor teriam o melhor retorno.   

52. O MMA, através do programa PROBIO, que é financiado pelo GEF, deu um primeiro passo importante para superar as barreiras de conhecimento ao estabelecer os alicerces para a estruturação de um sistema nacional de informações sobre a biodiversidade, inclusive sobre o ecossistema manguezal. Esse sistema foi recentemente integrado ao Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente, que proporciona acesso on-line a bancos de dados subordinados com dados geográficos, de gerenciamento de zonas costeiras e de licenciamento. Mesmo tendo gerado informação, que estará disponível ao longo do Projeto, para orientar as decisões quanto a investimentos e proteção, as autoridades competentes ainda não têm a capacidade suficiente para aplicar essas informações ao processo de gestão.   Existe ainda uma grande necessidade de analisar os dados brutos que foram disponibilizados, testar as diretrizes de manejo, desenvolver políticas setoriais de conservação e gerar informações mais específicas sobre os ecossistemas manguezais. 

Conscientização
53. Agravando o quadro de deficiências na gestão das UCs com manguezais e as causas subjacentes das ameaças que pairam sobre elas, há pouca percepção sobre a importância dos ecossistemas manguezais. Essa situação se deve, em parte, às já mencionadas lacunas no conhecimento sobre as funções ecológicas, socioeconômicas e culturais dos manguezais e, também, à percepção subjetiva de que os manguezais são áreas insalubres para a moradia humana. Essa baixa conscientização também contribui para a falta de financiamento, os baixos níveis de cumprimento das normas de extração sustentável e a pouca participação da comunidade nos esforços de controle, fiscalização e monitoramento. O Governo recentemente dedicou-se com empenho à instalação de "Salas Verdes" em órgãos estaduais e municipais, ONGs e instituições de ensino dos estados costeiros, nas quais serão promovidos eventos educativos e culturais para estimular a aprendizagem e a conscientização em torno de temas ambientais. Um total de 111 Salas Verdes foi instalada no País, vinte das quais em estados onde ocorrem manguezais. Essas salas serão disponibilizadas para os eventos do Projeto e servirão como ferramenta para levar ao público em geral as práticas, regulamentos e materiais de inclusão desenvolvidos pelo Projeto. Apesar de terem como propósito conscientizar a população, sem o Projeto GEF não serão empregadas na capacitação voltada ao aperfeiçoamento do manejo das áreas protegidas. 
Análise dos Atores Sociais  Para mais detalhes sobre os atores sociais e seu envolvimento no Projeto, veja o Anexo 3.
54. Além dos órgãos governamentais chave citados acima (MMA, IBAMA/ICMBio e OEMAs), atores de uma multiplicidade de setores têm papel importante na conservação e no uso sustentável dos manguezais do Brasil:
· Universidades e respectivos centros de pesquisa: conduzem e analisam pesquisas sobre os manguezais e sua biodiversidade, sobre técnicas de uso sustentável, atividades econômicas de bases comunitárias e necessidades de capacitação. 

· Organizações não governamentais (ONGs): ajudam a financiar e implantar projetos voltados à conservação das áreas de manguezal e de sua biodiversidade e a potencializar os meios de vida das comunidades locais. 

· Organizações da sociedade civil (OSCs):
 representam grupos que exploram os recursos do manguezal para seu sustento. Podem vir a ser parceiros extremamente importantes na proteção dessas áreas quando envolvidos em iniciativas que promovem atividades de uso sustentável. 

· Setor privado: explora os recursos dos manguezais, sendo responsável por pressões significativas sobre essas áreas. Mesmo assim, em alguns casos está começando a se envolver na conservação dessas áreas por meio do financiamento de iniciativas de conservação e pesquisa e da participação no ecoturismo. 

· Municípios: sua participação vai desde parcerias em projetos financiados por agências nacionais e internacionais, até a implementação e o monitoramento de iniciativas de conservação. 

· Órgãos governamentais setoriais: são responsáveis pelo gerenciamento dos recursos hídricos e pela regulamentação e fiscalização da carcinicultura, pesca e turismo. Desempenham um papel importante na exploração dos recursos naturais dos manguezais ou que deles dependem, e que contribui para aumentar a pressão sobre a biodiversidade e para a degradação do ecossistema. 

· Os conselhos das UCs, assim como as demais estruturas de governança das unidades que compreendem manguezais em seus territórios, são atores-chave para sua gestão. Nesse sentido, todos os pilotos do Projeto trabalharão para fortalecer sua capacidade de administrar essas áreas. 

55. Finalmente, completando o rol de atores-chave no processo, temos os usuários dos recursos no contexto da comunidade. Essas populações tradicionais há muito que vêm tirando seu sustento dos recursos naturais, lançando mão de tecnologias de baixo impacto. Trata-se de um grupo bastante diversificado
, incluindo diversos povos agroextrativistas, como seringueiros, catadores de castanha e sementes, em ecossistemas terrestres, e de caranguejo, moluscos e outros frutos do mar, em ecossistemas marinhos, assim como pequenos produtores familiares e pescadores artesanais. Algumas populações tradicionais vivem dentro dos limites de áreas protegidas de uso sustentável sob a jurisdição do SNUC, principalmente em APAs e RESEX. 

56. Esses usuários de recursos geralmente ganham a vida realizando atividades de subsistência de pequena escala, como a pesca artesanal, a cata de caranguejos e a agricultura de pequena escala. Em menor grau, identificaram-se atividades ligadas ao turismo. Essas comunidades também exploram os recursos dos manguezais para alimentar-se e como fonte de renda e de materiais de construção. São, de um modo geral, economicamente marginalizados, com baixos níveis de IDH e acesso limitado a assistência médica, educação e moradia.

57. O Projeto trabalhará com esses usuários dos recursos dos manguezais por meio dos conselhos de UCs, que são o principal mecanismo de participação dos atores sociais nos processo coletivos de tomada de decisão, gestão, implementação, monitoramento e avaliação das medidas e estratégias de conservação nas UCs.

58. Cada agrupamento de UCs possui diferentes grupos de atores:

No agrupamento do Pará, a maioria das populações tradicionais compõe-se de pescadores artesanais e agricultores familiares; a cata de caranguejo e moluscos é considerada uma atividade complementar. Observa-se certo nível de uso da madeira obtida dos manguezais para a construção de casas e canoas e para outras atividades de subsistência de pequena escala

O segundo agrupamento, no Maranhão, é formado principalmente por grupos de pescadores artesanais, como os praieiros (grupos que vivem na praia, vivem da pesca e complementam sua renda transportando pessoas em suas embarcações). Outras atividades econômicas encontradas na região são a coleta do coco de babaçu (Orbignya phalerata) e o turismo, assim como alguns empreendimentos turísticos incipientes na RESEX de Cururupu. 

No agrupamento Maranhão, Ceará e Piauí, concentrado em torno do Delta do Parnaíba, as comunidades são formadas por pescadores artesanais, catadores de caranguejo e marisqueiras (mulheres que catam mariscos). O caranguejo-uçá é um dos principais recursos coletados pelas comunidades que vivem perto dos manguezais e, atualmente, vem sendo sobreexplorado. Outras atividades econômicas que vêm se expandindo na região são o turismo e a carcinicultura. Além de ser responsável por sérios impactos sócio-econômicos e ambientais na região, a carcinicultura vai de encontro à perspectiva de desenvolvimento do turismo ecológico almejada por algumas comunidades. 

No agrupamento da Paraíba existe uma numerosa população de pescadores tradicionais. Os pescadores artesanais usam jangadas (pequenas embarcações de madeira usadas originalmente pelos ameríndios), motivo pelo que são conhecidos como jangadeiros e detêm conhecimentos tradicionais sobre a diversidade das espécies que pescam, sua ocorrência ao longo do ano, migração e hábitos alimentares. Contudo, a atividade econômica mais importante nas áreas de manguezal do Rio Mamanguape é a cata de caranguejo. A subsistência de mais de mil famílias depende da coleta de caranguejo e moluscos. Além da carcinicultura, plantações de cana-de açúcar e abacaxi contribuem para a deterioração da água na região. 

No agrupamento de São Paulo e Paraná, última área de intervenção do Projeto, as populações tradicionais incluem caiçaras, comunidades formadas por descendentes de grupos indígenas, colonos portugueses e povos de origem africana que vivem da lavoura, da pesca, da extração vegetal e do artesanato no litoral que vai do Rio de Janeiro até o Paraná. Nesse agrupamento, a maioria das pessoas depende direta ou indiretamente da pesca, mas há também aqueles que vivem da extração de palmito e da coleta de bromélias. Em Paranaguá, além das atividades portuárias, o turismo vem ganhando espaço e causando impactos negativos na região, como o deslocamento de caiçaras para áreas periurbanas e o empobrecimento da população local.

59. A análise dos atores avaliou os grupos de atores em termos de sua influência sobre os processos decisórios e de sua importância para o Projeto, segundo a abordagem BD 1. Segundo a análise, os atores se dividem em quatro grupos: (i) aqueles com muita importância e muita influência, (ii) com muita importância e pouca influência, (iii) com pouca importância e muita influência e (iv) com pouca importância e pouca influência. Alguns grupos, no mais das vezes considerados importantes para o sucesso de um projeto, têm relativamente pouca influência; em contrapartida, outros considerados menos importantes, podem ter uma boa dose de influência por conta de suas atribuições institucionais ou de suas ações a nível local. A estratégia do Projeto consiste em envolver atores dos grupos (i), (ii) e (iii) em diferentes níveis de implementação do Projeto. Os atores dos grupos (i) e (ii) terão uma participação direta na implementação das atividades do Projeto e nas decisões de manejo, ao passo que os do grupo (iii) participarão de maneira mais indireta (por meio de reuniões e consultas). A análise dos atores não identificou atores do grupo (iv) nesta intervenção. 

60. Os atores do Projeto da categoria (i) correspondem à maior parte das instituições governamentais, inclusive o MMA, o IBAMA/ICMBIO, estruturas locais de governança das UCs de manguezais os Órgãos Estaduais de Meio Ambiente (OEMAs), prefeituras municipais e agências governamentais setoriais e regulatórias, como o SEAP, o Ministério do Turismo e a ANA. A categoria (ii) inclui comunidades locais e organizações da sociedade civil, como o Movimento Nacional dos Pescadores (MONAPE) e o Conselho Pastoral dos Pescadores (CPP), institutos de pesquisa e universidades, como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), a Universidade do Pará, a Universidade do Maranhão e ONGs, como Conservation International, Mangrove Action Project e Wetlands International. A categoria (iii) consiste de um grupo limitado de instituições do setor privado, como o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e empresários dos ramos de aqüicultura, turismo e agricultura que atuam localmente. A Tabela 1 do Anexo 3 descreve os atores-chave do Projeto, seus mandatos e atribuições, interesse específico no Projeto, possíveis problemas e respectiva abordagem para mitigá-los.
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61. A despeito do compromisso do Governo, a transformação de habitats e o esgotamento de espécies ligadas ao ordenamento territorial inadequado e ao manejo deficiente do uso de recursos estão ameaçando os ecossistemas manguezais do País. Uma intervenção incremental direcionada a remover as principais barreiras à conservação se fará necessária para poder consolidar e fazer progredir o que já foi alcançado e para promover as medidas, políticas e práticas que protejam a biodiversidade dos manguezais. Os esforços de linha de base por si sós não serão nem abrangentes nem oportunos o suficiente para impedir que se produzam perdas ainda maiores nessa biodiversidade de relevância mundial e nesses serviços ecossistêmicos essenciais. Isso, por sua vez, afetará negativamente o bem-estar de comunidades tradicionais e locais e acarretará a erosão da base de recursos naturais de diversos setores produtivos. O MMA, em conjunto com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), quer estabelecer uma parceria com o Fundo para o Meio Ambiente Mundial (GEF) para desenvolver esta abordagem. O Projeto é compatível com a estratégia GEF 3, na qual foi aprovado pelo Conselho (GEF 3 SP 1: Catalisação da sustentabilidade de áreas protegidas, e com o GEF OP 2: Ecossistemas costeiros, marinhos e de água doce, e está alinhado com o GEF 4: Estratégias para a biodiversidade (SO-1: Catalisar a sustentabilidade de áreas protegidas/SP2: Aumento da representação de áreas marinhas protegidas sob manejo efetivo em sistemas de áreas protegidas).
62. O Projeto GEF irá desenvolver e testar no campo uma abordagem de gestão de áreas protegidas para a conservação efetiva de uma amostra representativa dos manguezais do Brasil. Para superar os principais entraves à efetiva conservação e manejo dos manguezais no âmbito da atual abordagem de APs, o Resultado 1 busca fortalecer o ambiente que propicia a implementação, sustentabilidade e replicação da estratégia do Projeto, para o qual será realizada uma avaliação da representatividade das APs com manguezais sob as diversas categorias de manejo do SNUC e será construída uma rede e agrupamentos de APs com manguezais para aumentar a representação de APs manejadas eficazmente no SNUC. O Resultado 2 trata de questões ambientais e de combate à pobreza e trabalhará com as comunidades a sustentabilidade de seus meios de vida. O Resultado 3 lida com os entraves, a partir de uma perspectiva setorial; e o Resultado 4 enfoca M&A e geração de informações para o manejo adaptativo das APs que abrigam manguezais e de seus recursos. Esses quatro resultados passam pela adaptação das atuais ferramentas de gestão de APs às características específicas dos ecossistemas manguezais, facilitando, assim, o desenvolvimento de padrões mínimos e de abordagens melhoradas para a conservação e o uso sustentável dos manguezais em todo o País. A estratégia de intervenção desenvolvida adota uma abordagem de duas frentes, formada por: 

· O desenvolvimento de um ambiente propício para a adoção e replicação das lições aprendidas e para a consolidação de um subsistema de APs com manguezais que inclua tanto UCs como APPs. Esse ambiente propício compreende o desenvolvimento de elementos operacionais, institucionais, regulatórios e de políticas para reger as APs que abrigam estes ecossistemas fundamentais. Inclui, ainda, a racionalização das atuais APs com manguezais de modo a assegurar que cada unidade físico-ambiental do futuro subsistema seja composta por uma combinação efetiva de categorias de manejo de uso sustentável e de proteção integral.   

· Intervenções in situ em UCs que abrigam manguezais para testar abordagens inovadoras de manejo, tanto na categoria de uso sustentável como na de proteção integral, trazendo assim benefícios diretos em termos de conservação e de sustento, lições aprendidas a serem replicadas a nível nacional e uma abordagem de baixo para cima para desenvolver o referido ambiente propício. Esta frente divide-se em dois aspectos: (i) testar in situ os diversos tipos de manejo para superar os vários desafios e cenários de ameaça em cada agrupamento de UCs e (ii) desenvolver capacidades gerenciais nas UCs, trabalhando para aperfeiçoá-las ao longo de todo o subsistema de UCs com manguezais. Serão implantadas intervenções in situ diretas em 34 UCs distribuídas em cinco agrupamentos, que cobrem, ao todo, sete estados do Brasil. Incluem-se nesse grupo tanto UCs de uso sustentável quanto de proteção integral, assim como UCs em cada um das três esferas do governo.  

63. Esta estratégia se alicerça em três temas-chave. O primeiro se refere à necessidade de incorporar elementos da conservação de paisagens e preocupações setoriais à abordagem de APs a fim de trabalhar o planejamento espacial a partir de um panorama mais amplo, já que a integridade e a própria sobrevivência dos ecossistemas manguezais dependem intimamente do afluxo das águas. Em parte, a solução para essa questão é selecionar locais de intervenção que estejam localizados dentro de grupos ou agrupamentos de UCs que abriguem manguezais. Tais grupos são formados por múltiplas áreas protegidas de localização próxima ou com fronteiras superpostas, de modo que o manejo das áreas parta de uma perspectiva mais ampla de paisagens. Esse tema também é objeto de projetos demonstrativos que vinculam o manejo em UCs com manguezais a outros processos de planejamento espacial e territorial, inclusive os de planejamento municipais e estaduais e de gerenciamento dos recursos hídricos.

64. O segundo tema subjacente tem relação com o desenvolvimento das capacidades sistêmicas, institucionais e individuais para implementar pilotos inovadores e desenvolver e supervisionar o subsistema de APs com manguezais. A capacitação foi, portanto, abordada de maneira transversal e não como um Resultado separado. Nesse sentido, os elementos mais relevantes da capacitação foram incorporados aos Resultados pertinentes de modo que a implementação, a sustentabilidade e a ampliação da escala da estratégia do Projeto sejam bem-sucedidas. Isso (i) facilita a oferta de eventos de capacitação configurados para os diferentes grupos de atores sociais e voltados à consecução de mudanças específicas; (ii) proporciona uma maneira mais prática de implementar as ações entre os diversos atores e nos diferentes territórios e esferas do governo; e (iii) dá especial atenção às necessidades de sustento e às deficiências em termos de capacidade das comunidades locais. Um componente ligado à manejo adaptativo vem complementar os elementos de capacitação e enfocar os mecanismos de geração de informação e instrumentos de gestão de conhecimentos para melhorar a gestão. 

65. O terceiro tema subjacente refere-se à forma participativa como os pilotos do Projeto serão administrados, em contato próximo com os atores comunitários, governamentais e setoriais com o propósito de propiciar a construção de consensos, que será uma ferramenta importante para a mitigação de ameaças. Essas experiências darão subsídios às diretrizes e ao programa de capacitação de longo prazo planejados no Resultado 1, por meio de uma abordagem de baixo para cima que permita internalizar os conhecimentos e práticas locais nas políticas e sistemas nacionais. Os pilotos serão implantados em 34 UCs nas três esferas de governo em cinco mosaicos de UCs, num total de sete estados e 50 municípios. 

66. Vários aspectos inovadores foram incorporados quando da adoção da estratégia, entre eles: a estratégia do Projeto enfocará um subsistema ou rede de UCs de um ecossistema específico como uma abordagem custo-efetiva para assegurar a conservação e o manejo dos manguezais; os processos de planejamento do manejo das UCs com manguezais levará em consideração a vulnerabilidade desses ecossistemas às mudanças climáticas; a estratégia testará a aplicação de uma abordagem integrada para a gestão de mosaicos de UCs como forma de aumentar a eficiência em UCs específicas; a integração do gerenciamento de recursos hídricos e de UCs é uma abordagem bastante inovadora para o Brasil, país que tradicionalmente considerou o gerenciamento costeiro fora do âmbito de responsabilidade do setor hídrico e sob a jurisdição da gestão ambiental.   

67. As seguintes linhas de ação serão desenvolvidas nos cinco locais de intervenção selecionados para o Projeto 
 como prioridade nacional a ser apoiada pelo GEF, tanto pelos benefícios imediatos para a biodiversidade esperados do Projeto, quanto pela aplicação de uma perspectiva a mais longo prazo de resultados incrementais e replicáveis. Cada mosaico foi nomeado de acordo com os estados em que se localiza
. Muitas dessas UCs com manguezais partilham as mesmas ameaças, embora em graus diferentes. Não obstante, cada piloto girará em torno de uma ameaça ou desafio de manejo específico e fornecerá uma demonstração em profundidade de como superar a questão efetivamente. Isso viabilizará a realização de demonstrações dentro do cronograma e orçamento do Projeto e possibilitará a preparação de um maior número de abordagens de manejo e estratégias de minimização de ameaças com potencial. Assim as lições aprendidas poderão ser posteriormente reproduzidas em escala maior e replicadas. A tabela a seguir destaca os principais desafios a serem superados e seus respectivos pilotos.

Sítios de Intervenção do Projeto:

	Cluster de UC
	Principais questões de manejo a serem abordadas
	Resposta do Projeto

	São Paulo &

Paraná

7 Parques, 5 APAs, 2 EEs, 2 ESEC, 1 RESEX, 1 ARIE, 1 Floresta
	Importantes déficits de financiamento resultado de uma combinação de baixa geração de recursos e planejamento financeiro insatisfatório impedem que as UCs com manguezais atinjam seus objetivos de conservação. 

Devido às características dos ecossistemas manguezais, a conservação a longo prazo de UCs específicas que abrigam manguezais com freqüência depende da eficácia de UCs vizinhas; entretanto, o nível de recursos disponíveis em UCs de um mesmo mosaico varia tremendamente. 
	Produto 1.3: Ações no único mosaico costeiro formal de UCs do Brasil para melhorar a relação custo-efetividade em UCs próximas através do planejamento e da implementação de estratégias conjuntas; testando, inclusive, novos mecanismos de geração de recursos, como um Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços Ecológico (ICMS-E) aprimorado, baseado nos estudos de valoração de manguezais e critérios de manejo custo-efetivo de UCs 

Um piloto complementar localizado na Bahia desenvolverá critérios para avaliar os possíveis danos aos fluxos de serviços ecológicos dos manguezais, que irão subsidiar a negociação da transferência de recursos às UCs por meio dos mecanismos de compensação existentes no SNUC.  

	Pará

9 RESEX
	Embora os limites de pesca sejam estabelecidos por unidade de RESEX, a proximidade de muitas RESEX resulta em sobrepesca a níveis agregados, minando, assim, a contribuição das RESEX para a conservação dos manguezais e ameaçando o sustento de longo prazo das comunidades residentes nessas unidades.
	 Produto 2.1: Desenvolver abordagens ecossistêmicas para o uso sustentável dos recursos pesqueiros de manguezais em nove RESEX próximas e, nesse processo, ajustar as metas de UCs específicas para assegurar a integridade do ecossistema e a sustentabilidade dos meios de vida das populações locais.

	Maranhão, Ceará e Piauí

1 APA

 & 

1 RESEX
	As comunidades que vivem nos manguezais freqüentemente dependem de uma única espécie como principal fonte de renda e aplicam níveis de coleta e/ou métodos de captura insustentáveis, minando, assim, a contribuição das UCs para a conservação dos manguezais e ameaçando o sustento de longo prazo das comunidades que moram nessas unidades.  
	Produto 2.2: Desenvolver planos de manejo integrado de recursos e alternativas de geração de renda para catadores de caranguejo-uçá visando assegurar a existência desta espécie, tão importante para a manutenção dos manguezais, em níveis suficientes e estáveis e gerar conhecimentos para o manejo sustentável do caranguejo em todo o Brasil. 

	Maranhão

1 APA

 & 

1 RESEX
	A funcionalidade dos ecossistemas manguezais depende em grande medida das atividades setoriais no entorno, mas os instrumentos de planejamento a esse nível raramente levam em conta as necessidades dos manguezais.
	Produto 3.1: Desenvolver e testar abordagens de planejamento territorial e usos permitidos em articulação com os processos de planejamento estaduais e municipais em grandes UCs de uso sustentável, para mitigar uma extensa variedade de ameaças setoriais e gerar lições aprendidas quanto ao envolvimento dos atores.

	Paraíba

1 APA

 & 

1 ARIE
	Atividades econômicas que utilizam intensivamente a água, como o cultivo de arroz e de cana-de-açúcar, a carcinicultura e os meios urbano, industrial e turístico, destroem a integridade dos manguezais e reduzem a estabilidade de renda das comunidades locais.
	Produto 3.2: Integrar a gestão de recursos hídricos nas UCs com manguezais no estado da Paraíba de forma a aumentar o grau de proteção à biodiversidade e preservar a funcionalidade no longo prazo dessas áreas úmidas e de seus serviços ecossistêmicos.


68. Os pilotos do Projeto compartilham alguns pontos em comum. Todos os pilotos do Projeto serão geridos por meio de uma abordagem participativa de baixo para cima, em contato próximo com os atores comunitários, governamentais e setoriais para criar a capacidade de construir consensos, que será uma ferramenta importante para a mitigação de ameaças. Reconhecendo a variedade e complexidade dos interesses dos atores, a etapa inicial prevê a realização de um Workshop Inicial (WI), seguido por um workshop em cada mosaico, para lançar as etapas preliminares de cada piloto. Nesses workshops será pactuado um processo de mobilização, capacitação e gestão do piloto com uma estratégia de baixo para cima que garantirá a participação plena e significativa de todos os atores e dará especial atenção às necessidades específicas e pontos fortes das mulheres e jovens. Durante essa fase, os atores buscarão esclarecer as funções e atribuições de cada um, finalizar detalhes dos pilotos e alavancar fundos adicionais junto ao governo, setor privado, ONGs e universidades. Esta etapa será particularmente importante, já que formará a base para a estratégia de baixo para cima empregada pelo Projeto e promoverá cooperação e respeito entre os vários atores desde a fase inicial. De acordo com a ênfase dada pelo Projeto ao fortalecimento, participação e benefícios da comunidade, durante esta etapa será explorada a possibilidade de obtenção de microcrédito.

69. À medida que o Projeto progredir, serão realizados seminários periódicos através dos conselhos das UCs em cada mosaico para reunir os atores e adaptar os procedimentos e processos de desenvolvimento e implementação dos pilotos, conforme necessário. Reconhecendo as pressões às quais os manguezais estão sujeitos por parte de uma variedade de setores, os Conselhos das UCs contarão com a participação dos atores setoriais, além das comunidades e órgãos governamentais, desde a etapa inicial. Além do fórum de participação a cargo desses conselhos, o desenvolvimento dos Planos de Manejo das UCs também promoverá a participação dos atores, assegurando um maior comprometimento e soluções satisfatórias para todos. Juntos, esses workshops, conselhos e planos de manejo formam a base do processo participativo de desenvolvimento e implementação das ações do Projeto e do manejo das UCs a longo prazo. Um quarto elemento enfoca a capacitação voltada a autoridades dos governos locais, de órgãos ambientais e das UCs, assim como aos setores e comunidades locais. Esses atores serão mobilizados por meio de atividades de extensão imediatamente antes do WI. As comunidades, em especial, serão mobilizadas a participar através dos fóruns existentes, como os de discussão sobre o caranguejo-uçá no Delta do Parnaíba e das associações de pescadores e de agentes de extensão rural e ambiental. Os representantes setoriais serão abordados por meio das instâncias governamentais competentes. 

70. De modo a assegurar a conservação e o manejo efetivos dos recursos, o que só poderá ser alcançado com o comprometimento e a expertise dos usuários locais e a melhorar a sustentabilidade dos meios de vida locais, será solicitado a cada comunidade que indique especialistas da comunidade, que atuarão no sentido de compartilhar as informações e de servir de assessores para a Equipe do Projeto. As informações prestadas pelas comunidades servirão de subsidio para o desenvolvimento de cada etapa do Projeto. Além de melhorar a capacidade de gestão das UCs, por meio de um trabalho conjunto entre comunidades e autoridades para desenvolver, capacitar para o uso, implantar e garantir a aplicação de instrumentos de manejo projetados sob medida para as APs com manguezais, os pilotos irão: (i) fornecer lições aprendidas para alimentar o arcabouço regulatório através do desenvolvimento e teste de metodologias de planos de manejo de manguezais e zonas de amortecimento, da validação das emendas propostas à legislação em vigência e da verificação das implicações práticas de uma melhor definição das atribuições das institucionais; (ii) testar modos replicáveis quanto à melhor maneira de integrar o manejo em todas as UCs e em todos os setores para melhorar o planejamento e a eficiência de custos, assim como modelos de planejamento para o manejo efetivo de recursos; (iii) criar uma base de conhecimento e lições aprendidas sobre mecanismos de financiamento para APs com manguezais; (iv) contribuir com informações validadas para a base de conhecimento sobre recursos dos manguezais e práticas de uso sustentável; e (v) conscientizar e capacitar as comunidades quanto à exploração sustentável de recursos, implementação de alternativas sustentáveis de geração de renda e participação no gerenciamento de APs e no manejo de recursos. Além disso, juntas as ações trarão benefícios diretos para a biodiversidade das UCs piloto e construirão uma base testada e comprovada para a estratégia nacional de manejo de manguezais.

Alternativas Consideradas

71. Várias estratégias alternativas foram analisadas para fortalecer a abordagem de áreas protegidas para a conservação e uso sustentável dos manguezais Como a análise de ameaças do Projeto detectou que os ecossistemas manguezais vêm sofrendo pressões por parte de uma grande variedade de setores, a Equipe do Projeto inicialmente considerou uma série de opções de transversalização, como:

a. Transversalização da proteção da biodiversidade em todos os setores relevantes ao longo da costa, desde o setor de recursos hídricos até a esfera econômica, principalmente em atividades produtivas como a carcinicultura e o turismo. Essa estratégia acabou sendo descartada por ficar aquém das possibilidades de qualquer projeto único devido à grande extensão do litoral brasileiro, ao grande número de setores envolvidos, a muitos conflitos entre eles quanto ao uso de recursos, e à complexa articulação com cada setor, assim como a numerosas instâncias destes nos âmbitos costeiro, municipal e estadual.

b. Transversalização das questões de interesse para os manguezais no setor que representa a maior ameaça. Esta estratégia também foi descartada por não incorporar a abordagem integrada requerida pelos manguezais, por serem ecossistemas de transição de uso múltiplo. Esta alternativa iria exigir que praticamente toda a atenção e recursos do Projeto fossem investidos em uma única ameaça setorial, e não em uma estratégia mais abrangente que atingiria várias ameaças e poderia ser reproduzida numa escala maior para atacar todas as ameaças ao longo de todo o litoral.

c. Transversalização em todos os setores em um estado costeiro. Esta alternativa também foi considerada, mas, por limitar-se às ameaças e especificidades de uma única área e, portanto, não ser necessariamente replicável ao longo de todo o litoral, não foi selecionada. Além disso, implica uma redução nos benefícios para a biodiversidade, uma vez que os manguezais e sua biodiversidade variam ao longo da costa, com níveis de biodiversidade ligeiramente decrescentes em direção ao Sul, e com a ocorrência de espécies conforme a área.

72. Considerando que todos os manguezais no Brasil estão amparados pelo mecanismo de Áreas de Preservação Permanente e que pelo menos 56% destas fazem parte do SNUC, o Projeto selecionou uma estratégia mais direcionada de conservação de manguezais por meio da abordagem de áreas protegidas, projetada para potencializar os esforços em andamento.  Dentro dessa abordagem, também foram consideradas várias opções:

a. Criação de mais UCs de Proteção Integral. Criar novas UCs ou mudar a categoria das que já existem é um processo oneroso e complicado. Além disso, traz desvantagens para as comunidades carentes, por proibir as atividades das quais tiram seu sustento nessas áreas. De fato, essa opção teria simplesmente contornado os conflitos com outros setores, perdendo-se, assim, a oportunidade de chegar a situações em que todos os atores saíssem ganhando. Além disso, a Equipe do Projeto decidiu não adotar essa opção por reconhecer que a ameaça mais urgente à conservação dos manguezais é a gestão ineficiente das UCs, e não necessariamente a tolerância excessiva das categorias.

b. Enfoque exclusivo nas Reservas Extrativistas (RESEX).  Embora esta opção pudesse ter facilitado o trabalho com as comunidades e atores setoriais, teria tornado impossível aplicar uma abordagem de paisagens nas APAs, o que em última instância é o que permite que a transversalização tenha uma função central na estratégia do Projeto e crie oportunidades para a construção de consensos com atores setoriais, governamentais e comunitários. Além disso, teria limitado em muito os benefícios diretos para a biodiversidade, uma vez que a maior parte da cobertura de manguezais está localizada em APAs.

c. Enfoque sobre APs dispersas ao longo do País. A equipe do Projeto optou por não adotar esta abordagem por entender que o trabalho em mosaicos é fundamental para obter uma melhora a nível de paisagens, aproveitar as eficiências de custo e gerar lições para a melhor implementação da abordagem, o que finalmente dará impulso ao SNUC como um todo.

73. Assim, a equipe optou por melhorar a eficácia da gestão das UCs mantendo as atuais categorias e definir a combinação ideal de categorias de manejo que, sendo implementada com sucesso, possa assegurar a melhor proteção possível dos manguezais ao longo do País.  Além disso, a abordagem de áreas protegidas contribui com uma base sólida para reduzir os conflitos entre as atividades setoriais de alto valor econômico e a conservação de manguezais. Reconhecendo que, a longo prazo, a expansão de atividades como a carcinicultura ao longo da costa vai exigir esforços específicos para as práticas produtivas nas paisagens mais abrangentes, a estratégia do Projeto inclui (i) a definição e regulamentação mais específica das atividades desenvolvidas nos apicuns para melhor controlar as atividades extrativistas; (ii) pilotos que vinculem o manejo de APs a políticas de planejamento espacial para assegurar que certas ações, como as outorgas de uso da água a montante dos manguezais, incorporem os objetivos de conservação; (iii) um plano de M&A do Projeto para registrar e promover a rápida adaptação às ameaças crescentes ou emergentes, de modo a ajustar as ações e respostas do Projeto conforme necessário; (iv) componentes de conscientização dos atores setoriais e aplicação de estudos de valoração para aumentar a compreensão sobre os serviços ecossistêmicos prestados pelos manguezais; e (V) desenvolvimento de uma estratégia nacional de manguezais que defina o trabalho a ser empreendido no futuro em paisagens mais amplas quando da consecução dos objetivos centrais de Projeto.

Meta, Objetivo, Resultados e Produtos do Projeto tc "Meta, Objetivo, Resultados e Produtos do Projeto " \f C \l 1
74. O Projeto proposto busca melhorar a capacidade do Brasil de promover a efetiva conservação e uso sustentável dos recursos em ecossistemas manguezais chave mediante uma abordagem de áreas protegidas baseada no fortalecimento do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) e na designação de Área de Preservação Permanente a todos os manguezais do Brasil. Em se alcançando este objetivo, o Projeto contribuirá para o amadurecimento da estratégia de conservação de áreas protegidas adotada pelo Brasil, dando mais sustentabilidade ecológica, institucional e sistêmica ao SNUC. 

75. O Objetivo ou Meta de Desenvolvimento do Projeto é promover a conservação e o uso sustentável dos ecossistemas manguezais e das funções e serviços ambientais necessários para o desenvolvimento nacional e para o bem-estar das comunidades litorâneas. O Propósito ou Objetivo Imediato do Projeto é adotar uma estratégia de gestão de áreas protegidas testada no campo para a conservação efetiva de uma amostra representativa dos ecossistemas manguezais brasileiros. O Objetivo Imediato do Projeto será alcançado por meio dos seguintes quatro Resultados e de seus respectivos Produtos: 

	Resultado 1
	Resultado 2
	Resultado 3
	Resultado 4

	Existência de um ambiente propício para a implementação de um subsistema de APs de ecossistemas manguezais, incluindo mecanismos financeiros, regulatórios e de políticas.
	A existência de modelos replicáveis para o manejo de recursos do manguezal em áreas protegidas de uso sustentável do SNUC.
	Uma melhor conservação dos manguezais alinhando o manejo das UCs ao planejamento espacial e setorial.
	Aumento das atividades de extensão e divulgação relacionadas aos manguezais, e de seu manejo adaptativo.


Resultado 1: A existência de ambiente propício para um subsistema 
 de APs com manguezais, incluindo mecanismos financeiros, regulatórios e de política. (Custo Total: US$ 3.203.900; GEF: US$ 920.000; Co-financiamento: US$ 2.283.900).

76. A sustentabilidade de longo prazo de uma rede de APs com manguezal considerando o sistema nacional atual, assim como de uma estratégia nacional para manguezais, passa necessariamente pela existência de um ambiente regulatório, financeiro e de políticas propício. Para criar tal ambiente, o Resultado 1 compreende as seguintes tarefas: desenvolvimento de um arcabouço regulatório para as abordagens específicas necessárias ao manejo efetivo das áreas protegidas com manguezais e das respectivas diretrizes operacionais necessárias a sua implementação; Melhoria da coerência entre as legislações estaduais pertinentes às APs com manguezais, esclarecimento de procedimentos institucionais de gestão dessas áreas e fortalecimento das capacidades para implementar o novo arcabouço regulatório. Incluirá, ainda, a elaboração de uma rede representativa de APs com manguezais, equilibrada em termos de tipos e localização de APs e de categorias de manejo de UCs, o levantamento e teste de estratégias e mecanismos financeiros que possam ser aplicados nas APs com manguezais, desde que adaptados para essa finalidade. Com base nessas ações e nas lições aprendidas nos sítios de intervenção piloto dos Resultados 2 e 3, será elaborada uma estratégia geral para os manguezais do Brasil visando orientar e dar subsídios às iniciativas que no futuro venham a ampliar, e em alguns casos replicar, as ações e a estratégia do Projeto. 

77. Assim, este Resultado fornecerá uma ampla estrutura a nível de políticas para trabalhar as ameaças e assegurar um melhor funcionamento a todas as APs com manguezais. O arcabouço regulatório melhorado (Produto 1.1) incluirá uma série de normas e regulamentos que, em parte através de melhores processos de licenciamento, controle e fiscalização, farão com que os planejamentos setorial e espacial levem em conta as necessidades dos ecossistemas manguezais de modo a mitigar quaisquer efeitos negativos que o desenvolvimento desses setores pudesse vir a ter sobre este delicado ecossistema. Somadas a esses mecanismos, a estratégia de nacional do Projeto para áreas de manguezais (Produto 1.5), a rede de UCs com manguezais a ser criada (Produto 1.4) e as estratégias de financiamento testadas pelo Projeto (Produto 1.3) abrirão espaço para a conservação de manguezais na agenda ambiental, no sistema de APs e nos recursos destinados à biodiversidade. Os cinco Produtos deste Resultado consolidarão a capacidade institucional, sistêmica e financeira necessária a possibilitar a aplicação a longo prazo da estratégia do Projeto e de outras iniciativas bem-sucedidas relativas a manguezais. 

Produto 1.1. Marco regulatório e diretrizes operacionais correspondentes desenvolvidos para o manejo melhorado das APs com manguezais 

78. Em conjunto com o grupo de trabalho recém-formado do MMA que estará a cargo de formular a regulamentação de todo o sistema de UCs, o Projeto apoiará o desenvolvimento de um subgrupo de normas adequadas às especificidades dos manguezais. Tais normas serão desenvolvidas dentro da estrutura existente de categorias de manejo do SNUC e se concentrarão principalmente nas categorias RESEX e APA, já que estas são as categorias predominantes de áreas protegidas com manguezais e as que exigem o maior número de ajustes por terem sido originalmente concebidas para áreas terrestres. 

79. Algumas das normas a serem adequadas são aquelas que tratam do desenvolvimento de Planos de Manejo e do zoneamento, porquanto devem levar em consideração a diversidade de atores e a multiplicidade de usos que caracterizam estas categorias de UCs com manguezais. Outros requisitos específicos para a definição de zonas de amortecimento em todas as categorias UCs com manguezais devem ser contemplados. Embora não existam metodologias específicas para a delimitação de zonas de amortecimento para UCs terrestres, a abordagem adotada como padrão é limitar a extensão dessas zonas a uma faixa de 10 km em torno dos limites das UCs. Não obstante, embora essa faixa possa parecer adequada para as áreas de conservação terrestres, os ecossistemas manguezais são notadamente mais complexos e suas zonas de amortecimento precisam receber um tratamento diferenciado a fim de responderem adequadamente às necessidades de conservação de tais áreas de transição consideradas vulneráveis. Isso se refere, entre outras medidas, à definição dos limites das zonas de amortecimento, o que pode envolver o uso de definições temporais em que a extensão da área incluída depende da estação do ano ou do nível de pressão de pesca, ou pode envolver zonas de amortecimento que abrangem as bacias hidrográficas a montante de modo a preservar a água que flui para as APs com manguezais em termos quantitativos e qualitativos. Uma vez que os desequilíbrios provocados pela poluição, desmatamento e atividades afins em áreas vizinhas têm efeitos bastante mais nocivos na integridade dos manguezais que na dos ecossistemas terrestres, será necessário também aplicar uma abordagem diferenciada quanto aos tipos de atividades permitidas nas zonas de amortecimento das UCs com manguezais, restringindo com mais rigor as ações que possam vir a poluir as fontes de água. Essas diretrizes e normas serão testadas e adaptadas aos pilotos conforme necessário, no contexto dos Resultados 2 e 3.

80.  Uma segunda linha de ação neste Produto buscará esclarecer a questão da falta de clareza ou sobreposição de competências relacionadas às UCs que abrigam manguezais em seus territórios. O primeiro caso, de atribuições pouco claras, pode resultar em inação nestas UCs. Por exemplo, as leis em vigor definem a quem cabe o licenciamento em APs federais, estaduais e municipais em terras de domínio público, mas não esclarecem se tal responsabilidade em UCs que compreendem terras particulares, como ocorre com as APAs, é do IBAMA ou dos OEMAs. A sobreposição de mandatos, por outro lado, é outro problema sério. Considerando que as UCs que abrigam manguezais também se enquadram tecnicamente na categoria de APP, o processo de licenciamento de atividades econômicas potencialmente nocivas envolvendo a supressão da vegetação, como a carcinicultura, seria de responsabilidade do OEMA competente ou do município, dependendo do alcance geográfico do impacto. Em vista dessa situação, o Projeto buscará esclarecer tais atribuições para com as UCs e APPs com manguezais e definir nitidamente a competência do IBAMA/ICMBio, dos OEMAs e dos municípios. O trabalho de linha de base sobre a regulamentação do Artigo 23 da Constituição Federal, que versa sobre a responsabilidade das três esferas do governo fornecerá importantes subsídios a este processo. Por último, o Projeto desenvolverá propostas METT

81. instâncias governamentais.  

82. Como um subsidio para o desenvolvimento do arcabouço regulatório, e para esclarecer as funções e atribuições de cada órgão governamental nos diversos cenários de APs, será feita uma avaliação das políticas e normas de cada estado relacionadas ao licenciamento de atividades em áreas de manguezais. Essa avaliação incluirá uma análise do papel dos órgãos setoriais e da influência destes no processo decisório governamental relacionado à biodiversidade. A avaliação será discutida em um workshop nacional para determinar de que modo se devem harmonizar as normas estaduais a fim de definir padrões mínimos de proteção efetiva dos manguezais, assim como para determinar a melhor maneira de promover a articulação setorial. Sempre que necessário serão apresentadas propostas de emenda à legislação existente.

83. À medida que as intervenções piloto avançarem, e baseando-se nos insumos das ações do Produto 1.4 (rede de manguezais) e do Resultado 4 (Aprendizagem adaptativa), uma terceira linha de ação neste Produto desenvolverá propostas formais de emendas à legislação em vigor de modo a orientar o licenciamento, financiamento e manejo em APs com manguezais. As propostas de emendas à legislação no contexto deste Produto incluem, entre outras:

· Normas do IBAMA/ICMBio, da SEAP e dos OEMAs relacionadas à co-gestão de recursos pesqueiros de modo a incorporar critérios relacionados à melhora da sustentabilidade socioambiental, e uma perspectiva ecossistêmica, especialmente na definição e implementação de práticas de pesca sustentáveis. 

· Serão sugeridas ainda emendas a normas estaduais de modo a possibilitar uma maior coerência na definição do ecossistema manguezal, e a assegurar que o licenciamento de atividades econômicas em áreas de manguezal seja condizente entre os diferentes estados e respeite a necessidade de proteção do ecossistema manguezal como um todo.  

· As autoridades de recursos hídricos trabalharão com o Projeto na definição de critérios e diretrizes de gerenciamento de recursos hídricos para a conservação de manguezais. Será elaborada uma proposta de emenda à Política Nacional de Recursos Hídricos e às leis estaduais correspondentes para que o processo de planejamento de bacias de captação considere as demandas de água das áreas com manguezais a jusante na classificação de corpos de água e emissão de outorgas de uso.  

· As normas que governam os mecanismos financeiros para APs terão de ser adaptadas às características específicas das áreas de manguezal para assegurar que os recursos financeiros sejam doados ou recolhidos de acordo com determinados critérios, como o da proporcionalidade com os serviços prestados pelos manguezais ou o nível de impacto de atividades extrativistas nesses ecossistemas.

84. Este Produto terá um papel fundamental na facilitação da replicação da estratégia do Projeto. As lições aprendidas nos pilotos do Projeto subsidiarão o desenvolvimento e a validação das emendas às leis e normas pertinentes a serem propostas com o intuito de fortalecer o arcabouço regulatório das APs com manguezais. Ao promover a integração dessas alterações na estrutura jurídica existente, o Projeto contribuirá para a construção de uma base regulatória que permita melhorar o manejo e a conservação de APs com manguezais em uma escala maior.

Produto 1.2. Procedimentos e capacidades institucionais alinhados com o novo arcabouço regulatório para o manejo de manguezais e articulados com as políticas setoriais.  

85. Para garantir que a abordagem usada na conservação de manguezais seja coerente e mantenha padrões mínimos em todo o País, este Produto irá atualizar os procedimentos e processos institucionais relacionados a UCs e APPs com manguezais conforme os mandatos esclarecidos e avanços no arcabouço regulatório atingidos através do Produto 1.1. Oferecerá ainda programas de fortalecimento das capacidades às diversas instituições envolvidas no manejo de manguezais de maneira a melhor alinhar os procedimentos, características e capacidades do quadro funcional ao novo arcabouço regulatório. Finalmente, este Produto fornecerá capacitação e conscientização a respeito do valor dos manguezais aos setores que incidem na conservação e uso sustentável dessas áreas. 

86. Como parte do processo para atualizar os procedimentos o Projeto, criará um programa de capacitação em três frentes (i) OEMAs e órgãos ambientais municipais, (ii) gestores de UCs federais, estaduais e municipais e (iii) órgãos setoriais. 

87. OEMAs e órgãos ambientais municipais. A primeira frente do programa de capacitação visa fortalecer a capacidade dos órgãos estaduais e locais do SISNAMA responsáveis pelas políticas ambientais em suas respectivas jurisdições. Esses órgãos são responsáveis por todas as políticas ambientais, em seus respectivos âmbitos administrativos, e não são se limitam a questões relativas às APs ou aos manguezais. Em lugar disso, devem levar em consideração os impactos ambientais e a integridade do meio ambiente com um todo.

88. Esta frente consiste de duas etapas, a primeira encabeçada pelo Projeto em si e a segunda capitaneada pelos OEMAs, responsáveis pela oferta de programas de capacitação em seus municípios. Na primeira fase, o Projeto elabora material didático sobre os manguezais, sua importância e valor, destinado aos OEMAs. Os oito estados do Projeto recebem treinamento, baseado nesse material, a fim de que incorporem considerações específicas sobre os ecossistemas manguezais nos programas de capacitação municipais. O Projeto buscará ainda estabelecer parcerias com outros processos e iniciativas de capacitação em andamento a fim de capacitar formalmente os OEMAs, e buscará aproveitar as reuniões periódicas de OEMAs como a Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio Ambiente (ABEMA), para discutir procedimentos, compartilhar experiências e construir capacidades. 

89. Os aspectos específicos dos manguezais a serem abordados no desenvolvimento dos programas de capacitação destinados aos municípios priorizados, assim como dos próprios capacitadores, são tratados em módulos sobre a promoção do uso eficaz e sobre o cumprimento dos instrumentos de gestão ambiental para a conservação de manguezais. Tais módulos incluem, por exemplo, os procedimentos de licenciamento e as diretrizes para a condução e revisão de AIA, elaborados de acordo com as características do manguezal; processos de zoneamento para APAs; questões específicas das APs com manguezais relativas aos processos de manejo de zonas costeiras; e a integração, nos instrumentos de gerenciamento de recursos hídricos, das necessidades dos manguezais em termos de funcionalidade. 

90. Na segunda etapa, de maior escala, os OEMAs oferecem programas de capacitação atualizados nos municípios, de acordo com os elementos apresentados pelo Projeto. Além disso, o Projeto oferece programas de capacitação elaborados especificamente para os municípios prioritários dos Resultados 2 e 3, a fim de viabilizar o sucesso das intervenções do Projeto. As lições aprendidas com essas experiências oferecerão subsídios para a elaboração do programa final de capacitação, de maior escala, voltado às autoridades ambientais estaduais e locais.

91. Esta segunda etapa é operacionalizada pelo Programa Nacional de Capacitação de Gestores Ambientais (PNC) do Departamento de Articulação Institucional (DAI), que visa ao treinamento de atores municipais, compreendendo desde gestores ambientais até representantes da sociedade civil. Esse programa foi lançado em agosto de 2005 e, até o momento, nove estados com áreas de manguezais, inclusive quatro estados do Projeto, começaram ou já concluíram negociações com a DAI para implementar o programa. O Projeto promoverá a ampliação do programa para os outros quatro estados do Projeto, e existe a possibilidade de que os outros três estados brasileiros com áreas de manguezal sejam incluídos. Espera-se, assim, que o programa de capacitação, tendo incorporado as lições aprendidas com o Projeto, possa ser implementado em toda a faixa costeira. 

92. Gestores de UCs federais, estaduais e municipais. Esta segunda frente visa os encarregados pelo manejo de UCs com manguezais, com o que pretende criar capacidade imediata para a implementação dos pilotos do Projeto. De início, sua implementação se limita a um pequeno grupo de aproximadamente 50 gestores de UCs (das esferas federal, estadual e municipal). Na segunda metade do Projeto, são exploradas novas modalidades economicamente viáveis de expandir o treinamento para todas as UCs com manguezais. Nessa etapa, os programas de capacitação incluem o Plano Nacional de Manguezais e as novas diretrizes operacionais e regulatórias desenvolvidas pelo Projeto, agindo, assim, como um veículo para expandir seu raio de divulgação. Esse programa de treinamento será replicado de modo permanente pelo IBAMA, desde a etapa de implementação do Projeto, como parte de suas atividades de educação e capacitação ambiental. Um programa de capacitação de mais longo é desenvolvido no âmbito do Plano Nacional de Manguezais para atender às necessidades de capacitação de médio e longo prazo dos gestores de UCs com manguezais. 

93. As metas de curto prazo são objeto de um programa de treinamento a ser oferecido junto com as iniciativas de linha de base. Os gestores de UCs federais participam de eventos de treinamento oferecidos imediatamente antes das reuniões nacionais periódicas do IBAMA/ICMBio, garantindo, assim, eficiência em termos financeiros ao processo. As metas estaduais e municipais de capacitação de curto prazo são abordadas principalmente por meio dos programas de capacitação das áreas piloto. 

94. O fortalecimento de capacidades enfocará as competências específicas de que necessitam os técnicos e especialistas em UC para melhorar o manejo das UCs com manguezais, e será destinado em boa medida aos gestores de UCs, tomando como referência suas capacidades de linha de base como ponto de partida para o desenho de novas iniciativas. A Coordenação Geral de Educação Ambiental (CGEAM) do IBAMA irá adequar os cursos que oferece aos gestores de UCs de modo a incluir os fundamentos técnicos e legais das metodologias de manejo e conservação de manguezais nos planos de manejo, planos estes que trabalham a delimitação das zonas de amortecimento a fim de melhorar o grau de proteção de áreas críticas a montante e de dar mais rigor aos processos de AIA exigidos nessas áreas. Outras questões a serem tratadas são os potenciais efeitos das mudanças climáticas nos ecossistemas manguezais e a necessidade de ampliação da área de transição entre o manguezal e a terra firme de modo a permitir a futura migração terra adentro dos manguezais em função do aumento na freqüência de eventos extremos no mar, assim como da elevação do nível deste. Um componente específico para a identificação e mobilização de possíveis fontes de financiamento também será incorporado. 

95. Uma etapa inicial da oferta de capacitação consistirá em definir os perfis de competências e habilidades preliminares dos gestores de UCs que abriguem manguezais. Para isso, será montada uma base de dados de conhecimentos sobre manguezais, uma vez que uma nítida compreensão de determinados aspectos dos manguezais é fundamental para o manejo eficaz dessas UCs. A capacitação discutirá ainda a importância dos manguezais como frágeis áreas úmidas costeiras compostas de várias zonas ecológicas, todas elas essenciais para sua funcionalidade. Esta realidade requer a adoção de uma abordagem ecossistêmica para o manejo de recursos e um entendimento dos efeitos dos fenômenos relacionados às mudanças climáticas, como a elevação do nível do mar, nos manguezais. Considerando a grande diversidade de usuários desses ecossistemas e as pressões econômicas que prevalecem na área da costa, os perfis de habilidades terão de incluir também técnicas especializadas de resolução de conflitos e processos de manejo em zonas costeiras. 

96. À medida que Projeto avance, as competências padrão requeridas para todos os gestores de UCs serão adaptadas para incorporar as especificidades dos manguezais. Os perfis preliminares de habilidades acima descritos serão assim ampliados de modo a incorporar elementos do novo arcabouço regulatório e diretrizes operacionais que serão desenvolvidos sob o Produto 1.1. 

97. Órgãos Setoriais. A terceira e última frente do programa de capacitação tem como alvo os setores e atividades que causam impacto nos manguezais, como aqüicultura, turismo, indústria, infra-estrutura, pesca e agricultura. Para aumentar o diálogo entre as três esferas do governo, buscar-se-á aumentar o nível de coordenação com esses setores a nível nacional, como, por exemplo, com as Comissões Técnicas Tripartites Nacional e Estaduais e a Comissão de Coordenação de Zoneamento Ecológico-Econômico (CCZEE), que orienta o processo e a implementação do ZEE no Brasil. O Projeto pode patrocinar reuniões extraordinárias com os representantes setoriais dessas comissões com o propósito de conscientizá-las da importância dos manguezais para suas respectivas atividades, e dialogar sobre as lições aprendidas com os pilotos do Projeto sobre as vantagens da participação dos diversos setores na conservação de manguezais. Essas reuniões servirão ainda para impulsionar a discussão sobre possíveis ajustes às políticas setoriais de modo a intensificar a proteção de manguezais em áreas-chave.  
Produto 1.3. Estratégias financeiras para o manejo de APs com manguezais testadas e amparadas pelo arcabouço regulatório.

98. Um dos entraves para a gestão eficaz de UCs que abrigam manguezais reside na carência de recursos financeiros para as operações. Embora esta situação permeie o SNUC, no âmbito deste Projeto será testado um número reduzido de estratégias e mecanismos adaptados especificamente às APs com manguezais. Reconhece-se que o Projeto não irá resolver o déficit de financiamento das APs por inteiro, mas espera-se que quando os testes bem-sucedidos forem adotados pela estratégia das APs com manguezal, estes, em conjunto com as ações de linha de base do SNUC, representem um importante avanço nessa situação. Este Produto contempla níveis de ação paralelos e, ao mesmo tempo, complementares, baseando-se nos estudos diagnósticos realizados na etapa PDF B.
. Tem-se, como resultado final, um conjunto validado de abordagens de financiamento que fará parte da Estratégia de Manguezais e que será incorporado ao arcabouço regulatório. Essas abordagens incluem possíveis mecanismos de geração de recursos, estratégias para melhorar a relação custo-eficiência e avaliações comparando o valor dos serviços que se perderiam com a destruição dos manguezais, com os custos envolvidos no manejo em APs e com os custos que acarretaria a recuperação dos manguezais.
. As atividades do Produto são descritas a seguir.

99. Valoração: Será feito um levantamento do fluxo de bens e serviços provenientes das UCs que abriguem diferentes tipos de manguezais a serem selecionadas no Pará, Paraíba e Bahia. Esse levantamento incluirá a identificação de usuários e beneficiários diretos e indiretos dos serviços de conservação dos manguezais e uma avaliação de quanto esses usuários e beneficiários estariam dispostos a pagar por esses serviços, usando instrumentos bem aceitos de valoração como o método de valoração contingente e, de acordo com a disponibilidade de dados, modelagens ecológico-econômicas dos vínculos entre o uso do solo e a produtividade do setor de pesca. Esses métodos serão empregados para testar de que maneira os atuais mecanismos de financiamento de APs podem ser adaptados aos manguezais, considerando os serviços prestados por estes. Cada estudo de valoração será vinculado a um conjunto específico de serviços prestados pelos manguezais, subsidiando, assim, as decisões quanto ao manejo de recursos dos pilotos do Projeto diretamente. Um estudo realizado no Pará avaliará as interconexões entre a proteção dos ecossistemas manguezais e a pesca, de modo a alimentar o piloto sob o Produto 2.1; o estudo de avaliação na Paraíba analisará as ligações entre os manguezais e os recursos hídricos de que dependem para determinar os prejuízos causados pela perda dos serviços ecológicos caso as classificações de água não levem em conta os manguezais. Essas informações servirão de subsídio para o piloto sob o Produto 3.2; Na Bahia, o estudo de valoração enfocará o estabelecimento de critérios para avaliar o potencial de danos dos investimentos costeiros de grande escala aos manguezais e recursos hídricos e terrestres associados. Os resultados desses estudos de valoração serão utilizados em campanhas de conscientização, no Resultado 4, e em todas as estratégias de capacitação do Projeto. Serão estabelecidas conexões com os resultados dos estudos de valoração do Produto 1.3 como subsídio à determinação dos prejuízos causados pela perda de serviços ecológicos caso os manguezais não sejam contemplados na classificação de recursos hídricos.

100. Mecanismos de Compensação. Em princípio, de acordo com o Artigo 36 do SNUC, o montante de recursos destinados a pagamentos indenizatórios às UCs afetadas por empreendimentos será de, no mínimo, 0,5% do dos custos totais investidos nos empreendimentos, sendo o percentual fixado caso a caso, de acordo com o grau do impacto. Contudo, uma abordagem de valoração dos danos aos recursos cujos custos se espera mitigar com a compensação parece uma abordagem mais fácil de defender.
Além das falhas apresentadas na estimação dos níveis de compensação, não há diretrizes claras para determinar quais UCs devem receber prioridade na compensação. Na Bahia, um piloto testará as possibilidades de os serviços ecológicos serem empregados como instrumento de geração de renda em UCs com manguezais, por meio de mecanismos de compensação. O Projeto irá elaborar, determinar custos e negociar o uso de fundos de compensação para a conservação de manguezais em UCs existentes. Baseando-se nos dados obtidos pelos estudos de valoração, o Projeto trabalhará no sentido de alcançar maior precisão na avaliação dos custos atuais envolvidos na gestão de UCs, avaliará os custos de potenciais impactos e identificará processos e mecanismos para canalizar recursos para os ecossistemas manguezais nessas UCs. Esse piloto também abordará questões institucionais e regulatórias pertinentes para facilitar a aplicação dos mecanismos de compensação e instrumentos de valoração existentes em APs com manguezais. 

101. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços Ecológico (ICMS-E). Este instrumento recompensa aqueles municípios que abrem mão de outras fontes de renda com a criação de APs em seus territórios, destinando-lhes uma fatia maior das receitas municipais obtidas com a cobrança do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços Ecológico (ICMS-E). Esses recursos não precisam necessariamente ser canalizados para a gestão de UCs, podendo ser aplicados em outras obras no município. Mas, para determinar futuros repasses, a qualidade da gestão deve ser determinada anualmente, dando, assim, uma garantia indireta da manutenção da qualidade do manejo nas UCs. Atualmente cada estado possui um conjunto de critérios para mensurar a qualidade desse manejo nas UCs ou nos ecossistemas que as compõem. O Projeto testará a adaptação do atual ICMS-E como forma de aumentar a sustentabilidade financeira de longo prazo das UCs com manguezais em São Paulo e no Paraná, onde esse instrumento já está operando. 

102. Para fazer deste instrumento um meio mais eficaz de repasse de fundos para o manejo de APs, será necessário promover negociações locais entre autoridades municipais e gestores de áreas protegidas. Para tanto, é necessário desenvolver critérios adequados para aperfeiçoar os sistemas de manejo dessas áreas, visando assegurar a proteção dos manguezais que abrigam. No Paraná, uma série de indicadores que refletem atributos da qualidade do manejo contribui para determinar os montantes repassados por meio deste instrumento; já em São Paulo o repasse do ICMS baseia-se unicamente na proporção entre a área das UCs e à do município. Na APA de Guaraqueçaba, no Paraná, serão testados inicialmente os critérios de qualidade ambiental desenvolvidos pelo Projeto, assim como as medidas de manejo custo-efetivas identificadas, visando assegurar a continuidade do fluxo de serviços ecossistêmicos de manguezais. Os resultados permitirão que as autoridades destinem recursos adicionais do ICMS-E para APs com manguezais prioritárias. Estudos de valoração existentes, conduzidos em São Paulo e no Paraná
, os do primeiro estado referidos especificamente a manguezais, subsidiarão as negociações com os municípios e governos estaduais em relação a essa priorização. Também serão estabelecidas conexões com outros estudos de valoração apoiados pelo Projeto em outras áreas com manguezais. Essas abordagens poderão ser transferidas para São Paulo e outros estados em vias de adotar instrumentos de ICMS-E ou que os estão aperfeiçoando, com co-financiamento de um programa lançado pela Aliança para a Conservação da Mata Atlântica (SOS Mata Atlântica, Conservation International e The Nature Conservancy). 

103. Custo-eficiência por meio do manejo de mosaicos de UCs
. O único mosaico costeiro formalmente reconhecido no Brasil é de São Paulo/Paraná, mencionado no parágrafo acima. Esse mosaico abriga 19 UCs com manguezais enquadradas em diferentes categorias de manejo, que são administradas por três esferas diferentes do governo. Assim, representa uma boa oportunidade para lidar com os entraves financeiros para as UCs com manguezais e, ao mesmo tempo, avançar no desenvolvimento de políticas para o SNUC como um todo. O Projeto trabalhará nesse mosaico desenvolvendo um plano de gestão integrada com o objetivo de melhorar a relação custo-eficiência por meio do compartilhamento de custos operacionais entre UCs vizinhas com manguezais. O desafio dessa tarefa será para determinar o melhor modo de administrar essas UCs conjuntamente para a conservação efetiva de seus recursos, garantindo, ao mesmo tempo, a custo-eficiência do processo. A primeira etapa consistirá em avaliar os custos e receitas de cada UC e determinar suas necessidades operacionais mínimas. Com base nisso, e por meio de reuniões, modelagens e negociações com gestores de UCs, os municípios e seus respectivos OEMAs, o Projeto proporá uma série de ações conjuntas destinadas a reduzir os custos em cada uma das UCs. Por exemplo, como várias UCs são contíguas e o controle e fiscalização nessas áreas envolve o patrulhamento costeiro por barco, a eficiência poderia ser aumentada por meio de operações conjuntas. A participação das comunidades e de outras instituições, além dos gestores das UCs, também cumpre uma função importante na otimização de recursos. As ações e estratégias conjuntas serão discutidas em um fórum envolvendo todo o universo de atores relacionados aos manguezais. Entre aquelas previstas, figura o fortalecimento de capacidades para a criação e operação de um Conselho encarregado do controle do Mosaico, conforme previsto na Lei do SNUC. Os resultados do modelo de custo-eficiência serão incorporados ao arcabouço regulatório a fim de orientar a futura implementação da abordagem nos mosaicos de UCs com manguezais. 

104.  Um segundo nível de trabalho envolve desenvolver diretrizes sobre práticas alternativas de produção nos manguezais e trabalhar com os vários fundos que existem a nível nacional, como o Fundo Nacional de Compensação Ambiental, para a incorporação dessas diretrizes em seus procedimentos operacionais e para a abertura de novas linhas de crédito para as comunidades em UCs de uso sustentável com manguezais. Esse trabalho envolve uma estreita colaboração com o PROBIO, financiado pelo GEF, que vem trabalhando a transversalização de práticas visam à preservação da biodiversidade na agricultura. 

105. O Projeto, dentre as estratégias de promoção de práticas sustentáveis de produção, tem acesso inclusive às seguintes fontes de financiamento para micro-empresas nos locais de intervenção escolhidos:

· O programa PRONAF Pesca, do Ministério do Desenvolvimento Agrário, que oferece microcrédito a pescadores artesanais de pequena-escala no Brasil para a modernização dos equipamentos de pesca e para expandir sua produção.  

· O programa CrediAmigo, do Banco do Nordeste, maior programa de microcrédito do País, que funciona de forma semelhante ao Banco Grameen, por meio de grupos solidários de prestatários. Contudo, este programa está direcionado principalmente a micro-empreendedores urbanos, como os setores de manufatura e serviços. 

· O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, que canaliza recursos de microcrédito através de bancos públicos e privados e OSCIPs, e promove o fortalecimento institucional das OSCIPs que trabalham na área de microfinanças e capacitação para o empreendedorismo.

· O SEBRAE, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, que oferece uma grande variedade de serviços e ajuda os beneficiários de microcrédito a reduzir a burocracia e a incidência de impostos. O Sebrae oferece mais apoio à aqüicultura do que aos pescadores artesanais, e vem apoiando iniciativas de turismo ligadas ao setor da pesca em áreas úmidas como o Pantanal.  

 

106. Além das ações acima descritas e identificadas na etapa PDF B , assim como do treinamento para auxiliar os gestores de UCs na identificação e mobilização de potenciais mecanismos de financiamento, previsto no Produto 1.2, o Projeto continuará a analisar outros possíveis mecanismos de financiamento para APs com manguezais, por exemplo: a possibilidade de estabelecer parcerias com o setor privado ou de trabalhar com empresas dispostas a repassar parte de suas receitas para a conservação dos manguezais, como hotéis que adotam manguezais, pagamentos voluntários ou taxas de licenciamento para a pesca esportiva. Este mecanismo fundamenta-se no crescente interesse do setor privado pela sustentabilidade ambiental de seus empreendimentos empresariais, permitindo-lhes elevar o valor social das empresas por meio da estratégia de marketing do "selo verde de aprovação". O marco dessa estratégia foi a publicação, por parte do setor turístico do Brasil, de critérios para a certificação de produtos ecoturísticos, assim como as primeiras tentativas de estabelecer critérios socioambientais gerais a serem observados pelo setor hoteleiro.

Produto 1.4. Uma rede representativa de UCs com manguezais projetada dentro do sistema de APs existente.    

107. Este Produto prevê o desenho de uma rede virtual de UCs que seja representativa das sete unidades com manguezais encontradas no País, e possua a combinação ideal de categorias de manejo de UCs para a conservação e uso sustentável do subconjunto de APs com manguezais do sistema geral de APs do Brasil. Embora essa rede não vá ser implementada pelo o Projeto, ela constituirá uma ferramenta importante para orientar futuras iniciativas de APs com manguezais e para aumentar a escala da estratégia do Projeto. Juntos, a rede e o plano nacional de manguezais traçado no Produto 1.5, formarão o molde/blueprint para a replicação da estratégia do Projeto aproveitando o amplo arcabouço de políticas fortalecidas e testadas pelo Projeto que possibilitarão um melhor funcionamento para as APs, tanto para as UCs e para as APPs.  

108. A rede buscará equacionar conservação e uso sustentável, preservação dos meios de vida das comunidades tradicionais e objetivos de desenvolvimento costeiro, para o qual baseará seu desenho em dois elementos principais. O primeiro elemento consiste na análise da efetividade do manejo das categorias de proteção integral e uso sustentável de UCs e outros tipos de áreas protegidas, inclusive terras indígenas e quilombos, e da efetividade da designação de APP para a conservação de uma amostra representativa dos manguezais do Brasil. Concomitantemente, serão compilados os conhecimentos existentes sobre questões sociais e econômicas para assegurar que as necessidades comunitárias sejam integradas na análise e para contribuir para a determinação do ponto de equilíbrio entre proteção integral e uso sustentável nas UCs. Para tanto, este Produto aproveitará o mapeamento dos manguezais do País realizado no contexto do Produto 4.1 para desenvolver um estudo com o objetivo de identificar as categorias de manejo mais eficazes em termos da conservação e uso sustentável dos manguezais, considerando as diferentes ameaças e usos encontrados ao longo do litoral. A definição dessa rede será um insumo importante para a construção de uma estratégia para os manguezais, já que no momento não se sabe ao certo se as atuais categorias de manejo e a distribuição geográfica das UCs são o ideal, nem existem dados empíricos suficientes sobre o que se necessita para melhorar essa situação. Além disso, a rede será sobreposta com mapas dos programas de desenvolvimento e infra-estrutura em andamento para facilitar a avaliação final, o que será particularmente importante para definir de que modo o País trabalhará a questão da adaptação. À medida que a rede de UCs com manguezais seja elaborada, revelará e absorverá casos específicos de conservação e uso sustentável, como a necessidade de manter as áreas localizadas atrás dos manguezais livres de edifícios e outras estruturas para permitir o avanço terra adentro dos manguezais de acordo com as alterações do nível do mar. 

109. A rede desenvolverá uma série de ações de modo a assegurar a combinação ideal de categorias de manejo e de localização dos mosaicos de UCs que permita conservar uma amostra dos manguezais do Brasil que seja representativa de suas sete unidades físico-ambientais. Dentre essas ações, irá se dedicar à indicação de locais ideais para o estabelecimento de áreas de exclusão de pesca nas UCs existentes, principalmente em APAs e RESEX, assim como na de locais adjacentes às UCs para estabelecer locais igualmente restritos e corredores biológicos. Dessa maneira, será construída uma estratégia de pontos de apoio (stepping stone) para assegurar o equilíbrio correto dos instrumentos de manejo nas paisagens mais amplas. Essas áreas recém definidas, quer sejam permanentes, quer temporárias, são particularmente apropriadas para as áreas com manguezais. Tais áreas são criadas por meio de um instrumento legal básico, a portaria. Nesse processo de desenho também se identificam os mosaicos de UCs a serem estabelecidos em mosaicos de UCs conforme as lições aprendidas com o modelo de custo-eficiência aplicado no único mosaico costeiro formalmente estabelecido no SNUC, localizado na área priorizada dos estados de São Paulo/Paraná. Prevê-se que cada área priorizada pelo Projeto seja integrada aos mosaicos propostos. Todas as recomendações nesse sentido serão baseadas numa análise do grau de proteção oferecido para a gama completa de complexos com manguezais do Brasil incluídos no atual sistema de APs, e levando-se em consideração os progressos feitos pelo Projeto e as atividades de linha de base, assim como as lições aprendidas.

Produto 1.5. Plano Nacional para a Conservação e Uso Sustentável de Manguezais projetado e formalizado. 

110. Os estudos, pilotos, arcabouço regulatório proposto e lições aprendidas do Projeto serão utilizados para desenvolver uma estratégia nacional que contemple a conservação e o uso sustentável dos manguezais do Brasil de modo integrado e baseado em sistemas. Esta incluirá estratégias específicas para mitigar as diversas ameaças enfrentadas pelas APs de com manguezais, assim como metas concretas a serem alcançadas em prazos específicos. O plano será desenvolvido em três etapas com objetivos de curto, médio e longo prazo. A primeira versão será preparada durante os primeiros 18 meses de implementação do Projeto e será fundamentada em dados secundários, entre os quais estudos de caso e lições aprendidas de iniciativas em andamento ou passadas, políticas e diretrizes brasileiras e tratados internacionais, como a Convenção Ramsar sobre Áreas Úmidas, o Código de Conduta para a Pesca Responsável da FAO, e outros. Serão realizadas consultas dentro das áreas de intervenção do Projeto com órgãos federais, estaduais e municipais, conselhos de UCs, autoridades de recursos hídricos, ONGs, organizações da sociedade civil, universidades e outras instituições de pesquisa, e setores relevantes para discutir esta versão do plano e formalizar compromissos preliminares para a implementação dos objetivos de médio e longo prazo do plano, a serem trabalhados na versão subseqüente.

111. A segunda etapa, de médio prazo, até 2010, compilará lições aprendidas dos primeiros anos de implementação do Projeto, inclusive com relação às alterações propostas ao arcabouço regulatório, práticas sustentáveis de pesca, definição de zonas de amortecimento, fiscalização e controle, zoneamento, gerenciamento de recursos hídricos favorável aos manguezais (pro-mangue), e mecanismos financeiros para UCs e APPs que abriguem manguezais. Para garantir a articulação do plano com o planejamento e a conservação ambiental de APs num âmbito mais amplo, e para assegurar a replicação da estratégia do Projeto em escala nacional, a versão a médio prazo do plano será legalizada formalmente durante a etapa de implementação do Projeto e fará parte das Estratégias para Áreas Úmidas a serem elaboradas pelo MMA. Através do programa de capacitação da DAI, esta versão do plano será discutida e pactuada com todos os municípios com manguezais do litoral visando à ampliação da escala da estratégia do Projeto. Além disso, o plano será discutido com os setores relevantes através das Comissões Tripartites Nacional e Estaduais de modo a assegurar seu comprometimento com o aumento da conservação e da sustentabilidade.

112. A etapa final, a ser preparada até 2015 de modo a coincidir com a data estabelecida para o Plano Nacional de Áreas Protegidas do Brasil, será construída a partir das lições aprendidas na etapa 2007 – 2011 de implementação do Projeto e daquelas dos anos subseqüentes ao término do Projeto, assim como dos casos de replicação da estratégia, indicadores de sustentabilidade de suas ações e outras iniciativas relevantes do Brasil e do mundo.

113. As agências do SISNAMA, e particularmente IBAMA/ICMBIO, serão responsáveis pela implementação da versão final do plano em parceria com ONGs, universidades locais e centros de pesquisa, e buscarão estabelecer parcerias com setores relevantes, como os de aqüicultura, turismo e pesca.

Resultado 2: Existência de modelos replicáveis para o manejo de recursos do manguezal em áreas protegidas de uso sustentável do SNUC (Custo Total: US$ 8.551.720; GEF: US$ 1.550.000; Co-financiamento: US$ 7.001.720.)

114.  Sessenta e sete por cento das UCs que abrigam manguezais no Brasil enquadram-se em categorias de manejo que permitem o uso sustentável dos recursos. A capacidade efetiva de conservação da biodiversidade dessas áreas depende de que os níveis de extração fiquem dentro dos limites necessários à manutenção da funcionalidade do ecossistema. Embora este seja um fator que permeia todas as UCs nessa categoria de manejo, as UCs com manguezais enfrentam outros tantos desafios devido à complexidade desses ecossistemas e à grande diversidade de usuários que dependem de seus recursos. A superação desses desafios passa obrigatoriamente pelo desenvolvimento coletivo de práticas de extração sustentável com as populações que habitam as UCs e por processos de planejamento elaborados para mosaicos de UCs no contexto de uma abordagem ecossistêmica. Para assegurar a aplicação de níveis sustentáveis de extração, este Resultado trabalhará com usuários locais desses recursos, principalmente com comunidades marginalizadas, buscando determinar como otimizar as categorias de uso sustentável de modo a gerar benefícios tanto de conservação quanto de sustento. Além disso, trabalhará com os atores setoriais por meio do desenvolvimento participativo de planos de manejo e do fortalecimento dos conselhos das UCs. Especificamente, este Resultado desenvolverá e testará abordagens para estabelecer níveis sustentáveis de extração por meio do desenvolvimento de planos-piloto de manejo de recursos pesqueiros, inclusive de caranguejo, com os usuários dos recursos, da criação de mecanismos e da construção de capacidades para garantir seu cumprimento. Explorará ainda outras possibilidades de produtos dos manguezais de valor-agregado e fornecerá treinamento sobre abordagens de uso sustentável para os atores envolvidos. 

115. Dessa forma, fornecerá um modelo replicável para orientar o manejo em um grande número de UCs de uso sustentável que abrigam manguezais no âmbito do SNUC, e dará subsídios para aperfeiçoar o arcabouço regulatório do Produto 1. Além disso, ao buscar estabelecer uma abordagem de melhores práticas para o uso sustentável dos manguezais e de suas espécies, fornecerá informações para melhorar o manejo de manguezais sob a categoria de APP. Ao priorizar as comunidades cujos meios de vida se baseiam na extração de recursos dos manguezais, assim como os gestores de RESEX e APAs, contribuirá para a consecução das metas nacionais de desenvolvimento considerando as necessidades e meios de vida de comunidades marginalizadas. 

116. As lições aprendidas no contexto deste Resultado, no que se referem a práticas de uso sustentável para os recursos dos manguezais, participação comunitária, necessidades de capacitação das autoridades ambientais, de UCs e comunidades locais, e à adequação do arcabouço regulatório em vigor, terão um papel importante na elaboração do Plano Nacional para a Conservação e Uso Sustentável de Manguezais, assim como para o fortalecimento do arcabouço político e regulatório que governa as APs com manguezais.  

Produto 2.1. Plano de manejo de recursos pesqueiros desenvolvido a nível ecossistêmico no mosaico de áreas protegidas do Pará.

117. Atualmente, os planos e limites pesqueiros nos manguezais de RESEX são desenvolvidos com base em informações geradas dentro da área das próprias UCs.  No entanto, como o fluxo de água ou o deslocamento de peixes rio acima independe dos limites das UCs, com freqüência os administradores não dispõem de informação adequada para estabelecer parâmetros de manejo, o que acarreta o risco de sobrepesca a nível de RESEX específicas e do ecossistema como um todo. Assim, para melhorar a eficácia da conservação nas RESEX, este Produto projetará e testará abordagens de manejo de recursos pesqueiros de manguezais em mosaicos de áreas protegidas, em articulação com atores setoriais e da comunidade. Nesse contexto, adotará a abordagem ecossistêmica para a pesca (ecossystem approach to fisheries - EAF
) e seguirá as diretrizes estabelecidas pelo Plano Nacional de Áreas Protegidas (PNAP) que prevêem a definição e operacionalização de redes de APs e de áreas mais ou menos restritas dentro dos limites dessas. Desse modo, contribuirá à redução das ameaças à integridade dos ecossistemas manguezais promovendo metodologias de co-gestão dos recursos pesqueiros, disseminando experiências e fortalecendo as capacidades locais para o manejo efetivo das RESEX-piloto. As lições tiradas desse piloto alimentarão o arcabouço regulatório e subsidiarão as diretrizes dos planos de manejo das UCs de uso sustentável e dos planos de pesca a nível ecossistêmico. Para desenvolver o plano ecossistêmico busca-se estabelecer uma parceria com Wetlands International. 

118. O mosaico de UCs do estado do Pará foi selecionado para este piloto por situar-se num dos ecossistemas manguezais mais preservados e produtivos do Brasil e por possuir nove RESEX quase vizinhas, bem representativas dos recursos pesqueiros de manguezais e das ameaças que enfrentam. E, além de dispor de recursos financeiros e sociais, este mosaico já conta com projetos realizados no passado e atualmente em execução que proporcionarão o embasamento necessário ao desenvolvimento do piloto. Trabalhar em nove RESEX contíguas permitirá a condução de uma análise abrangente do meio ambiente de manguezal, assim como proporcionará uma visão mais ampla dos recursos e dos seus vários estágios de desenvolvimento. Isto, por sua vez, permitirá a identificação das áreas utilizadas como viveiro, por exemplo, que poderiam ser classificadas como zonas de exclusão de pesca com o objetivo primário de recuperar e manter os estoques pesqueiros. 

119. Este piloto será implementado de maneira participativa, caracterizada pela participação dos atores locais tanto no papel de tomadores de decisão quanto no de valiosa fonte de conhecimento sobre as UCs e seus recursos. Além disso, trabalhará com os atores setoriais por meio do desenvolvimento participativo de planos de manejo e do fortalecimento dos conselhos das UCs. O primeiro passo a ser dado na elaboração do plano ecossistêmico consistirá na contratação de um especialista para compilar as experiências das comunidades de pescadores que vivem no mosaico de UCs, analisar o número de famílias que exploram esses recursos, identificar as principais espécies utilizadas
, áreas de reprodução das principais espécies, práticas de extração e os impactos ecológicos e econômicos locais dos limites e práticas de extração. A partir disso, será desenvolvida uma proposta preliminar para uma abordagem ecossistêmica integrada para os recursos pesqueiros nas nove RESEX, que servirá como insumo primário para o plano de pesca ecossistêmico. A proposta incluirá o desenho de uma rede dentro dessas RESEX composta de zonas de exclusão de pesca, áreas de uso sustentável e outros mecanismos de manejo de recursos, e será discutida e pactuada com os atores locais.

120. Paralelamente, em três das nove RESEX do mosaico serão levantadas informações técnicas específicas para subsidiar o traçado do plano de pesca do ecossistema e para submeter a teste às práticas de pesca previstas para o mosaico.  Uma possível parceria com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT-CNPq) concederia bolsas para financiar esses estudos, que serão de natureza participativa e, em parte, dependerão de informação coletada diretamente nas comunidades locais e do envolvimento destas na coleta de informação adicional. Essas mesmas três RESEX também ajudariam a estudar de que forma cada UC do mosaico irá adequar os planos de manejo de recursos executados no nível de ecossistema ao nível específico de UC. 

121. As RESEX de Curuça, Soure e Bragança foram selecionadas para esse teste por abrigarem três tipos de recursos pesqueiros que dependem dos manguezais --peixes estuarinos, costeiros e marinhos--, e também porque seus recursos geram conflitos entre o setor pesqueiro industrial e os pescadores artesanais. Além disso, nessas RESEX, assim como nas demais RESEX ao longo da costa, desenvolvem-se algumas práticas de pesca não sustentáveis. Destaca-se, entre tais práticas, o uso de currais fixos, que freqüentemente acarretam o desmatamento das áreas com manguezais, assim como a captura acidental de juvenis e de outras espécies. Assim, será realizado um estudo para determinar as práticas de captura que não agridem o meio ambiente, com parâmetros para a utilização de currais fixos. Uma possível parceria com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) poderia conceder crédito às comunidades das RESEX através do PRONAF para a aquisição de equipamentos de pesca, inclusive de currais fixos, desde que atendam aos requisitos exigidos. Tais práticas irão ajudar a preencher as lacunas nas abordagens sustentáveis para a gestão de recursos dos manguezais e irão gerar benefícios diretos para a biodiversidade dessas RESEX. 

122. Pretende-se estabelecer uma parceria com a Universidade Federal de Pará (UFPA) para conduzir um segundo estudo sobre o manejo de recursos pesqueiros estuarinos, costeiros e marinhos. Este estudo irá gerar conhecimentos científicos específicos para subsidiar o desenvolvimento de abordagens coletivas de manejo de recursos, inclusive formas de lidar com conflitos que envolvam recursos. Também produzirá informação sobre a relação entre os manguezais e o ecossistema marinho mais amplo, sobre a distribuição espacial dos recursos pesqueiros em diferentes momentos de seu desenvolvimento, sobre o desenvolvimento de indicadores para monitorar o estado e o status de conservação dos estoques pesqueiros e sobre as inter-relações ecológicas entre espécies marinhas e estuarinas, formando, assim, uma visão de ecossistema. Essas informações ajudarão a definir práticas e níveis de pesca apropriados e áreas de exclusão de pesca nas RESEX piloto.  

123. Nesse contexto, assim como no plano geral a nível ecossistêmico, serão implementadas práticas de manejo de recursos em três RESEX piloto, as quais incluirão, entre outros, o estabelecimento de limites e práticas sustentáveis de pesca, como, por exemplo, a instalação de dispositivos que reduzam a captura acidental afugentando ou libertando os animais não visados, e de áreas de exclusão de pesca e períodos de defeso a serem pactuados com as comunidades das UCs. Para assegurar o cumprimento desses acordos, o Projeto treinará agentes voluntários para fazer triagens aleatórias dos níveis de captura. Por outro lado, o governo federal está preparando um plano de luta contra a pesca predatória e de recuperação dos estoques pesqueiros. Esse plano dará ênfase à intensificação da fiscalização para que as práticas e limites de captura dos principais recursos sobreexplorados atendam ao estabelecido em lei. A equipe do Projeto fará uso das metodologias delineadas no plano para nortear o trabalho de implementação a ser realizado em conjunto com a EMBRAPA, SEAP, IBAMA/ICMBio e OEMAs, que também contará com o apoio do programa de capacitação previsto no Resultado 1.2, além dos incentivos concedidos nos período do defeso. O Projeto irá buscar parcerias com o Sistema Nacional de Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE-SINE) para canalizar o pagamento do seguro desemprego temporário no defeso. De acordo com a legislação brasileira, os pescadores artesanais receberão esse pagamento quando a duração do defeso for de trinta dias ou mais. 

124. Para melhorar o gerenciamento e a sustentabilidade das UCs no longo prazo, o piloto irá fortalecer seus conselhos e, no âmbito do programa de capacitação previsto no Produto 2.4, irá trabalhar para melhorar a capacidade das autoridades setoriais, comunitárias e de UC para participar nesses conselhos.

Produto 2.2. Plano de manejo de recursos para o caranguejo-uçá no Delta do Parnaíba desenvolvido e testado
125. O caranguejo-uçá é importante para a funcionalidade dos ecossistemas manguezais, pois desempenha um papel-chave na aeração do solo e degradação da biomassa. De igual forma, é um recurso de valor econômico considerável, já que representa uma das principais fontes de renda de numerosas comunidades marginalizadas. Baixos índices de captura por unidade de esforço
 (CPUE) indicam que o recurso está sendo cada vez mais explorado, apesar de o nível de exploração variar ao longo da costa. Isso se deve, em parte, à alta taxa de mortalidade entre o momento de captura e a chegada ao ponto de venda, que, para assegurar uma renda mínima, é compensada elevando os níveis de captura. As altas taxas de mortalidade são resultado das práticas de captura e do armazenamento, processamento e transporte em condições precárias. Essa situação agrava-se ainda mais com a captura em períodos e locais críticos para o ciclo de vida. 

126. O Projeto irá testar novas abordagens de manejo desse recurso, a serem esboçadas no Plano de manejo de recursos desenvolvido pelas autoridades das UCs e atores locais. Os planos de manejo de recursos serão desenvolvidos em uma APA e uma RESEX situadas no Delta do Parnaíba pertencentes ao mosaico de intervenção Piauí, Maranhão e Ceará, onde o caranguejo-uçá constitui um dos principais recursos comerciais do manguezal. Apesar de não apresentar sinais de sobreexploração nessas áreas, há indícios de que sua situação poderá mudar em breve. Trata-se, portanto, de uma intervenção oportuna, que irá contribuir para evitar a sobreexploração do recurso e de onde outras áreas poderão tirar lições sobre o manejo sustentável.

127. O número de catadores de caranguejo não cadastrados é grande
, sobretudo jovens, atraídos pela remuneração superior à da agricultura, a outra principal fonte de renda da área. Mesmo assim, os índices CPUE apontam para um aumento nos níveis de exploração
. As comunidades de catadores de caranguejo expressaram sua preocupação com esses níveis durante as consultas no período PDF-B, e deste piloto participarão aquelas comunidades que expressarem interesse e disposição em desempenhar um papel crucial nesta demonstração.  

128. Este Produto contempla três níveis de ação ao mesmo tempo paralelos e complementares. O primeiro nível irá concentrar-se no desenvolvimento do plano de manejo do recurso, que orientará as comunidades locais na exploração do caranguejo e fornecerá uma estrutura de fiscalização e controle para seu cumprimento. O plano prevê, ainda, que as áreas de importância crítica, como as usadas para reprodução, serão identificadas através de estudos técnicos, consultas e comprovação in situ, que orientarão o zoneamento das áreas de exclusão de pesca dentro da APA e da RESEX.  O Projeto dará apoio a reuniões e workshops a fim de que se chegue a um acordo sobre as áreas de exclusão de pesca e sobre a revisão dos períodos de defeso.  Uma série de abordagens voltadas ao cumprimento das normas irá compor o plano de manejo, entre as quais a implantação do monitoramento comunitário e o aperfeiçoamento do planejamento e da colaboração entre as instituições relevantes que trabalhem nesta área de intervenção. O Projeto utilizará as metodologias que vêm sendo formuladas pelo governo federal no seu plano de combate à pesca predatória e de recuperação dos estoques pesqueiros como norte no desenvolvimento destas abordagens.

129. A fim de reforçar esta fiscalização e controle, o Projeto irá estudar de que maneira se poderia atualizar a legislação existente de modo a contemplar as melhores práticas de exploração e manejo do caranguejo-uçá e fornecer incentivos ao cumprimento. Entre essas formas, o fortalecimento das associações de catadores de caranguejo e estímulos para que participem na adoção das medidas de manejo, como, por exemplo, a criação e implementação de novas iniciativas de mercado por meio da facilitação do acesso ao microcrédito e de programas de capacitação. 

130. Além disso, este Produto trabalhará no sentido de melhorar a situação dos catadores, boa parte dos quais estão indocumentados, não têm sequer a certidão de nascimento. Esta situação os impede de se cadastrar como pescadores artesanais profissionais nas colônias de pesca, o que impossibilita seu acesso aos serviços de saúde e à aposentadoria. A responsabilidade pela emissão desses registros é da SEAP, e no caso das RESEX, também do IBAMA/ICMBio. Nos últimos cinco anos, algumas colônias de pescadores vêm trabalhando com a SEAP para documentar os catadores. O Projeto trabalhará com o IBAMA/ICMBio e as colônias de pescadores no desenvolvimento de novas abordagens de registro, para facilitar o acesso dos catadores ao serviço público de saúde, à aposentadoria e à contratação de seguros 

131. Para ampliar o processo de construção de consenso em torno do plano de manejo de recursos no Delta do Parnaíba no nível mais amplo de região, o Projeto irá fortalecer o fórum de discussão local que foi estabelecido há cerca de quatro anos para tratar das questões relacionadas à captura do caranguejo-uçá. O fórum se reúne anualmente para discutir os principais programas sendo implementados na área e os problemas a serem resolvidos, assim como para tomar decisões relativas ao manejo da pesca e apresentar propostas relacionadas ao desenvolvimento da atividade. O fórum analisa aspectos sociais, ambientais e econômicos e impactos da captura de caranguejo com base em observações empíricas dos catadores e em evidências científicas apresentadas pelos pesquisadores e especialistas convidados todos os anos à reunião. O leque de assuntos tratados vai desde comercialização e defeso até o equilíbrio entre a sustentabilidade da espécie e a estabilidade dos meios de subsistência. Após tomar a decisão sobre como proceder em relação a uma determinada questão, apresenta-se uma proposta ao órgão governamental competente. Para assegurar o envolvimento dos usuários dos recursos na formulação de uma política, a princípio o Projeto irá providenciar palestras para as reuniões anuais, sendo que a falta de recursos para tanto foi apontada como o principal obstáculo para a eficácia do fórum. O fórum também promoverá discussões sobre a rotação das áreas de exclusão de pesca e de outros métodos de manejo para melhorar a sustentabilidade dos recursos. Aproveitando as lições aprendidas no Produto 1.3, o Projeto também irá trabalhar de perto com os catadores e outros participantes do fórum no desenvolvimento de mecanismos financeiros sustentáveis que garantam a auto-suficiência do fórum no longo prazo.

132. Num segundo nível, será tratada a questão das taxas de mortalidade de caranguejos por meio de um programa de capacitação destinado aos catadores, dividido em módulos específicos sobre melhores métodos de captura, limpeza e embalagem. Essa ação irá complementar a pesquisa que vem sendo desenvolvida pela EMBRAPA sobre redução das taxas de mortalidade durante o transporte
. Sabe-se que uma melhora no retorno econômico promovida pela redução da mortalidade poderia motivar muitos catadores a explorar mais o recurso, particularmente porque sabem que a procura por caranguejo no Brasil aumentará indefinidamente acompanhando a oferta. Essa questão será tratada por meio de três abordagens. A primeira diz respeito à intensificação da fiscalização como parte do plano de manejo de recursos a fim de garantir que os níveis de captura e os períodos de defeso sejam respeitados, e ao desenvolvimento de um mecanismo no plano de monitoramento e avaliação do Projeto para monitorar de perto a pressão exercida sobre o caranguejo-uçá. A segunda abordagem se refere a vincular o cumprimento dos níveis de captura e do período de defeso ao acesso a treinamento e ao apoio do Projeto às alternativas de geração de renda, conforme descrito no próximo parágrafo. 

133. Este terceiro nível irá explorar as alternativas de geração de renda para substituir a cata do caranguejo durante o defeso e para contrabalançar a tendência natural das comunidades de aumentar os níveis de captura ao constatar a melhora no retorno financeiro da atividade produzida pela redução das taxas de mortalidade. Esta estratégia contribuirá para assegurar uma maior estabilidade para a renda das famílias locais que atualmente dependem da exploração do caranguejo-uçá como principal fonte de renda.   As opções mais promissoras serão testadas em intervenções de pequena escala e, posteriormente, disseminadas através de programas de capacitação no Produto 2.4. A participação dos catadores nos programas de capacitação e nas alternativas de geração de renda estará sujeita à assinatura de acordos voluntários em que estes se comprometem a respeitar os níveis de captura, as áreas de exclusão e o defeso conforme estabelecido no plano de manejo pactuado entre as autoridades das UCs e os representantes das comunidades e associações de pescadores. Tais acordos servirão para lembrar as comunidades do compromisso que assumiram no sentido de observar as práticas e limites estabelecidos, mas este cumprimento passe a ser exigido por lei uma vez aprovado o plano de manejo geral da UC. A continuidade de sua participação nas alternativas de geração de renda dependerá do cumprimento desses acordos, comprovado através de esquemas comunitários de monitoramento e do treinamento de agentes voluntários da comunidade, que realizarão triagens aleatórias dos níveis de captura.

134. Durante a fase PDF-B, as seguintes alternativas foram identificadas como viáveis e promissoras considerando os recursos, necessidades e iniciativas em curso nas comunidades desta área de intervenção do Projeto: ecoturismo de base comunitária centrado nas atrações locais e apicultura com espécies de abelhas nativas sem ferrão. Embora outras possibilidades venham a ser identificadas durante o Projeto, será realizado um piloto demonstrativo com essas duas opções em pequena escala. Este produzirá exemplos específicos que poderão ser reproduzidos a nível da UC através do plano de manejo, e do mosaico de UCs por meio do Produto 2.4. Outras atividades com potencial econômico serão discutidas com as comunidades da APA e da RESEX, como alternativas de geração de renda. Tais alternativas estariam respaldadas por estudos de viabilidade e de mercado e por uma análise mais aprofundada das demandas, aptidões e recursos disponíveis da comunidade
. 

135. Ecoturismo de base comunitária. Há cada vez mais indícios do potencial do ecoturismo de base comunitária nos ambientes com manguezais. O estado do Amazonas, na região Norte do Brasil, apresenta-nos o exemplo de uma iniciativa de ecoturismo de base comunitária que envolve sete comunidades de uma AP e beneficia aproximadamente 60 famílias. Estas tiveram um papel fundamental no desenvolvimento e na implementação da iniciativa desde que foi concebida em 1999. Até 2006, gerou cerca de US$ 287.000 em receitas revertidas para as comunidades. Numa delas, a média de poder de compra por família cresceu 148% durante o período (Peralta, 2005). A iniciativa proporcionou benefícios econômicos diretos a mulheres e jovens, e forneceu capacitação sobre vários assuntos, como primeiros socorros, governança, nutrição e habilidades de liderança.

136. Estudos recentes mostram que o Delta do Parnaíba apresenta um enorme potencial para uma iniciativa de turismo semelhante graças a sua flora, fauna, dunas, praias, cidades coloniais, tradições culturais e artesanatos. A partir das lições aprendidas com a iniciativa de turismo do Amazonas, e aproveitando a experiência de municípios vizinhos, os municípios das APAs de Ilha das Canárias e Cajueiro da Praia explorarão o ecoturismo como alternativa de geração de renda através de parcerias com organizações locais, comunidades, governo e órgãos ambientais. O Projeto dará apoio a um programa de capacitação para a população local e visitantes, que incluirá: um levantamento de possíveis atividades e destinos de turismo, incluindo entrevistas a turistas em regiões semelhantes e uma análise das expectativas e necessidades da comunidade local; capacitação através de organizações municipais e comunitárias envolvidas especificamente com o ecoturismo, com a gestão turística em geral e com a administração de empresas; desenvolvimento de planos e estratégias locais e regionais de marketing; e integração de outros setores econômicos (agricultura, construção civil, marcenaria, confecção de suvenires, artesanato, etc.). Para que o turismo não se torne uma ameaça à conservação dos manguezais, será realizado o zoneamento do solo a fim de determinar quais áreas serão destinadas à proteção integral e quais às atividades turísticas. Esse modelo de uso sustentável baseia-se em dois princípios: as comunidades locais são protagonistas do turismo, e não apenas parte da paisagem; e o turismo é um catalisador da conscientização e da conservação dos manguezais e sua biodiversidade. Parcerias com o IBAMA/ICMBIO e seus departamentos, tais como o PROECOTUR, no âmbito do MMA, já estão sendo estabelecidas com esse fim. O SEBRAE também é um parceiro em potencial do Projeto, e nesse sentido, assim que o Projeto GEF for aprovado, serão firmados os acordos finais com essa entidade.
137. Apicultura. O mel produzido com espécies nativas sem ferrão é um produto de alto valor agregado, em comparação com o produto produzido por abelhas africanizadas, e tem enorme potencial de geração de renda para as famílias. Além disso, esta atividade pode ser desenvolvida próxima às comunidades, o que permitiria que tanto as mulheres como os jovens das comunidades das UCs piloto participassem ativamente da produção, com o qual obteriam benefícios econômicos e sociais diretos. O Projeto aproveitará os estudos recentes da EMBRAPA com oito produtores de comunidades tradicionais da RESEX municipal de Arraioses. O número de apicultores será ampliado para 50 e as metodologias serão adaptadas às condições locais para que o manejo das espécies nativas de abelhas seja realizado de forma sustentável. O escritório local da EMBRAPA, que conta com um grupo de pesquisadores trabalhando com a apicultura com espécies nativas e dispõe de vários laboratórios para o estudo e a análise de mel, prestarão assistência técnica no sentido de aumentar a produtividade, selecionar as madeiras mais apropriadas para as colméias, definir padrões de higiene e elaborar o produto final embalado. Segundo a pesquisa da EMBRAPA, cada família com 10 colméias pode coletar cerca de cinco litros por colméia por ano, que por si só já é um nível de produção significativo que permitiria elevar a renda familiar em aproximadamente 40%, em comparação com a renda obtida da cata de caranguejo, uma vez que um litro de mel pode ser vendido por US$ 15 a US$ 20 na região. Numa parceria com a EMBRAPA e o IBAMA/ICMBIO, o Projeto oferecerá capacitação às 50 famílias em administração e comercialização de mel e facilitará a comercialização com a aquisição de embalagens e etiquetas; além disso, por meio de parcerias com o IBAMA/ICMBIO, a EMBRAPA e organizações comunitárias, fornecerá o material para a construção das colméias e dará início ao processo de discussão sobre uma possível mudança na Legislação a fim de simplificar a produção e comercialização de mel de espécies nativas. 

138. Uma pesquisa recente
 sobre uma iniciativa de produção de mel que existe no Brasil também destaca que se trata de uma atividade viável para pequenos produtores e famílias rurais, sublinhando o potencial de sucesso deste Projeto. Esse estudo concluiu que o retorno financeiro da produção de mel no primeiro ano é suficiente para cobrir os custos iniciais, além do que o dispêndio de tempo é mínimo (16 dias por ano para 20 colméias). Assim, a atividade não interfere nas atividades econômicas primárias e necessita de relativamente pouco capital inicial. 

139. Nos últimos sete anos, a produção de mel de abelhas nativas sem ferrão tem chamado cada vez mais atenção no Brasil. Universidades e órgãos de extensão agrícola do governo vêm investindo em estudos de viabilidade e mercado, em projetos demonstrativos baseados nas melhores práticas agrícolas e ambientais, e no aperfeiçoamento de técnicas e materiais relacionados a higiene, qualidade e treinamento para pequenos produtores familiares. Segundo um estudo sobre os produtores de mel do nordeste do Pará, a relação custo-benefício deste empreendimento é da ordem de 3.10
 mesmo supondo que o mel vendido seja de baixa qualidade e, portanto, vendido a preços consideravelmente mais baixos do que o mel produzido sob condições mais estritas de higiene. 

Produto 2.3 Produtos de manguezais com valor agregado identificados e potenciais oportunidades de mercado exploradas.

140. O Projeto dará apoio à exploração de produtos dos manguezais com valor agregado como alternativas de geração de renda sustentável para as comunidades locais. Por meio deste Produto, serão identificadas as oportunidades de mercado e desenvolvidos planos de negócios para esses produtos, com a colaboração da iniciativa privada. Além disso, os produtos serão expostos e comercializados em eventos que servirão também como eventos publicitários para disseminar as experiências do Projeto e facilitar a sua replicação. O Produto irá trabalhar com as comunidades previstas nos Resultados 2.1 e 2.2 para consolidar as experiências e traduzi-las em atividades concretas de geração de renda.

141. A seleção dos produtos dos manguezais a serem incluídos no planejamento comercial será baseada em consultas com as comunidades envolvidas com o Projeto. Em cada comunidade envolvida será realizada uma oficina de treinamento básico em empreendedorismo e planejamento comercial com o objetivo de (i) esclarecer questões relativas à inserção das comunidades locais no mercado e a sua relação com a sustentabilidade socioambiental; (ii) identificar as oportunidades de desenvolvimento de produtos com base no conhecimento local do potencial de aproveitamento sustentável do recurso, (iii) estudar as condições de mercado prevalecentes e as possibilidades de aumentar a produção e (iv) fazer uma projeção do retorno financeiro associado ao maior investimento na promoção e desenvolvimento do produto. O principal produto dos workshops será a elaboração de planos preliminares de negócios de propriedade local. Tais planos serão avaliados e enriquecidos com informações adicionais obtidas pela Equipe do Projeto, que também se encarregará de encaminhar os proponentes dos planos a possíveis fontes de microcrédito para que possam implementá-los. 

142. Além da possibilidade de fortalecer os empreendimentos comunitários baseados em recursos dos manguezais da área de intervenção do Delta do Parnaíba, o Projeto continuará a investigar oportunidades nas áreas de artesanato e de produtos confeccionados com matéria-prima extraída dos manguezais, que já são comercializados, em pequeno volume, nas comunidades costeiras.  Esses produtos, vendidos em estabelecimentos turísticos, poderiam receber um certificado de origem de APs com manguezais como mecanismo de agregação de valor e de informação e conscientização quanto à importância dos manguezais. A certificação de produtos e serviços dos manguezais segundo os princípios do comércio justo e ético iria assegurar uma distribuição mais eqüitativa dos benefícios da biodiversidade dos manguezais, assim como um fornecimento sustentável desses produtos. Essa abordagem receberá subsídios dos princípios de certificação recentemente adotados pelo Marine Stewardship Council, que define os critérios para a atividade pesqueira sustentável. Nesse sentido, será estabelecida uma parceria com International Wetlands para a certificação de produtos do manguezal.

Produto 2.4. Programa de capacitação voltado à implementação e replicação das abordagens de uso sustentável dos recursos das APs de manguezal desenvolvido e oferecido.  
143. Este Produto irá desenvolver capacidades nas UCs e mosaicos piloto para a implementação das abordagens de uso sustentável dos recursos das APs com manguezais elaboradas nos Resultados 2.1, 2.2 e 2.3 e para facilitar sua replicação nos mosaicos. Dessa forma, as atividades voltadas ao desenvolvimento de capacidades darão sustento a esses Resultados e, ao mesmo tempo, extrairão conhecimentos destes. O programa de capacitação abordará, entre outros, os seguintes assuntos: 

· Capacitação em abordagens ecossistêmicas de manejo de recursos pesqueiros: preparação dos conselhos gestores a nível de mosaico e de UC para a co-gestão de UCs; eventos de treinamento a nível individual e institucional para a construção de parcerias, desenvolvimento das habilidades necessárias ao estabelecimento de ligações com outras instituições, métodos de resolução de conflitos e treinamento de agentes de extensão rural e ambiental nos princípios, mecanismos e metodologias de conservação e uso sustentável da biodiversidade.

· Capacitação em alternativas de geração de renda sustentáveis: conjuntamente com a EMBRAPA e o IBAMA/ICMBIO, será realizado treinamento em gestão de pequenas empresas, métodos melhorados de transporte do caranguejo do uçá, métodos sustentáveis de captura de recursos pesqueiros, gestão turística, etc. Será dada ênfase à inclusão de mulheres e jovens com o propósito de que os benefícios econômicos sejam distribuídos de forma justa, uma vez que esse grupo representa a maior parte dos subempregados ou desempregados e que a atividade pesqueira geralmente envolve toda a família, não apenas homens. O Projeto também irá assistir os atores no desenvolvimento de planos de negócio e estratégias de mercado para produtos de manguezais de valor agregado. Em primeiro lugar, serão selecionados os produtos de manguezais a serem incluídos nesta iniciativa. Após essa seleção, workshops irão enfocar o treinamento em empreendedorismo e o planejamento comercial que auxiliará os atores no desenvolvimento de seus planos de negócio a partir da identificação de oportunidades de mercado e de opções de financiamento.

· Capacitação em identificação e acesso a fontes de financiamento: Os gestores das UC nas áreas piloto serão treinados para identificar fontes e captar recursos adicionais dentre os financiamentos e doações existentes (veja Produto 1.3 para exemplos) e para trabalhar de perto com municípios e a iniciativa privada nesse sentido. Os gestores fariam o papel de facilitadores para aumentar os recursos direcionados às comunidades. Além disso, onde for possível, os representantes das comunidades também receberão treinamento em captação de recursos e elaboração e apresentação dos relatórios exigidos por vários desses instrumentos financeiros. 
· Capacitação dos atores comunitários, governamentais e setoriais, bem como das autoridades das UCs, para sua efetiva participação nos conselhos gestores das áreas protegidas de UCs piloto: esta capacitação irá tratar dos aspectos legais, políticos e institucionais das respectivas categorias de UC, treinamento em resolução de conflitos, participação das prefeituras no gerenciamento de UCs; ligação com outras instituições, inclusive daquelas fora dos limites da UC; importância socioeconômica e ambiental dos manguezais, papel das atividades tradicionais e alternativas sustentáveis para a conservação e o aproveitamento das áreas com manguezais. 

144. Além dos programas de capacitação específicos para UCs e mosaicos, este produto buscará chegar a outras regiões do Brasil e de outros países que abriguem manguezais. Para esse fim, será realizado um Seminário Internacional com o propósito de promover o intercâmbio de experiências e de estabelecer um fórum no qual as lições aprendidas em campo nos Resultados 2.1, 2.2 e 2.3 possam ser compartilhadas e enriquecidas com as experiências de outras partes. As práticas de uso sustentável dos recursos do manguezal, as experiências em participação social e de técnicos e autoridades nesses pilotos serão alguns dos assuntos tratados. A criação de conhecimentos e capacidades que possam ser transferidos fornecerá a base para a replicação dessas abordagens de uso sustentável no futuro. Este seminário irá contribuir para a elaboração das diretrizes técnicas sobre uso sustentável dos recursos do manguezal que desempenharão um importante papel no Plano Nacional para a Conservação e Uso Sustentável de Manguezais.  O Projeto também irá participar em outros encontros nacionais e internacionais, workshops e seminários, quando possível e pertinente, além de fóruns e grupos de discussão virtuais.

Resultado 3: Conservação dos manguezais melhorada através do alinhamento do manejo das UCs com o planejamento espacial e setorial. (Custo Total: US$ 4.908.972; GEF: US$ 1.332.500; Co-financiamento: US$ 3.576.472.) 

145. Por tratar-se de áreas úmidas, a funcionalidade das florestas de mangue está estreitamente ligada à quantidade e qualidade da água que recebem. O manejo eficaz de UCs com manguezais depende, portanto, da existência de fortes ligações entre as autoridades, instituições e setores responsáveis pelo planejamento, condução e execução do gerenciamento dos recursos hídricos nas áreas do entorno. No contexto brasileiro, considerando a complexidade de sua linha costeira em termos socioeconômicos e ambientais, esse objetivo apresenta uma série de desafios. Contudo, existem alguns instrumentos de planejamento que representam uma boa oportunidade de prosseguir com a integração das exigências dos ecossistemas manguezais com esse contexto mais amplo e que, dessa forma, poderiam preparar o terreno para uma melhor conservação: (i) Exercícios de zoneamento da faixa costeira que estão sendo concluídos a nível estadual e que vem sendo implementados a nível municipal; (ii) Planejamento a nível estadual; (iii) Planejamento de bacias hidrográficas; e (iv) a categoria APA de manejo de UCs para áreas geográficas extensas, que por lei exige que seja feito o zoneamento do território da UC como ferramenta de planejamento espacial para orientar o uso do solo. Apesar de existirem tais instrumentos, não existem experiências específicas sobre como incorporar as particularidades dos manguezais a fim de melhorar a eficácia das UCs com manguezais. 

146. Além dos processos de planejamento a nível de governo, o planejamento setorial também tem um papel essencial no uso sustentável das APs com manguezais enquanto responsável pela execução de obras em locais e com métodos que podem produzir impactos significativos na qualidade da água que alimenta os manguezais, nos níveis de desmatamento dos manguezais e das áreas circundantes, etc. Nesse sentido, a perspectiva das atividades setoriais será transversalizada neste Resultado em articulação com os setores cujas atividades produzem impactos nas APs presentes nos estados e municípios deste piloto, com vistas a incluir os setores de água, turismo, pesca, agricultura, transporte e aqüicultura. Tal articulação deverá ser estabelecida por meio de comissões nacionais, como as Comissões Técnicas Tripartites Nacional e Estaduais e a Comissão de Coordenação de Zoneamento Ecológico-Econômico (CCZEE).

147. Este Resultado irá explorar essas oportunidades e apoiar pilotos específicos que busquem elevar o nível de eficácia das UCs com manguezais por meio da vinculação do seu manejo com essas práticas mais abrangentes de planejamento espacial. Um piloto irá concentrar-se no zoneamento participativo de uma APA de grande extensão levando em consideração os processos de planejamento de gerenciamento de zonas costeiras estaduais (GZC), os quais servirão de subsídio ao plano de manejo que define o uso do solo em APAs, com atenção particular à sustentabilidade de seus ecossistemas manguezais.  Outro piloto irá enfocar os processos de planejamento de recursos hídricos a nível de bacia hidrográfica com o propósito de incluir nos planos de manejo dessas bacias as necessidades das áreas com manguezais em termos de qualidade e quantidade de água doce. Tais pilotos fornecerão as abordagens testadas e comprovadas em campo que serão incorporadas ao arcabouço legal que está sendo definido no Resultado 1. Além dos pilotos e insumos específicos, este Resultado também incluirá componentes de capacitação voltados às instituições que operam a nível de piloto e àquelas envolvidas com o planejamento dos mosaicos no sentido mais amplo. Esses componentes darão ênfase à conscientização e ao assessoramento e suporte ao planejamento estadual e órgãos de gerenciamento de zonas costeiras e autoridades de órgãos responsáveis pelo setor de recursos hídricos, a fim de que sejam contemplados no planejamento as necessidades, em termos de qualidade e quantidade de água, do ecossistema manguezais e das populações que dela dependem como meio de subsistência. 

Produto 3.1. Diretrizes de ordenamento territorial específicas para a conservação de manguezais desenvolvidas e testadas em uma grande APA, e coordenadas com processos de planejamento estaduais e regionais.  

148. Este Resultado busca elevar o nível de eficácia da conservação das APAs com manguezais por meio de um modelo replicável de planejamento espacial desenvolvido sob medida para os manguezais no contexto do planejamento costeiro, municipal e estadual.  Os planos a nível estadual geralmente são preparados a partir de uma perspectiva regional, motivo pelo qual não aplicam um zoneamento a nível micro nem tratam das necessidades de áreas específicas.  Além disso, o zoneamento nos estados costeiros muitas vezes permite que atividades econômicas ambientalmente destrutivas sejam realizadas nos limites das áreas com manguezais, ignorando que a integridade ecológica e a sobrevivência desses ecossistemas dependem das áreas que os circundam. A destruição de habitats aquáticos e da vegetação nas áreas limítrofes dos manguezais representa um sério risco para todo o ecossistema. 

149. Por outro lado, há extensas APAs ao longo da costa cujo manejo, em virtude de sua dimensão e vinculação com o desenvolvimento regional, necessariamente tem que ser levado em consideração no planejamento regional mais abrangente. Essas APAs, situadas em terras tanto públicas como particulares, são áreas abertas sujeitas a muitos tipos de usos. Assim como nas áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade, nessas APAs desenvolvem-se várias atividades, como ecoturismo, carcinicultura e extrativismo, bem como aquelas previstas nos planos de desenvolvimento estaduais, que vão desde construção de hotéis e casas, e em muitos casos até mesmo indústrias e obras de infra-estrutura. No entanto, por tratar-se de áreas protegidas, os usos dentro da APA têm que ser planejados de tal maneira que assegurem a integridade de toda a UC e de seus recursos. O primeiro instrumento a orientar o uso do solo é o zoneamento de uso do solo, no qual se baseiam os estudos de impacto ambiental (AIAs). O desenvolvimento desse zoneamento e, posteriormente, o controle da área, requerem a participação de representantes dos atores de dentro das APAs. Apesar de existirem diretrizes genéricas de zoneamento, estas não tratam das especificidades dos manguezais como áreas úmidas de transição entre os ambientes marinho e terrestre. 

150. Assim, a partir do zoneamento ecológico-econômico existente no estado, o piloto irá desenvolver diretrizes específicas para o zoneamento em APAs com manguezais e aplicá-los a uma extensa APA através de um processo participativo e coordenado com outros instrumentos e processos de planejamento espacial. O resultado será o zoneamento de uma APA levando em consideração a variabilidade, biodiversidade, ameaças à conservação de manguezais, assim como a importância de cada uma de suas zonas ecológicas associadas. De forma secundária, serão obtidas lições do desenvolvimento e teste dessas diretrizes e do processo de formulação do zoneamento utilizando o ZEE como base. Estas contribuirão com um modelo de planejamento do uso do solo para UCs de uso sustentável de grande porte e de uso múltiplo, e irão orientar os processos de licenciamento de atividades de outros estados de modo a garantir que o zoneamento da APA seja condizente com a integridade dos ecossistemas manguezais. Já que a maioria das UCs com manguezais se encaixa na categoria de manejo de APA, essas lições podem ser replicadas em toda a costa no intuito de proteger os manguezais em cada unidade físico-ambiental. De igual forma, contribuirão com diretrizes e insumos para o arcabouço regulatório do subsistema de APs com manguezais, que poderão ser aplicadas em todo o País. 

151. A APA das Reentrâncias Maranhenses, no Maranhão, foi escolhida como piloto por uma série de motivos: Em primeiro lugar, trata-se de uma área que abriga uma biodiversidade de importância global relativamente bem conservada, designada sitio Ramsar e com uma superfície de 200 mil hectares de manguezais. Isso a torna a maior área de manguezal de todas as UCs do Brasil, com uma superfície duas vezes maior que a segunda colocada. Em segundo lugar, embora seja uma APA, seus 2,7 milhões de hectares divididos em 16 municípios implicam um zoneamento articulado com o planejamento e zoneamento do estado, dos municípios e da zona costeira. Não bastasse, como a área de manguezal se localiza dentro de uma APA muito extensa, faz-se necessário o zoneamento de toda a APA, fazendo dela o ambiente ideal para por à prova a integração de uma série de processos de planejamento e para determinar o rumo a ser tomado para que a dinâmica do exterior da área com manguezais não produza impactos negativos sobre esse ecossistema. Por último, dentro da APA há uma UC pertencente a uma categoria de manejo mais restritiva –a RESEX de Cururupu–, além de haver algumas propostas no sentido de criar outras RESEX
 dentro da APA. Dessa forma, trabalhar uma área com manguezal menor inserida nessa área protegida de dimensões bem maiores constitui um bom modelo para combinar o planejamento espacial e os processos de planejamento existentes com o manejo de UCs com manguezais. 

152. Apesar do tamanho e da complexidade, alguns processos relacionados ao planejamento e uso da APA e da RESEX vêm sendo desenvolvidos como parte da linha de base, viabilizando o piloto. A gama de processos compreende diagnósticos socioambientais e econômicos por município, um ZEE do litoral do Maranhão conduzido pela Secretaria Estadual de Meio ambiente com vistas a determinar áreas apropriadas para a carcinicultura, um plano de desenvolvimento estadual que inclui o zoneamento a nível macro, e um plano de uso do solo específico para o planejamento espacial da RESEX de Cururupu. Por outro lado, as comunidades de pescadores vêm reivindicando com certa insistência a criação de uma RESEX a mais dentro da APA. Portanto, é importante que esses vários processos sejam cuidadosamente considerados e discutidos com os atores de modo a minimizar os conflitos entre a iniciativa privada, o poder público local e as comunidades extrativistas.

153. Com a participação de atores locais e dos órgãos ambientais dos 16 municípios das UCs, as diretrizes para o planejamento espacial das grandes UCs com manguezais serão traçadas inicialmente num contexto mais amplo de planejamento regional e depois utilizadas para desenvolver e construir um consenso sobre o zoneamento da área. Essas diretrizes e o zoneamento que se seguirá irão nortear os procedimentos de licenciamento dos estados para fazer com que o uso do solo das APAs seja mais compatível com a manutenção do equilíbrio no ecossistema manguezais.  Para assegurar a plena participação das prefeituras e de outros atores, inclusive de atores setoriais, será criado na APA um conselho gestor, que também irá contribuir para a sua sustentabilidade a longo prazo. O Projeto irá trabalhar na identificação de parceiros e estratégias de implementação desenvolvidas pelas atividades do Projeto, que serão empregadas pelo Conselho da APA para desenvolver seu Plano de Manejo. A GEPLAN, organização responsável pelo zoneamento econômico-ecológico a nível estadual, receberá assessoramento e treinamento a fim de contemplar as questões relativas aos manguezais no zoneamento e no planejamento. 

154. Antes de dar início ao processo de planejamento participativo da APA, o Projeto irá envidar esforços para mobilizar os atores da comunidade local, governo e UCs, por meio de uma maior articulação entre os municípios da APA. Para tanto, serão acionadas as organizações sociais e os representantes do governo local e será estabelecido o conselho gestor da APA, e serão criados ou fortalecidos conselhos municipais de meio ambiente, conforme necessário. A realização de consultas ajudará a divulgar os objetivos do piloto e a identificar as reivindicações específicas dos atores. Paralelamente, a fim de reunir a informação necessária para que o processo de planejamento da APA seja efetivamente participativo e bem-sucedido, o Projeto conduzirá um levantamento dos estudos existentes sobre zoneamento, das metodologias empregadas e dos atores e seu papel nas APAs, inclusive conselhos municipais de meio ambiente, ONGs que atuem na área e movimentos comunitários organizados. A partir desses levantamentos, serão identificados os obstáculos e potenciais a uma efetiva participação dos atores, após o que o processo prévio ao zoneamento será concluído. A capacitação necessária para estimular a participação será entregue por meio do Produto 3.3. 

155. O processo de desenvolvimento do zoneamento em si tomará insumos dos referidos levantamentos, do ZEE do Maranhão, bem como de estudos técnicos, fóruns e reuniões para elaborar e debater propostas preliminares de zoneamento com representantes dos principais grupos de usuários.  Visto que a criação de uma RESEX deve partir de uma demanda das comunidades locais, o ICMBio, logo no início do piloto, irá organizar reuniões com as comunidades locais para identificar e discutir as demandas existentes relacionadas à criação de novas RESEX na APA. Por último, serão realizados workshops para apresentar, discutir e validar os resultados do zoneamento com os atores locais de forma mais ampla.   

Produto 3.2. Processos de gestão de recursos hídricos na Paraíba desenvolvidos e testados para contemplar as necessidades de conservação dos manguezais.

156. A qualidade e a quantidade da água nas áreas com manguezais, com freqüência são prejudicadas por processos de planejamento e outorga nas bacias a montante que não levam em consideração os impactos que o uso da água terá nos manguezais a jusante. No Brasil, a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/97) delineia os procedimentos para classificar os corpos de água segundo seus usos permitidos. Esse processo de classificação avalia os corpos de água e a demanda por esse recurso para então determinar como poderão ser usados e com que fins. Embora estes usos tenham um impacto significativo na quantidade e qualidade das águas que escoam para os manguezais, os órgãos responsáveis pelos recursos hídricos carecem de conhecimento a respeito das exigências hídricas dos manguezais e não estão conscientes do valor dos serviços que poderão ser perdidos caso os manguezais sejam destruídos devido a alterações radicais na sua hidrologia. De modo que essa classificação deixa a desejar quanto às necessidades dos manguezais. Além disso, com freqüência as outorgas de uso são emitidas antes da classificação dos cursos de água. 

157. Este Produto irá testar os processos de planejamento de recursos hídricos a nível de bacia hidrográfica com o propósito de incluir nos planos de gestão desse setor-chave as necessidades das áreas com manguezais em termos de qualidade e quantidade de água doce. O sítio de intervenção da Paraíba foi escolhido como piloto por uma série de motivos: Possui extensas áreas com manguezais e programas e atividades de linha de base bem consolidados para embasar o piloto, inclusive um Comitê de Bacia no litoral norte da Paraíba, criado pelo órgão estadual competente, que constitui um fórum para consultas e deliberação a respeito da classificação dos corpos de água e das outorgas de uso. O Comitê abrange as bacias hidrográficas de três rios, um dos quais é o Rio Mamanguape, que será o objeto do piloto. Além disso, o lançamento de efluentes industriais e residenciais tratados de forma inadequada já começou a ter impactos negativos na qualidade da água das bacias hidrográficas e dos ecossistemas manguezais nessa região. É preciso agir antes que atinja níveis que afetem significativamente os manguezais e ecossistemas associados, acarretando uma queda nos níveis de renda das comunidades locais.

158.  Na bacia do Mamanguape encontram-se duas das UCs do Projeto – a APA da Barra do Rio Mamanguape e a ARIE (Área de Ecológico Interesse) da Foz do Rio Mamanguape. Essas UCs dispõem da infra-estrutura básica e do suporte local necessários para viabilizar o piloto consideradas as restrições de tempo do período de implementação do Projeto 
. 

159. Na bacia de Mamanguape, o piloto irá trabalhar na articulação das instituições responsáveis pelos recursos hídricos e dos conselhos de UC a fim de conciliar as questões relativas aos manguezais com as de gerenciamento de recursos hídricos e de planejamento de bacias hidrográficas. No contexto do Produto 3.3, as autoridades de recursos hídricos serão capacitadas no uso e aplicação dos instrumentos de gestão da água e na classificação dos corpos de água, assim como na determinação dos tipos de usos a partir dessa classificação e na emissão de outorgas de uso. A integração entre as autoridades das UCs e os órgãos responsáveis pelos recursos hídricos será promovida com a criação de protocolos de acordo entre essas entidades e a harmonização de práticas de gestão de recursos do manguezal e de recursos hídricos. Para isso, num primeiro momento, será negociada a participação das autoridades das UCs e dos conselhos gestores no desenvolvimento dos planos de gestão das bacias locais. Os detalhes específicos dessa integração serão negociados em reuniões técnicas com os órgãos responsáveis pelos recursos hídricos, o Comitê de Bacia e os Conselhos de UC. 

160. A fim de implementar essa integração como uma demonstração replicável, o Projeto irá trabalhar com as autoridades das UCs e de recursos hídricos para desenvolver conjuntamente o plano de gestão da bacia hidrográfica, classificar os corpos de água que afetem as UCs piloto e estabelecer uma meta de qualidade da água a ser atingida ou mantida no longo prazo num determinado trecho. Essa classificação terá por objetivo assegurar que, quando se tratar de emitir outorgas de uso, unicamente aqueles usos compatíveis com a conservação dos manguezais sejam permitidos, segundo determina a classificação. O piloto também irá definir mecanismos para regular a utilização dos instrumentos de recursos hídricos, sobretudo os relacionados às outorgas de uso. Será mantida uma estreita ligação com os resultados do estudo de valoração do Produto 1.3, que servirão de insumo para determinar os prejuízos causados pela perda dos serviços ecológicos caso as classificações de água não levem em consideração os manguezais.

161. O piloto, a fim de contribuir com subsídios técnicos, conduzirá uma avaliação das normas, procedimentos e práticas pertinentes empregadas por outros estados que poderiam ajudar a compreender a melhor forma de realizar essa integração. Além disso, serão desenvolvidos indicadores para medir a qualidade do meio ambiente das áreas intersticiais dos ecossistemas marinhos e terrestres, sobretudo daquelas que têm influência sobre as UCs. De igual forma, serão estabelecidas diretrizes e ações prioritárias para melhorar a qualidade do meio ambiente. Os níveis de poluição e suas fontes serão discutidos no processo que definirá a aplicação dos instrumentos relacionados aos recursos hídricos, a partir dos quais serão definidos parâmetros mínimos de qualidade da água para garantir a manutenção da integridade dos manguezais. 

162. As lições aprendidas com essa demonstração embasarão as propostas de alterações aos regulamentos que conduzem o desenvolvimento dos planos de bacia, compatibilizando-os com as necessidades hídricas dos ecossistemas manguezais a jusante.

Produto 3.3. Programa de capacitação voltado a relevantes instituições de planejamento, atores setoriais e gestores de UCs projetado e sendo implementado
163. Este Produto busca melhorar a competência de autoridades relevantes relacionadas à conservação e manejo de APs com manguezais a nível de paisagem, incluindo autoridades municipais, de UCs e de recursos hídricos.  O Produto tem objetivos de curto e de médio prazo. O primeiro visa à criação imediata de capacidades nestas autoridades a fim de garantir a implementação exitosa dos pilotos previstos no Resultado 3. O último busca facilitar a replicação e ampliação das estratégias e lições do Projeto relacionadas à inserção da estratégia de ecossistemas manguezais no planejamento espacial e setorial de maior abrangência, por meio da transferência de conhecimentos às entidades governamentais e a outros atores. Em grande medida, esta capacitação objetivará mudanças de atitude em instituições de recursos hídricos, UCs, conselhos municipais e outros atores.

164. Este programa fornecerá capacitação em questões relacionadas à importância socioeconômica e ambiental dos manguezais, ao uso sustentável de recursos do manguezal, à resolução de conflitos, à participação dos municípios na gestão das UCs e aos aspectos, legais, políticos e institucionais da APA. O público-alvo dos programas específicos de capacitação será: autoridades de recursos hídricos, sobre a classificação dos corpos de água, a subseqüente emissão de outorgas de uso e a utilização dos instrumentos de gestão da água; instituições de planejamento espacial, em questões relacionadas às especificidades do zoneamento em APAs com manguezais; e atores setoriais, para melhor integrá-los no conselho de APA do Produto 3.1 a fim de tratar das questões de planejamento horizontal. Oferecerá capacitação aos conselhos municipais e de UCs para a articulação com outras instituições, inclusive de fora das UCs, e sobre técnicas administrativas e de resolução de conflitos, gerenciamento de zonas costeiras e manejo de manguezais, em particular. Este último é particularmente importante já que uma clara compreensão de determinados aspectos dos manguezais é necessária para o manejo efetivo dessas UCs, por exemplo: conhecer os efeitos da elevação do nível do mar nos manguezais, a importância de uma visão ecossistêmica no manejo de recursos e os fundamentos naturais de todas as zonas ecológicas que compõem os manguezais.   

Resultado 4: Aumento das atividades de extensão e divulgação relacionadas aos manguezais, e de sua gestão adaptativa. (Custo Total: US$ 3.681.100; GEF: US$ 1.197.500; Co-financiamento: US$ 2.483.600.) 

165. Este Resultado enfocará a gestão do Projeto e os instrumentos e mecanismos de gestão do conhecimento que irão gerar a informação necessária para o manejo efetivo das APs com manguezais do Brasil. Serão beneficiários diretos deste resultado: as comunidades de manguezais, os atores setoriais, as autoridades dos órgãos ambientais do governo federal, como o MMA e o IBAMA/ICMBio, e as autoridades das UCs, assim como a Equipe do Projeto e de outros projetos GEF lidando com questões relacionadas. O Projeto estabelecerá parcerias com ONGs para promover campanhas e outros mecanismos de conscientização. 

Produto 4.1. Programa de Monitoramento da Biodiversidade do Manguezal desenvolvido e funcionando.

166. Este Produto está relacionado ao monitoramento da biodiversidade do manguezal. Atualmente, há uma carência significativa de conhecimentos relacionados às condições e à exata extensão dos manguezais do Brasil, a qual dificulta o manejo adaptativo e o uso sustentável das APs com manguezais e de seus recursos. Além disso, o monitoramento geralmente é realizado ad hoc e de forma heterogênea nos estados brasileiros. A esse respeito, a partir do mapeamento preliminar que definiu a estratégia e selecionou as Áreas de Intervenção do Projeto, este Produto concluirá o mapeamento de todos os manguezais do Brasil a fim de consolidar o conhecimento sobre a exata localização, extensão e estado de conservação dessas áreas. Será projetado e implementado um programa de alcance nacional para monitorar a eficácia do manejo das UCs existentes e das capacidades relacionadas, assim como a cobertura vegetal e o estado de proteção das espécies nos manguezais do Brasil. Por meio deste programa, as iniciativas de monitoramento dos manguezais de todos os estados do país serão harmonizadas. As informações coletadas por meio do mapeamento e do programa de monitoramento serão então usadas para orientar a gestão adaptativa e o uso sustentável desses ecossistemas, e servirão de insumo técnico para as iniciativas de lobby destinadas a melhorar as políticas relacionadas aos manguezais. 

167. Entre suas atividades específicas, o programa de monitoramento incluirá o monitoramento de determinadas espécies para medir a integridade do ecossistema e, por conseguinte, a eficiência da UC na consecução de suas metas de conservação. As espécies que serão usadas como indicadores são aquelas que dependem dos manguezais e habitats associados, e especificamente aquelas global ou regionalmente ameaçadas de extinção, recursos econômicos sobreexplorados e espécies gregárias (aves costeiras e andorinhas). Haverá ainda indicadores relacionados ao uso sustentável de espécies usadas com fins econômicos e indicadores para monitorar a extensão da cobertura e qualidade do habitat terrestre dos manguezais. Os resultados desse monitoramento serão utilizados pelo programa de divulgação a ser implementado no contexto do Produto 4.3 com o propósito de divulgar a importância das áreas com manguezais, assim como seu estado atual de conservação. O programa de monitoramento também contribuirá na análise dos efeitos da elevação do nível do mar sobre os habitats de manguezais, questão que será abordada com mais profundidade pelo programa de capacitação no Produto 1.2. 

168. O Projeto irá basear-se no Atlas dos Manguezais publicado pela FAO, assim como no levantamento dos mapas existentes e das necessidades de mapeamento realizado durante a etapa PDF-B. 

Produto 4.2. Gestão e Monitoramento do Projeto desenvolvidos e implementados.  

169. Este Produto financiará o quadro administrativo, os materiais de escritório e todas as despesas administrativas e operacionais necessárias para garantir a efetiva implementação das atividades do Projeto e a administração de recursos. Do mesmo modo, criará e operará a Unidade de Gestão do Projeto (UGP) para facilitar a implementação efetiva do Projeto.  A UGP será composta por um Diretor de Projeto, uma Coordenação Técnica Nacional, um Coordenador Técnico de Projeto e um Gerente de Finanças, e será responsável pelo planejamento operacional, supervisão, gerenciamento administrativo e financeiro e pelo manejo adaptativo do Projeto com base nos insumos do plano de monitoramento e avaliação do Projeto do Produto 4.1. Todos os relatórios do Projeto serão encaminhados através do UGP, inclusive os Relatórios de Situação Periódicos, a Avaliação de Meio Termo e a Avaliação Final.

170. Neste Produto, o Projeto também estabelecerá um Plano de Monitoramento e Avaliação para servir como primeira instância no manejo adaptativo dos manguezais do Brasil. Apoiará o planejamento e gerenciamento de projetos conduzidos de forma flexível, e acolherá as lições aprendidas dentro e fora do Projeto. Trata-se de um sistema adaptativo que fará o acompanhamento do progresso em direção aos objetivos do Projeto e fará as alterações necessárias nas atividades do Projeto durante sua implementação, permitindo, assim, a identificação de atividades bem-sucedidas e fornecendo a base para sua replicação. Também recolhera feedback dos atores e gerará insumos para a disseminação dos resultados do Projeto e lições aprendidas. 

171. Um especialista em M&A será contratado para supervisionar o monitoramento e a avaliação do Projeto. Além disso, em cada sítio piloto os conselhos das UCs participarão no M&A do Projeto a fim de garantir que os atores locais participem do monitoramento dos resultados e impactos do Projeto e que seus insumos diretos subsidiem o manejo adaptativo do Projeto. Esses conselhos, que incluem atores comunitários, setoriais e de ONGs, revisarão os planos operacionais e relatórios do Projeto e apresentarão recomendações formais para subsidiar o manejo adaptativo.

172. Uma linha de base para a eficácia das UCs com manguezais já foi estabelecida através da aplicação da ferramenta METT e de vários outros estudos preparativos. No início do Ano 01 do Projeto serão realizados estudos adicionais sobre a eficácia de linha de base, inclusive com a aplicação da ferramenta RAPPAM. O Plano de M&A encontra-se no Anexo 7.

Produto 4.3. Divulgação, extensão e pesquisa sobre o Manejo de ecossistemas manguezais entregue aos atores setoriais e da comunidade, assim como ao público em geral.

173. Para que todos os setores pertinentes e o público em geral estejam conscientes dos valores e funções ecológicos e econômicos dos manguezais, o Projeto definirá e implementará um programa de divulgação e extensão sobre a importância dos manguezais e sobre a estratégia do Projeto, que será implantada a escala nacional. Este programa incluirá uma campanha nacional de conscientização sobre os manguezais, publicações sobre as atividades e objetivos do Projeto e sobre a importância dos manguezais, uma campanha dirigida aos hotéis “amigos do manguezal” e para a comercialização de produtos “amigos do manguezal”. Estas e outras iniciativas serão exploradas ao longo do Projeto em estreita colaboração com as organizações que atuam na área, como a Wetlands International. O programa também conduzirá consultas específicas e programas de extensão com setores-chave que causam impacto nos manguezais, sobretudo da pesca, aqüicultura e turismo, sobre a importância ambiental e econômica dos manguezais, inclusive sobre a função de suporte às atividades econômicas que desempenham. Essas consultas e programas servirão de primeira instância para a construção de consensos e como uma oportunidade de trabalhar com os diversos setores para idealizar novas práticas econômicas que protejam os manguezais.

174. A fim de facilitar o acesso da comunidade à informação sobre manguezais, práticas de uso sustentável e outros conhecimentos gerados, assim como à própria estratégia do Projeto, o programa de divulgação e extensão seria direcionado a pescadores, organizações agrícolas e ambientais e a agentes de extensão rural.

175. Além disso, para integrar as diversas instâncias de pesquisa, treinamento, disseminação de informação e gestão, o IBAMA criará em sua estrutura um Núcleo de Coordenação Nacional para Ecossistemas Manguezais para auxiliar a consolidar a conservação e o uso sustentável de manguezais no Brasil e contribuir, para a estratégia geral de ecossistemas manguezais. Esse Núcleo será a base de coordenação e replicação de projetos relacionados a manguezais, assim de pesquisa e disseminação. O Núcleo promoverá reuniões técnicas e eventos culturais e de divulgação, bem como atividades específicas de educação ambiental e de conscientização. Também dará suporte às equipes de pesquisa e de monitoramento da fauna do IBAMA em suas atividades de campo no estado do Maranhão e a universidades e grupos de pesquisa; trabalhará em cooperação com outros centros especializados de conservação do País no planejamento e integração de ações a escala regional e nacional, e com o IBAMA, à discrição deste, na análise de documentos, desenvolvimento de parcerias, treinamento do quadro técnico e no processo de licenciamento ambiental.

176.  O Núcleo será estabelecido numa das instalações do IBAMA, com recursos de contrapartida. O IBAMA será responsável pela manutenção e custos recorrentes, inclusive pela dotação de pessoal para sua contínua operação. Recursos do GEF serão destinados a equipar o Núcleo conforme necessário para o desempenho de suas funções.  

Indicadores de Projeto, Pressupostos e Riscostc "Indicadores de Projeto, Pressupostos e Riscos" \f C \l 1
177. O Projeto desenvolveu um conjunto de indicadores de impactos, que são apresentados na Matriz Lógica conjuntamente com os respectivos meios de verificação, linha de base e valores meta, e incluem. Estas incluem:

a) No nível de Propósito: Efetividade da gestão (METT) das APs piloto; População de espécies-chave selecionadas como indicadores do estado de conservação da biodiversidade; % de outras APs que adotaram uma ou mais das estratégias de financiamento testadas; % de UCs com manguezais do subsistema sob instrumentos de uso sustentável e proteção integral; % de órgãos ambientais que apoiaram o Plano de Manguezais; 

b) A respeito do ambiente favorável. % de estados com manguezais que dispõe de um conjunto de normas e diretrizes sobre manejo de manguezais concertadas e articuladas com órgãos federais, estaduais e municipais; Existência de um núcleo de pessoal treinado capaz de implementar e utilizar tais normas e regulamentos; nº de regulamentos específicos para manguezais sobre questões testadas nos pilotos; Sobre a composição do financiamento nas UCs piloto;

c) Sobre melhoras na efetividade das Reservas Extrativistas, nº de hectares sob o plano integrado de recursos pesqueiros; nº de áreas de exclusão de pesca nas 3 UCs piloto; % da taxa de mortalidade e níveis de cata do caranguejo-uçá; nº de conselhos gestores de UCs e mosaicos que chegaram a um acordo sobre níveis de captura e fiscalização nas áreas Piloto;
d) Sobre o aumento nos níveis de conservação propiciados pelo alinhamento do manejo da UC com o planejamento espacial e setorial nº de bacias de captação que fazem referência específica aos manguezais; nº de municípios e hectares com zoneamento pactuado dentro de uma APA de grande porte, % de atores-chave da APA que assinaram um documento formalizando sua adesão aos regulamentos do zoneamento;

e) Sobre maior divulgação e manejo adaptativo; maior conscientização dos atores a respeito do manejo de UCs com manguezais e seus serviços ecossistêmicos; uniformidade e qualidade do monitoramento dos manguezais em todos os 8 estados do Projeto.

178. Além dos Indicadores de Resultado, cada Produto terá indicadores específicos. Estes indicadores serão definidos com mais precisão no workshop inicial e durante as operações. De acordo com os princípios do manejo adaptativo, os Indicadores de Produto serão revisados anualmente com base nas avaliações de progresso, que são realizadas com o intuito de acompanhar a consecução dos Resultados e confirmar que as estratégias do Produto ainda sejam válidas.  A seguir, alguns dos Indicadores de Produto com suas respectivas linhas de base e valores meta 

· Pilotos de Reservas Extrativistas.  (Produtos 2.1, 2.2 e 2.3) nº de catadores de caranguejo no Delta do Parnaíba engajados com planos de manejo sustentável do caranguejo-uçá, % de membros da comunidade treinados em produção e comercialização de alternativas de geração de renda [Linha de Base 0%, Meta 30%]; nº de líderes da comunidade local capacitados em co-gestão e nas responsabilidades de monitoramento e fiscalização conforme as metas definidas nos planos de manejo [Linha de base do Pará 0 e Meta 30 líderes comunitários engajados no monitoramento e fiscalização voluntários para assegurar que os membros da comunidade obedecem ao plano de manejo consensuado, e estagiários envolvidos na coleta de recursos pesqueiros, Paraíba: Linha de Base 0 e Meta 20 líderes comunitários capacitados para desempenhar as funções de fiscalização do caranguejo-uçá]

· Pilotos sobre o alinhamento da gestão de UCs com o planejamento espacial: (Produtos 3.1 e 3.2) % de pessoas da AESA e dos comitês de bacia treinadas para incorporar as questões relacionadas aos manguezais nos seus instrumentos de gestão de recursos hídricos [Linha de Base 0% e Meta 50%], % de funcionários do OEMA capacitados para a integração do planejamento de uso do solo em ecossistemas manguezais [Linha de Base <2 % capacitados; Meta de 20% do pessoal capacitados]

179. A consecução dos objetivos do Projeto se baseia em alguns pressupostos que requerem no mínimo a manutenção da situação atual de compromisso do governo e dos níveis de ameaças e de financiamento. Os principais pressupostos da estratégia do Projeto são listados abaixo, juntamente com o respectivo risco de não procederem e as medidas de mitigação de risco a serem empreendidas. Uma relação mais completa dos pressupostos encontra-se na Matriz Lógica.

	Pressuposto
	Classificação do Risco
	Medidas de Mitigação de Riscos

	 Os governos federal e estaduais mantêm-se firmes em seus compromissos relacionados à melhoria da conservação da biodiversidade dos manguezais, com o que a integração dos procedimentos e regulamentos institucionais aperfeiçoados ao arcabouço existente é facilitada. 
	B
	O governo, em todas as esferas, e vários atores relevantes confirmaram seu apoio político à conservação da biodiversidade e à gestão melhorada de APs, o que ficou comprovado com sua participação no desenvolvimento do Projeto e com os compromissos de co-financiamento. O Projeto trabalhará estreitamente com os atores governamentais em questões relevantes à vinculação da conservação dos manguezais ao desenvolvimento local, com o que se espera que o compromisso seja mantido. Além disso, serão incluídos estudos de valoração da importância econômica dos ecossistemas manguezais para ampliar o entendimento sobre as relações entre a manutenção de APs de manguezais, as receitas geradas pelo desenvolvimento do turismo e do litoral, e a redução das vulnerabilidades às alterações da linha da costa decorrentes das mudanças climáticas.

	As APs de uso sustentável geram benefícios derivados da conservação de manguezais para todo o País. 


	M
	Uma alta porcentagem das APs com manguezais do Brasil enquadra-se na Categoria VI da IUCN. Assim sendo, o Projeto reconhece que parte da solução deve passar pelo desenvolvimento de práticas extrativas sustentáveis nessas APs e pelo planejamento nos mosaicos de APs de modo a prevenir a sobreexploração. Essa será a abordagem na qual se centrará o Resultado 2. Contudo, também reconhece que as APs da categoria VI por si só podem não ser suficientes para preservar a biodiversidade dos manguezais no longo prazo, a nível nacional. Assim, o Projeto também atuará a nível sistêmico para definir a melhor combinação de categorias de manejo e para desenvolver um plano que vise à racionalização das categorias de APs com manguezais ao longo do tempo. 

	 O déficit de financiamento para a gestão eficaz de Áreas Protegidas não constituirá um obstáculo insuperável à sustentabilidade das melhorias alcançadas na efetividade das APs. 


	M
	O Projeto está ciente de que uma das barreiras para a gestão eficaz das APs no Brasil é a disponibilização de recursos aquém do montante ideal. Contudo, trata-se de uma limitação enfrentada por APs de todos os ecossistemas do País, e requer ações que vão além do alcance de uma intervenção desta escala. Conseqüentemente, o Projeto objetivará especificamente superar os obstáculos relacionados à capacidade do sistema de assegurar a conservação das APs com manguezais. Contudo, procurará monitorar e trabalhar de maneira articulada com ações de linha de base e outras iniciativas dirigidas a aumentar a sustentabilidade financeira do SNUC a nível mais amplo. Apesar desse foco específico, o Projeto explorará abordagens de financiamento de APs particularmente relevantes aos manguezais, como, por exemplo, a possibilidade de pagamento por serviços ecológicos, mecanismos de compensação e elevação da relação custo-eficiência através da gestão de mosaicos de APs.

	 A implementação dos principais programas e ações da linha de base voltados à gestão de UCs e à conservação de manguezais foi bem-sucedida.
	B
	Trata-se de um pressuposto confiável posto que o Projeto tem uma linha de base bastante sólida de projetos e programas que estão progredindo satisfatoriamente, além do que o Projeto foi planejado dentro do contexto dos compromissos e programas do governo federal para com seus objetivos gerais e os dos projetos relacionados.  No entanto, em caso de comprometimento do cenário de linha de base, o processo de manejo adaptativo do Projeto reagirá flexibilizando o contexto mais amplo de implementação a fim de que suas atividades se ajustem, na medida do necessário, para mitigar quaisquer repercussões negativas sobre seu objetivo. 

	A integração de procedimentos e regulamentos institucionais melhorados à estrutura existente é viável.  


	B
	As sugestões de emendas ao arcabouço existente somente serão encaminhadas formalmente às autoridades competentes após terem tido a sua viabilidade e utilidade in situ validada pelos pilotos do Projeto, e após processos de consulta com os órgãos governamentais e grupos da sociedade civil pertinentes. Assim, somente serão apresentados os procedimentos e regulamentos que tenham sido validados segundo critérios técnicos e aprovados pelos atores do governo e da comunidade, para que contem com respaldo político e empírico.

	 O grau de interesse e de disposição dos atores-chave para trabalhar nas ações do Projeto se mantém, no mínimo, nos níveis atuais. 
	B
	O Projeto envolve a iniciativa privada, as comunidades locais e os três níveis de governo. Para garantir que a implementação do Projeto seja bem-sucedida e participativa, o Projeto trabalhará de perto com esses atores-chave no âmbito dos conselhos de UC e por meio de consultas para determinar as necessidades e contribuições das comunidades para o desenvolvimento participativo das demonstrações do piloto e dos programas de monitoramento. Também oferecerá programas de capacitação e de treinamento aos órgãos pertinentes e às autoridades das UCs.  Além disso, um estímulo importante para os atores será o foco dado pelo Projeto na sustentabilidade financeira, quer seja trabalhando para encontrar alternativas sustentáveis de geração de renda nas comunidades locais, quer usando de forma mais eficiente os limitados recursos das APs.

	A pressão sobre o caranguejo-uçá não aumenta quando os métodos de captura se tornam mais eficientes. 


	B
	O Projeto fortalecerá as instituições e sua capacidade de regular os níveis e métodos de captura e de garantir o seu cumprimento. Também promoverá atividades econômicas alternativas para diversificar a geração de renda e reduzir a dependência de caranguejo-uçá. O acesso a essas alternativas estará sujeito à observância dos limites e práticas de captura pactuados nas comunidades. 

	A sustentabilidade a longo prazo das medidas de conservação do Projeto, assim como a eficácia dos instrumentos de gestão dependem da integração e do engajamento das comunidades de manguezais.    


	B
	Além das consultas conduzidas durante as atividades de campo preparatórias, desde a aprovação do Conselho foi realizada uma série de consultas à comunidade nos estados de Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Piauí e São Paulo. Estas reafirmaram o grande interesse das populações locais, universidades, institutos de pesquisa e organizações da sociedade civil pelas intervenções do Projeto, e indicaram haver um alto potencial de participação plena e ativa no planejamento e na implementação das atividades do Projeto por parte desses atores. Além disso, a estratégia do Projeto se baseia em situações vantajosas a todos os atores e em sua plena participação no processo de tomada de decisão. Isso será alcançado por meio da (i) participação dos representantes da comunidade local, organizações e atores de sítios piloto no Comitê Diretor do Projeto; (ii) da implementação de algumas das atividades do Projeto através de acordos com ONGs e OSCs locais; (iii) da capacitação de líderes locais para que participem da gestão, do planejamento e do monitoramento das atividades e estruturas das APs, inclusive dos Conselhos de UC; (iv) da capacitação dos usuários dos recursos locais; e (v) do trabalho conjunto com atores-alvo, inclusive mulheres e jovens, para desenvolver meios de vida alternativos sustentáveis (contemplado no Resultado 2). Além disso, como 40% dos assentos nos Conselhos das RESEX são ocupados pela comunidade local, o apoio que o Projeto lhes dará aumentará a participação da comunidade no processo decisório e constituirá um fórum para a resolução de conflitos e a cooperação. 

	As mudanças climáticas não afetam as metas de conservação nas UCs
	B
	À medida que a rede de UCs com manguezais for projetada, incorporará e promoverá questões específicas, como a necessidade de estabelecer zonas de amortecimento na borda terrestre das APs com manguezais para permitir que estes migrem para a terra em condições de alteração do nível do mar. 



	Classificação geral: 
B/M


Classificação: B = baixo risco; M = risco médio; A = alto risco
Benefícios esperados globais, nacionais e locais  TC "Expected Global, National and Local Benefits" \f C \l "1" 
Benefícios globais: Ao melhorar as capacidades sistêmicas, institucionais e individuais para o fortalecimento do status de SNUC e de APP, o Projeto contribuirá ao Elemento Um do Programa do de Trabalho da CDB-COP7 para Áreas Protegidas cuja meta é estabelecer “até 2010, terrestrialmente e 2012 na area marinha, uma rede mundial de sistemas de areas protegidas, regionais e nacionais, abrangentes e representativas, com manejo efetivo” como contribuição a metas globalmente acordadas relacionas à redução da taxa de perda da biodiversidade e assegurando a sustentabilidade ambiental
. Por meio de manejo melhorado de APs com manguezais e do desenvolvimento de uma estratégia nacional para os manguezais, o Projeto continuará a contribuir para a proteção da biodiversidade de relevância mundial, inclusive manguezais e espécies de fauna dos manguezais, bem como os ecossistemas associados aos manguezais. Ademais, a conservação desse ecossistema florestal manguezal é importante dado o seu papel como sumidouro de carbono. Além disso, os benefícios diretos da biodiversidade serão recebidos por 568.000 ha de ecossistemas manguezais de relevância mundial por meio dos pilotos in situ do Projeto. O Projeto proporcionará lições valiosas à comunidade internacional sobre o desenho e implementação de uma ampla estratégia para a conservação e o uso sustentável de manguezais em áreas de multi-uso com ênfase em planejamento regional e especial, eficiências de custos, transferência de conhecimentos e replicabilidade. .
180. Benefícios nacionais: Ao contribuir para a conservação de longo prazo do patrimônio de manguezais do Brasil, o Projeto proporcionará importantes benefícios nacionais. Os manguezais são essenciais não só para ecossistemas saudáveis, mas também têm papel crucial em manter os estoques pesqueiros, fornecimento de água limpa e integridades das costas e praias. Esses, por sua vez, são importantes para a manutenção do patrimônio cultural do Brasil como um destino de praia, o papel econômico das praias e dos recursos pesqueiros e da capacidade de geração de empregos e renda tanto do turismo quanto da pesca. Os componentes do Projeto sobre práticas e níveis de extração sustentável ajudarão assegurar a sustentabilidade de longo prazo dos recursos dos manguezais e, conseqüentemente, dos empregos e rendas associados. É importante ressaltar que grandes parcelas das populações dos manguezais, especialmente nas áreas-alvo do Projeto, são populações tradicionais com características culturais e étnicas particulares. Portanto, ao promover a sustentabilidade de seu sustento e moradias, o Projeto está, de forma indireta, contribuindo para a proteção da diversidade cultural do Brasil. Finalmente, a manutenção de áreas de manguezais no Brasil poderá ajudar minimizar os danos à propriedade e perdas de vida advindas de furações e outras tempestades costeiras.

181. Benefícios locais: O Projeto trabalhará in situ com uma gama de atores sociais diferentes, inclusive populações tradicionais e comunidades pesqueiras, mulheres e jovens. Os benefícios diretos socioeconômicos e para biodiversidades são esperados nas UCs e comunidades do Projeto. Os ecossistemas manguezais tradicionalmente têm sido manejados por populações locais para a produção de alimentos, medicamentos, tanino, fontes de combustível e materiais de construção. Ademais, as florestas de mangue oferecem opções básicas de sustento e são suporte às culturas das grandes populações tradicionais e indígenas. Ao promover o manejo sustentável de áreas com manguezais por meio da abordagem de APs, o Projeto contribuirá para a redução da pobreza das comunidades locais que, em diversos sítios da costa, atualmente enfrentam a rápida degeneração dos recursos dos quais depende seu sustento. 

Compromisso do País: Qualificação e Capacidade de Ação do Paístc "Compromisso do País: Qualificação e Capacidade de Ação do País" \f C \l 1
182. Qualificação do País. O Brasil ratificou a Convenção sobre Diversidade Biológica em 1994 e a Convenção Ramsar sobre Áreas Úmidas em 1996. Ademais, o Projeto proposto atende aos critérios brasileiros de qualificação para financiamento pelo GEF de acordo com as diretrizes estabelecidas pela Comissão Nacional de Biodiversidade (CONABIO) em agosto de 2002. O Projeto é plenamente compatível com a visão, as políticas e as estratégias nacionais de proteção da biodiversidade e dos ecossistemas de áreas úmidas. Adicionalmente, o Projeto responde a cada um dos quatro elementos do Programa de Trabalho da CDB-COP7 sobre Áreas Protegidas e do Programa de Trabalho da CDB-COP7 sobre Biodiversidade Marinha e Costeira. Especificamente, os Produtos, Resultados e Atividades do Projeto contribuirão para os objetivos do Programa de Trabalho sobre Áreas Protegidas da seguinte forma:
	Elemento de Programa 1
	- Estabelecer e fortalecer sistemas nacionais e regionais de áreas protegidas integrados a uma rede mundial, como contribuição às metas globalmente acordadas 
- Integrar as áreas protegidas a setores e a paisagens terrestres e marinhas de modo a manter a estrutura e a função ecológica 

- Melhorar de forma substantiva o planejamento e manejo local das áreas protegidas 

- Prevenir e mitigar os impactos negativos das principais ameaças às áreas protegidas 

	Elemento de Programa 2
	- Fortalecer e assegurar a participação de comunidades locais e atores sociais relevantes 



	Elemento de Programa 3
	- Proporcionar um ambiente institucional, jurídico e de políticas propício para as áreas protegidas 

- Desenvolver capacidades para o planejamento, estabelecimento e manejo de áreas protegidas 

- Contribuir à sustentabilidade financeira das áreas protegidas 
- Fortalecer as comunicações, a educação e a conscientização 

	Elemento de Programa 4
	- Desenvolver e adotar padrões mínimos e melhores práticas para uma rede representativa de UCs que abrigam manguezais
- Avaliar e melhorar a eficácia do manejo de áreas protegidas no local e sistemicamente

- Estabelecer um sistema nacional para permitir um monitoramento efetivo da cobertura, condição e tendências das áreas protegidas 

- Promover pesquisas para melhorar a compreensão dos aspectos ecológicos, sociais e econômicos das áreas protegidas, inclusive métodos e técnicas de valoração dos bens e serviços das áreas protegidas 


183. Capacidade de Ação do País. O compromisso do Brasil de proteger seus vastos recursos naturais vem de longa data e tem se fortalecido nos últimos anos. Em 2003, o Governo criou o Comitê Nacional de Zonas Úmidas (CNZU) para apoiar a Autoridade Administrativa Ramsar do MMA na elaboração e implementação de suas políticas para áreas úmidas. Será estabelecido, no âmbito do CNZU, um Comitê Técnico de Manguezal (CTM) para monitorar o Projeto e promover a troca de informações. Ademais, o Brasil elaborou e está implementando uma Estratégia Nacional de Biodiversidade (ENB), sob a qual foi desenvolvido um marco legal e de políticas para todo o País para a proteção e manejo da biodiversidade. Em 2006, o Plano de Ação para a Implementação dessa Política Nacional de Biodiversidade (PAN-Bio) foi aprovado pela CONABIO e contém prioridades e ações para a conservação in situ da biodiversidade, o uso sustentável dos recursos da biodiversidade, a recuperação das espécies ameaçadas ou sobreexplotadas, a valoração econômica da biodiversidade nas áreas de manguezais e o manejo das áreas protegidas. Ao melhorar a eficácia das áreas protegidas de conservar os manguezais, este Projeto contribuirá diretamente para todos esses objetivos. Ademais, em 2006 foi editada a Resolução No. 3 da CONABIO que estabelece as metas nacionais para a conservação da biodiversidade conforme a COP7.
184. O Brasil adotou uma abordagem de biomas como parte de sua estratégia para a conservação da biodiversidade. No Brasil são reconhecidos seis principais biomas, cada dividido em ecossistemas. Os manguezais fazem parte do bioma marinho e costeiro. O Brasil se comprometeu a colocar 10% de todos os biomas sob conservação efetiva por meio de uma série de categorias de áreas protegidas. Pretende-se ainda uma meta mais ambiciosa para o bioma marinho e costeiro, com o compromisso do Governo de colocar de 20 a 30% dos ecossistemas marinhos e costeiros sob conservação efetiva até 2015. O maior compromisso do Brasil com a conservação da biodiversidade por meio da abordagem de áreas protegidas foi recentemente realçado na COP7, em setembro de 2004, por meio da assinatura de um Protocolo de Intenções entre o MMA e ONGs para consolidar, até 2015, um sistema de áreas protegidas terrestres e marinhas, ecologicamente representativas, que estejam sob manejo efetivo. O Projeto contribuirá para essas metas ao desenvolver diretrizes específicas para dispositivos legais que regem as operações nas áreas protegidas nos ecossistemas manguezais, como abordagens específicas para os planos de manejo, definição de zonas de amortecimento e o fortalecimento dos grupos de assessoramento multi-setoriais aumentando, assim, a eficácia dessas áreas na conservação dos ecossistemas manguezais.
185. Ademais, o Brasil reconhece que o manguezal é um sistema de transição ecológica com importante função na promoção de trocas genéticas entre os ecossistemas marinhos e terrestres. Classificou os manguezais também como um ambiente complexo e diverso, de alta relevância para a sustentação da vida marinha nas águas costeiras. Em 2006, o Governo atualizou a avaliação das áreas e ações prioritárias para a conservação da biodiversidade das zonas marinhas e costeiras com os dados científicos mais atuais disponíveis. O interesse e o esforço do Brasil de conservar as áreas costeiras são também demonstrados pelo seu investimento em outros projetos como: o Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA), financiado pelo GEF e implementado pelo Banco Mundial; a Fase II do Programa Nacional do Meio Ambiente (PNMA II), financiado pelo Banco Mundial; o Projeto Corredores Ecológicos, financiado pelo Rain Forest Trust Fund e doadores internacionais; o PROECOTUR, financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento; e a iniciativa REVIZEE do MMA. 
186. O Projeto até agora tem sido elaborado de forma participativa conforme orientações da CDB e do GEF. Os recursos do GEF serão usados para cobrir o custo incremental de remoção das barreiras que atualmente prejudicam a conservação efetiva e sustentável dos manguezais por meio de áreas protegidas, que se enquadra sob o GEF Operational Strategy e Operational Programme 2: Coastal, Marine e Freshwater Ecosystems, apoiando as atividades de conservação e uso sustentável nos ecossistemas costeiros ameaçados. 
Sustentabilidadetc “Sustentabilidade" \f C \l 1
187. O Projeto fortalecerá o subconjunto manguezais do sistema de áreas protegidas do Brasil para assegurar a sustentabilidade institucional, ecológica, social e financeira, por meio de iniciativas que possam ser replicadas ao longo de todo o sistema de áreas protegidas do País. O Projeto concentrar-se-á, primordialmente, em capacitação e criação de mecanismos financeiros inovadores para assegurar a sustentabilidade de longo prazo das unidades de conservação do Projeto.
· Capacitação: O Projeto construirá capacidade sistêmica por meio, entre outros, do desenvolvimento de marcos regulatórios para as abordagens específicas necessárias para manejar efetivamente as áreas protegidas com manguezais, aumentando a compatibilidade das leis referentes às áreas protegidas com manguezais nos estados costeiros brasileiros e elaborando uma rede representativa de UCs e APPs com manguezais com uma distribuição equilibrada de categorias de manejo e localizações de áreas protegidas. O Projeto irá desenvolver capacidade institucional para aquelas instituições responsáveis pelas unidades de conservação de manguezais federais e estaduais, aquelas responsáveis pela implementação de outros mecanismos de áreas protegidas com manguezais, como as APPs, e, ainda, aquelas responsáveis pelo planejamento espacial e de uso dos recursos associado ao manejo da área protegida de manguezal para facilitar sua funcionalidade em longo prazo como ecossistemas-chave de transição e de áreas úmidas. O Projeto irá atualizar as capacidades individuais dos profissionais do SNUC nas competências específicas de manejo de áreas protegidas com manguezais, tais como aumentar o conhecimento de seu papel na adaptação à mudança do clima. 

· Implementação de Mecanismos Financeiros Inovadores no Nível do Sistema: O Projeto irá explorar mecanismos financeiros que seriam especialmente apropriados para as áreas protegidas com manguezais, como pagamento por serviços ecossistêmicos e mecanismos de compensação. Nesse contexto, tratará também das habilidades individuais necessárias nas UCs com manguezais para planejamento financeiro e empresarial, especialmente naquela elevada porcentagem de UCs com manguezais que se enquadram na categoria de uso sustentável do SNUC.

188. A fim de buscar essa sustentabilidade de longo prazo, a elaboração do Projeto procurou assegurar a sustentabilidade, em particular, nas seguintes áreas:
189. A Sustentabilidade institucional e sistêmica será assegurada por meio do foco do Projeto em aumentar a coordenação interinstitucional e setorial e em prover capacitação às agências relevantes dos diferentes setores e níveis de governo. Ademais, ao fortalecer e aperfeiçoar o marco regulatório e de políticas que rege as áreas que abrigam manguezais, o Projeto criará um ambiente propício para o desenvolvimento e implementação de políticas públicas para as zonas costeiras e marinhas, bem como para as áreas protegidas, aumentando, portanto, a sustentabilidade dos impactos do Projeto ao melhorar a capacidade do Brasil de enfrentar as ameaças às áreas de conservação. A sustentabilidade institucional e sistêmica será alcançada por meio de:
- Estabelecimento de um Centro Nacional para a Conservação e Uso Sustentável dos Recursos dos Manguezais para desenvolver as capacidades das autoridades das UCs, monitorar a fauna e fortalecer a presença institucional.

- Fortalecimento dos conselhos de gestão em áreas-piloto para integrar as mais diversas partes interessadas, como mecanismo de manejo de UCs com bom custo-benefício, colaboração público-privada e participação da comunidade.

- Aperfeiçoamento da coordenação interinstitucional por meio da integração do manejo de recursos hídricos com o manejo de UCs; integração dos bancos de dados federais e estaduais sobre manguezais; e identificação e implementação de mecanismos e estruturas para assegurar melhor coordenação e comunicação.

- Capacitação das agências de governo relevantes em todos os setores e níveis de governo na área de monitoramento e planejamento participativo, de gestão integrada de UCs, co-manejo de recursos pesqueiros e de conservação e uso sustentável de manguezais.

- Elaboração de um Plano Nacional para Manguezais para fortalecer o marco regulatório e de políticas que rege as áreas de manguezais.

- Desenvolvimento e teste de abordagens para o manejo, redução de ameaças e uso sustentável nas áreas com manguezais para melhorar o sistema de áreas protegidas existente.
190. A sustentabilidade ecológica é a base da elaboração do Projeto nas suas intervenções locais e nos mecanismos que desenvolverá para assegurar a replicação destes em todo o SNUC. Estes incluem a incorporação de mecanismos específicos para as práticas de conservação e uso sustentável dos recursos dos manguezais na atual estrutura para melhorar a regulamentação do manejo dos manguezais e promover coordenação intersetorial. Esses mecanismos irão, por sua vez, contribuir à sustentabilidade dos impactos alcançados pelo Projeto. O manejo integrado e a harmonização das políticas setoriais para os manguezais buscados no Projeto criarão um ambiente favorável para o desenvolvimento e implementação de políticas públicas para as zonas costeiras e marinhas, bem como para as áreas protegidas, aumentando a sustentabilidade dos impactos do Projeto ao reduzir os níveis de ameaça às áreas de conservação. A sustentabilidade ecológica será buscada por meio das seguintes medidas:
· Ao aperfeiçoar o manejo, as demonstrações-piloto resultarão em benefícios locais à biodiversidade nas UCs onde serão implementadas.

· Melhoria do manejo das UCs por meio das ferramentas METT e RAPPAM, que permitem respostas mais rápidas e uniformes às ameaças e infrações. 

· Identificação de mecanismos financeiros e o desenvolvimento de uma proposta de marco regulatório para assegurar a sustentabilidade das áreas com manguezais, com base no valor ecológico e econômico dos bens e serviços que essas áreas fornecem.

· Avaliação e fortalecimento das estruturas e das políticas de recursos hídricos e ecossistemas manguezais. 

· Elaboração de um Plano Nacional para Manguezais como parte das Estratégias Nacionais para as Áreas Úmidas e promoção de sua integração ao marco regulatório e de políticas existente.

· Integração do manejo de UCs para permitir-lhes aproveitar importantes sinergias e mecanismos de rentabilidade para conservação e manejo de áreas protegidas.

· Desenvolvimento de uma rede representativa e efetiva de UCs que abrigam manguezais, inclusive a definição de mecanismos institucionais necessários para apoiar a rede, para contribuir para a conservação de uma amostra ecologicamente representativa da biodiversidade dos manguezais brasileiros e para servir de modelo replicável.
· Sobreposição de mapas das áreas de manguezais com aqueles de planos de desenvolvimento econômico para indicar áreas onde existam opções de desenvolvimento sustentável e localizar áreas vulneráveis. 
· Desenvolver um sistema de informações geográficas (SIG) para monitoramento da biodiversidade e manejo nas áreas de manguezais.

191. A sustentabilidade social incluirá ações específicas para fortalecer os processos de manejo participativos por meio da mobilização dos atores locais para desempenharem funções-chave no manejo das UCs e nos agrupamentos de UCs. Ademais, como a maioria das UCs com manguezais também se enquadra na categoria de uso sustentável, o Projeto irá trabalhar de forma estreita com os usuários locais dos recursos, buscando definir abordagens e práticas específicas que resultarão na sustentabilidade do uso dos recursos em longo prazo, contribuindo, portanto, para a sustentabilidade ecológica e social dos impactos do Projeto. Ações específicas incluem:
· Capacitação dos usuários dos recursos e autoridades governamentais locais para as ações de monitoramento, controle e tomada de decisão.

· Teste dos arranjos de gestão integrados para envolver as partes interessadas locais por meio de conselhos de UC. 

· Treinamento de lideranças locais para participação nas atividades e estruturas de manejo, planejamento e monitoramento.

· Desenvolvimento de parcerias com o setor privado para a conservação dos manguezais e manejo das UCs.

· Desenvolvimento de alternativas econômicas sustentáveis para reduzir a pressão sobre os principais recursos que, ao mesmo tempo, assegurem o sustento das comunidades locais e reduzam os conflitos sobre o uso dos recursos.

· Treinamento dos usuários dos recursos para aplicação das medidas de conservação de manguezais.

· Trabalhos com mulheres e jovens para desenvolver alternativas econômicas sustentáveis.

192. Sustentabilidade financeira. A fim de contribuir para a eficácia e sustentabilidade de longo prazo das UCs do Projeto e do sistema mais amplo de áreas protegidas com manguezais no País, o Projeto irá:
· Identificar e verificar mecanismos inovadores para assegurar a sustentabilidade financeira das UCs, tais como pagamento por serviços ambientais.
· Desenvolver estudos de valoração para ajudar entender o papel dos manguezais nas atividades culturais e de sustento, abastecimento e manutenção.
· Prover parâmetros para compensação e cobrança de bens e serviços prestados pelos manguezais.
· Elaborar estudos de identificação e viabilidade para produtos baseados nos recursos dos manguezais e buscar parcerias com o setor público para desenvolvê-los.
· Formar parcerias com o setor privado e ONGs para melhorar o manejo das áreas protegidas com manguezais mediante maior capital social e financeiro.
· Fortalecer as capacidades nas UCs piloto e promover a transferência de capacidade à próxima geração de autoridades ambientais e de áreas protegidas para melhorar o manejo e uso dos recursos das UCs.
· Ampliar as sinergias e fazer uso da capacidade e dos recursos existentes utilizando uma abordagem integrada para o manejo de UCs.
· Utilizar a abordagem ecossistêmica para o manejo dos recursos dos manguezais para coordenar o planejamento e as atividades que de outra forma seriam realizadas de forma isolada.
Replicabilidade tc “Replicabilidade" \f C \l 1 (Para maiores informações, veja Estratégia de Replicação no Anexo 4)
193. A replicação é uma questão transversal a todo o Projeto. Os pilotos nos Resultados 2 e 3 são designados demonstrações replicáveis que verificarão e validarão as diretrizes, práticas de manejo e de uso sustentável que servirão de subsídios para o marco regulatório e a estratégia e rede de manguezais do Resultado 1. Mediante o programa de capacitação do Produto 1.2, capacidade e conhecimento de manejo serão introduzidos aos gestores das UCs que abrigam manguezais em toda a costa. Mais especificamente, a estratégia de replicação do Projeto se fundamenta em três elementos básicos:
(i) Capacitação direcionada a instituições, autoridades e usuários dos recursos relevantes. Isso inclui capacitação nos níveis sistêmico, institucional e individual para melhorar a capacidade e as operações de instituições relevantes em relação ao uso sustentável e conservação de manguezais no âmbito da abordagem de áreas protegidas, fortalecimento do marco regulatório existente para torná-lo mais adequado às áreas protegidas com manguezais, fortalecimento das capacidades das autoridades das UCs e estímulo à participação de atores da comunidade no manejo mais eficaz dos recursos das UC que abrigam manguezais. Isso permitirá a replicação da estratégia do Projeto, e de suas abordagens de uso sustentável e manejo, em outras áreas protegidas com manguezais, no sistema mais amplo de áreas protegidas do Brasil e em outros países com recursos e barreiras semelhantes. Muitos dos módulos de capacitação do Projeto serão inseridos nos programas existentes de capacitação para assegurar que esse conhecimento seja transferido à próxima geração de áreas protegidas e autoridades ambientais.
(ii) Marco regulatório e ambiente de implementação aperfeiçoados. Demonstrações-piloto serão implementadas em agrupamentos de UCs com manguezais, em coordenação com as comunidades locais, e resultarão em benefícios diretos à biodiversidade nos locais. Servirá também de terreno de provas para a validação e adaptação de técnicas e diretrizes de manejo e uso sustentável. Os resultados alcançados serão direcionados para o Plano Nacional para a Conservação e Uso Sustentável de Manguezais, que incluirá uma série de políticas específicas, mecanismos regulatórios, abordagens, ferramentas e diretrizes de manejo para orientar o planejamento e implementação da conservação e uso sustentável do manguezal, e para assegurar a replicação das lições aprendidas e melhores práticas nas áreas protegidas com manguezais, bem como nas áreas protegidas com outros ecossistemas costeiros. Para assegurar a replicação, um elemento essencial da implementação do Projeto será a integração das experiências reunidas neste plano nas políticas e abordagens existentes fortalecendo, assim, o marco regulatório para a conservação das áreas protegidas com manguezais. Junto com o plano e o marco regulatório fortalecido, será criada uma Câmara Técnica de Manguezais, no âmbito do Comitê Nacional de Zonas Úmidas, para orientar as ações e abordagens para a conservação dos manguezais, bem como para promover o intercâmbio de experiências entre as partes interessadas. Um elemento muito importante do plano será a elaboração da rede de manguezais que, fundamentalmente, irá preparar o terreno para a replicação da estratégia do Projeto e indicará onde e como isso poderá ser feito.
(iii) Um Centro Nacional de Coordenação para os Ecossistemas Manguezais. O Centro servirá de ponto focal da ampliação da estratégia do Projeto. Agirá como fórum nacional para a coordenação de atividades de conservação relacionadas aos manguezais no Brasil sob a orientação do Plano Nacional para a Conservação e Uso Sustentável de Manguezais e será a base de uma campanha nacional de conscientização dos manguezais e para disseminação tanto da abordagem do Projeto quanto das lições aprendidas. 
Lições Aprendidastc "Lições Aprendidas" \f C \l 1 

194. O desenho do Projeto incorporou uma série de experiências colhidas de outras iniciativas do PNUD/GEF que promovem sustentabilidade ambiental e redução da pobreza, ao trabalharem diretamente com as comunidades para desenvolver as capacidades locais para o uso sustentável dos recursos naturais. Dois projetos em particular, Promoção de Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade nas Florestas de Fronteira do Noroeste do Mato Grosso (GEF/UNDP/SEMA MT) e Demonstrações de Manejo Integrado de Ecossistemas e de Bacias Hidrográficas (GEF/UNDP/MMA), proporcionaram lições valiosas relacionadas às experiências na comercialização de produtos florestais não-madeireiros e de artesanato. Essas lições servirão de base para a identificação e exploração de mercados potenciais para os produtos dos manguezais. As principais lições aprendidas desses projetos são:

· As práticas de uso sustentável necessitam o engajamento das comunidades e, em particular, das mulheres. Experiências demonstrativas no uso sustentável de recursos naturais mostram que três aspectos são fundamentais para seu êxito: (i) forte participação das comunidades locais no planejamento, implementação e avaliação das atividades; (ii) experiências feitas sob medida para as condições sociais, ambientais, culturais e econômicas da comunidade local; e (iii) participação de forte capital social. Portanto, é necessário o fortalecimento das organizações comunitárias que participam da implementação dessas atividades e também da disseminação de conhecimentos e capacitação. 

· A comercialização dos produtos da biodiversidade é bem sucedida quando os padrões e as demandas do mercado são observados. Projetos que lograram não só melhorar a cadeia de fornecimento como também atender às demandas do mercado tiveram mais êxito na comercialização. É preciso observar os padrões de mercado para produtos específicos de uso sustentável, como desenho, etiquetagem, embalagem e apelo aos consumidores, para mencionar apenas alguns aspectos. As comunidades precisam ser treinadas e orientadas a respeito desses padrões. Um produto visando a esses aspectos foi incluído no desenho do Projeto.

· O manejo descentralizado é uma boa prática para engajar as comunidades locais. O fortalecimento de organizações locais no manejo e implementação direta de projetos facilita a sustentabilidade das atividades e ajuda a compreensão local quanto à importância dos recursos naturais nos sistemas produtivos.

195. As lições aprendidas e incorporadas ao desenho do Projeto de outras experiências incluem:
· A importância de se estabelecerem zonas de amortecimento para as áreas protegidas com manguezais. As zonas de amortecimento são ferramentas especialmente importantes para a proteção dos manguezais por duas razões. Primeiro, como já mencionado, os manguezais são particularmente vulneráveis às atividades próximas, mas além, de seus limites e a proteção das atividades humanas nessa região pode ser alcançada por meio de zonas de amortecimento eficazes. Segundo, a mudança do clima está levando a um aumento da migração interna dos manguezais em certas áreas. Para assegurar que essas áreas têm de fato um lugar para onde migrarem, zonas de amortecimento precisam ser estabelecidas nas bordas terrestres das áreas protegidas com manguezais. As práticas de uso da terra ao redor das zonas de amortecimento devem ser, à medida do possível, "amigáveis à biodiversidade” (tais como agricultura livre de agrotóxicos, manejo florestal sustentável e estradas e pontes bem drenadas), já que a redução do estresse antropogênico é uma forma de aumentar a resiliência dos manguezais (Barber et al., 2004). Ademais, serão buscadas também lições junto ao projeto do GEF/PNUMA MSP, Resiliência Costeira à Mudança do Clima: Desenvolvimento de um Método Generalizável para Avaliar a Vulnerabilidade e Adaptação dos Manguezais e Ecossistemas Associados em implementação na Tanzânia, Cameroun e Fiji, que tratará, entre outras, da hipótese de que as áreas com manguezal que são protegidas ou restauradas demonstrarão maior resistência/resiliência à mudança de clima global em comparação às áreas degradadas. Os resultados e lições aprendidas naquele projeto orientarão o planejamento de treinamento de capacidades das UCs e das zonas de amortecimento no Projeto do Brasil, especialmente em termos de como as áreas protegidas podem ser desenhadas a fim de permitir melhor preservação das espécies, da população e do ecossistema à luz das crescentes pressões relacionadas à mudança do clima.
· Meios de vida alternativos sustentáveis para as comunidades dos manguezais são um componente vital de qualquer estratégia de manejo. Embora a extração sustentável de recursos dos manguezais possa ser bem sucedida (Hussain e Ahmed, 1994) e deva ser considerada nas áreas protegidas de uso sustentável, para evitar a sobreexplotação é essencial que opções de sustento menos destrutivas também sejam desenvolvidas para reduzir a pressão geral. Atividades, como a produção de mel, que também possam promover a conservação de recursos madeireiros de manguezais existentes são ideais.
· Abarcar uma grande variedade de atores sociais, inclusive setores. Embora o setor privado (especialmente aqüicultura, agricultura, indústria e turismo) geralmente seja tido como uma ameaça aos manguezais, sem sua participação, essas ameaças não podem ser mitigadas. Ademais, enfrentar as ameaças de grande porte, inclusive as do setor privado e as relacionadas à mudança do clima, irá se revelar dispendioso e os recursos privados serão uma ferramenta valiosa (Shea et al., 2001).
Participação dos atores sociaistc “Participação dos atores sociais" \f C \l 1 
196. Os atores sociais incluem, mas não se limitam a: autoridades de UCs, lideranças locais, usuários locais dos recursos, o setor privado, ONGs e outras organizações da sociedade civil, universidades e agências governamentais relevantes nos níveis federal, estadual e local (MMA, DCBio, DAP, NZCM, IBAMA/ICMBio, CNPT, DIREC, DIFAP, CGEAM, SEAP, MCT e OEMAs). Detalhes específicos dos atores sociais individuais e os papéis que desempenharão na implementação do Projeto podem ser encontrados no Plano de Participação dos Interessados Diretos no Anexo 3, que foi desenvolvido durante a preparação do Projeto por meio de consultas com atores sociais chave. Elementos essenciais incluem: manejo e monitoramento participativo com o governo local, autoridades da UC e usuários dos recursos; estabelecimento de conselhos gestores para o manejo participativo das UCs; desenvolvimento de parcerias com o setor privado para a sustentabilidade financeira e ambiental das UCs que abrigam manguezais; e consultas com as partes interessadas para validação do Plano Nacional para Manguezais do Projeto. Ademais, associações de usuários dos recursos, especialmente associações de pescadores, terão um papel importante na implementação participativa do Projeto. 
197. É importante ressaltar que as áreas-piloto foram escolhidas por representar cenários diferentes de pressão setorial, pela composição dos atores sociais, pelos desafios de manejo e pelas categorias de áreas protegidas.  Espera-se que as intervenções-piloto forneçam subsídios à implementação do Projeto, não só por meio das lições aprendidas, mas também pela participação das comunidades locais nos processos de monitoramento, implementação e gestão do Projeto. Ademais, os principais atores sociais participarão do Comitê Diretor do Projeto e canais de comunicação serão estabelecidos entre os atores sociais e a Unidade de Gestão do Projeto (UGP). Portanto, espera-se a plena participação das partes interessadas chave em toda a implementação do Projeto. Mais detalhes sobre a participação das partes interessadas por produto encontram-se no Anexo 3.

198. O Plano de Participação dos Interessados Diretos tem por base uma estratégia iniciada durante a fase PDF-B que se apóia sobre os seguintes pilares:
· IBAMA/ICMBio e governos estaduais têm um papel importante no desenvolvimento e implementação das atividades relacionadas às áreas protegidas individuais.

· Implementação apoiada por acordos com instituições públicas, ONGs e outras organizações sociais.

· Reuniões participativas, como um dos instrumentos metodológicos fundamentais para desenvolver a maioria das atividades do Projeto e para formação de consenso.

· Forte ênfase na participação ativa dos usuários dos recursos e comunidades locais na gestão das UCs para integrar seus conhecimentos tradicionais.

· Arranjos para resolução de conflitos nas UCs de multiuso e com diversas partes interessadas.

199. Ademais, um elemento essencial do desenho do Projeto é a participação e o fortalecimento dos usuários dos recursos. A participação de organizações da sociedade civil e de comunidades locais tradicionais como tomadores de decisões-chave é essencial para a implementação do Projeto. De fato, a estratégia do Projeto baseia-se em situações onde todos ganham, com a participação de todos os atores sociais nas decisões do Projeto. Isso será alcançado por meio (i) da participação dos representantes das organizações das comunidades locais e das partes interessadas das áreas-piloto no Comitê Diretor do Projeto, (ii) da implementação de algumas atividades do Projeto mediante acordos com ONGs locais e outras organizações sociais; (iii) do treinamento de lideranças locais para participar das atividades de manejo, planejamento e monitoramento e das estruturas das áreas protegidas, inclusive Conselhos; (iv) da capacitação dos usuários locais dos recursos; e (v) do trabalho com os atores sociais alvo, inclusive mulheres e jovens, para desenvolver alternativas sustentáveis de meios de vida (como no Resultado 2). Ademais, como 40% dos lugares do Conselho das RESEX são destinados às comunidades locais, o apoio do Projeto a essas aumentará a participação da comunidade na tomada de decisões e proporcionará um fórum para resolução de conflitos e cooperação. 
200. Ademais, durante a fase inicial, além do seminário inicial, serão realizados seminários individuais em cada área-piloto para dar início aos passos preliminares de cada piloto, durante os quais, um processo de baixo para cima de mobilização, capacitação e gestão do piloto serão acordados para assegurar uma plena e significativa participação de todos os atores sociais e colocar em jogo as necessidades específicas e pontos fortes das mulheres e jovens. Além disso, durante a evolução do Projeto, seminários periódicos serão realizados por meio dos conselhos de gestão das UCs em cada agrupamento para reunir todas as partes interessadas e adaptar, no que for preciso, os procedimentos e processos de desenvolvimento e implementação do piloto.
201. Ao trabalhar-se com os usuários-alvo dos recursos para desenvolver alternativas econômicas e aumentar a sustentabilidade dos recursos dos quais depende seu sustento, o Projeto foi desenhado de forma a levar os benefícios econômicos e ambientais diretos a esses beneficiários. O envolvimento das comunidades no manejo dos seus recursos e na tomada das decisões do Projeto, por meio de Conselhos que permanecerão mesmo após o término da implementação do Projeto, reforçará um veículo existente de fortalecimento da comunidade e treinará os usuários dos recursos para desempenhar um papel ativo e efetivo no manejo de longo prazo de seus recursos e de seu sustento.

Modalidade Financeira e Relação Custo-Benefíciotc “Modalidade Financeira e Relação Custo-Benefício” \f C \l 1 
202. O custo total do Projeto é de US$ 20.345.692. O financiamento total solicitado do GEF é de US$ 5,0 milhões, excluindo as atividades do PDF-B, para a implementação do Projeto ao longo de cinco anos. Foi levantado co-financiamento significativo totalizando cerca de US$15,3 milhões das seguintes agências de Governo: MMA, IBAMA/ICMBio, SEAP bem como OEMAs e uma ONG, Conservation International.
203. A relação dos fundos GEF/co-financiamento do Projeto como um todo é de 1:3. A tabela abaixo apresenta o co-financiamento do Projeto, inclusive a fonte, o tipo e a quantia. Um orçamento detalhado encontra-se na Seção III.

Tabela: Fontes de co-financiamento 

	Co-financiamento em US$

	Nome do Co-financiador (fonte)
	Classificação
	Tipo
	Quantia (US$)

	
	
	
	Confirmada no atual estágio de desenvolvimento do FSP 
	Não confirmada 

	Ministério do Meio Ambiente
	Governo Nacional 
	Em espécie
	480.000
	

	Ministério do Meio Ambiente
	Governo Nacional 
	Em dinheiro
	1.636.000
	

	IBAMA/ICMBio 
	Governo Nacional 
	Em espécie
	5.000.000
	

	IBAMA/ICMBio 
	Governo Nacional 
	Em dinheiro
	4.000.000
	

	OEMAs
	Governos Estaduais
	Em espécie
	1.690.041
	

	OEMAs
	Governos Estaduais
	Em dinheiro
	337.931
	

	SEAP 
	Governo Nacional 
	Em espécie
	1.205.200
	

	SEAP
	Governo Nacional 
	Em dinheiro
	516.520
	

	CI/Brasil
	ONG
	Em espécie
	405.000
	

	CI/Brasil
	ONG
	Em dinheiro
	75.000
	

	Co-financiamento Total
	
	
	15.345.692
	Não se aplica


Taxa de câmbio usada, US$1 = R$2,2

Tabela: Orçamento do Projeto por Fontes, Resultados e Produtos

O custo total do Projeto é de US$ 20.345.692. O financiamento total solicitado do GEF é de US$ 5,0 milhões, excluindo as atividades do PDF-B, para a implementação do Projeto ao longo de cinco anos Projeto. Foi levantado co-financiamento significativo totalizando cerca de US$15,3 milhões das seguintes agências de Governo: MMA, IBAMA/ICMBio, SEAP bem como de OEMAs e uma ONG, Conservation International. A relação GEF/co-financiamento do Projeto como um todo é de 1:3. 

	Resultados e Produtos
	Total (US$)
	GEF (US$)
	Co-financiamento (US$)

	Resultado 1. Ambiente propício para um subsistema de áreas protegidas de ecossistemas manguezais implementado, inclusive mecanismos financeiros, regulatórios e de políticas.

	3.203.900
	920.000
	2.283.900

	Produto 1.1 Marco regulatório e diretrizes operacionais correspondentes desenvolvidas para melhor manejo das áreas protegidas com manguezais
	504.600
	98.000
	77.000
	MMA

	
	
	
	110.000
	IBAMA/ICMBio

	
	
	
	173.000
	CE

	
	
	
	36.600
	PB

	
	
	
	10.000
	SP

	
	
	
	406.600
	TOTAL

	Produto 1.2 Procedimentos e capacidades institucionais alinhadas com novo marco regulatório para o manejo de manguezais e coordenados com políticas setoriais 
	597.300
	252.000
	116.000
	MMA

	
	
	
	60.000
	IBAMA/ICMBio

	
	
	
	151.000
	CE

	
	
	
	48.300
	PB

	
	
	
	10.000
	SP

	
	
	
	385.300
	TOTAL

	Produto 1.3 Estratégias financeiras para manejo de áreas protegidas com manguezais testadas e apoiadas pelo marco regulatório 
	1.024.000
	283.000
	78.000
	MMA

	
	
	
	67.000
	IBAMA/ICMBio

	
	
	
	44.000
	SEAP

	
	
	
	20.000
	CE

	
	
	
	225.000
	SP

	
	
	
	270.000
	CI

	
	
	
	704.000
	TOTAL

	Produto 1.4 Uma rede representativa de UCs com manguezais elaborada no âmbito do sistema de áreas protegidas existente
	709.000
	195.000
	119.000
	MMA

	
	
	
	153.000
	IBAMA/ICMBio

	
	
	
	32.000
	CE

	
	
	
	210.000
	CI

	
	
	
	514.000
	TOTAL

	Produto 1.5 Plano Nacional para a Conservação e Uso Sustentável de Manguezais elaborado e formalizado
	369.000
	92.000
	95.000
	MMA

	
	
	
	110.000
	IBAMA/ICMBio

	 
	
	
	49.000
	CE

	
	
	
	20.000
	PB

	
	
	
	274.000
	TOTAL

	Resultado 2. Modelos replicáveis instalados para o manejo dos recursos dos manguezais nas unidades de conservação de uso sustentável do SNUC

	8.551.720
	1.550.000


	7.001.720

	Produto 2.1 Plano de manejo de recursos para pesca elaborado no nível de ecossistema no agrupamento de áreas protegidas do Pará


	2.911.720
	463.000
	106.000
	MMA

	
	
	
	1.625.000
	IBAMA/ICMBio

	
	
	
	717.720
	SEAP

	
	
	
	2.448.720
	TOTAL

	Produto 2.2 Plano de manejo de recursos para o caranguejo-uçá elaborado e testado no Delta do Parnaíba
	2.402.000
	408.000
	136.000
	MMA

	
	
	
	1.125.000
	IBAMA/ICMBio

	
	
	
	716.000
	SEAP

	
	
	
	1.977.000
	TOTAL

	Produto 2.3 Produtos do manguezal com valor agregado identificados e oportunidades potenciais de mercado exploradas.
	1.421.000
	267.000
	156.000
	MMA

	
	
	
	675.000
	IBAMA/ICMBio

	
	
	
	113.000
	SEAP

	
	
	
	210.000
	CE

	
	
	
	1.154.000
	TOTAL

	Produto 2.4 Programa de capacitação concluído para facilitar a implementação e a replicação da abordagem de uso sustentável para os recursos das áreas protegidas com manguezais


	1.817.000
	412.000
	166.000
	MMA

	
	
	
	975.000
	IBAMA/ICMBio

	
	
	
	91.000
	SEAP

	
	
	
	190.000
	CE

	
	
	
	1.422.000
	TOTAL

	Resultado 3. Conservação dos manguezais melhorada pela condução do alinhamento do manejo da UC com o planejamento setorial e espacial

	4.908.972
	1.332.500 


	3.576.472

	Produto 3.1 Diretrizes para ordenamento fundiário adequado à conservação do manguezal desenvolvidas e testadas numa grande APA e coordenadas com os processos estaduais e regionais de planejamento.
	1.535.000
	550.000
	185.000
	MMA

	
	
	
	800.000
	IBAMA/ICMBio

	
	
	
	985.000
	TOTAL

	Produto 3.2 Processos de manejo de recursos hídricos na Paraíba desenvolvidos e testados para incluir as necessidades de conservação dos manguezais


	1.857.472
	342.000
	154.000
	MMA

	
	
	
	920.000
	IBAMA/ICMBio

	
	
	
	441.472
	PB

	
	
	
	1.515.472
	TOTAL

	Produto 3.3 Programa de capacitação elaborado e em implementação para as instituições de planejamento relevantes, atores setoriais e direção das UCs 


	1.516,500
	440.500
	96.000
	MMA

	
	
	
	980.000
	IBAMA/ICMBio

	
	
	
	1.076.000
	TOTAL

	Resultado 4. Inclusão, disseminação e manejo adaptativo relacionados ao manguezal ampliados.
	3.681.100
	1.197.500
	2.483.600
	

	Produto 4.1 Um programa inclusivo de Monitoramento da Biodiversidade do Manguezal elaborado e funcionando com participação dos atores sociais locais
(Inclui Monitoramento do Projeto)
	828.000
	390.000
	73.000
	MMA

	
	
	
	255.000
	IBAMA/ICMBio

	
	
	
	110.000
	CE

	
	
	
	438.000
	TOTAL

	Produto 4.2 Gestão e Monitoramento do Projeto elaborados e implementados 

(Agora um Resultado separado no orçamento do Plano Anual de Trabalho – Atlas – ver página 81)  
	1.956.600
	450.000
	429.000
	MMA

	
	
	
	941.000
	IBAMA/ICMBio

	
	
	
	136.600
	PB

	
	
	
	1.506.600
	TOTAL

	Produto 4.3 Disseminação, inclusão e pesquisa sobre gestão de ecossistemas manguezais entregue à comunidade, aos atores setoriais e ao público em geral.


	896.500
	357.500
	130.000
	MMA

	
	
	
	204.000
	IBAMA/ICMBio

	
	
	
	40.000
	SEAP

	
	
	
	65.000
	CE

	
	
	
	100.000
	SP

	
	
	
	539.000
	TOTAL

	Custo Total (M US$)
	20.345.692
	5.000.000
	15.345.692
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* Indicada mediante carta de co-financiamento 
Relação Custo-Benefício

204. O Projeto foi elaborado de forma a assegurar que os produtos sejam alcançados com boa relação custo-benefício. Inclui ações in situ específicas em locais estrategicamente selecionados para desenvolver e demonstrar mecanismos e abordagens que irão aumentar a efetividade de as unidades de conservação existentes conservarem os manguezais. O Projeto também irá trabalhar institucional e sistemicamente para fortalecer o marco regulatório do SNUC para replicar essas experiências em toda a costa. Essa combinação irá assegurar que o efeito da ação limitada in situ será replicado em áreas maiores com boa relação custo-benefício. Ademais, uma das abordagens a ser testada é a abordagem de mosaico, que é essencialmente uma de bom custo-benefício, ao reunir grupos de unidades de conservação sob um único esquema de gestão para maximizar sinergias, reduzir os custos gerais e aumentar a sustentabilidade de longo prazo.
205. O uso pelo Projeto da abordagem formal de mosaicos, bem como o emprego de ações semelhantes nos agrupamentos de UCs, é, em última análise, um modelo de boa relação custo-benefício. Ao trabalhar o manejo integrado das UCs e de seus recursos, o Projeto busca fazer o uso mais racional dos limitados recursos financeiros e humanos. Portanto, os pilotos do Projeto contribuirão para testar os modelos de bom custo-benefício a partir de uma série de ângulos, inclusive aqueles focados nos recursos hídricos, no manejo da pesca e nos usos produtivos. 
206. A eficiência dos custos também seria alcançada já que os recursos institucionais e de infra-estrutura existentes serão usados de tal forma que os ganhos serão maximizados e os custos para o GEF minimizados. Primeiro, o Projeto proposto fortalecerá o SNUC, que é uma estrutura que já existe no âmbito do Governo e tem status legal. Segundo, a estrutura de implementação do Projeto envolve uma série de parceiros de implementação que já se encontram sob a coordenação do MMA, fato que facilitará a participação do nível local sem a necessidade de se criarem novas estruturas e arranjos institucionais. Mecanismos simples para a implementação do Projeto e sua replicação estão sendo negociados tal que mecanismos já existentes sejam reforçados. Por exemplo, a participação das comunidades locais será fortalecida por meio de conselhos previstos no SNUC e os escritórios locais e regionais do IBAMA/ICMBio participarão da execução do Projeto in situ. Terceiro, a coordenação com as atividades e projetos em curso irá maximizar ainda mais o uso dos recursos existentes. 
207. Ademais, um intercâmbio regular das lições aprendidas e das boas práticas irá não só melhorar a relação custo-benefício desse Projeto, mas também criar um ambiente favorável para a disseminação de informações que fortalecerão o SNUC, além das metas específicas desse Projeto, resultando em maior proteção aos ecossistemas que não sejam manguezais. 
208. Finalmente, qualquer trabalho para proteger os manguezais não deixa de ser uma maneira eficaz de proteger as costas. Ao proteger esses ecossistemas, a proteção natural da costa é mantida. Isso é menos dispendioso que levantar diques ou outras estruturas para mitigar ou prevenir erosão. Ademais, estas estruturas muitas vezes resultam em maior erosão nas áreas adjacentes ou à sua frente.
 

Ligações com o Programa do PNUD para o Brasil (Country Programme) tc “Ligações com o Programa do PNUD para o Brasil" \f C \l 1 

209. A estratégia do Projeto é compatível com os produtos do Country Programme (CP) e do Plano-Quadro das Nações Unidas para Assistência ao Desenvolvimento (UNDAF) e se integra plenamente ao mandato do PNUD e às metas do Plano de Financiamento Plurianual (MYFF) para o Brasil.

210. O Projeto contribuirá para quatro dos cinco produtos do UNDAF e do CP mediante a promoção de: acesso a mercadorias ambientais pelas populações marginalizadas; desenvolvimento de oportunidades por meio de capacitação específica e alternativas econômicas para mulheres e jovens; maior participação de, e entre, usuários dos recursos, sociedade civil, governo e o setor privado nas políticas e no manejo dos recursos ambientais básicos; e desenvolvimento econômico ambientalmente sustentável. 

211. Ademais, o Projeto irá contribuir diretamente com a meta 3 do MYFF sobre Energia e Meio Ambiente para o Desenvolvimento Sustentável, linha de serviço 3.5: Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade, ao contribuir para dois de seus resultados centrais que correspondem aos produtos 13 e 14 do CP: prioridades nacionais para uso sustentável da biodiversidade revisadas para refletir as preocupações, com base nos estudos e lições aprendidas na implementação dos programas-piloto e nas capacidades melhoradas das autoridades locais, grupos comunitários e organizações da sociedade civil para o manejo ambiental sustentável.

Ligações, Consultas, Coordenação e Colaboração entre AIs e as AIs e AExstc “Ligações, Consultas, Coordenação e Colaboração entre AIs e as AIs e AExs" \f C \l 1
212. O Projeto irá coordenar-se com os seguintes projetos no Brasil por meio de seu envolvimento com o Comitê Nacional de Zonas Úmidas (CNZU), que proverá apoio técnico e político à coordenação do Projeto.  
213. AquaBio (MMA/Banco Mundial/UNESCO). Contribuirá para a conservação da biodiversidade aquática de importância mundial na Bacia Amazônica por meio do manejo integrado da biodiversidade aquática e dos recursos hídricos. Será buscada coordenação para assegurar que lições relevantes sobre manejo integrado de recursos hídricos sejam incorporadas ao Projeto. Da mesma forma, o Projeto irá gerar resultados que podem ser adotados na área de ação da AquaBio, particularmente em termos do papel dos atores sociais no manejo da conservação e uso sustentável da biodiversidade dos manguezais. A coordenação entre essas iniciativas será facilitada pelo fato de que ambos os projetos serão coordenados pela Secretaria de Biodiversidade e Florestas do MMA. 
214. O Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA) (GEF/Banco Mundial). O Programa objetiva a criação de 18 milhões de hectares de novas unidades de conservação na Amazônia Legal durante sua primeira fase. As experiências do ARPA em manejo de áreas protegidas serão integradas à implementação do Projeto nos itens de desenvolvimento de abordagens de planejamento e de manejo de áreas protegidas com manguezais, onde as comunidades tradicionais têm um papel-chave. O Projeto também fará uso das experiências do ARPA com indicadores de monitoramento ambiental e mecanismos financeiros para sustentabilidade das áreas protegidas. Durante a preparação, a equipe do Projeto realizou consultas com o Programa ARPA, financiado pelo Banco Mundial/GEF. Com base no trabalho do ARPA de fortalecer as UCs na Amazônia, inclusive no estado do Amapá, onde estão os manguezais da Unidade Física-Ambiental Um, o Projeto Manguezal decidiu não trabalhar naquele estado. No entanto, enquanto ambos os projetos trabalharão para melhorar a gestão das UCs, este atual Projeto se concentrará muito mais no trabalho com as comunidades dos manguezais para melhorar o manejo dos recursos e as práticas de exploração e também para desenvolver e implementar meios de vida alternativos sustentáveis. Portanto, as atividades dos dois projetos não se sobreporão. Antes, irão complementar-se ao fortalecer o SNUC em dois ecossistemas diferentes e com estratégias diversas que irão gerar lições aprendidas para enriquecer um ao outro. A coordenação contínua será facilitada pelo envolvimento do MMA, por meio de sua Diretoria de Áreas Protegidas, em ambos os projetos.
215. Conservação e Manejo de Polinizadores para a Agricultura Sustentável sob uma Abordagem Ecossistêmica (GEF/PNUMA/FAO). Esse é um projeto mundial que envolve o Brasil, China, Gana, Índia, Quênia, Nepal, Paquistão e África do Sul. O Governo brasileiro já o endossou para o GEF 4. No Brasil, o projeto promoverá experiências inovadoras de apicultura nativa com práticas ambientalmente saudáveis a serem testadas em 20 áreas-piloto em todo o País. Estão previstos intercâmbios de experiências entre este Projeto e a iniciativa de apicultura sob o Produto 2.2 e essas devem se referir a itens como produção e comercialização e à importância de se proteger as zonas de amortecimento para assegurar melhores resultados de polinização. 
216. Projeto Nacional de Ações Integradas Público-Privadas para a Biodiversidade (Probio II) (GEF/Banco Mundial/MMA/FUNBIO). O objetivo desse projeto, cuja implementação deve começar em 2007, é promover a transversalidade da biodiversidade e consolidação institucional no plano nacional. Isso levará ao envolvimento do setor privado na conservação e uso sustentável da biodiversidade e ao fornecimento de informações cruciais sobre a biodiversidade para elaboração de políticas por meio do monitoramento de tendências nos componentes da biodiversidade e da avaliação da sustentabilidade da produção e consumo dos bens e serviços da biodiversidade. Este Projeto também tratará dessas questões, embora com enfoque específico nas áreas de manguezais, que permitirá a troca de lições aprendidas em relação ao fortalecimento institucional e melhoria da capacidade institucional.
217. O desenho do Projeto também faz uso das experiências colhidas em outras iniciativas PNUD/GEF que promovem sustentabilidade ambiental e redução da pobreza ao trabalhar diretamente com as comunidades para desenvolver as capacidades locais para implementar o uso sustentável dos recursos naturais. Dois projetos em particular, Promoção de Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade nas Florestas de Fronteira do Noroeste do Mato Grosso (GEF/UNDP/SEMA MT) e Demonstrações de Manejo Integrado de Ecossistemas e de Bacias Hidrográficas (GEF/UNDP/MMA), proporcionaram lições valiosas sobre as experiências na comercialização de produtos florestais não-madeireiros e artesanato. Essas lições servirão de base para a identificação e exploração de mercados potenciais para os produtos dos manguezais. (ver Seção Lições Aprendidas)

218. Ademais, o Programa Nacional de Proteção, Conservação, Recuperação e Uso Sustentável da Biodiversidade das Terras Indígenas do Brasil (GEF/UNDP/MMA/FUNAI/Grupos Indígenas), atualmente em elaboração, também irá tratar da remoção de barreiras técnicas, legais e financeiras ao uso sustentável e à conservação da biodiversidade no Brasil e os dois projetos irão trocar experiências e melhores práticas no tratamento de grupos marginalizados.

PARTE III: Arranjos de Gestãotc "PARTE III: Arranjos de Gestão" \f C \l 1  

219. Este Projeto irá adaptar as ferramentas de manejo de áreas protegidas existentes no SNUC para tratar das características específicas dos ecossistemas manguezais e fortalecer as capacidades para sua implementação. Isso requer a elaboração de políticas e elementos regulatórios nacionais, com base nas lições aprendidas nas intervenções realizadas in situ nas áreas protegidas com manguezais, que irão testar abordagens de manejo inovadoras. Portanto, as atividades do Projeto serão implementadas tanto em áreas-piloto ao longo de toda a zona costeira quanto centralmente no plano nacional. Como o SNUC é composto de unidades de conservação federais, estaduais e municipais, uma série de instituições estará ligada ao Projeto, tanto na execução de atividades específicas quanto na aplicação de longo prazo das políticas e instrumentos de gestão resultantes. Como as atividades do Projeto estão distribuídas ao longo de todo esse plano geográfico e institucional, os arranjos de implementação foram elaborados de forma que a execução ocorra sob uma estrutura coordenada que permitirá a interação de lições entre os níveis piloto e nacional bem como o monitoramento harmonizado de avanços em consecução dos objetivos do Projeto, tal que ajustes possam ser feitos quando necessários. Os arranjos da coordenação central serão espelhados por mecanismos de coordenação semelhantes no nível do piloto, criando uma extensão da gestão do Projeto. Cada nível será composto de pessoal designado pelas instituições-chave responsáveis pelo manejo de áreas protegidas e por consultores de longo prazo contratados por meio do GEF e do co-financiamento para fiscalizar a coordenação e a implementação do Projeto. A execução das atividades do Projeto será realizada tanto por funcionários institucionais quanto pela contratação de assessores técnicos (quer individuais, ONGs ou instituições especializadas) nas situações onde for necessário conhecimento especializado específico. Coerência global com a política nacional será dada por meio de um comitê diretor multi-institucional. Esses arranjos estão detalhados nos seguintes parágrafos. O organograma está na página 71.
220. O Projeto será realizado sob a modalidade NEX (execução nacional) pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) do Brasil, em cooperação com o IBAMA e o ICMBio, com o PNUD atuando como a agência implementadora do GEF. A Secretaria de Biodiversidade e Florestas (SBF) do MMA irá coordenar o Projeto por meio de seus departamentos: a Departamento de Conservação da Biodiversidade (DCBio), a Departamento de Áreas Protegidas (DAP) e o Núcleo da Zona Costeira e Marinha (NZCM). O IBAMA e o ICMBio também irão cooperar na coordenação técnica da implementação do Projeto e na implementação das atividades-chave. 
221. Um Comitê Diretor do Projeto (CD) proverá apoio político e estratégico ao Projeto e será constituído pelo conselho técnico a ser criado sob o Comitê Nacional de Zonas Úmidas (CNZU). O CD terá representantes do MMA, IBAMA, ICMBio, SEAP e das partes interessadas no Projeto de cada uma das áreas-piloto do Projeto, a serem selecionadas entre as OEMAs, universidades, comunidades locais, ONGs e o setor privado. O CD reunir-se-á anualmente para revisar as atividades do Projeto e analisar o processo e os resultados da implementação para orientar a execução das ações restantes do Projeto. Irá também identificar e monitorar as medidas adaptativas para corrigir problemas identificados durante a implementação do Projeto e apoiar a incorporação das experiências e lições aprendidas durante o Projeto em políticas públicas nacionais. A fim de facilitar a coordenação, os coordenadores de outros Projetos GEF também serão convidados como observadores a algumas sessões das reuniões do CD. Esses projetos incluem: ARPA, AquaBio, Polinizadores e Probio. Trocas potenciais são previstas em áreas como: pesca comunitária, com o AquaBio; consolidação das UCs, com o ARPA; dinâmica da população de abelhas e produção de mel, com os Polinizadores; e estratégias para a preservação das espécies e dos ecossistemas, conhecimento e monitoramento da biodiversidade, com o Probio. Essas reuniões realizar-se-ão principalmente em Brasília, já que se localiza em local central entre as áreas-piloto e é a sede da Unidade de Gestão do Projeto (UGP). 

222. A Unidade de Gestão do Projeto (UGP) será responsável pela coordenação geral do Projeto, inclusive o planejamento operacional, supervisão, gestão financeira e administrativa e a gestão adaptativa do Projeto, com base nos subsídios do plano de M&A do Projeto. A UGP será responsável pela supervisão da implementação cotidiana das atividades do Projeto. Isso inclui supervisão direta das atividades do Projeto subcontratadas para especialistas, ONGs e outras instituições bem como daquelas atividades a serem implementadas por meio do MMA e do IBAMA. A UGP será responsável por atuar como o departamento executivo do CD, convocando reuniões do Comitê e secretariando essas reuniões. Em resumo, a UGP será responsável por, entre outros: (i) administrar e executar o Projeto; (ii) coordenar a gestão dos recursos financeiros e aquisições; (iii) informar sobre o uso dos recursos e os resultados alcançados; (iv) preparar relatórios de gestão para o Secretário de Biodiversidade e Florestas, o CD, o GEF e o PNUD; (v) promover articulações interinstitucionais; e (vi) monitorar e avaliar, bem como disseminar, os resultados do Projeto. 

223. No plano nacional, a UGP consistirá em o Diretor do Projeto, a Coordenação Técnica Nacional, o Coordenador Técnico do Projeto, o Diretor Financeiro e o Assessor Administrativo do Projeto. Como o Projeto é financiado pelo Fundo para o Meio Ambiente Mundial (GEF), a fiscalização das atividades necessárias para a consecução dos objetivos do Projeto será realizada por uma equipe do PNUD direta e exclusivamente ligada a este Projeto e que trabalhará em estreita colaboração com o MMA, IBAMA e ICMBio. A SBF/MMA designará pessoal de suas divisões técnicas existentes (DCBio, DAP, NZCM) e divisão financeira (COF – Coordenação de Orçamentos e Finanças) para representar o componente de Coordenação Nacional da UGP. Também financiará o Diretor do Projeto e o Assessor Administrativo. Os seguintes parágrafos resumirão as principais tarefas dos diferentes membros do UGP:

224. O Diretor do Projeto será um funcionário sênior da agência executora do governo e será responsável no mais alto nível por assegurar que a implementação do Projeto observe as políticas e normas nacionais. O Diretor presidirá o Comitê Diretor e representará o Projeto nas reuniões anuais tripartites. Ele também representará o Projeto em reuniões nacionais e internacionais de alto-nível e manterá o Ministro do Meio Ambiente informado e atualizado sobre os avanços e desafios do Projeto, conforme necessário. Esse é um cargo de meio-período por toda a duração do Projeto, que se reportará diretamente ao CD, com uma estimativa de 20% do tempo dedicado ao Projeto.

225. Para assegurar que a implementação do Projeto observe as políticas e normas nacionais no nível operacional/técnico, será formada uma Coordenação Técnica Nacional (CTN) que será um componente-chave da UGP. Será composta de técnicos seniores designados para o UGP do MMA, IBAMA e ICMBio. Em conjunto, e em estreita colaboração, com o Coordenador Técnico do Projeto, a CTN auxiliará no planejamento, supervisão e avaliação da implementação do Projeto. Também será responsável pela coordenação e implementação daqueles componentes do Projeto relacionados a elementos de políticas e questões regulatórias no nível federal - particularmente os Resultados 1 e 4. A CTN reunir-se-á regularmente, pelo menos uma vez a cada três meses, para seguir e orientar o progresso das atividades. Também será responsável por identificar e desenvolver parcerias e articulação com outros programas de governo que apóiem ou complementem as atividades previstas no Projeto. 

226. O Coordenador Técnico do Projeto será responsável pela gestão geral e coordenação das atividades do Projeto. Administrará e supervisionará a implementação do Projeto fazendo ligação direta com a Coordenação Técnica Nacional, a Agência Implementadora e os co-financiadores. Realizará o planejamento operacional anual e orientará a implementação no dia-a-dia. Ao fazê-lo, tornar-se-á responsável por implementar as atividades do Projeto para alcançar os objetivos estabelecidos e por todos os relatórios substantivos e gerenciais do Projeto; preparar e/ou fiscalizar a elaboração dos Termos de Referência para consultores e empreiteiros parceiros contratados para tarefas técnicas específicas; assegurar a compatibilidade entre os diversos elementos e atividades fornecidos ou financiados por outras organizações doadoras; elaborar relatórios sobre o progresso do Projeto para o Comitê Diretor e para as reuniões técnicas e outros foros apropriados. O Coordenador Técnico do Projeto será o ponto focal nacional para as intervenções do Piloto; no entanto, serão constituídas uma unidade de Coordenação Técnica e um Gerente Técnico em cada área-piloto para assegurar que a implementação seja coordenada com a esfera nacional (ver abaixo). O Coordenador Técnico do Projeto será responsável por orientar e direcionar a Coordenação Técnica da Área-Piloto e por supervisionar os Gerentes Técnicos. Será também responsável por consolidar relatórios técnicos bianuais a serem preparados pelos Gerentes Técnicos em cada área-piloto e realizará visitas técnicas de supervisão a cada mosaico pelo menos uma vez ao ano ou sempre que necessário. O Coordenador se reportará ao Diretor Nacional e à Coordenação Técnica Nacional. Esse é um cargo de período integral por toda a duração do Projeto. 

227. O Diretor Financeiro preparará os relatórios financeiros do Projeto sobre o uso dos recursos do GEF e do co-financiamento. O Diretor Financeiro, a ser financiado por fontes do co-financiamento, supervisionará a implementação financeira do Projeto, assinará acordos e subcontratos e também supervisionará o Assessor Administrativo do Projeto. O Assessor Administrativo do Projeto, financiado pelos recursos do co-financiamento, será responsável pelo processamento da documentação financeira e administrativa do Projeto e o acompanhamento e desembolso dos recursos do Projeto assegurando que todos os procedimentos e regras relevantes sejam observados. Tarefas críticas incluem a execução dos processos financeiros necessários para compras, contratos, recrutamento e eventos, desde que aprovados pelo Coordenador Técnico do Projeto ou pelo Diretor do Projeto; preparação das exigências administrativas para contratos: gestão de bancos de dados, cartas-convite para licitação e comitês de seleção; preparação das informações financeiras para relatórios de monitoramento e avaliação, preparação de solicitações de pagamento e recomendações financeiras oportunas para o melhor uso dos recursos e execução dos orçamentos. O Assessor Administrativo do Projeto se reportará ao Diretor Financeiro. 

228. Para assegurar que a implementação do Projeto observe as políticas e normas estaduais e municipais e que as intervenções-piloto sejam realizadas no âmbito da estratégia geral do Projeto, uma Coordenação Técnica da Área-Piloto (CTAP) será estabelecida para cada área-piloto nos mesmos moldes da Coordenação Técnica Nacional no plano federal. Essas coordenações agiriam como as filiais locais da UGP e (i) serviriam como veículo para incorporar as experiências e lições do Projeto no nível estadual no planejamento e políticas públicas; (ii) apoiariam a implementação do Projeto por meio de coordenação interinstitucional, em particular entre instituições e programas que contribuem para a implementação da linha de base re-direcionada; (iii) mediariam eventuais conflitos entre grupos de partes interessadas; (iv) auxiliariam na elaboração e assessoramento dos Planos Operacionais Anuais (POAs); (v) revisariam os Programas de Ação (PAs) da área-piloto; (vi) revisariam as atividades demonstrativas da área-alvo (subprojetos); (vii) monitorariam a execução do Projeto sugerindo os ajustes necessários; e (viii) redigiriam relatórios locais a serem apresentados ao Coordenador Técnico do Projeto. 

229. O CTAP seria presidido pelo ICMBio em consulta aos conselhos das UCs nas áreas-piloto. Esses conselhos incluem representantes de municípios, organizações da sociedade civil, ONGs e associações de usuários dos recursos naturais com interesses e conflitos nas áreas-piloto. O CTAP seria coordenado pelo IBAMA, ICMBio e a OEMA na área-piloto do Maranhão, a APA Reentrâncias Maranhenses, que ainda não tem Conselho. Nas outras áreas-piloto o MMA, IBAMA e ICMBio também celebrarão acordos de cooperação técnica com as OEMAs e instituições do governo local para estabelecer seus papéis e responsabilidades respectivos na execução do Projeto. Espera-se que os arranjos de implementação do Projeto continuariam a evoluir durante a execução desse processo à medida que novos atores sociais comecem a se envolver nas atividades do Projeto ao longo do tempo. O coordenador de cada piloto será identificado no início da implementação do Projeto e esse poderá ser funcionário do ICMBio ou de uma OEMA. Nas intervenções-piloto onde há UCs estaduais e federais, o uso de consultores independentes poderá ser considerado, para que a política de integração entre essas instituições possa ser facilitada. Reuniões regulares serão realizadas entre a Coordenação Técnica da Área-Piloto e a Coordenação Técnica Nacional.

230. Para tanto, os Gerentes Técnicos serão designados para cada área-piloto. Serão financiados pelo co-financiamento do Governo Brasileiro e se reportarão ao Coordenador Técnico do Projeto e serão responsáveis pela supervisão geral das atividades em cada área-piloto, sob a orientação da Coordenação Técnica da Área-Piloto. Também serão responsáveis pela articulação no dia-a-dia entre os diferentes atores nessas áreas (GEREx IBAMA, ICMBio, OEMAs, setor privado e sociedade civil), assegurando sua harmonia ao tomarem decisões sobre a implementação de atividades. Os Assessores Técnicos, a serem financiados pelos recursos de co-financiamento, irão preparar os relatórios do Projeto sob a supervisão do Gerente Técnico; colaborar em todos os aspectos da implementação do Projeto, monitorando o progresso diário das atividades do Projeto. 

231. Em cada uma das cinco áreas-piloto o IBAMA e o ICMBio seriam as principais agências responsáveis pela execução do Projeto com apoio das OEMAs e outras parcerias do Projeto. A execução do Projeto nas áreas-piloto, em geral, faria uso das estruturas gerenciais, técnicas e administrativas existentes no IBAMA, ICMBio e instituições parceiras. Esses arranjos que fazem uso do conhecimento técnico e institucional especializado existente promoveriam uma implementação do Projeto mais eficiente, menos dispendiosa e mais ágil. O ICMBio também proporcionaria o envolvimento direto dos funcionários dos Centros de Pesquisa e Extensão Pesqueira da Região Norte (CEPNOR), da Região Nordeste (CEPENE) e da Região Sudeste (CEPSUL) e do Centro Nacional de Pesquisa, Conservação e Manejo de Mamíferos Aquáticos (CMA), entre outros. No entanto, dadas as restrições de tempo e conhecimento especializado, sempre que for preciso, a Coordenação Técnica Nacional contrataria especialistas técnicos para auxiliar essas instituições na implementação de atividades locais específicas, sob a supervisão da UGP e sob estreita fiscalização dos Gerentes Técnicos e da Coordenação Técnica da Área-Piloto. 

232. Além desses especialistas técnicos específicos, uma série de atividades do Projeto no nível do piloto será implementada por meio de terceirizados selecionados mediante licitação conforme o planejamento operacional do Projeto e os procedimentos do PNUD. Esses terceirizados incluem grupos comunitários, organizações não governamentais, universidades e outros grupos da sociedade civil atuando como agências implementadoras secundárias - ou co-executoras – do Projeto, em atividades ou componentes específicos do Projeto. Essa modalidade foi selecionada para assegurar que certas ações do Projeto possam ser realizadas em fóruns mais neutros para facilitar a participação de uma diversidade de atores do setor privado, governo e comunidade. Essas ações, em sua maioria, tratam do processo de definição da área protegida e dos planos de manejo de recursos bem como dos mecanismos de governança nas reservas extrativistas. 

233. Uma identificação preliminar das demandas por conhecimento técnico especializado e co-execução está resumida nas observações sobre o orçamento na página 82. No caso de consultores técnicos individuais, esses normalmente serão necessários para consultorias de curto prazo ou para produtos específicos para os quais as instituições existentes não têm o conhecimento ou tempo disponível. No caso de co-executores terceirizados, os arranjos serão por períodos mais longos e farão parte das responsabilidades compartilhadas pela execução do Projeto. Ademais, os conhecimentos técnicos especializados de um Especialista em Monitoramento também serão contratados por cerca de 25% do tempo de duração. Esse especialista proverá conhecimento especializado independente à UGP para orientar a estratégia geral de M&A e a implementação de atividades afins no âmbito do Projeto e em relação aos parceiros e fornecerá informações oportunas e relevantes às partes interessadas do Projeto. Isso inclui a responsabilidade geral de monitorar os avanços em direção à consecução de resultados e os impactos para subsidiar a tomada de decisão sobre as emendas e melhorias necessárias; para promover a prestação de contas do uso dos recursos; e para documentar, dar retorno e disseminar as lições aprendidas. Esse trabalho requer estreita coordenação e comunicação com: o Coordenador Técnico do Projeto, a Coordenação Técnica Nacional e Coordenação Técnica das Áreas-Piloto, representantes do Comitê Diretor, representantes dos grupos interessados primários, consultores externos e pessoal de campo, quando for o caso, bem como membros de missões externas relacionadas ao M&A. Tarefas críticas incluem o desenvolvimento da estrutura geral de monitoramento e avaliação do Projeto de acordo com o plano de M&A do documento do Projeto e com base no marco lógico do Projeto; fiscalização e execução das atividades de M&A incluídas no Plano de Trabalho Anual, com ênfase especial nos resultados e impactos bem como no aprendizado de lições; elaboração e implementação de um sistema para identificar, analisar, documentar e disseminar as lições aprendidas. O especialista de M&A reportar-se-á ao Diretor Nacional e à Coordenação Técnica Nacional.
LOCAL
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*Lei Federal No. 11.516, datada 21 de agosto de 2007, criou o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, assumindo as atribuições do IBAMA de, entre outros, manejo das unidades de conservação

PARTE IV: Monitoramento e Avaliaçãotc "PARTE IV: Monitoramento e Avaliação" \f C \l 1 Mais informações sobre o plano de M&A do Projeto, inclusive um orçamento detalhado, podem ser encontradas no Anexo 7.
234. O monitoramento e a avaliação do Projeto serão realizados de acordo com os procedimentos estabelecidos pelo PNUD e GEF e serão realizados pela equipe do Projeto e pelo Escritório Nacional do PNUD (UNDP-CO) com apoio do PNUD/GEF. A matriz do marco lógico da Seção II Parte II proporciona indicadores de M&A junto com seus meios correspondentes de verificação. Esses constituirão a base sobre a qual o sistema de monitoramento e avaliação do Projeto será construído. 

235. O monitoramento incluirá informativos regulares ao CTM. A Revisão Anual do Desempenho do Projeto (PIR/APR) será concluída anualmente e será seguida da Revisão Anual Tripartite (TPR). O monitoramento de indicadores específicos do marco lógico será de responsabilidade da UGP. O manejo adaptativo terá um papel importante no manejo de áreas protegidas e de agrupamentos bem como no sistema de M&A do Projeto. O Plano de M&A irá acompanhar o progresso do Projeto em direção a seus resultados e objetivos e permitirá que ajustes sejam feitos às atividades do Projeto quando necessários durante a implementação, fornecendo, portanto, uma base para a execução participativa do Projeto e tomada de decisão informada. Isso aumentará a possibilidade de os resultados de M&A poderem subsidiar o planejamento e a implementação de ações no local. Duas avaliações externas independentes serão realizadas, uma no meio do período para medir o progresso alcançado em direção ao objetivo e identificar os pontos fortes e fracos para reforçar os aspectos que funcionam bem e fazer os ajustes necessários. A avaliação final irá avaliar, entre outros, a consecução e a sustentabilidade dos resultados e irá identificar as lições aprendidas para outros projetos. A ferramenta METT de acompanhamento da eficácia de gestão será usada para as UCs do Projeto na metade do período e na conclusão do Projeto. Os valores METT da linha de base se encontram no Anexo 11.
PARTE V: Contexto Legaltc "PARTE V: Contexto Legal” \f C \l 1 

236. O presente Documento de Projeto será o instrumento referido como tal pelo Artigo Iº do Acordo Padrão de Assistência Básica celebrado entre o Governo do Brasil e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento no dia 29 de dezembro de 1964. A agência implementadora do País Sede, para os fins do Acordo Padrão de Assistência Básica, referir-se à agência cooperadora do governo descrita naquele Acordo.

237. O Representante Residente do PNUD no Brasil está autorizado a realizar por escrito os seguintes tipos de revisão a este Documento de Projeto, desde que tenha verificado a anuência da Unidade PNUD-GEF e que lhe tenha sido assegurado que os outros signatários do Documento de Projeto não têm objeções às mudanças propostas:

a) Revisão ou acréscimo a qualquer um dos anexos deste Documento de Projeto;

b) Revisões que não contemplem mudanças significativas dos objetivos imediatos, produtos ou atividades do Projeto, mas que sejam causadas pelo re-arranjo dos insumos já acordados ou pelo aumento de custos devido à inflação;

c) Revisões anuais obrigatórias que remanejem a entrega de insumos acordados do Projeto ou aumentos de custos de peritos ou outros custos devido à inflação ou que levem em consideração flexibilidade das despesas da agência; e

d) Inclusão de anexos e apêndices adicionais somente na forma definida neste Documento de Projeto.

SEÇÃO II: QUADRO DE RESULTADOS ESTRATÉGICOS E INCREMENTO DO GEF 

PARTE I: Análise do Custo Incremental tc "PARTE I: Análise do Custo Incremental” \f C \l 1 

	Benefícios
	Linha de Base (B) 
	Alternativa (A)

	Benefícios Internos
	Todos os manguezais no Brasil estão protegidos em Áreas de Proteção Permanente com restrições explícitas sobre o uso da terra. Usos locais dos ecossistemas manguezais estão restritos à extração de peixes, crustáceos e lenha para carvão vegetal para sustentar uma população afetada pela pobreza. Ademais, muitas atividades setoriais requerem licenciamento ambiental. No entanto, lacunas nos processos de licenciamento e interpretações diferentes sobre a conformação dos ecossistemas manguezais resultam em uma perda crescente do hábitat do manguezal e dos serviços que este provê.

A valoração da geração de renda do manguezal e de serviços ambientais locais existe em algumas localidades, mas não está ligada ao planejamento setorial nem à tomada de decisões, resultando em que setores continuam sem conhecimento dos serviços dos manguezais e dos impactos que suas atividades têm sobre os manguezais. 

Grandes áreas de manguezais estão sob proteção adicional do SNUC na forma de UCs. O SNUC dá alguma proteção, mas tem falhas, inclusive de capacidade e lacunas de financiamento, que enfraquecem sua eficácia.

Os esquemas de pagamentos por serviços ambientais e parâmetros legais sob discussão nacionalmente não incorporam as especificidades dos manguezais, que são altamente dependentes da qualidade e quantidade da água a montante. 

Foi criado o Fundo Nacional de Compensação Ambiental, estabelecendo a base institucional para alocação de uma parte dos investimentos internos para a conservação da biodiversidade, mas ainda não foram estabelecidos critérios para a potencial compensação pela perda de serviços ambientais resultante das atividades setoriais que geram impacto contínuo sobre os manguezais e lacuna de financiamento das UCs. 

Um número crescente de áreas está sendo criado na forma de RESEX a pedido das comunidades locais que dependem dos manguezais para seu sustento, mas a pouca experiência em estabelecer níveis de extração compromete a sustentabilidade dos meios de vida.
	A estrutura operacional e regulatória do SNUC é adaptada para atender melhor os manguezais de forma que as UCs existentes possam prover maior proteção e fazer avançar as metas nacionais de conservação. 

Realização e disseminação de estudos adicionais de valoração específicos para o setor em toda a faixa de ocorrência dos manguezais e sua articulação com os processos de planejamento, permitindo assim a priorização das atividades de proteção e a identificação do potencial de pagamento por serviços ecossistêmicos por beneficiários nacionais. 

A adoção-piloto de novos mecanismos financeiros para UCs, inclusive pagamentos por serviços ecossistêmicos para a proteção sustentável do manguezal, com base no reconhecimento de serviços ecossistêmicos nacionais, imposto de valor agregado, abordagens de mosaico para uma boa relação custo-benefício e mecanismos de compensação reduzem as lacunas de financiamento e fornecem modelos para o SNUC em geral. 

O Fundo Nacional de Compensação dedica recursos adicionais e anteriormente não incluídos no orçamento para o uso sustentável e a conservação dos manguezais.

Planos de manejo e meios de vida alternativos proporcionam novas e adicionais fontes de renda para as populações costeiras; sustentam as culturas de grandes populações tradicionais e as estimulam a contribuir para a proteção dos recursos dos manguezais.

Maior conservação dos manguezais aumenta a proteção dos estoques pesqueiros, o fornecimento de água limpa e a integridade da zona costeira e das praias e, portanto, indiretamente a capacidade de emprego e de geração de renda dos setores afins. 



	Benefícios
	Linha de Base (B) 
	Alternativa (A)

	Benefícios Globais


	Aproximadamente 25% do hábitat de manguezal foram perdidos, com a perda concomitante da biodiversidade de relevância global; os manguezais em algumas áreas são considerados ameaçados de extinção por causa dos altos níveis de fragmentação, particularmente onde os manguezais são menos extensos. 

A proteção do SNUC às diferentes representações dos ecossistemas manguezais na costa é desigual, resultando em que parte da biodiversidade de relevância mundial do manguezal está cada vez mais ameaçada de extinção. Aumentar o número de UCs de uso sustentável sem estabelecer claramente níveis de extração poderá não resultar nas metas de conservação esperadas, comprometendo, portanto, o progresso em relação à conservação da diversidade biológica.

O reconhecimento global dos serviços e as ameaças aos manguezais têm crescido, por meio do debate sobre a criação de um código de conduta para pagamentos por serviços ecossistêmicos em áreas úmidas e critérios de certificação do Marine Stewardship Council. No entanto, ainda precisam ser aplicados ao Brasil, onde a conscientização ainda é baixa e pressões enormes existem em toda a costa para fazer avançar os objetivos nacionais de desenvolvimento em termos de metas setoriais de infra-estrutura e econômicas com crescente ameaça à diversidade biológica dos manguezais.

Identificação das lacunas de conservação no SNUC, bem como avaliação das prioridades de conservação da biodiversidade para os recursos marinhos e costeiros de relevância mundial foram fortalecidos pelo Probio. No entanto, os desafios neste vasto megadiverso País são enormes e os recursos existentes não são suficientes para prover a proteção necessária para alcançar benefícios globais; as prioridades nacionais e o apoio internacional são mais canalizados para os ecossistemas mais carismáticos. Avanços nas abordagens inovadoras de conservação dos manguezais estão dispersos ao longo da zona costeira e não havendo uma estrutura para apoiar a captação e replicação, a contribuição para a conservação de toda a gama de diversidade biológica dos manguezais no Brasil permanece limitada.


	Maior eficácia no manejo dos pilotos nas UCs com manguezais resultarão diretamente em maior proteção da biodiversidade de relevância mundial em 560.000 hectares. A capacitação nos agrupamentos de UCs fornece melhores condições para a imediata replicação e adoção de maior eficácia em mais de 7.000 km2 (área estimada de manguezais nos agrupamentos da intervenção). Efeitos positivos adicionais ocorrerão nos ecossistemas associados aos manguezais para muitas espécies de relevância mundial, inclusive em outros países, dada a importância dos manguezais para espécies migratórias de longa distância (Anexo X).

Mosaicos de áreas protegidas e sistemas de manejo integrado fornecem uma base para se estabelecerem prioridades de investimento para os escassos recursos nacionais e internacionais para a conservação de longo prazo e o uso sustentável de manguezais de relevância mundial no Brasil. 

A maior consciência dos benefícios globais da proteção dos manguezais e dos valores dos serviços ecossistêmicos leva à definição de opções para financiar os mosaicos de áreas protegidas e elaborar medidas de incentivos para recompensar o uso sustentável dos recursos em manguezais de relevância mundial ao longo da costa brasileira, inclusive a certificação de produtos e serviços gerados. 

Isso aliado à estrutura propícia para um subconjunto de manguezais irá, no longo prazo, gerar efeitos positivos em todo o patrimônio de manguezais do Brasil, que representa 9% dos ecossistemas manguezais do mundo. Esses benefícios ocorrerão tanto por meio do SNUC quanto pelo procedimento melhorado de licenciamento que incorpore de forma adequada as restrições relativas à conversão dos manguezais, tornando, assim, a categoria de APP mais eficaz. 

A proteção maior irá assegurar também o papel significativo das florestas de manguezais de sumidouros de carbono. Benefícios indiretos ocorrerão em manguezais de todo o mundo, por meio das lições aprendidas sobre o manejo de áreas protegidas de manguezais de multiuso, com ênfase na proteção dos meios de vida, articulações com o planejamento regional e espacial, boa relação custo-benefício e transferência de conhecimentos.




	Custos
	Linha de Base (B) USD$
	Alternativa (A) USD$
	Incremento (A-B) USD

	Resultado 1. Estrutura propícia para um subsistema de UCs com manguezais 


	Linha de base:              39.818.318

MMA:                            5.635.533

IBAMA/ICMBio:         26.688.865

Fundo de Compensação: 1.559.801

Governos Estaduais:       4.461.544

ONGs:                                106.818


	a) Linha de base:            39.818.318

b) Co-financiamento:       2.283.900
c) GEF:                                920.000

d) Alternativa Total:       43.022.218


	GEF:                                  920.000

Co-financiamento Total  2.283.900
MMA                                 485.000

IBAMA/ICMBio              500.000

SEAP                                   44.000

CE                                      425.000

PB                                      104.900

SP                                      245.000

CI                                       480.000

Total:                              3.203.900

	Resultado 2. Modelos replicáveis nas UCs de uso sustentável com manguezais.
	Linha de base:               51.142.668

MMA:                             4.118.974

IBAMA/ICMBio:         41.817.274

Fundo de Compensação: 3.199.602

Governos Estaduais:       2.006.818
	a) Linha de base:            51.142.668

b) Co-financiamento:       7.001.720
c) GEF:                            1.550.000

d) Alternativa Total:      59.694.388
	GEF:                               1.550.000

Co-financiamento Total:7.001.720
MMA                                 564.000

IBAMA/ICMBio            4.400.000

SEAP                              1.637.720

CE                                      400.000

Total:                              8.551.720

	Resultado 3:  Conduzir o alinhamento do manejo da UC com o planejamento setorial e espacial.
	Linha de base:               25.651.335

MMA:                             5.458.463

IBAMA/ICMBio:         13.559.603

Governos Estaduais:       1.283.468

Fundo de Compensação: 1.559.801

Setor privado CVRD:     3.750.000


	a) Linha de base:            25.651.335

b) Co-financiamento:       3.576.472

c) GEF:                             1.332.500

d) Alternativa Total:       30.560.307
	GEF:                               1.332.500

Co-financiamento Total:3.576.472

MMA                                435.000

IBAMA/ICMBio           2.700.000

PB                                     441.472

Total:                              4.908.972

	Resultado 4. 

Inclusão, disseminação e manejo adaptativo relacionados aos manguezais.
	Linha de base:               25.286.339

MMA:                            4.887.351

IBAMA/ICMBio:         14.141.990

Governos Estaduais:       2.506.998

Setor Privado:                 3.750.000


	a) Linha de base:            25.286.339

b) Co-financiamento:       2.483.600

c) GEF:                            1.197.500

d) Alternativa Total:      28.967.439


	GEF:                               1.197.500

Co-financiamento:          2.483.600

MMA                                 632.000

IBAMA/ICMBio            1.400.000

SEAP                                   40.000

CE                                      175.000

PB                                      136.600

SP                                      100.000

Total:                              3.681.100

	Custos Totais


	Linha de base:             140.572.902

MMA:                           20.100.320

IBAMA/ICMBio:         96.207.732

Governos Estaduais:     10.258.828

Fundo de Compensação: 6.399.204

Setor Privado:                 7.500.000

ONGs:                                106.818
	a) Linha de base:          140.572.902

b) Co-financiamento:     15.345.692

c) GEF:                            5.000.000

d) Alternativa:             160.918.594 


	GEF:                               5.000.000

Co-financiamento Tot :15.345.692

MMA                              2.116.000

IBAMA/ICMBio            9.000.000

SEAP                              1.721.720

Governos Estaduais        2.027.972

CI  Brasil                           480.000

Total:                            20.345.692

	
	
	GEF PDF-B                        330.000

Co-Financiamento PDF-B  120.000

TOTAL PDF-B                   450.000

TOTAL GERAL          161.368.594
	


PARTE II: Análise do Marco Lógico 
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UC = unidade de conservação – terminologia brasileira para o instrumento legal que rege as áreas protegidas que formam o pilar do sistema nacional de áreas protegidas; APA = Área de Proteção Ambiental (= Categoria VI da IUCN)

	Estratégia do Projeto
	Indicador
	Linha de base
	Metas (para conclusão do Projeto)
	Fontes de verificação 
	Riscos e Hipóteses

	META
	A conservação e o uso sustentável dos ecossistemas manguezais do Brasil e a proteção de seus serviços e funções ambientais importantes para o desenvolvimento nacional e bem-estar das comunidades costeiras marginalizadas e tradicionais

	OBJETIVO: 

Estratégia de manejo para áreas protegidas, testada no campo, é adotada para a efetiva conservação de uma amostra representativa dos ecossistemas manguezais no Brasil

	1. Populações de espécies ameaçadas e sobreexplotadas selecionadas como indicadores da proteção aperfeiçoada das ameaças nas UCs piloto
  
· Eudocimus ruber 

· Ucides cordatus
	· asd 

· asd

 (A seleção final de espécies e dos métodos e freqüências de monitoramento será determinada até a conclusão da fase inicial)
	Permanecem as mesmas do início do Projeto.
	Relatórios de monitoramento no final dos primeiros 6 meses, no meio do período e na conclusão do Projeto. 


	Os compromissos dos governos federal e estaduais com a melhoria da conservação do manguezal são mantidos, facilitando a integração dos procedimentos institucionais e marcos regulatórios aperfeiçoados.  

As ações-chave de manejo da linha de base da UC são implementadas com êxito. 

As áreas protegidas de uso sustentável geram benefícios adequados de conservação dos manguezais no nível nacional.

	
	2. Cobertura vegetal dos manguezais nas UCs de intervenção do Projeto. 
	568.000 hectares
	Pelo menos igual ao início do Projeto.
	Análise de imagens de satélite no começo, meio e fim do Projeto.


	

	
	3. % dos ecossistemas manguezais nas UCs que abrigam manguezais sob categorias de manejo ou outros instrumentos legais que permitam o uso sustentável (US) ou restrinjam o uso e objetivam proteção integral (PI) 

Exemplos de instrumentos legais para uso sustentável que não sejam categorias de manejo são as zonas de exclusão de pesca.
	Unidade, #UCs

% US

%PI

I (3)

0%

100%

II (2)

100%

0%

III (19)

84%

16%

IV (12)

69%

31%

V (55)

80%

20%

VI (6)

50%

50%

VII (36)

44%

56%

As informações da linha de base ainda estão incompletas para definir de forma precisa a % exata de manguezais sob US e PI nas UCs ou se a amostra é representativa dos diferentes tipos de manguezais.
	Metas (Indicativas) de Rede 
Unidade, #UCs

% US

%PI

I (asd)

25%

75%

II (asd)

<70%

asd

III (asd)

50%

50%

IV (asd)

45%

55%

V (asd)

55%

45%

VI (asd)

50%

>50%

VII (asd)

30%

70%

O Projeto irá elaborar uma rede de áreas com um bom equilíbrio de instrumentos de US e de PI em locais-chave. As metas acima são apenas indicativas e serão definidas como parte do Projeto. 
	Relatórios de M&A do Projeto; outros estudos do Projeto. 


	

	
	4. % de eficácia de gestão (METT) das áreas-piloto com manguezais.
	METT aplicado durante o PDF B em amostra de UCs piloto:

Fraca: 1% 

Razoável: 61%

Bom: 27%

Excelente: 1%
	70% das UCs piloto com nota METT Bom/Excelente.


	METTs do meio e da conclusão do Projeto; RAPPAMs.
	

	
	5. % de outras áreas protegidas piloto que testam uma ou mais estratégias de financiamento desenvolvidas no Projeto.
	0%
	50%
	Relatórios financeiros das UCs, M&A do Projeto.
	

	
	6. % das agências ambientais que concordaram com o Plano para Manguezais e o assinaram.
	IBAMA estadual = 0%

OEMAs = 0%

Municípios costeiros

· nos agrupamentos = 0%

· fora dos agrupamentos = 0%
	IBAMA estadual =100%

OEMAs =100%

Municípios

· nos agrupamentos = 80%

· fora dos agrupamentos = 60%
	Levantamentos de M&A do Projeto no meio e na conclusão.
	

	Resultado 1: 

Ambiente propício para um subsistema de áreas protegidas de ecossistemas manguezais implementado, inclusive mecanismos financeiros, regulatórios e de políticas.

	1. % dos estados "manguezais" com um conjunto de normas e diretrizes acordadas e coordenadas com as agências municipais, estaduais e federais para o manejo dos manguezais.
	0% dos Estados


	Pelo menos 80% dos Estados.


	Relatórios de Projeto, acordos assinados.


	Integração entre os três níveis de governo para que a gestão ambiental continue a melhorar.

	
	2. Existência de um núcleo de funcionários treinados (do IBAMA/ICMBio, OEMAs e/ou agências municipais) capaz de implementar e usar essas normas e regulamentos.


	< 30% dos estados têm núcleos de funcionários treinados nos aspectos-chave de manejo dos manguezais.

Até o final do ano um, todas as especificações técnicas necessárias para o Gestor da UC que abriga manguezal terão sido definidas e a linha de base e as metas de conclusão terão sido determinadas.
	Todas as OEMAs (BA, CE, MA, PA, PB, PI, PR, SP) envolvidas com núcleo de funcionários treinados para realizar os procedimentos de licenciamento e aplicação da lei para a conservação dos manguezais. Pelo menos mais um funcionário especializado em cada agência para o manejo de manguezais. 

	Relatórios de Projeto; relatório de andamento dos programas de capacitação.


	

	
	3. # de regulamentos adaptados aos manguezais em pelo menos:

· Categorias de manejo das UCs 

· Diretrizes para planos de manejo 

· Mecanismos de financiamento

· Integração do planejamento hídrico aos manguezais

· Planos de manejo de pesca para as UCs com manguezal 
	· 0 

· 0 

· 0 

· 0

· Medidas para manejo de pesca são insuficientes para proporcionar sustentabilidade
	· >2 

· 1 para cada categoria de manejo 

· 4 

· 1 resolução apresentada à CNRH associando a classificação de corpos d’água à montante dos manguezais às necessidades desses ecossistemas 

· 1 resolução contendo regras e procedimentos para o manejo integrado de recursos pesqueiros com base no ecossistema 
	Relatórios anuais de monitoramento. 

Registro legal das submissões ao judiciário.


	

	
	4. Composição/fonte de financiamento nas áreas de intervenção do Projeto que desenvolverão novas estratégias de financiamento 
	As UCs são financiadas pelos orçamentos federal e estaduais com uma lacuna média no financiamento de 50% nas UCs que abrigam manguezais.
	Mecanismos testados aumentam o financiamento de áreas protegidas em 30% nas duas áreas-piloto de intervenção (Bahia e SP). 


	METTs, Relatórios financeiros das UCs. 
	

	
	5. Existência de um Plano Nacional para Manguezais no Plano de Áreas Úmidas do Brasil 
	Sem plano. Atividades de conservação dos manguezais são ad hoc e sem coordenação com outros planos e programas em curso.  
	Plano para Manguezais acordado e legalmente formalizado como parte das Áreas Úmidas e contribui para a meta do plano nacional de áreas protegidas. 
	Norma jurídica que formaliza o Plano.

Atas das reuniões

Relatórios do Projeto. 
	

	Resultado 2. Modelos replicáveis instalados para o manejo dos recursos dos manguezais nas UCs de uso sustentável do SNUC.

	1. Grau de manejo ecossistêmico dos recursos pesqueiros no Pará

· # de hectares sob plano integrado de recursos pesqueiros

· # de zonas de exclusão de pesca nas 3 UCs piloto
	0 ha sob plano de recursos pesqueiros que restringe práticas ou captura.

0 zonas de exclusão de pesca acordadas. 


	70.000 ha sob plano integrado de recursos pesqueiros com base no ecossistema.

> 3 zonas de exclusão de pesca acordadas. 


	· Plano oficial de pesca do ecossistema e planos associados de manejo das UCs piloto. 

· Acordos assinados (por exemplo, zonas de exclusão de pesca),


	Os principais atores sociais mantêm pelo menos os atuais níveis de interesse e disposição de trabalhar nas ações do Projeto.

As metas de conservação e manejo da Categoria IV nas áreas protegidas são acordadas com a população local.

Sinais positivos de um acordo com a população local sobre as metas de manejo e conservação nas áreas protegidas de uso sustentável continuam pelo menos no mesmo nível que o verificado durante a preparação do Projeto.



	
	2. Grau de exploração do caranguejo-uçá no Piauí/Maranhão/Ceará 

·  % das taxas de mortalidade 

· redução nas taxas de captura e manutenção da renda

· adoção do modelo 
	· 60% de mortalidade do caranguejo-uçá  
· 21 toneladas do caranguejo-uçá e renda de US$40-60/mês

· Não existem planos de manejo de recursos para os caranguejos-uçá em UCs de uso sustentável 


	· 25% de queda na mortalidade e captura nos níveis estabelecidos no plano de recursos

· 20% de redução na captura do caranguejo-uçá e renda permanecem igual ou maior 

· Modelo é incorporado às práticas e políticas oficiais e é replicado em um agrupamento de UCs 
	Relatórios do Projeto sobre a condição dos estoques pesqueiros. 

Relatório de M&A do Projeto sobre os prejuízos na cadeia produtiva do caranguejo-uçá.  


	

	
	3. Desenvolvimento e comercialização de novos produtos do manguezal. 
	Atualmente, a maioria das comunidades e populações locais não tem capacidade de produzir e comercializar potenciais novos produtos das áreas de manguezais

18 famílias envolvidas em alternativas econômicas sustentáveis à captura do caranguejo-uçá.
	100 potenciais pequenos empresários locais treinados na preparação de um plano de negócios.

100 famílias nas UCs piloto envolvidas em alternativas sustentáveis, inclusive mulheres e jovens.
	Relatórios de monitoramento do Projeto. Comercialização de novos produtos.
	

	
	4. Número de conselhos de gestão de UCs e de agrupamentos que chegaram a um acordo sobre níveis de captura e aplicação da lei nas áreas-piloto
	5
	25


	Relatórios dos conselhos dos mosaicos e das UCs.
	

	RESULTADO 3: Conservação dos manguezais melhorada pela condução do alinhamento do manejo da UC com o planejamento setorial e espacial.
	1. # de instrumentos de manejo hídrico acordados pelo comitê de bacia de Mamanguape que levam em consideração a quantidade e qualidade da água para os manguezais 
	· 0 de 6


	· 2


	Classificação e plano de manejo hídrico. Atas das reuniões dos conselhos das UCs. Atas das reuniões dos comitês de bacia regionais. Relatórios do Projeto. 


	O nível de ameaças nas UCs piloto não piora.



	
	2. O grau em que a conservação dos manguezais está sendo incorporada ao zoneamento da APA Reentrâncias Maranhenses

· restrições de zoneamento nos principais setores refletidas no plano da UC 

· # de municípios que acordam sobre o zoneamento da APA

· % de atores-chave na APA que assinaram documento formal de adesão aos regulamentos do zoneamento
	· Zoneamento inicial para as atividades agroecológicas e de carcinicultura e início de indicadores para desmatamento, mas refletidos no planejamento e manejo de áreas protegidas. 

· 1 município na APA tem um plano de desenvolvimento que considera que o manguezal precisa de zoneamento. 

· 0% de atores-chave na APA assinou documento formal de adesão aos regulamentos do zoneamento.
	· Plano de manejo da UC reflete o zoneamento e os limites de todas as principais atividades econômicas.

· 16 municípios (200.000 ha.) na APA concordaram quanto ao zoneamento.

· 50% de atores-chave na APA assinaram documento formal de adesão aos regulamentos do zoneamento. 


	Plano de Manejo da APA Reentrâncias Maranhenses. 

METTs. Regulamentos de zoneamento assinados. 


	Os principais atores sociais mantêm pelo menos os atuais níveis de interesse e disposição de trabalhar nas ações do Projeto.

O setor de recursos hídricos permanece aberto a trabalhar com o Projeto em manejo integrado de UCs e recursos hídricos.

As áreas protegidas de uso sustentável geram benefícios adequados de conservação dos manguezais no nível nacional.

	Resultado 4. Inclusão, disseminação e manejo adaptativo relacionados aos manguezais estão ampliados.


	1. Conscientização dos atores públicos e privados sobre o manejo de UCs que abrigam manguezais e sobre os serviços ecossistêmicos que estes prestam.
	A ser decidido por pesquisa nos primeiros seis meses.
	Aumento de pelo menos 30% em relação ao levantamento da linha de base.
	Relatórios da pesquisa.
	

	
	2. Freqüência e qualidade do monitoramento da cobertura territorial do manguezal.
	· Programas estaduais individuais de M&A não coordenados.


	· Programas de M&A coordenados e conectados ao sistema nacional.
	Relatórios do Projeto. Relatórios do Programa de Monitoramento da Biodiversidade do Manguezal.
	

	
	3. Número de casos em que o manejo adaptativo é realizado levando em consideração os resultados de M&A 
	0
	6
	Relatórios de M&A do Projeto.
	

	
	4. Número de replicações dos pilotos do Projeto no Brasil em outras áreas protegidas com manguezal
	0
	> 3


	Relatórios do Projeto, relatórios da UC.
	


SEÇÃO III: ORÇAMENTO TOTAL E PLANO DE TRABALHO 

	Identificação da Doação
	00046839

	Título da Doação
	PIMS 3280 BD FSP BR Conservação e uso sustentável efetivos dos ecossistemas manguezais no Brasil

	Unidade de Negócios
	BRA010

	Título do Projeto
	BRA/07/G32 Conservação e uso sustentável efetivos dos ecossistemas manguezais no Brasil

	Identificação do Projeto
	00055992

	Agência Implementadora
	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento/ Ministério do Meio Ambiente

	Agência Executora
	MMA/ IBAMA/ICMBio

	GEF Resultado/Atividade do Atlas
	Parte Responsável/
	Identificação do Fundo
	Doador 
	Orçamento ERP/ATLAS 
	Quantia 2008 

US$
	Quantia 2009

US$
	Quantia 2010

US$
	Quantia 2011 

US$
	Quantia 2012

US$
	Total
	Ver Observação sobre Orçamento

	
	
	
	
	Código da Conta
	Descrição do Orçamento
	
	
	
	
	
	
	

	 RESULTADO 1: Ambiente propício para um subsistema da área protegida de ecossistemas manguezais implementado, inclusive mecanismos financeiros, regulatórios e de políticas. 
	PNUD/MMA
	62000
	GEF
	71200
	Consultor Internacional
	0
	100.000
	50.000
	0
	0
	150.000
	1

	
	
	
	
	71300
	Consultor Local
	16.000
	84.000
	74.000
	72.000
	10.000
	256.000 
	2

	
	
	
	
	71600
	Viagens
	5.500
	68.500
	30.000
	30.000
	0
	134.000
	3

	
	
	
	
	72100
	Empresas de serviços contratadas
	25.800
	64.800
	72.800
	57.800
	4.800
	226.000
	4

	
	
	
	
	72200
	Equipamentos & móveis
	3.000
	7.000
	6.000
	0
	0
	16.000
	5

	
	
	
	
	72300
	Materiais e mercadorias
	200
	400
	400
	200
	100
	1.300
	

	
	
	
	
	72500
	Suprimentos
	1.800
	3.600
	3.600
	1.800
	900
	11.700
	

	
	
	
	
	72400
	Audiovisual & Impressão
	0
	20.000
	39.000
	0
	20.000
	79.000
	

	
	
	
	
	74500
	Despesas diversas
	5.000
	11.000
	12.000
	12.000
	6.000
	46.000
	

	
	
	
	
	Subtotal GEF 
	57.300
	359.300
	287.800
	173.800
	41.800
	920.000
	
	

	RESULTADO 2:   Modelos replicáveis instalados para o manejo de recursos dos manguezais nas unidades de conservação de uso sustentável do SNUC 

	PNUD/MMA
	62000
	GEF
	71200
	Consultor Internacional
	16.000
	17.000
	0
	0
	0
	33.000
	

	
	
	
	
	71300
	Consultor Local
	110.000
	136.000
	142.000
	70.000
	31.000
	489.000
	6

	
	
	
	
	71600
	Viagens
	8.000
	9.000
	10.000
	5.000
	5.000
	37.000
	7

	
	
	
	
	72100
	Empresas de serviços contratadas
	55.400
	124.400
	180.400
	179.400
	122.400
	662.000
	8

	
	
	
	
	72200
	Equipamentos & móveis
	6.000
	55.000
	55.000
	35.000
	10.000
	161.000
	9

	
	
	
	
	72300
	Materiais e mercadorias
	1.000
	1.400
	1.400
	1.300
	1.100
	6.200
	

	
	
	
	
	72500
	Suprimentos
	9.000
	12.600
	12.600
	11.700
	9.900
	55.800
	

	
	
	
	
	72400
	Audiovisual & Impressão
	2.000
	4.000
	4.000
	2.000
	2.000
	14.000
	

	
	
	
	
	74500
	Despesas diversas
	14.000
	23.000
	24.000
	21.000
	10.000
	92.000
	

	
	
	
	
	Subtotal GEF 
	221.400
	382.400
	429.400
	325.400
	191.400
	1.550.000
	
	

	RESULTADO 3: Conservação dos manguezais melhorada pela condução do alinhamento do manejo da UC com o planejamento setorial e espacial
	PNUD/MMA
	62000
	GEF
	71200
	Consultor Internacional
	0
	9.600
	0
	0
	0
	9.600
	

	
	
	
	
	71300
	Consultor Local
	85.400
	90.000
	105.000
	70.000
	39.000
	389.400
	10

	
	
	
	
	71600
	Viagens
	7.556
	33.556
	41.356
	33.356
	24.356
	140.180
	11

	
	
	
	
	72100
	Empresas de serviços contratadas
	71.944
	136.444
	160.644
	160.644
	96.644
	626.320
	12

	
	
	
	
	72200
	Equipamentos & móveis
	9.000
	25.000
	21.000
	13.000
	5.000
	73.000
	13

	
	
	
	
	72300
	Materiais e mercadorias
	350
	450
	350
	400
	350
	1.900
	

	
	
	
	
	72500
	Suprimentos
	3.150
	4.050
	3.150
	3.600
	3.150
	17.100
	

	
	
	
	
	72400
	Audiovisual & Impressão
	1.000
	1.500
	1.500
	1.000
	1.000
	6.000
	

	
	
	
	
	74500
	Despesas diversas
	18.000
	14.000
	14.000
	12.000
	11.000
	69.000
	

	
	
	
	
	Subtotal GEF 
	196.400
	314.600
	347.000
	294.000
	180.500
	1.332.500
	
	

	RESULTADO 4: Inclusão, disseminação e manejo adaptativo relacionados aos manguezais ampliados.
	PNUD/MMA
	62000
	GEF
	71200
	Consultor Internacional
	0
	0
	20.000
	0
	30.000
	50.000
	14

	
	
	
	
	71300
	Consultor Local
	73.000
	73.000
	63.000
	63.000
	63.000
	335.000
	15

	
	
	
	
	71600
	Viagens
	8.000
	10.000
	25.000
	25.000
	32.000
	100.000
	16

	
	
	
	
	72100
	Empresas de serviços contratadas
	28.900
	28.900
	28.900
	28.900
	28.900
	144.500
	17

	
	
	
	
	72200
	Equipamentos & móveis
	5.000
	10.000
	5.000
	0
	0
	20.000
	18

	
	
	
	
	72300
	Materiais e mercadorias
	200
	200
	200
	200
	200
	1.000
	

	
	
	
	
	72500
	Suprimentos
	1.800
	1.800
	1.800
	1.800
	1.800
	9.000
	

	
	
	
	
	72400
	Audiovisual & Impressão
	0
	3.000
	16.000
	16.000
	23.000
	58.000
	

	
	
	
	
	74500
	Despesas diversas
	4.000
	8.000
	8.000
	6.000
	4.000
	30.000
	

	
	
	
	
	Subtotal GEF 
	120.900
	134.900
	167.900
	140.900
	182.900
	747.500
	
	

	GESTÃO
	PNUD/MMA
	62000
	GEF
	71200
	Consultor Internacional
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	

	
	
	
	
	71300
	Consultor Local
	72.000
	72.000
	72.000
	72.000
	72.000
	360.000
	19

	
	
	
	
	71600
	Viagens
	10.000
	10.000
	10.000
	10.000
	10.000
	50.000
	20

	
	
	
	
	72200
	Equipamentos & móveis
	5.000
	5.000
	0
	0
	0
	10.000
	21

	
	
	
	
	72300
	Materiais e mercadorias
	100
	100
	100
	100
	100
	500
	

	
	
	
	
	72500
	Suprimentos
	900
	900
	900
	900
	900
	4.500
	

	
	
	
	
	72400
	Audiovisual & Impressão
	0
	0
	5.000
	0
	5.000
	10.000
	

	
	
	
	
	74500
	Despesas diversas
	2.000
	4.000
	4.000
	3.000
	2.000
	15.000
	

	
	
	
	
	Subtotal GEF 
	90.000
	92.000
	92.000
	86.000
	90.000
	450.000
	

	TOTAL DO PROJETO por Fonte de Recurso/Doador (sem PPG)                 GEF
	686.000
	1.283.200
	1.324.100
	1.020.100
	686.600
	5.000.000
	

	MMA
	105.800
	423.200
	634.800
	634.800
	317.400
	2.116.000
	

	IBAMA/ICMBio
	450.000
	1.800.000
	2.700.000
	2.700.000
	1.350.000
	9.000.000
	

	SEAP
	86.086
	344.344
	516.516
	516.516
	258.258
	1.721.720
	

	CE
	50.000
	200.000
	300.000
	300.000
	150.000
	1.000.000
	

	PB
	34.148
	136.594
	204.892
	204.892
	102.446
	682.972
	

	SP
	17.250
	69.000
	103.500
	103.500
	51.750
	345.000
	

	CI
	24.000
	96.000
	144.000
	144.000
	72.000
	48.000
	

	TOTAL CO-FINANCIAMENTO (sem PPG*)
	767.284
	3.069.138
	4.603.708
	4.603.708
	2.301.854
	15.345.692
	

	TOTAL GERAL
	1.453.284
	4.352.338
	5.927.808
	5.623.808
	2.988.454
	20.345.692
	


Obs. A linha 72100 PNUD, Empresas de Serviços Contratadas, inclui: (a) US$ 269.970 para os contratos de assistência técnica (ver observações sobre o orçamento) e relacionados na Tabela F da solicitação de endosso pelo CEO e (b) recursos outros que para assistência técnica a serem executados por co-execução de terceiros/parceiros de implementação selecionados por licitação (não consta da Tabela F).

OBSERVAÇÕES SOBRE O ORÇAMENTO

A seguinte tabela inclui observações sobre as principais linhas orçamentárias da Tabela do Plano Anual de Trabalho acima em relação aos recursos do GEF, no montante de US$5.000.000, a serem depositados no PNUD. Os recursos de contrapartida não serão alocados no PNUD e, desta forma, não estão incluídos no orçamento detalhado do Projeto. As observações foram organizadas por Resultado. Em termos de assistência técnica, foi realizada uma estimativa preliminar com base nas atividades planejadas para os cinco anos do Projeto e levando em consideração as atividades que podem ser contratadas por meio do co-financiamento, de instituições do governo e pessoal designado para a Unidade de Gestão do Projeto, tanto no nível nacional quanto nas áreas-piloto. A assistência técnica adquirida com recursos do GEF proporcionará as habilidades necessárias para superar as principais barreiras que atualmente prejudicam a conservação dos manguezais por meio de áreas protegidas. Serão necessários alguns ajustes a essas estimativas à medida que o Projeto avance, em resposta ao mecanismo de manejo adaptativo que o Projeto vai estabelecer. 

Os honorários de consultoria foram estimados com base nos atuais níveis de honorários no Brasil, convertidos para US$ a uma taxa de câmbio de R$2,2 para US$1. As diferenças nos honorários se referem ao tipo de conhecimento necessário e sua disponibilidade no mercado; ao período da consultoria de curto prazo terá honorários mais altos do que as de médio e longo prazo; e à complexidade do trabalho a ser realizado em termos da distância das áreas, dificuldades em obterem-se informações e a natureza do contrato (isto é, se os insumos são fornecidos pelo consultor ou a empresa de consultoria). Além dos serviços de assistência técnica fornecidos por indivíduos e lançados na linha orçamentária de consultoria local, uma série de atividades do Projeto nas áreas-piloto será implementada por meio de terceiros selecionados mediante licitação, de acordo com o planejamento operacional do Projeto e conforme os procedimentos do PNUD e outros critérios técnicos a serem definidos na fase inicial do Projeto. Esses terceirizados incluirão grupos comunitários, organizações não governamentais, universidades e outros grupos da sociedade civil atuando como agências implementadoras secundárias - ou co-executoras - em atividades ou componentes específicos do Projeto. Essa modalidade foi escolhida para assegurar que determinadas ações do Projeto possam ser realizadas em fóruns mais neutros para facilitar a participação de uma diversidade de partes interessadas do setor privado, governo e comunidade. Em sua maioria, essas ações dizem respeito ao processo de definição dos planos de manejo e dos mecanismos de governança nas reservas extrativistas. Os recursos a serem implementados por meio de executores terceirizados estão lançados na linha orçamentária 72100 do PNUD. Recursos para contratação de empresas para serviços de assistência técnica também foram incluídos na mesma linha orçamentária 72100. As observações 4, 8, 12 e 17 abaixo separam essas duas despesas diferentes sob 72100 - empresas de serviços contratadas - e fornecem detalhes e custos para a execução terceirizada e para os serviços de assistência técnica para cada Resultado.

As estimativas de viagem levam em conta que o Projeto cobre praticamente toda a costa do Brasil, o fato de que o Brasil tem dimensões continentais, com distâncias enormes, e os altos custos de viagem. Preços de passagens aéreas variam de acordo com a disponibilidade sazonal. Os preços usados têm por base a média das rotas mais econômicas a partir de capitais estaduais para capitais estaduais. É importante ressaltar que os preços no Norte e Nordeste do País são particularmente elevados durante o verão e, portanto, acima da média apresentada aqui. Passagens de ônibus foram consideradas a forma mais econômica de viagem terrestre até as comunidades locais. Despesas diversas (5%) foram incluídas para as despesas inesperadas, especialmente a escalação de custos (por exemplo, elevação da taxa de câmbio, inflação, etc.) e a necessidade de se contratar conhecimentos especializados ou materiais não previstos.

	RESULTADO 1: Ambiente propício para um subsistema de áreas protegidas de ecossistemas manguezais implementado, inclusive mecanismos financeiros, regulatórios e de políticas. 

Este Resultado fornecerá os elementos de longo prazo necessários para adaptar as ferramentas de gestão existentes no SNUC às características especiais do ecossistema manguezal. Fará uso das lições aprendidas nas áreas-piloto que irão testar diferentes abordagens de manejo e também exigirá conhecimento especializado para forjar essas lições em políticas e estruturas viáveis para o SNUC e para treinar suas instituições componentes para sua utilização. Para alcançar consenso sobre essas políticas e assegurar o engajamento dos atores sociais, serão necessárias reuniões para discutir as políticas incipientes e fazer o ajuste fino com base na experiência prática e compreensão daqueles envolvidos nas diferentes áreas-piloto. Mais especificamente, é prevista a seguinte assistência técnica.

	Observação
	Detalhe

	1
	Os consultores internacionais serão necessários pelo seu conhecimento especializado de políticas de conservação de manguezais e, em particular, dos instrumentos e abordagens financeiras que podem ser usados na conservação dos manguezais nas áreas protegidas. Assistência especial será necessária para a elaboração de metodologias e abordagens para os estudos de valoração e para orientar esses estudos à medida que avançam. Da mesma forma, será necessário conhecimento especializado para apoiar a definição da estratégia financeira com base nos testes dos instrumentos financeiros nos estudos-piloto. Uma estimativa de 75 semanas a US$ 2.000 (total de US$150.000) foi feita com base nos três estudos de valoração realizados nos estados do Pará, Paraíba e Bahia, no apoio à estratégia financeira e no assessoramento geral sobre regulamentos de áreas protegidas com manguezais que foram bem sucedidos em outros países. Onde possível, o conhecimento especializado regional será usado ao máximo. 

	2
	Os consultores locais serão necessários para fornecer conhecimento técnico especializado em áreas específicas que não está disponível nas atuais instituições ou para produtos específicos (relatórios, revisões, etc.) que não podem ser realizados por funcionários do governo devido a restrições de tempo ou conflito de interesses. 

e.   Elaboração dos regulamentos e normas de manejo para conservação dos manguezais em cada categoria de unidade de conservação com base em consultas à coordenação do Projeto e funcionários do governo e também fazendo uso das lições aprendidas nos estudos-piloto (US$19.200: 2 contratos - um para cada categoria de UC x 13 semanas a US$738,5/semana);

f. Preparação de diretrizes para o plano de manejo das unidades de conservação (2 contratos - um para cada categoria de UC x 13 semanas);

g.   Revisão do marco regulatório e elaboração de uma nova proposta com base nos insumos do Projeto, seminários e consultas (US$9.600: 1 contrato x 13 semanas a US$738,5/semana);

h. Preparação do módulo de capacitação para manejo de manguezais para o Programa Nacional de Capacitação do MMA, para o treinamento de OEMAs (US$ 18.000: 26 semanas a US$692,3/semana). O treinamento será realizado em sua maior parte mediante co-financiamento;

i. Desenvolvimento de diretrizes para o ICMS ecológico para a conservação dos manguezais (US$10.000: 13 semanas a US$769,23/semana) trabalhando em conjunto com peritos em mecanismos financeiros para a conservação de manguezais, equipes de valoração e aqueles que elaboram a estratégia financeira.
j.   Apoio à coordenação técnica do piloto na preparação participativa do plano integrado de manejo para as UCs com manguezais do mosaico São Paulo/Paraná, como forma eficaz de reduzir os custos de manejo da conservação de manguezais nas UCs. (US$38.000: 17 semanas a US$745,1/semana x 3 anos);

k. 
Elaboração de uma rede nacional de unidades de conservação que abrigam manguezais usando uma abordagem ecossistêmica e fazendo uso dos resultados do Projeto e de consultas com o governo brasileiro para propor as melhores misturas de categorias de manejo para conservação efetiva em toda a costa e para sua incorporação num Plano Nacional para Conservação de Manguezais no Brasil (US$ 30.000: 39 semanas a US$769,23/semana que poderá ser subdividido em consultorias distintas); 

l. Estudos técnicos para facilitar a implementação pelo governo brasileiro de uma rede nacional de unidades de conservação com manguezais (US$100.000: 3 estudos - para o Norte, Nordeste e Sudeste x 45 semanas a US$740,7/semana).

m.  Preparação, facilitação e elaboração de relatórios de seminários para discutir e disseminar as mudanças de políticas e regulamentos (US$12.000: 30 semanas a US$400/semana). 

	3
	Viagens. As viagens sob este resultado são essenciais para construir um consenso em torno de um marco regulatório e de políticas para as áreas protegidas com manguezais, com a participação de partes interessadas de instituições federais, estaduais e locais, inclusive universidades, ONGs e comunidades locais representadas nos conselhos das áreas protegidas. Permitirão também que as consultorias detalhadas acima contem com a contribuição direta das experiências in situ, assegurando, assim, que a proposta de regulamentos e de políticas seja baseada em abordagens viáveis e que maximizem as lições aprendidas do Projeto e de iniciativas locais. 

· Passagens e diárias para consultores para a preparação de normas e regulamentos de manejo de UCs que abrigam manguezais por categoria, marco regulatório geral e estudo de custo-benefício (plano de manejo integrado) (total US$ 11.000 para 10 missões a US$1.100 cada durante 2 anos - custo estimado de US$400 para passagem aérea de ida e volta entre as principais capitais e US$100 para passagens de ônibus para cada deslocamento para a área + diárias); 

· Seminários para construção de consenso e para a preparação do marco regulatório e das diretrizes para planos de manejo. Dadas as restrições do governo para viagens, os recursos do GEF serão usados para financiar as viagens de dois gestores de UCs de cada categoria de manejo do SNUC para participarem dos seminários, as diárias serão fornecidas pelo co-financiamento (total de recursos do GEF de US$40.000: 2 seminários x 40 passagens - diárias cobertas pelo co-financiamento, estimadas em US$32.000), e das 16 OEMAs, ABEMA, ANAMA, IBAMA e ICMBio (total de US$18.000: 2 seminários x 18 passagens – diárias cobertas pelo co-financiamento, estimadas em US$14.400);

· Passagens e diárias de consultores para preparar os estudos de valoração dos manguezais nos estados do Pará, Paraíba e Bahia (total de US$ 5.000 para 6 missões a US$834 cada - custo estimado de US$400 para passagem aérea de ida e volta entre as principais capitais e US$100 para passagens de ônibus para cada deslocamento para a área + diárias);

· 2 Seminários para definir e validar a proposta de rede de UCs com manguezais e do Plano Nacional para Conservação de Manguezais (US$60.000: 2 x 60 passagens - diárias financiadas por outras fontes, estimadas em US$72.000).

	4
	Empresas de Serviços Contratadas – 

f) Co-execução/implementação por Terceiros: (não se refere a contratos de assistência técnica e não foi incluída na Tabela F da solicitação de endosso pelo CEO) 

Para assegurar a participação de diversas partes interessadas e para propiciar um ambiente que fortaleça a construção coletiva de planos de manejo, de mecanismos de governança e de replicação das melhores práticas, será implementada uma série de atividades sob este Resultado por meio de terceiros a serem selecionados por licitação, a partir de diferentes grupos comunitários e setoriais (por exemplo, universidades ou ONGs). Esses processos de seleção para co-executores terceirizados seguirão os procedimentos do PNUD e seus critérios técnicos específicos serão completamente definidos durante a fase inicial e serão registrados no relatório de início. Os processos para selecionar essa execução terceirizada serão lançados de acordo com os prazos de cada subcomponente, na forma definida no planejamento operacional do Projeto. Sob este resultado, são previstos co-executores terceirizados para os seguintes subcomponentes: 

· Conduzir processo de consulta, discussão, aprovação e monitoramento para o plano participativo de manejo integrado para o manejo com bom custo-benefício do mosaico São Paulo/Paraná (total de US$30.800: 2 eventos a US$3.080 cada x 5 anos - 60 participantes cada);

· Realizar treinamentos para as instituições nacionais parceiras poderem internalizar as políticas e os mecanismos financeiros e regulatórios propostos para as áreas protegidas com manguezais (total de US$121.000 para 16 estados por período de 3 anos: estimado em US$2.521 estado/ano 

b) Serviços contratuais com empresas ou organizações especializadas para serviços específicos (incluídos na Tabela F da solicitação de endosso pelo CEO) 

Serviços de apoio aos seminários de consulta e outros; instalações, aluguel de equipamentos, entre outros (total de US$ 81.000 para 16 eventos: US$5.785 cada); 

	5
	Equipamentos e Móveis: Equipamentos de informática e equipamentos de apoio ao trabalho de campo para os estudos de valoração dos manguezais e para o plano participativo de manejo integrado do mosaico para o manejo com bom custo-benefício para a área-alvo de SP/PR: 1 data show e 1 notebook para atividades de capacitação (US$6.000); 1 máquina fotográfica e 1 notebook para atividades de valoração (US$5.000); 1 notebook e 1 impressora para elaboração da rede de UC (US$5.000).

	RESULTADO 2:   Modelos replicáveis instalados para o manejo dos recursos dos manguezais nas unidades de conservação de uso sustentável do SNUC 
Este Resultado será aplicado em 3 áreas-piloto e irá testar as abordagens de manejo nas unidades de conservação que permitem o uso sustentável. A maioria das áreas protegidas com manguezais no Brasil se enquadra nessa categoria e sua eficácia em termos de conservação depende do fato de os níveis de extração se manterem dentro de limites que mantêm a funcionalidade do ecossistema. Isso requer, necessariamente, que as práticas extrativistas sejam desenvolvidas de forma coletiva com as populações nessas UCs bem como que o planejamento nos agrupamentos de UCs seja feito sob uma abordagem ecossistêmica. Para assegurar níveis sustentáveis de extração, este Resultado irá trabalhar com os usuários locais dos recursos, principalmente as comunidades marginalizadas, para determinar como o uso sustentável dos recursos dos manguezais pode ser melhorado para proporcionar benefícios tanto para a conservação quanto para o sustento. Este Resultado também irá trabalhar com atores setoriais por meio do desenvolvimento participativo de planos de manejo e do fortalecimento dos conselhos de UCs. Especificamente, irá orientar os planos de manejo para os recursos pesqueiros, inclusive para caranguejos, com os usuários dos recursos, e estabelecer mecanismos e capacidades para sua aplicação. Irá também explorar outras possibilidades para os produtos de manguezais com valor agregado e proporcionará treinamento aos atores sociais sobre as abordagens de uso sustentável. Dados os benefícios que resultarão para os usuários locais deste Resultado, foi mobilizada para este Resultado uma relação de 1:5 de financiamento do GEF / co-financiamento. Os recursos do GEF serão necessários para as atividades incrementais para complementar a ação institucional do governo, fornecendo conhecimento técnico especializado em áreas-chave, fornecendo uma plataforma neutra e inclusiva para todas as partes interessadas, inclusive os usuários locais dos recursos, em todas as atividades e fornecendo equipamentos-chave para os estudos de campo. 

	Observação
	Detalhe

	6
	Os consultores locais serão necessários nos três níveis para a) fornecer conhecimentos especializados para implementar pilotos para definir as melhores práticas e níveis de captura de recursos pesqueiros (peixes e caranguejos); b) conduzir a preparação de planos de manejo para diferentes unidades de conservação a fim de incluir as lições advindas dos diversos pilotos e propiciar regulamentos validados e claros quanto aos níveis de extração, zonas de exclusão de pesca e abordagens de manejo conjuntas e participativas. Esse conhecimento especializado será adquirido por meio de recursos do GEF para prover tanto o conhecimento atualizado especializado quanto para conferir neutralidade na condução do processo, de forma que todos os usuários locais interessados e o governo possam participar livremente; e c) identificar produtos alternativos não pesqueiros, que possam ser produzidos de forma sustentável nas UCs que abrigam manguezais e elaborar programas de capacitação para os usuários locais dos recursos para produção e comercialização desses produtos alternativos.

d.  Planos de manejo são previstos para 3 RESEX no Pará (US$150.000: 3 contratos x 17 semanas a US$980/semana x 3 anos); e 1 na APA Delta do Parnaíba (US$33.000: 1 contrato x 17 semanas a US$647/semana x 3 anos);

e. Preparação do plano de manejo do ecossistema pesqueiro com os atores sociais e orientação para sua implementação participativa no Pará (US$81.000: 1 x 17 semanas a US$952,94/semana x 5 anos);

f.  Preparação do plano de manejo para caranguejos junto com os atores sociais e orientação para sua implementação participativa no Delta do Parnaíba (US$81.000: 1 x 17 semanas a US$952,94/semana x 5 anos);   

g. Preparação de um plano de uso da biodiversidade dos manguezais e implementação de alternativas produtivas (US$112.000: 3 produtos x 17 semanas a US$439,21/semana x 5 anos);

h.  Elaboração de programas de capacitação para produção e comercialização de produtos sustentáveis (US$30.000: 3 programas x 13 semanas a US$769,23/semana). A implementação do programa de capacitação será co-financiada.

	7
	Viagens. Como mencionado acima, será necessário conhecimento especializado para conduzir a preparação do plano de manejo participativo conforme padrões nacionais, propiciando a neutralidade que assegure a participação de todos os atores sociais.  As áreas-piloto deste Resultado nem sempre poderão contar com conhecimento especializado local, particularmente no caso das consultorias para os estudos técnicos para os pilotos, quando poderá ser necessário contratar consultores de outros estados do Brasil para tarefas e estudos específicos. Os recursos do GEF serão necessários para essas viagens. Instituições federais, estaduais e locais do governo também participarão ao financiar sua participação na formulação de planos de manejo. A participação das comunidades locais e pescadores bem como de universidades e ONGs está coberto sob Empresas de Consultoria. As seguintes estimativas dos recursos do GEF necessários para viagens de consultores são:

· Passagens e diárias para consultores locais para preparação dos planos de manejo de RESEX (US$ 17.000 para 9 missões a US$1.889 cada - custo estimado de US$400 para passagem aérea de ida e volta entre as principais capitais e US$100 para passagens de ônibus para cada deslocamento para a área + diárias); 

· Passagens e diárias para consultores locais para preparação dos planos de manejo da APA Delta do Parnaíba (US$ 8.000 para 4 missões a US$1.889 cada - custo estimado de US$400 para passagem aérea de ida e volta entre as principais capitais e US$100 para passagens de ônibus para cada deslocamento para a área + diárias); 

· Passagens e diárias para consultores para preparação dos planos de negócios (US$ 5.000 para 3 estudos a US$1.668 cada - custo estimado de US$400 para passagem aérea de ida e volta entre as principais capitais e US$100 para passagens de ônibus para cada deslocamento para a área + diárias);

· Passagens e diárias para consultores para preparação de capacitação (US$ 7.000 para 3 estudos a US$1.167 cada - custo estimado de US$400 para passagem aérea de ida e volta entre as principais capitais e US$100 para passagens de ônibus para cada deslocamento para a área + diárias);

	8
	Empresas de Serviços Contratadas.  

a) Co-execução/implementação por Terceiros: (não se refere a contratos de assistência técnica e não foi incluída na Tabela F da solicitação de endosso pelo CEO) 

Esses pilotos estão em áreas protegidas de uso sustentável e a participação de grupos locais é essencial para assegurar a sustentabilidade ao longo do tempo. Portanto, é fundamental o envolvimento de comunidades locais, representantes de pescadores, universidades e ONGs na elaboração dos planos de manejo das RESEX de forma participativa e no monitoramento ao longo de toda a implementação do Projeto. Para viabilizar tal, a modalidade de co-execução foi escolhida em que terceiros serão responsáveis por conduzir o processo de harmonizar os conhecimentos e metodologias e por preparar, apresentar, discutir e aprovar planos e informar sobre sua implementação. De maneira semelhante, modalidades de co-execução foram selecionadas para os componentes de treinamento deste Resultado. Os processos de seleção de terceirizados seguirão os procedimentos do PNUD e seus critérios técnicos específicos serão completamente definidos durante a fase inicial e serão registrados no relatório de início. Os processos para selecionar essa execução terceirizada serão lançados de acordo com os prazos de cada subcomponente, na forma definida no planejamento operacional do Projeto. Sob este resultado, são previstos co-executores terceirizados para os seguintes subcomponentes: 

(i) Conduzir o processo da preparação, discussão, aprovação e monitoramento dos planos de manejo em diferentes áreas protegidas piloto, trabalhando com as comunidades locais e fazendo uso dos subsídios técnicos das consultorias de assistência técnica. Isso inclui 3 RESEX no Pará e uma APA em Parnaíba, o plano de manejo para o ecossistema pesqueiro no Pará, o plano de manejo do caranguejo no Delta do Parnaíba e os planos de negócios para alternativas produtivas nos diversos pilotos. Recursos totais de US$ 202.000 serão executados por terceiros, cujo número dependerá dos processos seletivos; 

(ii) Componente de Treinamento: os pilotos testarão as abordagens e práticas em UCs específicas e a internalização ocorrerá por meio do plano de manejo da UC a ser desenvolvido sob este Resultado. No entanto, para assegurar a aplicação das abordagens a serem testadas nas áreas-piloto em paisagens mais amplas, será necessária capacitação para usos sustentáveis e níveis de extração, tanto para os usuários dos recursos quanto para aquelas instituições que aplicarão essas abordagens, por meio de supervisão e emissão de autorizações. Recursos significativos de co-financiamento foram comprometidos pelo co-financiamento para este Produto (numa relação de 1:3 GEF / co-financiamento), no entanto, os recursos do GEF são cruciais para fortalecer as capacidades para que haja um número suficiente de atores e instituições interessadas para receberem benefícios globais. Essa capacitação será implementada por meio da modalidade de co-execução por terceiros, como a sociedade civil e setor acadêmico, mediante licitação. Os recursos para essa co-execução estão estimados em US$333.000: 3 produtos para cada um dos 6 módulos de treinamento a US$4.625 cada x 4 anos. 

g) Serviços contratuais com empresas ou organizações especializadas para serviços específicos. (incluídos na Tabela F da solicitação de endosso pelo CEO) 

A extensão das áreas-piloto é enorme e isso resultará em grande mobilização dos diferentes atores sociais e instalações nas quais realizarem esses eventos em ambientes neutros e com equipamentos e condições que enriqueçam a plena participação. As instituições federais, estaduais e municipais do governo providenciarão os recursos para tal, mas os recursos do GEF serão necessários para prover serviços de apoio para os seminários, aluguel de equipamentos, materiais, entre outros (US$127.000 para 62 eventos: estimados em US$2.049 cada).

	9
	Equipamentos e móveis: são necessários equipamentos de apoio ao trabalho de campo para a preparação e implementação dos planos de manejo das áreas protegidas e dos planos de manejo da pesca, bem como para o estabelecimento de oportunidades de mercado relativas aos produtos de manguezais com valor agregado, inclusive: equipamentos para testar práticas adequadas de pesca em comunidades em 3 RESEX no Pará (US$41.000); equipamentos para a captura e manejo de caranguejos no Delta do Parnaíba (US$20.000); equipamentos para a produção de alternativas sustentáveis – como a produção de mel e artesanato (US$40.000) e ecoturismo (US$20.000); equipamentos de supervisão para o monitoramento dos planos de manejo no Pará e no Delta do Parnaíba (US$40.000). Custos de manutenção e operação de todos os equipamentos serão cobertos pelo co-financiamento; 

	RESULTADO 3: Conservação dos manguezais melhorada pela condução do alinhamento do manejo da UC com o planejamento setorial e espacial

Assim como as áreas úmidas, a funcionalidade dos manguezais depende fortemente da quantidade e da qualidade da água que adentra. O manejo efetivo das UCs com manguezais, portanto, exige articulação mais estreita com as autoridades, instituições e setores que planejam, governam e realizam tanto o desenvolvimento quanto o manejo hídrico das áreas do entorno. Este Resultado irá apoiar pilotos específicos para aumentar as articulações do manejo das UCs com manguezais com essas práticas mais amplas de planejamento espacial. Um piloto se concentrará no zoneamento participativo de uma grande APA levando em conta os processos de planejamento do manejo da zona costeira e estadual, outro irá se concentrar nos processos de planejamento hídrico da bacia, buscando incluir nos planos de manejo da bacia as necessidades das áreas de manguezal em termos da qualidade e quantidade da água fresca. Além disso, componentes de capacitação serão incluídos para as instituições do local do piloto bem como para aquelas envolvidas no planejamento mais amplo dos agrupamentos. Como tal, este Resultado abarca um conjunto extremamente complexo de atores sociais, desde os usuários locais dos recursos e comunidades da APA até as atividades e processos setoriais múltiplos encontrados nessas áreas protegidas de grande porte. 

	Observação
	Detalhe
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	Consultores Locais: Habilidades especiais serão necessárias para enfrentar com êxito as preocupações e interesses de cada setor e chegar a um acordo sobre as abordagens de manejo e coordenação setorial. As necessidades estimadas de assistência técnica se referem às seguintes tarefas:
d. Revisão dos instrumentos de ordenamento fundiário e zoneamento para a APA Reentrâncias Maranhenses (total de US$9.600: 1 consultor x 13 semanas a US$738,46/semana); 

e. Conduzir a preparação do plano de manejo da APA Reentrâncias Maranhenses (US$40.000: 1 estudo x 17 semanas a US$784,31/semana x 3 anos);

f. Preparação de diretrizes para zoneamento nas APAs (total de US$ 10.400: 1 consultor x 14 semanas a US$742,85/semana);

g. Levantamentos ambientais e socioeconômicos para integrar o manejo da bacia ao plano de manejo de áreas protegidas no mosaico da Paraíba (total de US$9.600: 1 consultor x 13 semanas a US$738,46/semana);

h. Avaliação da bacia e coleta de dados para a preparação do plano de manejo de bacia da APA Mamanguape, inclusive a classificação de corpos d'água e instrumentos e metas de qualidade d'água (US$ 10.800: 1 consultor x 14 semanas a US$771,42/semana);

i. Caracterização hídrica, elaboração do plano diretor e orientação para a implementação do plano de manejo da APA Mamanguape, inclusive a aplicação de instrumentos corretos e mecanismos de integração (US$ 89.000: 1 x 20 semanas a US$1.112,5/semana x 4 anos); 

j. Consolidação e implementação do planejamento espacial integrado aos planos de manejo de áreas protegidas nas Reentrâncias Maranhenses (US$200.000: 2 x 20 semanas a US$1.250/semana x 4 anos);

k. Elaboração de programas de capacitação para uso de instrumentos de zoneamento de manguezais e para as autoridades de recursos hídricos sobre a aplicação de instrumentos de manejo hídrico (US$20.000: 2 programas x 13 semanas a US$769,23/semana).

	
	

	11
	Viagens. Conhecimento especializado específico será necessário para coordenar o manejo das UCs com os processos de planejamento espacial.  As áreas-piloto deste Resultado nem sempre poderão contar com conhecimento especializado local, quando poderá ser necessário contratar consultores de outros estados do Brasil para tarefas e estudos específicos. Os recursos do GEF serão necessários para essas viagens. As instituições federais, estaduais e locais do governo também participarão ao financiar sua participação na formulação de planos de manejo. As seguintes estimativas de recursos do GEF necessários para viagens de consultores são:

238. Passagens e diárias para consultores locais para preparação do plano de manejo, revisão dos instrumentos de ordenamento fundiário e zoneamento e preparação das diretrizes para a APA Reentrâncias Maranhenses (US$ 37.780 para 20 missões a US$1.889 cada - custo estimado de US$400 para passagem aérea de ida e volta entre as principais capitais e US$100 para passagens de ônibus para cada deslocamento para a área + diárias) 

239. Seminários para consultas sobre zoneamento e diretrizes propostas para o ZEE na APA Reentrâncias Maranhenses, com participação dos gestores das UCs de 16 municípios e outras autoridades locais de meio ambiente e de recursos hídricos (US$64.420: 4 seminários x 64 passagens – diárias financiadas pelo co-financiamento, estimadas em US$102.400); 

240. Passagens e diárias para consultores locais para preparação do plano de manejo e estudos de mecanismos e qualidade da água da APA Mamanguape (US$ 37.780 para 20 missões a US$1.889 cada - custo estimado de US$400 para passagem aérea de ida e volta entre as principais capitais e US$100 para passagens de ônibus para cada deslocamento para a área + diárias) 

241. Passagens e diárias para consultores locais para preparação de programas de capacitação (US$ 7.000 para 4 missões a US$1.750 cada - custo estimado de US$400 para passagem aérea de ida e volta entre as principais capitais e US$100 para passagens de ônibus para cada deslocamento para a área + diárias);

	12
	Empresas de serviços contratadas:

a) Co-execução/implementação por Terceiros: (não se refere a contratos de assistência técnica e não foi incluída na Tabela F da solicitação de endosso pelo CEO)
Este Resultado requer o envolvimento de comunidades locais, usuários de recursos, universidades, setor produtivo e ONGs da APA Reentrâncias Maranhenses e da APA Mamanguape no desenvolvimento dos planos de manejo das UCs de forma participativa e no contexto dos processos de planejamento espacial e setorial em curso. Para viabilizar tal, a modalidade de co-execução foi escolhida em que terceiros serão responsáveis por conduzir o processo de harmonizar os conhecimentos e metodologias e por preparar, apresentar, discutir e aprovar planos e informar sobre sua implementação. De maneira semelhante, modalidades de co-execução foram selecionadas para os componentes de treinamento para este Resultado. Os processos de seleção de terceirizados seguirão os procedimentos do PNUD e seus critérios técnicos específicos serão completamente definidos durante a fase inicial e serão registrados no relatório de início. Os processos para selecionar essa execução terceirizada serão lançados de acordo com os prazos de cada subcomponente, na forma definida no planejamento operacional do Projeto. Sob este resultado, são previstos co-executores terceirizados para os seguintes subcomponentes: 

(i) Conduzir o processo da preparação, discussão, aprovação e monitoramento do plano de manejo em diferentes áreas protegidas piloto, trabalhando com as comunidades locais e fazendo uso dos subsídios técnicos das consultorias de assistência técnica. Esses incluem os planos de manejo das APAs Reentrâncias Maranhenses e Mamanguape e sua integração com planos de planejamento espacial e com instituições locais num total de US$ 207.550

(ii) Componente de Treinamento:

· Os pilotos conectarão as abordagens de manejo para a conservação dos manguezais a processos mais amplos de planejamento espacial com base na participação de uma grande variedade de atores sociais. Capacitação e treinamento são necessários para a) assegurar que os atores sociais detêm as informações e os conhecimentos básicos para fazer parte desses processos participativos e b) que eles tenham o conhecimento e as habilidades para desempenhar seus papéis nos acordos de manejo resultantes (seja em termos de execução ou da adoção de novas práticas e processos). Os recursos do GEF serão usados para programas de capacitação por meio de co-executores terceirizados para as autoridades locais da APA Reentrâncias Maranhenses e da APA Mamanguape sobre o uso de instrumentos de zoneamento de manguezais e sobre a aplicação de instrumentos de manejo hídrico, respectivamente, e para fortalecer os conselhos gestores e os conselhos ambientais municipais (US$350.000: 3 cursos x 6 módulos de treinamento a US$4.861 cada x 4 anos). 

b) Serviços contratuais com empresas ou organizações especializadas para serviços específicos. (incluídos na Tabela F da solicitação de endosso pelo CEO) 

A extensão das áreas-piloto é enorme e isso resultará em grande mobilização dos diferentes atores sociais e instalações nas quais realizarem esses eventos em ambientes neutros e com equipamentos e condições que enriqueçam a plena participação. As instituições federais, estaduais e locais do governo providenciarão os recursos para tal, mas os recursos do GEF são necessários para prover serviços de apoio para os seminários, aluguel de equipamentos, materiais, entre outros (US$61.970 para 30 eventos: estimados em US$2.065,6 cada). 

	13
	Equipamentos e móveis: Inclui equipamentos de informática e equipamentos de apoio ao trabalho de campo para a preparação e implementação dos planos de manejo de áreas protegidas integrados às estratégias de zoneamento territorial e manejo hídrico (US$73.000: 2 notebooks, 4 computadores de mesa e 2 impressoras para monitoramento de planos de manejo (US$15.000); 2 GPS para zoneamento territorial e monitoramento de planos de manejo (US$6.000); equipamentos atualizados de laboratório para controle da qualidade da água em UCs (US$40.000); o co-financiamento fornecerá os equipamentos básicos de laboratório para as bacias; data show e notebooks para atividades de capacitação (US$12.000). 

	Resultado 4: Inclusão, disseminação e manejo adaptativo relacionados aos manguezais ampliados. 

No momento, há uma lacuna expressiva sobre as condições e extensão exata dos manguezais no Brasil. Este Resultado estabelecerá um programa nacional para monitorar a eficácia de gestão existente de UCs e a capacidade associada bem como a cobertura vegetal e a condição da proteção dos manguezais no Brasil. Por meio desse programa, as atividades de monitoramento de manguezais em todos os estados do Brasil serão harmonizadas e as barreiras de informação que impedem o manejo adaptativo efetivo e o uso sustentável das áreas protegidas com manguezais e de seus recursos serão superadas. Junto com as avaliações independentes do Projeto na metade e na conclusão do Projeto, essas informações orientarão o manejo adaptativo e o uso sustentável desses ecossistemas e servirão de base técnica para intermediar em favor de melhores políticas para os manguezais e orientarão a implementação do Projeto.

	Observação
	Detalhe

	14
	Consultores Internacionais: Avaliações independentes de alto nível no meio e na conclusão do Projeto serão realizadas para revisar sua implementação, fazer recomendações para aperfeiçoar as operações e canalizar as lições aprendidas para e de outros projetos (US$ 50.000: 2 consultores x 10 semanas a US$2.500/semana 

	15
	Consultores Locais: 

a. Elaboração final de um sistema de monitoramento para todas as áreas-piloto do Projeto (US$ 10.026: 1 consultor x 14 semanas a US$716/semana);

b. Elaboração final de um plano de disseminação e comunicação (US$ 10.024: 1 consultor x 14 semanas a US$716/semana). 

c. Coleta de dados para preencher lacunas críticas de informação para o monitoramento da biodiversidade dos manguezais nacionais (US$167.670 para 135 semanas a US$ 1.242 / semana (inclusive apoio de campo)

d.  Conhecimento especializado para prover apoio ao monitoramento do Projeto (US$ 72.280 para 13 semanas/ano durante 5 anos a US$1.112 / semana – ver arranjos das agências implementadoras para mais detalhes das tarefas);

e. Apoio à implementação do plano de comunicação, compilando e disseminando informações e realizando seminários transversais sobre as lições aprendidas nas áreas do Projeto (US$ 75.000: 12 semanas a US$1.250/semana x 5 anos).

	16
	As viagens sob este Resultado serão necessárias para consultores individuais elaborarem uma abordagem que harmonize o monitoramento dos manguezais no Brasil e para o especialista a ser contratado apoiar o monitoramento do Projeto que permitirá uma abordagem coerente e estruturada para o monitoramento dos avanços em todas as 5 áreas-piloto. Também serão necessárias viagens para desenvolver e implementar a estratégia do Projeto de disseminação das lições e do plano de comunicação. Passagens e diárias para consultores locais para atividades de monitoramento e para preparação de estratégias de comunicação (total US$ 100.000 para 9 missões a US$1.889/cada - custo estimado de US$400 para passagem aérea de ida e volta entre as principais capitais e US$100 para passagens de ônibus para cada deslocamento para a área + diárias); Os custos dos Coordenadores Técnicos do Projeto relativos ao seu papel no monitoramento do Projeto estão cobertos em gestão do Projeto.

	17
	Empresas de serviços contratadas: 

 Co-execução/implementação por Terceiros: (não se refere a contratos de assistência técnica e não foi incluída na Tabela F da solicitação de endosso pelo CEO)  

Como parte da estratégia de comunicação e disseminação será necessária uma série de mecanismos para compartilhar lições no âmbito das áreas-piloto do Projeto. À medida do possível para melhorar a eficácia quanto aos custos, essas despesas serão incluídas nas responsabilidades dos co-executores que implementarem o programa de treinamento em cada área-piloto (ver Resultados 2 e 3). O total dos recursos para este item está estimado em US$144.500.

	18
	Equipamentos e móveis: Inclui equipamentos de informática e equipamentos de apoio ao trabalho de campo para o sistema de monitoramento e avaliação da biodiversidade: 2 notebooks, 3 computadores de mesa e 2 impressoras para o sistema de monitoramento e avaliação da biodiversidade a ser instalado no Centro Nacional de Referência sobre Manguezais no Maranhão (US$14.000); 2 GPS para mapeamento e monitoramento de áreas de manguezal (US$6.000); a manutenção dos equipamentos será financiada por outras fontes.

	GESTÃO DO PROJETO 

	Observação
	Detalhe
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	É fundamental assegurar uma implementação coordenada das atividades nas áreas-piloto (Resultados 2 e 3) e no nível central (Resultados 1 e 4). Os arranjos de implementação foram desenvolvidos com essa finalidade e para assegurar a incorporação dos resultados do Projeto às políticas locais e nacionais. Um grande número de funcionários do Governo está sendo designado para a gestão do Projeto, no entanto, faz-se necessário conhecimento especializado adicional. Informações detalhadas sobre esses consultores locais encontram-se a partir da página 210. Ao todo, 520 consultores locais semanas serão financiados por meio de recursos do GEF, inclusive o Coordenador Técnico do Projeto e o Diretor Financeiro; e 2.340 semanas por meio de co-financiamento, inclusive o Diretor do Projeto, Nacional e dos Pilotos; equipes locais de coordenação, Gerentes Técnicos e Assessores. Gerentes Técnicos (do co-financiamento – total de US$408.000: 5 consultores x 260 semanas a US$313,84/semana); Assessores Técnicos (do co-financiamento –US$198.000: 5 consultores meio-período x 260 semanas a US$152,30/semana); Assessores Administrativos (do co-financiamento – total de US$108.000: 3 consultores de meio-período x 260 semanas a US$138,46/semana). Os recursos do GEF são:

· Coordenador Técnico do Projeto (total de US$210.000: 260 semanas a US$807,69/semana);

· Diretor Financeiro (total de US$150.000: 260 semanas a US$576,92/semana);

	20
	Dado que o Projeto cobre praticamente toda a costa do Brasil, a coordenação e a supervisão do Projeto pela Unidade de Gestão do Projeto (UGP) necessitarão uma quantidade expressiva de viagens. Como já observado, o Brasil tem dimensões continentais, as distâncias são enormes e os custos de viagem bastante elevados (ver acima). Uma quantia significativa de recursos não-GEF foram mobilizados para a gestão do Projeto para essas viagens (83%), inclusive de funcionários do governo que sejam parte da UGP. Os recursos do GEF serão usados para passagens e diárias de consultores locais para coordenação do Projeto em Brasília e supervisão dos 5 mosaicos no Pará, Maranhão, Piauí, Paraíba e São Paulo/Paraná ao longo dos 5 anos da duração do Projeto (total de US$ 50.000 para 42 missões a US$1.200 cada - custo estimado de US$400 para passagem aérea de ida e volta entre as principais capitais e US$100 para passagens de ônibus para cada deslocamento para a área + diárias).

	21
	Os escritórios, móveis principais, comunicações e veículos para a Unidade de Gestão do Projeto e em cada uma das áreas-piloto serão cobertos pelas fontes de co-financiamento do governo. Os recursos do GEF serão usados para assegurar que a UGP disponha de equipamentos de informática e acessórias associados atualizados e confiáveis para facilitar a eficiente coordenação entre as unidades de gestão central e piloto [TI total US$10.000: 3 notebooks, 1 impressora, 1 telefone] 
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ANEXO 1: MANGUEZAIS, BIODIVERSIDADE E ÁREAS PROTEGIDAS NO BRASILtc "ANEXO 1: MANGUEZAIS, BIODIVERSIDADE E   REAS PROTEGIDAS NO BRASIL" \f C \l 1
I. Serviços ecossistêmicos prestados pelos manguezais 

1. Os manguezais são ecossistemas costeiros de transição entre os ambientes marinho e terrestre característicos das regiões litorâneas tropicais e subtropicais. Estes ecossistemas florestais de halófitas são encontrados em planícies costeiras baixas ou estuários bem protegidos da ação das ondas. Geralmente estão associados às margens de baías, praias, desembocaduras de rios e lagunas onde haja encontro da água de rio com a do mar ou diretamente expostas à linha de costa. Os manguezais são dominados por espécies arbóreas, arbustivas e herbáceas, assim como pela biota associada.
. Os ecossistemas manguezais, física e biologicamente frágeis, também compreendem uma zona de transição (ecótono), conhecida como apicum, na borda do manguezal em terra firme. O apicum é, de um modo geral, uma área arenosa sem cobertura vegetal, ou onde ocorrem espécies herbáceas. O regime das marés recobre seu solo arenoso de uma camada de fitoplâncton, que cria as condições para o estabelecimento de uma cadeia alimentar que constitui a base de todo o ecossistema. 

2. O manguezal é um dos tipos de ecossistema mais produtivos do planeta. Está ligado a uma ampla variedade de ecossistemas associados, tais como formações de coral, recifes de algas, restingas, plantas marinhas e floresta amazônica e mata atlântica, estas últimas reconhecidas pela sua rica biodiversidade de importância mundial.  Além disso, é considerado um "ecossistema-chave" por fornecer uma grande variedade de recursos naturais e serviços ambientais que permitem o desenvolvimento de atividades econômicas e que asseguram a integridade do meio ambiente nas áreas costeiras. A Avaliação Ecossistêmica do Milênio 2005
 agrupa os tipos de serviços ecossistêmicos prestados pelos manguezais em quatro categorias: serviços de provisionamento de bens, serviços de regulação, serviços culturais e serviços de suporte.

· Serviços de provisionamento de bens. Do manguezal obtém-se uma série de recursos, como remédios tradicionais, materiais para a construção de casas, pontes, cercas, etc. e o tanino usado para tratar as redes de pesca, que é extraído do córtex das árvores de mangue. A pesca, por sua vez, representa uma fonte de recursos para consumo local e para comercialização. Em muitos países, a comercialização desses recursos (pescado, camarão, caranguejo, lagosta e outros invertebrados) nos mercados interno e externo desempenha um importante papel em suas economias. Outros produtos tradicionalmente obtidos do manguezal são mel, tanino e plantas medicinais.  

· Os Serviços de regulação incluem: recarga e descarga de água subterrânea, proteção da linha da costa, retenção de sedimentos e poluentes, redução da erosão costeira, proteção de comunidades litorâneas contra os desdobramentos de tempestades e inundações, moderação da variação da maré em deltas, lagoas e estuários, redução da sedimentação em recifes de coral, captura e armazenamento de dióxido de carbono e manutenção da qualidade da água de habitats marinhos, inclusive por meio da absorção de poluentes. 

· Serviços culturais, como a exploração do turismo e os sítios sagrados ou habitados por populações antigas. Embora o papel dos manguezais na proteção da linha costeira e na manutenção das praias seja amplamente reconhecido, o mesmo não acontece quanto ao seu potencial como destino turístico. Tal situação está começando a mudar em algumas regiões do mundo, sobretudo da África e da Ásia e, em menor grau, da costa sul-americana do oceano Pacífico. Nesta última, as comunidades locais começaram a promover visitas educativas aos manguezais como uma forma de divulgar a peculiar composição de espécies que abrigam. Na América Latina, tanto a Colômbia como o Equador criaram parcerias com comunidades tradicionais em empreendimentos de ecoturismo baseados na riqueza ecológica, cultural e culinária do manguezal, com o intuito de que esse serviço cultural colabore na proteção dos manguezais através da conscientização dos visitantes e das comunidades locais a respeito de sua importância, proporcionando, ao mesmo tempo, alternativas sustentáveis aos meios de vida baseados na exploração dessas áreas. O Brasil deu seus primeiros passos nesse sentido oferecendo passeios de barco em áreas com manguezal, embora com fins meramente turísticos -- seu potencial para a educação ambiental ainda não é aproveitado. Além disso, por ser o lar tradicional de várias populações na América Latina, como as afro-equatorianas e afro-colombianas, são considerados locais sagrados ou terra de seus antepassados.  
· Os serviços de suporte prestados pelos manguezais são aqueles essenciais à manutenção do ciclo de vida vegetal e animal dentro dessas áreas e nos ecossistemas associados. Manutenção da biodiversidade e dos recursos genéticos, produção de nutrientes e remineralização da matéria orgânica e inorgânica são alguns destes serviços. No que se refere às espécies terrestres e marinhas, os manguezais representam um local de reprodução, proteção e alimentação. Os manguezais também funcionam como corredores ecológicos, permitindo o trânsito de espécies entre os habitats terrestre e marinho.

II. Dados estatísticos sobre os manguezais no O Brasil

3. No mundo, os manguezais cobrem cerca de 162.000 km2, dos quais 30% na América tropical. No Brasil, encontram-se presentes em aproximadamente 80% do litoral do País, e há dados que apontam que a área coberta seja de cerca de 13.400 km2, i.e., representam em torno de 9% dos manguezais do mundo. 

4. Não existem dados confiáveis sobre a distribuição geográfica dos manguezais por região (Norte, Nordeste, Sudeste, e Sul). No entanto, no período de preparação do Projeto (PDF-B), conduziu-se um mapeamento preliminar baseado em imagens do satélite Landsat de 2000 e 2001 que permitiu traçar as unidades de conservação situadas em manguezais, conforme sua disposição no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação,
 e que fornece um parâmetro quantitativo de classes nas quais basear a estratégia do Projeto. Os mapas citados encontram-se no Anexo 10.

III. Instrumentos legais dos manguezais e das áreas protegidas 

5. O Brasil define áreas protegidas como "as áreas de terra e/ou mar especialmente dedicadas à proteção e manutenção da diversidade biológica, e de seus recursos naturais e culturais associados, manejadas por meio de instrumentos legais ou outros meios efetivos». 
 No que diz respeito às áreas com manguezais, as mais importantes são as Áreas de Preservação Permanente (APPs) e as Unidades de Conservação (UCs) 
.

Áreas de Preservação Permanente (APPs)

6. No Brasil, os manguezais são considerados Áreas de Preservação Permanente (APP) e são objeto de diversas disposições constitucionais (tanto na esfera federal como na estadual) e de outros mecanismos legais (leis, decretos, resoluções, convenções).
 São exemplos de Áreas de Preservação Permanente as montanhas e as margens de rios e lagos. Segundo o Código Florestal Brasileiro, todos os manguezais do Brasil são considerados APPs e, como tal, recebem o tratamento correspondente. As APPs são definidas como: 

...determinadas áreas públicas ou privadas nas quais a intervenção ou supressão da vegetação só é permitida prévia autorização do Poder Público Federal quando necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social. 

7. A esse respeito, a Constituição Federal reforça o que fora disposto no Artigo 2º do Código Florestal, a saber: os manguezais só podem ser alterados ou suprimidos por meio de atos do legislativo, isto é, nem os governos municipais, estaduais (por meio de suas secretarias ou órgãos ambientais) ou federal (por meio do SPU – Serviço de Patrimônio da União), nem o IBAMA têm competência para autorizar quaisquer alterações ou a extinção de manguezais, uma vez que se trata de áreas de preservação permanente criadas por lei e, por conseguinte, somente outra lei da esfera federal – e não um ato administrativo– autorizaria a alteração, mutilação ou supressão dessas áreas. Nesse sentido, a Constituição Federal traz uma disposição fundamental que se deve levar em consideração: "não só é vedada a alteração ou supressão de manguezais através de atos promovidos de forma privativa ou pelo Poder Executivo", como também “qualquer utilização que comprometa a integridade de seus atributos".

8. No entanto, cumprir com estes instrumentos legais implica uma série de medidas relativas ao uso adequado das áreas com manguezais, assim como das atividades nelas realizadas. Alguns acontecimentos históricos durante o processo de formulação da legislação ambiental brasileira tornaram ainda mais complexa essa questão. Por exemplo, a Medida Provisória 1605/98 (que reeditou a Medida Provisória 1511/96) emendou os artigos 2º e 3º do Código Florestal, reduzindo, assim, as áreas de preservação permanente de 80% para 20% que a Medida Provisória 1511/96 havia ampliado de 50% para 80%. A Medida Provisória 1736, por sua vez, emendou o Artigo 2º do Código Florestal, com o que permitiu o licenciamento ambiental e a supressão parcial ou total de áreas de preservação permanente. 

9. Outra questão crucial é que os manguezais são ocupados e explorados tradicionalmente por comunidades indígenas ou de pescadores, o que inevitavelmente implica a adoção de paradigmas de uso e conservação adequados às peculiaridades locais do relacionamento do ser humano com a natureza. De um modo geral, esses grupos sociais fazem parte do setor informal tanto da sociedade quanto da economia, uma vez que suas atividades produtivas --e os benefícios por estas gerados-- não são devidamente representados nos indicadores econômicos e demais métodos estatísticos, exacerbando, assim, o processo de marginalização social a que estão sujeitos. O índice de desenvolvimento humano em parte dos municípios (IDH-M) em que as comunidades tradicionais habitam áreas com manguezais é, em média, classificado como baixo.
Unidades de Conservação (UCs)
10. As UCs são tipos específicos de áreas protegidas definidas como: “espaço territorial e seus recursos ambientais legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção”. 

11. Na prática, verifica-se que esse arcabouço sócio-ambiental não é capaz de garantir de forma eficaz a preservação de sítios de conservação relevantes e o uso racional da biodiversidade associada aos manguezais. Nesse contexto, porém, o Brasil avançou a grandes passos na definição, elaboração e implementação de um Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC – com a Lei nº 9.985/2000 e o Decreto nº. 4.340/2002, que determinaram a criação e o fortalecimento das Unidades de Conservação
 (UCs), que compreendem tipos especiais de áreas protegidas divididos em dois grupos principais:

· Unidades de Proteção Integral, que tem por objetivo preservar a natureza e nas quais se admite apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, i.e., com fins educativos, científicos e recreativos. O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto por cinco categorias de manejo com diferentes níveis de proteção: Estação Ecológica (EE), Reserva Biológica (RB), Parque Nacional (PN), Monumento Natural (MN) e Refúgio de Vida Silvestre;

· Unidades de Uso Sustentável: estas unidades têm por objetivo promover o uso do meio ambiente/ecossistema de uma forma que assegure a sustentabilidade dos recursos naturais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo, assim, a biodiversidade e outros atributos ecológicos de maneira socialmente justa e economicamente viável. Este grupo é composto de sete categorias de manejo caracterizadas pelo nível de uso permitido, quais sejam: Áreas de Proteção Ambiental (APA), Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), Florestas Nacionais (FLONA), Reservas Extrativistas (RESEX), Reservas de Fauna, Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) e Reservas Particulares do Patrimônio Nacional (RPPN). 

12. O SNUC baseia-se nas categorias de áreas protegidas adotadas pela União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), cujo sistema de classificação é o mais aceito no mundo. O principal avanço alcançado para este mosaico de Unidades de Conservação consiste na definição de instrumentos legais e técnicos específicos que permitem ampliar os objetivos de conservação e uso sustentável, quais sejam:

· Plano de Manejo: Fundamentado nos objetivos gerais de cada unidade de conservação, este documento técnico estabelece o zoneamento da área e as normas para o uso e manejo de seus recursos naturais, inclusive no tocante à execução de obras de infra-estrutura necessárias ao manejo da unidade. Este plano deve abranger não apenas a unidade de conservação, mas também sua zona de amortecimento e corredores ecológicos. 

· Zona de Amortecimento: consiste no entorno de uma unidade de conservação onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, cujo propósito é minimizar os impactos negativos sobre a unidade. Os limites da zona de amortecimento devem ser traçados quando da elaboração do Plano de Manejo;

· Conselho Consultivo e Conselho Deliberativo: trata-se de mecanismos pelos quais os atores participam dos processos coletivos de tomada de decisão, manejo, implementação, monitoramento e avaliação das medidas e estratégias de conservação.

13. Embora todos os manguezais já sejam considerados APPs, a criação e estabelecimento de unidades de conservação, sobretudo no grupo de uso sustentável, é uma prática bastante difundida e que se adapta à realidade dos ecossistemas manguezais e à dinâmica socioeconômica das populações humanas que neles residem ou que utilizam seus recursos naturais. 

14. Além das Unidades de Conservação, outras categorias de uso do solo são utilizadas no Brasil com o propósito de proteger a biodiversidade, entre elas as Reservas da Biosfera, os Corredores Ecológicos, os territórios indígenas e os quilombos, assim como outros instrumentos legais, como os previstos no Código Florestal, que partem de uma abordagem de áreas protegidas para conservar a biodiversidade. Entre esses instrumentos, destacam-se as Reservas Legais, que são áreas dentro de uma propriedade particular que não podem ser desmatadas, mas onde, em contrapartida, é permitida a exploração por meio de práticas extrativistas, em níveis sustentáveis e baseada em planos de manejo. 

Áreas de Proteção Ambiental (APAs) e Reservas Extrativistas (RESEX)

15. As categorias de manejo mais diretamente relevantes para este Projeto são as Áreas de Proteção Ambiental (APAs) e as Reservas Extrativistas (RESEX).

16. As APAs são, de um modo geral, grandes áreas com atributos culturais ou bióticos específicos de especial importância para o bem-estar ou a qualidade de vida das populações humanas que as ocupam. Os objetivos básicos de uma APA são proteger a diversidade biológica, manejar o processo de ocupação humana e garantir o uso sustentável dos recursos naturais dentro de seus limites. A categoria APA, que está vinculada fundamentalmente ao planejamento do uso do solo e que deve limitar o desenvolvimento de atividades potencialmente prejudiciais ao meio ambiente, exige que seja realizado o zoneamento da área. Esse zoneamento, que constitui um importante elemento para o manejo global da APA conforme definido no seu plano de manejo, estabelece diretrizes de uso e deve incluir zonas destinadas à preservação da fauna onde o aproveitamento dos recursos naturais seja restrito ou proibido. A criação deste tipo de AP em terras particulares e públicas com freqüência gera conflitos entre os objetivos de conservação e os interesses de seus habitantes. Sessenta e duas UCs com manguezais correspondem a esta categoria de manejo.

17. As RESEX são criadas somente em terras de domínio público e a partir de demanda apresentada pelas populações tradicionais que vivem nelas. Os objetivos básicos desta categoria são proteger os meios de vida e a cultura dessas populações e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade. A subsistência dessas populações baseia-se na extração dos recursos naturais disponíveis na área e, de forma complementar, na agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte. Também se permite a comercialização de produtos quando estes forem extraídos em bases sustentáveis e conforme o disposto no plano de manejo. O direito de uso dos recursos nas RESEX é regulado por contrato assinado com o órgão competente. Acordos específicos permitem que as comunidades continuem a desempenhar suas atividades tradicionais e lhes garantem participação na gestão da AP, através do comitê consultivo. O fato de serem ao mesmo tempo áreas de produção e de conservação torna as RESEX locais ideais para testar novas abordagens de aproveitamento e manejo racional e sustentável de seus recursos. Dezoito UCs com manguezais correspondem a esta categoria de manejo.

IV. Distribuição de Manguezais nas UCs
18. No Brasil, 132 UCs abrigam manguezais.. Nos últimos anos, o Brasil passou por um processo de descentralização da gestão ambiental, que finalizou com a atual divisão de competências entre as três esferas do governo. Assim, a gestão das unidades de conservação que compreendem manguezais se divide da seguinte forma: 33% são de competência Federal; 60% dos estados; e os demais 7% dos municípios. No que se refere à sua classificação, 67% das UCs com manguezais se enquadram no grupo de uso sustentável, e dessas, 70% são Áreas de Proteção Ambiental (APA). 
19. Estima-se que 56% da área de manguezais do Brasil encontrem-se dentro de unidades de conservação, embora apenas 81 das 132 UCs com manguezais disponham de informação a esse respeito. No entanto, do mosaico amostrado quase 80% da superfície das UCs com manguezais do Brasil correspondem à categoria de Uso Sustentável e os 20% restantes à de Proteção Integral. A maior parte das unidades de conservação que apresentam ecossistema com manguezais situa-se na região Nordeste (77 UCs), representando aproximadamente 58% da cobertura total calculada neste mapeamento preliminar. Esta região é seguida pelo Sudeste (42 UCs) com 32%, e, por último, pelo Norte (13 UCs) com 10% da área.     

20. No que se refere à esfera do governo responsável pela gestão das unidades de conservação localizadas em áreas com manguezais, no Nordeste (69%) e no Sul/Sudeste (59%) a maior parte das UCs foram criadas e são geridas por governos estaduais, ao passo que na região Norte 64% das UCs são geridas pelo governo federal. 

Tabela 1: UCs por região e por esfera do governo responsável 

	UCs
	Região 
	Número de UCs 

	
	
	Proteção Integral 
	Uso Sustentável 

	
	
	Número de UCs 
	Número de UCs 

	UCs Municipais
	Norte
	0
	-

	
	Nordeste
	5
	1

	
	Sudeste
	3
	-

	
	Total
	8
	1

	UCs Estaduais
	Norte
	0
	1

	
	Nordeste
	7
	45

	
	Sudeste
	15
	11

	
	Total
	22
	57

	UCs Federais 
	Norte
	3
	9

	
	Nordeste
	5
	14

	
	Sudeste
	5
	8

	
	Total
	13
	31

	Total de UCs
	Norte
	3
	10

	
	Nordeste
	17
	60

	
	Sudeste
	23
	19

	
	Total
	43
	89


V. Unidades Físico-Ambientais de Manguezal 

21. Em 1994, após a publicação de pesquisas desenvolvidas pelo BM com o apoio do Fundo Mundial para a Natureza (WWF), em worskhop 
realizado à época foram identificadas e classificadas 37 eco-regiões com manguezais na região da América Latina e Caribe. Cada eco-região consiste de uma grande extensão de água ou terra que abriga um complexo diferente de comunidades biológicas com espécies e dinâmica específicos. De acordo com essa classificação, sete eco-regiões com manguezais foram identificadas no Brasil. 
22. Antes desse workshop, uma abordagem semelhante 
 havia sido utilizada para caracterizar os manguezais e marismas no Brasil, a qual subsidiou o subprojeto do Ministério do Meio Ambiente sobre a "Biodiversidade das Zonas Costeiras e Marinhas do Brasil". De acordo com essa classificação nacional, os manguezais e marismas do Brasil podem ser divididos em oito unidades físico-ambientais. Cada unidade, apresentando condições ambientais e fisiográficas semelhantes, corresponde a uma seção do litoral brasileiro, caracterizada pelo seu relevo e pelos processos ambientais específicos. Assim, cada unidade: (i) ocupa um determinado lugar no contexto de acordo com o relevo típico de cada sistema energético; (ii) tem sistemas com produtos e características semelhantes (níveis de desenvolvimento e de produtividade); (iii) apresenta semelhanças em suas vulnerabilidades e nas respostas a perturbações; e (iv) é igualmente sensível a determinados tipos atividades de proteção. Essa classificação oferece uma visão regional compartimentalizada com um grande potencial para identificar prioridades e estratégias de conservação e gestão.
23. Embora a classificação por eco-região
 seja amplamente aceita, o Projeto concentrou-se nas unidades físico-ambientais porque estas se aplicam especificamente ao Brasil, se baseiam, em certa medida, nas ameaças e respostas comuns do ecossistema e por serem duas classificações muito parecidas, apesar de uma caracterizar os manguezais a escala regional, ao passo que a outra o faz a nível nacional. Contudo, apenas sete das oito unidades farão parte do Projeto de ecossistemas manguezais, já que na oitava o principal ecossistema encontrado é de marisma. Tal fato se deve às baixas temperaturas que ocorrem no inverno, que inibem o crescimento de espécies características de manguezais. 
24. As UCs com manguezais do Brasil encontram-se distribuídas entre sete unidades físico-ambientais, segundo a tabela 2. A Tabela 3 apresenta a extensão geográfica de cada unidade. A Tabela 4 traz uma lista das espécies associadas aos manguezais do Brasil.

Tabela 2. Distribuição por unidades físico-ambientais

	Unidade físico-ambiental
	Número de UCs por unidade
	% de UCs de uso sustentável
	% de UCs de conservação integral

	I
	3
	0%
	100%

	II
	2
	100%
	0%

	III
	19
	84%
	16%

	IV
	12
	69%
	31%

	V
	54
	80%
	20%

	VI
	6
	50%
	50%

	VII
	36
	44%
	39%


Tabela 3. Unidades físico-ambientais

	Regiões geográficas


	Unidades físico-ambientais de manguezal

(extensão geográfica)

	Norte


	UNIDADE I: 

Foz do Rio Oiapoque – Foz do Rio Araguari (AP)

	
	UNIDADE II: 

Foz do Rio Araguari (AP) – Colares (PA)

	
	UNIDADE III: 

Colares (PA) – Alcântara (MA)

Alcântara – Ponta do Tubarão (MA)

Ponta do Tubarão – Delta do Parnaíba (MA/PI)

	Nordeste


	UNIDADE IV: 

Parnaíba Delta (MA/PI) – Acaraú (CE)

Acaraú – Fortaleza (EC)

Fortaleza – Jaguaribe (EC)

Jaguaribe (CE) – São Bento do Norte (RN)

São Bento do Norte – Cabo Calcanhar (RN)

Cabo Calcanhar – Rio Guajú (RN/PB)

	
	UNIDADE V: 

Rio Guajú (RN/PB) – Ponta de Lucena (PB)

Ponta de Lucena – Rio Goiana (PB/PE)

Rio Goiana (PB/PE) – Cabo de Santo Agostinho (PE)

Cabo de Santo Agostinho (PE) – Rio Coruripe (AL)

Rio Coruripe (AL) – Rio Branco/Cidade do Conde (BA)

Rio Branco/Cidade do Conde – divisa norte de Lauro de Freitas (BA)

Divisa norte de Lauro de Freitas – Jaguaribe (BA)

Jaguaribe – Itacaré/Rio das Contas (BA)

Itacaré/Rio das Contas – Ilhéus (BA)

Ilhéus – Santa Cruz de Cabrália (BA)

Santa Cruz de Cabrália – Prado (BA)

Prado (BA) – divisa BA/ES

	Sudeste
	UNIDADE VI: 

Divisa BA/ES – Delta do Rio Doce (ES)

Delta do Rio Doce – Baía de Vitória (ES)

Baía de Vitória (ES) – Delta do Rio Paraíba do Sul (RJ)

Delta do Rio Paraíba do Sul – Cabo Frio (RJ)

	
	UNIDADE VII: 

Cabo Frio – Ponta de Itaipu (RJ)

Ponta de Itaipu – Guaratiba (RJ)

Guaratiba – Mangaratiba (RJ)

Mangaratiba (RJ) – Praia da Boracéia (SP)

Praia da Boracéia – São Vicente (SP)

São Vicente – Juréia (SP)

Juréia (SP) – Pontal do Sul (PR)

Pontal do Sul – Guaratuba (PR)

Guaratuba (PR) – Barra do Sul (SC)


Tabela 4: Principais espécies associadas aos manguezais no Brasil

A= Fortemente associada ou endêmica dos manguezais

B= Espécies especialistas em estuários 

C= Espécies em situação de migração de longa distância 

D= Situação de conservação
: CR = Crítica; DI = Dados insuficientes; VU = Vulnerável; AE= Ameaçada de extinção; QA = Quase Ameaçada
E= Distribuição nas unidades de manguezal

	Taxa
	A
	B
	C
	D
	E
	Notas

	Mollusca
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Anomalocardia brasiliana
	sim
	sim
	 
	DI no Brasil
	todas
	de importância econômica

	Crassostrea brasiliana
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	de importância econômica

	Crassostrea gigas
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	de importância econômica

	Lucina sp.
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Melampus coffeus
	sim
	sim
	 
	DI no Brasil
	todas
	 

	Mitylus edulis
	 
	sim
	 
	 
	todas
	de importância econômica

	Mytella falcata
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	de importância econômica

	Mytella guyanensis
	sim
	sim
	 
	DI no Brasil
	todas
	de importância econômica

	Neoteredo reynei
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Crassostrea rhizophorae
	sim
	sim
	 
	DI no Brasil
	todas
	de importância econômica

	Psiloteredo healdi
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Tagelus gibbus
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Tagelus plebeius
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Teredo sp.
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Crustacea
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Aratus pisonii
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	de importância econômica

	Atya scabra
	 
	 
	 
	VU no Brasil
	IV a VII
	depende dos estuários como berçários

	Callinectes sapidus
	 
	sim
	 
	sobreexplorada no Brasil
	todas
	de importância econômica

	Cardisoma guanhumi
	sim
	sim
	 
	sobreexplorada no Brasil, ameaçada localmente
	todas
	de importância econômica

	Chasmagnathus granulatus
	 
	sim
	 
	 
	V a VII
	 

	Chthamalus rhizophorae
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Eurytium limosum
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Goniopsis cruentata 
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Kalliapseudes schubartii
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Macrobrachium carcinus
	 
	sim
	 
	VU no Brasil
	V a VII
	de importância econômica

	Macrobrachium heterochirus
	 
	sim
	 
	DI no Brasil
	todas
	de importância econômica

	Merguia rhizophorae
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Metasesarma rubripes
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Minyocerus angustus
	 
	sim
	 
	em Brasil
	III a VII
	 

	Farfantepenaeus brasiliensis
	 
	sim
	 
	sobreexplorada no Brasil
	todas
	de importância econômica

	Penaeus notialis 
	 
	sim
	 
	 
	todas
	de importância econômica

	Farfantepenaeus paulensis
	 
	sim
	 
	sobreexplorada no Brasil
	todas
	de importância econômica

	Litopenaeus schmitti
	 
	sim
	 
	sobreexplorada no Brasil 
	todas
	de importância econômica

	Sesarma augustipes
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Sesarma crassipes
	sim
	sim
	 
	 
	IV a VI
	 

	Sesarma rectum
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Uca cordatus
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Uca burguesi
	sim
	sim
	 
	 
	III a VII
	 

	Uca cumulanta
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Uca leptodactyla
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Uca maracoani
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Uca mordax
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Uca olympioi
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Uca victoriae
	sim
	sim
	 
	 
	VI
	restrita ao Espírito Santo

	Uca rapax
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Uca thayeri
	sim
	sim
	 
	 
	IV a VII
	 

	Uca uruguayensis
	 
	sim
	 
	 
	VII
	 

	Uca vocator
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Ucides cordatus
	sim
	sim
	 
	sobreexplorada no Brasil, ameaçada localmente
	todas
	de importância econômica

	Xiphopenaeus kroyeri
	 
	sim
	 
	sobreexplorada no Brasil
	todas
	de importância econômica

	Pisces
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Anableps microlepis
	sim
	 
	 
	 
	I a III
	 

	Brachyplatystoma vaillanti
	 
	sim
	migra do estuário do rio Amazonas até o Alto Amazonas
	sobreexplorada no Brasil
	I a III
	espécie migratória de grande importância econômica

	Epinephelus itajara
	 
	 
	 
	IUCN - CR, sobreexplorada no Brasil
	todas
	juvenis dependem dos estuários e manguezais

	Ginglymostoma cirrhatum
	 
	 
	 
	IUCN - DI, VU no Brasil
	todas
	espécie mais comum do Nordeste do Brasil, associada a recifes

	Guavina guavina
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	 

	Isogomphodon oxyrinchus
	 
	sim
	 
	IUCN - CR, AE no Brasil
	I a III
	 

	Lupinoblennius paivai
	sim
	sim
	 
	 
	VII
	 

	Lutjanus analis
	 
	 
	 
	IUCN - VU, VU no Brasil
	IV a VII
	 

	Macrodon ancylodon
	 
	sim
	 
	sobreexplorada no Brasil
	I a III
	de importância econômica

	Mugil liza
	 
	sim
	 
	sobreexplorada no Brasil
	todas
	de importância econômica

	Mugil platanus
	 
	sim
	 
	sobreexplorada no Brasil
	V a VII
	de importância econômica

	Negaprion brevirostris
	 
	 
	 
	em Brasil
	principalmente I a V
	 

	Ocyurus chrysurus
	 
	 
	 
	sobreexplorada no Brasil
	todas
	de importância econômica

	Pomatomus saltatrix
	 
	 
	 
	sobreexplorada no Brasil
	todas
	de importância econômica

	Pristis pectinata
	 
	sim
	 
	IUCN - CR, AE no Brasil
	antigamente em todas
	população reduziu acentuadamente; restringe-se atualmente ao estuário do Amazonas

	Pristis perotteti
	 
	sim
	 
	IUCN - CR, CR no Brasil
	antigamente em todas
	população reduziu acentuadamente; restringe-se atualmente ao estuário do Amazonas

	Rivulus santensis
	 
	 
	 
	 
	VII
	restrita a manguezais e áreas úmidas nas proximidades de restingas, reduziu em decorrência da destruição de seu habitat

	Rivulus bahiensis
	 
	 
	 
	 
	V
	restrita a áreas úmidas ao norte do Recôncavo. Provavelmente ameaçada pela destruição de seu habitat 

	Rhinobatus horkellii
	 
	 
	 
	sobreexplorada no Brasil 
	V a VII
	freqüenta águas pouco profundas para reprodução, nas quais é intensamente pescada

	Sardinella brasiliensis
	 
	 
	 
	sobreexplorada no Brasil
	todas
	de importância econômica

	Umbrina canosai
	 
	sim
	 
	sobreexplorada no Brasil 
	V a VII
	de importância econômica

	Reptilia
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Caretta caretta
	 
	 
	espécie migratória de longa distância; cruza o Atlântico 
	IUCN - AE, VU no Brasil
	todas
	nidifica próxima das unidades IV e V

	Chelonia mydas
	 
	 
	espécie migratória de longa distância; cruza o Atlântico
	IUCN - AE, VU no Brasil
	todas
	 

	Dermochelys coriacea
	 
	 
	espécie migratória de longa distância; cruza o Atlântico 
	IUCN - CR, CR no Brasil
	todas
	nidifica próxima da unidade V

	Eretmochelys imbricata
	 
	 
	espécie migratória de longa distância; cruza o Atlântico 
	IUCN - AE, AE no Brasil
	todas
	 

	Lepidochelys olivacea
	 
	 
	espécie migratória de longa distância; cruza o Atlântico 
	IUCN - AE, VU no Brasil
	todas
	nidifica próxima das unidades IV e V

	Caiman latirostris
	 
	 
	 
	ameaçada localmente no Brasil (VII)
	V a VII
	maiores populações associadas a áreas costeiras

	Aves
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Actitis macularia macularia
	 
	sim
	Nearctic Migrant
	 
	todas
	 

	Amazona brasiliensis
	 
	 
	 
	IUCN - VU; Brasil - VU
	VII
	restrita a manguezais e florestas de terras baixas próximas à costa

	Anas bahamensis
	 
	sim
	 
	ameaçada localmente no Brasil (VII)
	todas
	 

	Aramides cajanea avicenniae
	sim
	sim
	 
	 
	VII
	 

	Aramides mangle
	quase endêmica
	sim
	 
	 
	todas
	poucos registros de pássaros dispersos sobre terra firme, de outro modo restrita aos manguezais

	Arenaria interpres
	 
	sim
	Migratória neártica
	 
	todas
	 

	Buteogallus aequinoctialis 
	sim
	sim
	 
	ameaçada localmente no Brasil (VII)
	todas 
	 

	Calidris alba
	 
	sim
	Migratória neártica
	 
	todas 
	 

	Calidris pusilla
	 
	sim
	Migratória neártica
	 
	todas 
	 

	Calidris minutilla
	 
	sim
	Migratória neártica
	 
	todas 
	 

	Calidris fuscicollis
	 
	sim
	Migratória neártica
	 
	todas 
	 

	Calidris canutus
	 
	sim
	Migratória neártica
	 
	todas 
	As populações da América do Norte estão em declínio

	Calidris bairdii
	 
	sim
	Migratória neártica
	 
	todas 
	 

	Calidris melanotus
	 
	sim
	Migratória neártica
	 
	todas 
	 

	Calidris himantopus
	 
	sim
	Migratória neártica
	 
	todas 
	 

	Carpornis melanocephalus
	 
	 
	 
	IUCN VU, VU no Brasil
	VII
	utiliza florestas de terras baixas próximas aos manguezais

	Charadrius collaris
	 
	 
	Migratória intertropical
	 
	todas 
	 

	Charadrius semipalmatus
	 
	sim
	Migratória neártica
	 
	todas 
	 

	Charadrius wilsonia subsp.
	sim
	sim
	 
	 
	III a V
	a população residente no Brasil pode ser bem característica

	Charadrius melodus
	 
	sim
	Migratória neártica
	IUCN - QA
	V
	As populações da América do Norte encontram-se ameaçadas

	Conirostrum bicolor bicolor
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	a forma nominal pode ser especificamente diferente de uma da várzea amazônica

	Eudocimus ruber
	 
	sim
	 
	ameaçada localmente no Brasil (VII)
	I a IV, VII
	no Brasil, restrita a manguezais e áreas úmidas de água doce associadas

	Gelochelidon nilotica
	 
	sim
	 
	Dados insuficientes no Brasil
	I a IV
	em Brasil de um modo geral restrita a manguezais e estuários 

	Limnodromus griseus
	 
	sim
	Migratória neártica
	 
	I a IV
	 

	Limosa haemastica
	 
	sim
	Migratória neártica
	 
	todas
	 

	Limosa fedoa
	 
	sim
	Migratória paleártica
	 
	II a III
	 

	Netta erythrophthalma
	 
	 
	 
	localmente ameaçada nos estados do SE do Brasil 
	todas
	 

	Numenius phaeopus
	 
	sim
	Migratória neártica
	 
	todas
	 

	Nyctanassa violacea cayennensis
	quase endêmica
	sim
	 
	 
	todas
	reproduz-se unicamente em manguezais e marismas

	Parabuteo unicictus
	 
	 
	 
	Estado de São Paulo ameaçada localmente 
	VII
	 

	Pandion haliaetus
	 
	sim
	Migratória neártica
	 
	todas
	 

	Phoenicopterus ruber
	 
	 
	 
	Dados insuficientes no Brasil
	I a II
	sua área de ocorrência reduziu-se drasticamente nos últimos 200 anos; encontra-se atualmente extinta ao sul do estuário do Amazonas

	Phylloscartes kronei
	 
	 
	 
	IUCN - VU, VU no Brasil
	VII
	especialista de mata de restinga

	Pluvialis dominica
	 
	sim
	Migratória neártica
	 
	todas
	 

	Pluvialis squatarola
	 
	sim
	Migratória neártica
	 
	todas
	 

	Rallus longirostris crassirostris
	sim
	sim
	 
	 
	todas
	pode ser especificamente distinta de outras taxa no grupo

	Sterna hirundinacea
	 
	sim
	 
	localmente ameaçada nos estados do SE do Brasil  
	todas
	 

	Sterna dougallii
	 
	sim
	Migratória neártica
	Dados insuficientes 
	III a V
	As populações da América do Norte encontram-se ameaçadas

	Thalasseus sandvicensis eurygnathus
	 
	sim
	 
	localmente ameaçada nos estados do SE do Brasil 
	todas
	no Brasil ocorrem tanto populações que se reproduziram localmente como as do Hemisfério Norte


VI. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DAS INTERVENÇÕES DO PROJETO 

25. As UCs e mosaicos de UCs do Projeto foram selecionadas com base no seguinte conjunto de critérios: diversidade biológica; significância biológica; representatividade e nível de ameaças e recursos biológicos; possibilidade e valor de replicação; nível de desenvolvimento humano; informações de linha de base existentes sobre o local; e probabilidade de que a intervenção seja viável considerando o cronograma e o orçamento do Projeto. 

26. As UCs e mosaicos de UCs do Projeto foram selecionados considerando sua prioridade para o País em termos dos benefícios imediatos à biodiversidade que o Projeto é capaz de proporcionar, e do ponto de vista da replicabilidade e cumulatividade dos resultados a fim de aplicá-los ao sistema de APs como um todo e de elaborar uma abordagem multiecossistêmica de AP. Embora muitas das APs tenham ameaças em comum, o Projeto optou por abordar um conjunto diferente de ameaças em cada AP-piloto a fim de abranger o maior número de ameaças possível e colher múltiplas lições para replicá-las. 

27. Embora todos os sítios selecionados para intervenção sejam classificados como de elevada importância biológica, o Projeto buscou uma representação de áreas bem conservadas de grande interesse para o planeta, como as Reentrâncias Maranhenses, áreas de extensa cobertura virgem de manguezal, como as do Norte do País, e áreas que abrigassem espécies ameaçadas de extinção, como ocorre na Paraíba com o peixe-boi. Além disso, tendo em vista o grande valor da biodiversidade praticamente todos os manguezais do País, foi necessário levar em consideração também o nível de ameaça de cada área-alvo a fim de reduzi-las a um número de sítios que pudesse ser administrado. Assim, foram incluídas áreas bem conservadas sujeitas a ameaças significativas e crescentes visando atenuar as ameaças, preservar as áreas e testar modelos que possam ser replicados posteriormente em outras APs com ameaças semelhantes.

28. A seleção de sítios de intervenção consistiu de três etapas. Primeiramente, selecionaram-se regiões prioritárias que estivessem em conformidade com o estudo intitulado “Avaliação e Ações Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade das Zonas Costeira e Marinha”, do Probio/MMA, de 1997. Em segundo lugar, dentro dessas áreas foram pré-selecionados mosaicos de UCs com manguezais considerados representativos da biodiversidade dos manguezais brasileiros, de acordo com as unidades físico-ambientais descritas anteriormente.
. Por último, foram selecionadas UCs específicas com manguezais dentro desses grupos para intervenções diretas do Projeto. Os critérios de seleção basearam-se em:

· Ecossistema e Biodiversidade: Considera a distribuição espacial de manguezais na costa brasileira e as características do ecossistema visadas na identificação de áreas prioritárias, tais como riqueza biológica e diversidade. Também leva em consideração a importância das áreas para o planeta (sítios incluídos na Convenção Ramsar, p.ex.), o grau de proteção atribuído aos manguezais por estarem dentro de áreas protegidas e a representatividade e importância dos manguezais em cada área. 

· Importância dos Recursos e Extensão da Ameaça: Considera o nível de importância econômica e social dos recursos naturais da área, a intensidade da pressão sobre esses recursos e a vulnerabilidade da biodiversidade, medida em função da presença de espécies ameaçadas e sobreexploradas. Trata-se de um critério que agrega a pressão sobre os recursos de origem natural e antrópica. 

· Informações e Conhecimentos Científicos: Considera o nível de informação e conhecimento científico acumulado em cada área por grupos de pesquisa reconhecidos, assim como a fundamentação científica desses conhecimentos.  

· Desenvolvimento Humano: Classifica as áreas de acordo ao grau de desenvolvimento humano dos municípios aos que pertencem, conforme o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) das Nações Unidas e levantamentos de campo.

· Cobertura Vegetal: A fim de garantir a relevância global e nacional das ações do Projeto, os grupos de UCs selecionados devem ter, no mínimo, 6.000 ha de áreas com manguezais não degradadas que abrigam porções significativas e representativas da biodiversidade considerada nacional e internacionalmente importante. 

· Proximidade e categoria das Unidades de Conservação: As UCs selecionadas nos mosaicos devem estar próximas, justapostas ou sobrepostas. Além disso, cada mosaico deve ter pelo menos duas categorias de UC diferentes. Com relação à jurisdição da área, exigiu-se que pelo menos uma UC fosse federal de modo a promover a participação do governo federal nos arranjos institucionais encarregados da implementação das intervenções piloto. 

· Aptidão para sediar um Piloto do Projeto: Refere-se à probabilidade de que intervenções sustentáveis e replicáveis do Projeto possam ser implementadas com êxito na área dentro do cronograma e do orçamento do Projeto. Assim, avaliou-se o potencial local de aproveitamento de iniciativas, assim como as experiências inovadoras em andamento com ferramentas de proteção eficientes que pudessem ser replicadas. A esse respeito, consideraram-se indicadores tais como o nível de presença e de capacidade institucional, a existência de iniciativas derivadas de políticas federais, estaduais e municipais, e o interesse dos governos locais de formar parcerias, expresso oficialmente.  

Caracterização dos Clusters Selecionados

29. De acordo com o conjunto de indicadores descritos acima, os seguintes mosaicos de UCs foram selecionados para o Projeto: 

	Estados
	Região Geográfica
	Unidade

	Pará
	Norte
	II

	Maranhão
	Norte
	III

	Maranhão/Piauí/Ceará
	Norte/Nordeste
	IV

	Paraíba
	Nordeste
	V

	Bahia
	Nordeste
	V/VI

	São Paulo/Paraná
	Sudeste
	VII


Mapa 1: Áreas de Intervenção do Projeto 
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30. Os mosaicos do Pará e do Maranhão caracterizam-se por serem áreas com manguezais extensas, muitas das quais altamente preservadas, que compreendem entre 80% e 90% dos manguezais brasileiros, e pela ameaça potencial de ocupação devido à expansão da carcinicultura na região. Foram consideradas áreas extremamente prioritárias para a conservação deste ecossistema. 

	LEGENDAS DO MAPA

	Áreas de Intervenção do Projeto
	Áreas de Intervenção do Projeto

	Áreas de Intervenção
	Áreas de Intervenção

	Áreas Prioritárias
	Áreas Prioritárias

	Importância da Biodiversidade
	Importância da Biodiversidade

	Elevada
	Elevada

	Muito Elevada
	Muito Elevada

	Extremamente Elevada
	Extremamente Elevada

	Pouco Conhecida
	Pouco Conhecida

	Classificação de prioridade da área
	Classificação de prioridade da área

	Elevada
	Elevada

	Muito Elevada
	Muito Elevada

	Extremamente Elevada
	Extremamente Elevada

	Projeção Policônica – Meridiano Central -54
	Projeção Policônica – Meridiano Central -54

	FIM DAS LEGENDAS DO MAPA


31. A área-alvo no estado do Pará encontra-se inteiramente dentro de Unidades de Uso Sustentável, sobretudo de Reservas Extrativistas Marinhas (RESEX) e da APA estadual da Ilha do Marajó. A região inclui um vasto trecho de manguezais bem preservados e contínuos, assim como extensos apicuns, motivo pelo qual encerra importantes locais para os pássaros migratórios e oferece às comunidades locais uma pesca de elevada produtividade. 

32. A área-alvo do Maranhão, assim como o mosaico que se estende pelos estados do Maranhão, Piauí e Ceará engloba a maior extensão de manguezais do Brasil, com uma área de 500.000 ha, bem como dois sítios Ramsar e um sítio pertencente à Rede de Reservas de Aves Costeiras do Hemisfério Ocidental, único sítio em regiões costeiras com ocorrência de manguezais. Essas áreas também contém muitas unidades de conservação costeiras, principalmente Áreas de Proteção Ambiental (APA), que incluem importantes trechos de manguezais. 

33. Do ponto de vista socioeconômico, as UCs alvo dos estados de Pará, Maranhão e Piauí tem o IDH médio mais baixo, seguidas por Paraíba e Bahia, onde a pesca marinha artesanal é uma importante fonte de renda para as populações.

34. A área da Bahia apresenta numerosas áreas com manguezais dispersas e uma alta presença da pesca marinha artesanal, a despeito da considerável pressão humana decorrente da especulação imobiliária, do turismo e da carcinicultura. Possui grande quantidade de informação disponível e de conhecimentos científicos acumulados. 

35. A área-alvo de São Paulo/Paraná se destaca pelo estado relativamente bom de conservação do ecossistema manguezal, embora também seja considerada vulnerável devido à pressão humana considerável provocada pela especulação imobiliária e pela falta de planejamento turístico. Por outro lado, esta é a região que dispõe do maior volume de informação e conhecimento científico, além de um número significativo de unidades de conservação que visam à conservação dos manguezais. Trata-se também do único mosaico de unidades de conservação reconhecido formalmente pelo SNUC na zona costeira e marinha, composto de 38 UCs e reservas federais, estaduais, municipais e de propriedade particular, das quais dezenove incluem manguezais. O conceito de mosaico refere-se a múltiplas áreas protegidas quer próximas umas das outras, quer justapostas ou sobrepostas. A gestão desses mosaicos, chamada "abordagem de mosaico" no âmbito do SNUC, deve ser realizada de forma integrada e participativa visando ao aperfeiçoamento da gestão e melhor aproveitamento dos parcos recursos financeiros e humanos. 

36. As características e ameaças de cada uma das áreas de intervenção selecionadas, assim como sua relação com as unidades físico-ambientais de manguezal, são apresentadas na tabela a seguir.

Tabela 5: Características dos Clusters do Projeto, Principais Ameaças e Resposta do Projeto
	Sítio de intervenção do Projeto 
	Unidade

 Físico-Ambiental Correspondente
	Porcentagem

de manguezais brasileiros em cada mosaico
	Descrição Geral
	Características da Biodiversidade
	Principais Ameaças
	Intervenção do Projeto

	Pará

(N)
	II
	8,8%


	Área com manguezais bem desenvolvida graças à grande afluência de água das chuvas e da Bacia Amazônica. Pode estender-se por mais de 40 km da costa em direção ao interior do continente. Situado numa zona de transição entre várzeas, campos, cerrado e a floresta amazônica. 
	A flora da região é composta de três espécies de Rhizophora, (Rhizophora mangle, Rhizophora racemosa e Rhizophora harisonii) e duas espécies de Avicennia (Avicennia germinans e Avicennia schaueriana), assim como de Laguncularia racemosa e Conocarpus erecta.

Entre as espécies da fauna raras e ameaçadas de extinção, encontram-se: pássaros: Guará e Jaçanã; mamíferos: peixe-boi. 
	- sobreexploração de caranguejo; pesca predatória

- Extração e exportação de madeira, minério, produtos feitos de palmeiras e de castanheira, inclusive o óleo desta;

- Pastagens, sobretudo de búfalo

- Garimpo de ouro (contaminação por mercúrio).

- Agricultura de subsistência

- Turismo

- Desenvolvimento industrial
	 Produto 2.1: Desenvolver abordagens ecossistêmicas para uso sustentável dos recursos pesqueiros de manguezais visando garantir a sustentabilidade e a integridade do ecossistema.

	Maranhão

(N)
	III
	26,4%
	Abriga os manguezais mais complexos do Brasil e a floresta de mangue de maior volume de biomassa do mundo. 
	Sua flora compõe-se principalmente de “mangue vermelho” (Rhizophora mangle), siriuba (Avicenia nitida); “mangue preto” (Avicenia schaueriana), “mangue branco” (Laguncularia racemosat) e Stigmaphylon heringeriana

Entre as espécies da fauna raras e ameaçadas de extinção, encontram-se: pássaros: Guará e Jaçanã; mamíferos: peixe-boi; e três tartarugas marinhas
	- Agricultura de subsistência e pastagens para criação de búfalos (desmatamento);

- Turismo;

- Extração de madeira;

- Mineração;

- Empreendimentos comerciais, industriais e infra-estrutura viária;

- Especulação fundiária em terras de UCs;

- Expansão urbana
	Produto 3.1: Desenvolver abordagens para o ordenamento do solo em unidades de uso sustentável de grande porte em articulação com os órgãos de planejamento das esferas estadual e municipal

	Maranhão, Piauí e Ceará

(N/NE)


	IV
	3,8%
	Manguezais menos desenvolvidos devido à escassez de água doce causada pelas secas prolongadas. Os manguezais desta unidade encontram-se predominantemente em regiões estuarinas.    

	 Sua flora compõe-se principalmente de “mangue vermelho” (Rhizophora mangle), siriuba (Avicenia nitida); “mangue preto” (Avicenia schaueriana), “mangue branco” (Laguncularia racemosat) e Stigmaphylon heringeriana

Entre as espécies da fauna raras e ameaçadas de extinção, encontram-se: pássaros: Guará e Jaçanã; mamíferos: peixe-boi; e três tartarugas marinhas
	- Sobrepesca e pesca predatória de caranguejo e outras espécies de peixes 

- Carcinicultura

-Desenvolvimento industrial

Agricultura de subsistência (desmatamento dos manguezais);

- Pastagens para búfalos

- Rizicultura
	Produto 2.2: Desenvolver planos de manejo integrado de recursos para catadores de caranguejo-uçá visando assegurar a existência desta espécie, tão importante para a manutenção dos manguezais, em níveis suficientes e estáveis.   



	Paraíba

(NE)
	V
	0,6%
	Extensa área estuarina de manguezais bem conservados. Devido à dinâmica costeira, os manguezais se desenvolvem em locais protegidos da ação das ondas, associados a estuários e lagoas.
	Sua flora compõe-se  de Rhizophora mangle, Avicennia germinans, A. schaueriana, Laguncularia racemosa e Conocarpus erectus. A maior Rhizophora encontrada nessa área atinge 20 m em altura e 60 cm de diâmetro

Entre as espécies da fauna raras e ameaçadas de extinção, encontra-se o peixe-boi-marinho (Trichechus manatus)
	- Sobreexploração dos recursos;

- Rizicultura;

- Carcinicultura;

- Cultivo da cana-de-açúcar 

- Turismo

- Poluição das águas
	Produto 3.2: Integrar o manejo de APs com manguezais com o manejo de recursos hídricos de modo a intensificar a proteção da biodiversidade e conservar, no longo prazo, a funcionalidade destas áreas úmidas e dos serviços ecossistêmicos que proporcionam

	Bahia

(NE)
	V/VI
	2,4%
	Vários manguezais descontínuos remanescentes associados a estuários e desembocaduras de rios intercalados com dunas de areia. Elevada diversidade de espécies associadas a bancos de algas e recifes de coral.
	Manguezal: formado por: Avicennia germinans, Laguncularia racemosa e Rhizophora mangle (Rhizophoraceae). E espécies associadas como Acrostichum aureum e Hibiscus pernambucensis.

Pouco conhecimento científico sobre a biodiversidade.

Área de refúgio e viveiro de várias espécies de peixe, caranguejo, camarão, molusco, pássaros, e mamíferos.

Cinco espécies de tartarugas marinhas provavelmente se alimentam nos manguezais.

Pássaros migratórios.
	- Expansão urbana;

- Poluição industrial e agrícola;

- Desmatamento;

- Pesca predatória

- Turismo

- Empreendimentos imobiliários

- Carcinicultura

- Exploração de petróleo


	Produto 1.3: Desenvolver critérios para valorar os possíveis danos aos fluxos de serviços ecológicos para subsidiar a negociação da transferência de recursos às APs por meio de mecanismos de compensação existentes no SNUC.

	São Paulo e Paraná

(SE)
	VII
	8,4%
	Corredor com manguezal significativo. Associado a importantes rios e a estuários com elevada produtividade de pesca. 
	Manguezal: árvores distribuídas ao longo dos estuários, raramente maiores que 10m e sem predominância de espécies. Inclui “mangue vermelho” (Rhizophora mangle), “mangue branco” (Laguncularia racemosa) ou “mangue preto e siribeira” (Avicennia germinans e A. schaueriana) e “mangue botão” (Conocarpus erecta)

Entre as espécies da fauna raras e ameaçadas de extinção, encontra-se o peixe-boi. 

Inclui uma Área de Pássaros Endêmicos.

Diversas espécies de pássaros migratórios utilizam essas áreas para nidificar e descansar.
	 - Pólos industriais;

- Portos;

- Desmatamento;

- Exploração de petróleo;

- Esgoto não tratado;

- Desmatamento;

- Extração de madeira;

- Construção de estradas;

- Poluição química;

- Carcinicultura;

- Mineração;

- Irrigação

- Turismo
	Produto 1.3: Testar o sistema ICMS-E melhorado, a análise de valoração/custo-eficácia e o PSA visando contribuir à sustentabilidade financeira das UCs do Projeto no longo prazo.


ANEXO 2: ANÁLISE DE AMEAÇAStc "ANEXO 2: ANÁLISE DE AMEAÇAS" \f C \l 1
A tabela a seguir traz uma relação das pressões sobre a biodiversidade nas áreas protegidas com manguezais situadas nos sítios de intervenção do Projeto. A intensidade relativa destas ameaças baseia-se em consultas feitas na região durante a preparação do Projeto. As ameaças e seus vetores correspondentes são analisados pormenorizadamente no texto abaixo.

Tabela 1. Ameaças à Biodiversidade no Projeto 

	
	Pará
	Maranhão
	Maranhão, Piauí e Ceará
	Paraíba
	São Paulo e Paraná
	Bahia



	Ameaças


	Nível
	Nível
	Nível
	Nível
	Nível
	Nível

	I. Perda de biodiversidade em decorrência da transformação de habitats terrestres em APs com manguezais

	1. Aqüicultura 
	Baixo
	Médio
	Elevado
	Elevado
	Médio
	Elevado

	2. Extração de madeira
	Elevado
	Elevado
	Elevado
	Elevado
	Elevado
	Elevado

	3. Empreendimentos urbanos, industriais e turísticos 
	Baixo
	Médio
	Médio
	Elevado
	Elevado
	Elevado

	4. Infra-estrutura de transporte 
	Baixo
	Baixo
	Médio
	Médio
	Médio
	Médio

	5. Mudanças climáticas 
	Baixo
	Baixo
	Baixo
	Elevado
	Elevado
	Médio

	II. Perda de biodiversidade em decorrência da transformação de habitats aquáticos em APs com manguezais: 

	     (a) piora da qualidade da água em decorrência da poluição

	1. Agricultura  
	Baixo
	Baixo
	Elevado
	Elevado
	Elevado
	Elevado

	2. Aqüicultura 
	Baixo 
	Baixo
	Elevado
	Elevado
	Elevado
	Elevado

	3. Poluição industrial e urbana 
	Baixo 
	Médio 
	Médio
	Elevado
	Elevado
	Elevado

	4. Infra-estrutura residencial e turística
	Baixo 
	Baixo 
	Elevado
	Elevado
	Elevado
	Elevado

	     (b) transformações na circulação hidrodinâmica

	1. Mudanças climáticas 
	Baixo
	Baixo
	Médio
	Elevado
	Elevado
	Elevado

	2. Irrigação 
	ND
	ND
	Baixo
	Elevado
	Elevado
	Elevado

	3. Construções no litoral 
	Médio
	Médio
	Médio
	Médio
	Elevado
	Elevado

	III. Perda de biodiversidade devido à depleção de espécies em APs com manguezais

	1. Captura de recursos pesqueiros em níveis insustentáveis 
	Médio
	Médio
	Médio
	Elevado
	Elevado
	Elevado

	2. Métodos de captura insustentáveis 
	Médio
	Médio
	Elevado
	Elevado
	Elevado
	Elevado

	3. Captura ilegal
	Elevado
	Elevado
	Elevado
	Elevado
	Elevado
	Elevado


Principais ameaças à biodiversidade dos manguezais 

1. Um estudo de 1995
 sobre os ecossistemas manguezais conduzido pelo Banco Mundial e o Fundo Mundial para a Natureza classificou muitos dos ecossistemas manguezais do Brasil, sobretudo os encontrados nas regiões Nordeste e Sudeste, como vulneráveis ou ameaçados. Apesar do papel essencial dos manguezais como ecossistemas que abrigam uma biodiversidade muito importante, os manguezais do Brasil encontram-se expostos a uma séria ameaça, cada vez mais presente: a significativa perda de biodiversidade de decorrência da transformação do habitat e da depleção de espécies. Estima-se que, desde o início do século XX, 25% dos manguezais do Brasil foram destruídos. Não bastasse, algumas das espécies mais importantes, no que se refere aos serviços de ecossistema prestados e ao papel desempenhado na economia local, são sobreexploradas. Um exemplo disso é o caranguejo-uçá, muito importante para a aeração do solo e para a ciclagem de nutrientes, que é o principal recurso econômico de muitas comunidades de manguezais. Além disso, o déficit de nutrientes nos ecossistemas marítimos resultante da degradação de manguezais causa um prejuízo de aproximadamente 4,7 milhões de toneladas de peixe e 1,5 milhões de toneladas de camarão à indústria pesqueira mundial, todos os anos
. 

2. Em última análise, essa perda de biodiversidade pode ser atribuída principalmente às decisões relativas ao rumo traçado para colher os melhores resultados financeiros e políticos o mais rápido possível, desprezando as perdas econômicas da sobreexploração dos recursos ambientais a curto, médio e longo prazos.
 Além disso, não havendo um planejamento regional integrado, com metas e com objetivos de longo prazo e que leve em consideração os custos e riscos econômicos, sociais e ambientais das diversas alternativas de desenvolvimento, é pouco provável que sejam tomadas decisões equilibradas e consensuais que considerem as necessidades relativas ao desenvolvimento, à conservação do meio ambiente e às comunidades locais. 

3. Perda de biodiversidade devido à transformação do hábitat.  Por tratar-se de um ambiente de transição entre os meios aquático e terrestre, a transformação do habitat nos manguezais ocorre de duas formas: com a perda e fragmentação da cobertura vegetal e a deterioração do habitat aquático. 

4. A transformação do habitat terrestre é o resultado de várias práticas econômicas insustentáveis que levam ao desmatamento e à fragmentação da cobertura do manguezal, atentando a estabilidade econômica e o bem-estar das comunidades locais que dependem dos recursos do manguezal para subsistir. Entre elas citamos:

· Práticas aqüícolas insustentáveis – A carcinicultura, desenvolvida principalmente nos estados de Rio Grande do Norte e Ceará nas últimas décadas, transformou extensões consideráveis de manguezais. Atualmente, o setor vem se expandindo para os estados de Piauí e Maranhão, ameaçando alguns dos manguezais mais bem preservados do País. Nesta atividade, que necessita de investimentos iniciais mínimos e tem um retorno econômico significativo, retira-se a vegetação do manguezal para construir tanques de criação, que dividem os corpos de água naturais e alteram o fluxo de água do qual muitos espécies da flora dependem para sobreviver e propagar suas sementes. Os diques construídos nas fazendas de camarão também modificam o fluxo de água nos apicuns e podem causar o assoreamento de parte da área, impedindo sua expansão e alterando a biodiversidade do ecossistema. Esta séria ameaça vem se expandindo rapidamente desde o final da década de oitenta. Só no período de 1997 a 2003, experimentou um acentuado crescimento de 97%, com uma média de expansão de área utilizada de 20% ao ano.
· Extração de madeira– Embora o corte de árvores do mangue seja ilegal, algumas espécies, sobretudo Rizhophora mangle e Laguncularia são usadas na construção de pontes, cercas, canoas e casas, no mais das vezes por serem a única fonte de madeira disponível. São, também, a única fonte de energia de boa parte da população rural nas regiões Norte e Nordeste. Diversos outros produtos da madeira são utilizados pela medicina tradicional por suas propriedades adstringentes e antibióticas, e também como adoçantes. Apesar de proibidos pela legislação ambiental em vigor, continua-se a cortar e retirar produtos madeireiros dos manguezais do Brasil, sem respeito algum aos níveis ou às técnicas de extração sustentável.

· Empreendimentos urbanos, industriais e turísticos – A construção de portos e o desenvolvimento imobiliário e industrial causaram a degradação e perda de manguezais, principalmente no Sul.  O crescimento urbano ao longo da costa, particularmente, compromete os manguezais devido à ocupação irregular e a práticas insustentáveis de uso do solo, responsáveis pela erosão, eutrofização e desmatamento. A construção de casas de praia e resorts intensificou o desmatamento no País, sobretudo no Nordeste.
· Infra-estrutura de transporte – A abertura de estradas para atender aos empreendimentos turísticos e urbanos constitui um dos mais importantes vetores de degradação dos manguezais brasileiros provocada pelo ser humano. 
· Mudanças climáticas – A elevação do nível do mar, a maior incidência de tempestades e a erosão das praias, em decorrência das mudanças climáticas, pode levar os manguezais a recuarem à medida que as espécies migrarem em busca de condições ambientais favoráveis. Essa migração fica impossibilitada pela existência de obstáculos físicos construídos imediatamente depois dos manguezais, em terra firme. Embora no passado o Brasil tenha ficado praticamente livre das depressões tropicais, este fenômeno atingiu o litoral brasileiro pela primeira vez em 2006. Prevê-se um aumento na freqüência de eventos extremos desse tipo. A qualidade e quantidade da água que flui para os manguezais se verá afetada tanto pelas alterações nos índices e padrões de precipitação, causadas pelas mudanças climáticas, como pelas mudanças nas taxas de escoamento com efeitos negativos na biodiversidade dos manguezais. Portanto, embora não represente atualmente uma ameaça aos manguezais brasileiros, a previsão da variabilidade do clima deve ser incorporada nos planos de manejo dos manguezais.

5. Essas ameaças específicas podem ser atribuídas a uma série de causas, entre as quais se destacam a pressão exercida pelo desenvolvimento econômico e crescimento urbano ao longo da famosa costa brasileira, onde se concentra 40% da população brasileira; Políticas que não enfocam adequadamente a questão da preservação da costa quando da elaboração de planos de desenvolvimento e de projetos de infra-estrutura. a constante demanda por camarão para consumo interno e, principalmente, para exportação; e poucas alternativas econômicas para as comunidades de manguezal. 

6.  Perda de biodiversidade em decorrência da transformação de habitats aquáticos em APs com manguezal: (i) deterioração da qualidade da água nos cursos de água que alimentam os manguezais causada pela poluição e (ii) alterações na circulação hidrodinâmica devido à irrigação e construção de infra-estrutura. 
7. Os principais agentes poluidores que transformam os habitats aquáticos através da alteração da temperatura, salinidade e qualidade da água, criando, assim, um entorno inóspito para as espécies do manguezal e causando a depleção de espécies, incluem:

· Produção agrícola – O uso intensivo de defensivos e fertilizantes químicos somado ao emprego da irrigação e da mecanização fazem da produção agrícola uma ameaça cada vez maior para os ecossistemas manguezais no Nordeste do Brasil devido à expansão da agroindústria. Além de consumir um volume de água significativo, o setor agroindustrial polui nascentes com a água contaminada utilizada para irrigação, resfriamento e limpeza da carcaças de animais abatidos. As principais culturas cultivadas nas microbacias que incluem manguezais são arroz, lavouras de subsistência e cana-de-açúcar. O cultivo e processamento de cana-de-açúcar no Nordeste demonstraram ser uma poderosa fonte de poluição por causa das grandes quantidades de nitratos e fertilizantes, bem como da eliminação imprópria de dejetos líquidos produzidos pelas usinas de álcool.

· Aqüicultura – Polui nascentes com seus efluentes, sobretudo a carcinicultura, que utiliza cada vez mais insumos, como fertilizantes, antibióticos e fungicidas. Como foi referido anteriormente, esta atividade encontra-se bem estabelecida nos estados de Rio Grande do Norte e Ceará e começa a se expandir para o Piauí e o Maranhão.

· Poluição industrial e urbana – Esgoto e efluentes domésticos e industriais tratados de forma inadequada, que contém inclusive agentes bacteriológicos e virais, metais pesados e outros produtos tóxicos como amônia, nitritos e nitratos, infiltram-se no solo ou são despejados nos cursos de água. 

· Infra-estrutura residencial e turística – A rápida expansão de resorts e assentamentos em áreas costeiras anteriormente desabitadas implicou o aterramento de áreas com manguezais e a sua poluição devido ao manejo inadequado de esgoto.

8. O despejo ou a infiltração de poluentes agrícolas, domésticos e industriais nos cursos de água que alimentam os manguezais é resultado, em parte, de incentivos financeiros à produção agrícola voltada ao mercado e da agregação de valor aos produtos, em que as externalidades ambientais negativas têm pouca importância. Visa-se o maior ganho possível a curto prazo em detrimento da sustentabilidade a longo prazo.

9. Outra das causas da poluição de cursos de água da faixa litorânea é o mau planejamento urbano e o crescimento desordenado das cidades. As oportunidades de trabalho nas áreas urbanas ao longo da costa, sejam concretas ou não, continuam a estimular a migração do meio rural para as cidades, no entanto, a capacidade de investimento dos órgãos responsáveis pela prestação de serviços públicos não acompanhou esse crescimento. Resultado disso é que os órgãos públicos não dispõem dos recursos necessários para assegurar que as cidades cresçam de forma ambientalmente consciente. Assim, a poluição pode ser rastreada até as áreas urbanas e periurbanas que sofrem com a escassez de água e tem saneamento deficiente, assim como às áreas industriais em desenvolvimento e aos bairros pobres situados em áreas pantanosas onde outrora havia manguezais. Estas estão mais sujeitas a inundações em dias chuvosos ou de maré alta, um processo que acaba arrastando resíduos e poluentes para o oceano e as águas subterrâneas.

10. Os principais vetores e impactos da circulação hidrodinâmica modificada são:

· Irrigação – Além de contaminar os cursos de água da faixa litorânea com água carregada de sais, defensivos agrícolas e fertilizantes, a irrigação provoca mudanças na hidrologia da região com o desvio de córregos e a drenagem de lagoas para o cultivo de arroz. Seus principais efeitos são escassez de água e mudanças no curso dos rios e córregos, assim como das correntezas oceânicas, acarretando um aumento das taxas de sedimentação, erosão e assoreamento. Além disso, desvia-se a água de rios e lagos que de outro modo banharia manguezais e seria usada pela vegetação e pela fauna como habitat, sitio de nidificação e fonte de água doce.
· Construções no litoral – Principalmente as destinadas a turistas e as relativas ao desenvolvimento urbano como hotéis, resorts, casas de praia e indústrias, assim como o aparecimento de favelas em áreas pantanosas impróprias para habitação. Outros tipos de obras na costa são as dunas artificiais, criadas para oferecer proteção, a dragagem de cursos de água para possibilitar a navegação e comércio, e a introdução de estruturas como quebra-mares e diques, que envolvem a escavação do solo e posterior reposição, a impermeabilização da superfície, a drenagem da água, etc., processos que podem causar modificações na dinâmica e no fluxo das ondas, assim como no transporte de sedimentos, acarretando a erosão da linha costeira adjacente. Tais alterações, por sua vez, podem ter efeitos muito mais profundos nos ecossistemas costeiros, na hidrodinâmica e regime da maré e nas taxas de transporte de sedimentos
. Esses efeitos podem ser atribuídos à migração para as áreas urbanas, à pressão populacional nas áreas costeiras, ao fluxo constante de turistas estrangeiros e brasileiros e às políticas que não enfocam adequadamente a questão da preservação da costa na elaboração de planos de desenvolvimento e de projetos de infra-estrutura.

11. Perda de biodiversidade devido à depleção de espécies. Além da transformação de habitats aquáticos, a perda de biodiversidade, na forma de depleção de espécies, é resultado direto da pressão insustentável sobre os recursos pesqueiros nos estuários e ecossistemas manguezais associados. A sobreexploração de espécies decorre sobretudo do uso mal planejado desses recursos, tanto no que se refere à pressão sobre eles como ao método e época de captura e processamento. Isto pode ser ilustrado pela estimativa de perda de 40% a 60%de caranguejo-uçá durante o transporte e pelos altos níveis de captura dessa espécie no período reprodutivo, que coincide com a temporada de turismo. Em algumas áreas a pressão sobre os recursos pesqueiros está aumentando devido ao uso de práticas ilegais, como a dinamite, que fazem com que a captura ultrapasse em muito o nível considerado sustentável e atinja espécimes juvenis e em momentos cruciais do ciclo reprodutivo. A captura acidental de juvenis e de espécies não visadas também acarreta esse risco, e ocorre comumente no Brasil, onde a pesca de arrasto é uma pratica generalizada.

12. A pressão excessiva sobre o caranguejo-uçá também está ligada ao seu baixo preço no mercado e à falta de cobertura e incentivos para a aplicação do defeso. Embora a forma mais comum de assegurar um uso mais racional dos recursos pesqueiros seja o estabelecimento do defeso nos momentos cruciais do ciclo reprodutivo da espécie, o caso do caranguejo-uçá demonstrou ser difícil equacionar a época do defeso e o salário desemprego correspondente. Isso se deve à curta duração do defeso para esse recurso e ao fato de que a maioria dos catadores de caranguejo não está oficialmente cadastrada como membros de uma colônia de pescadores. Essa situação se agrava devido (i) à sobreposição da temporada de acasalamento do caranguejo-uçá com a alta temporada de turismo, que vai de novembro a maio. Nesta época a procura pelo recurso aumenta e representa uma boa oportunidade de complementação de renda para as comunidades. E (ii) à ausência de alternativas econômicas sustentáveis que gerem renda para as comunidades de pescadores durante o mês de defeso. Assim, os catadores de caranguejo recebem poucos incentivos imediatos para não capturar durante esse período.  
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(documento em anexo)

1. Um total de 132 UCs tem manguezais dentro de seus limites. No maioria dos casos essas UCs são áreas mais extensas que protegem uma combinação de ecossistemas associados em maior ou menor grau aos manguezais. Assim, a proteção dos manguezais dentro das UCs já está sendo abordada a partir da perspectiva mais abrangente de paisagens, por meio do processo interno de zoneamento das UCs. Embora não sejam compostas exclusivamente por manguezais, neste documento essas áreas serão denominadas UCs com manguezais.
.

2. Durante a etapa de preparação do Projeto foi realizada uma avaliação da efetividade do gerenciamento em 26 UCs com manguezais usando a ferramenta Tracking Tool de avaliação de efetividade de gestão (METT) do BM/WWF.
. As UCs em questão foram selecionadas dentre as diversas unidades com manguezais como parte do processo de definição de possíveis intervenções in situ (veja os parágrafos 60-63 no ProDoc e o Anexo 1 para critérios de seleção). Das 26 UCs avaliadas, a efetividade da gestão foi considerada excelente em uma (4%), boa em 62%, média em 23% e ruim em três. A despeito desses resultados de modo geral positivos, uma análise mais aprofundada dos elementos METT revelou um número de deficiências que parecem contradizer esse quadro. Não obstante, considerando que a ferramenta METT atribui a cada pergunta igual peso, um "excelente" atribuído a uma determinada área pelo simples fato de estar demarcada contrabalançaria a pontuação "ruim" devido à total falta de orçamento. 

3. Embora a metodologia tenha falhas, a análise de elementos individuais da pontuação METT pode apontar deficiências comuns sempre que estes resultados coincidam com outras avaliações de Projeto quanto aos pontos fortes e fracos da UC. Os pontos fortes das UCs selecionadas para a avaliação corresponderam a aspectos como situação legal, delimitação da AP, objetivos e biodiversidade existente, o que levantou a pontuação METT final das unidades e forneceu uma base fundamental para implantar uma gestão ao menos moderadamente efetiva. Já nas áreas de existência e implementação de planos de manejo, monitoramento e avaliação, e disponibilidade de orçamento, recursos humanos e equipamento, a pontuação das UCs foi bem mais baixa. A falta de recursos orçamentários foi considerada um obstáculo generalizado para a gestão efetiva das UCs, com pelo menos a metade das UCs de cada mosaico apresentando recursos inadequados. Estes dados confirmaram os números gerais obtidos a nível nacional (veja os parágrafos 43-47 no ProDoc). Do mosaico de UCs selecionadas, 66% apresentaram deficiências significativas quanto à capacidade do quadro funcional e à disponibilidade de recursos para fazer cumprir as leis e regulamentos do SNUC. Além disso, embora a maioria das UCs tenha recebido uma boa pontuação pela existência de planos de trabalho regulares, somente 15% das UCs analisadas tem planos e estão conseguindo completar a maioria das ações projetadas neles. O fato de 77% das UCs não terem concluído seus planos de manejo é ainda mais preocupante, embora isso se deva em boa parte à recente criação das unidades, particularmente no caso das RESEX. 

4. Em síntese, a análise METT demonstra que os órgãos responsáveis pela implementação das UCs tem uma carência de funcionários e uma capacidade limitada para o desenvolvimento de Planos de Manejo para UCs individuais e, particularmente, para o manejo de ecossistemas tão complexos quanto os manguezais.  Embora os orçamentos também apresentem deficiências, estudos adicionais revelaram que a defasagem financeira é menor para as UCs com manguezais do que para as UCs em geral. Assim, embora essas questões até certo ponto se repitam no âmbito do SNUC como um todo, a análise a seguir enfocará as questões mais importantes para as UCs com manguezais e que serão priorizadas pelo Projeto GEF Mangue.

Tabela 1. Pontuações METT das UCs analisadas durante a etapa PDF-B

	UCs por Cluster
	Categoria METT

	
	242. METT
 Total

	
	Contexto
	Planejamento
	Insumos


	Processos
	Produtos
	Resultados
	

	CLUSTER DO PARÁ

	RESEX Arai- Peroba (F)
	67
	60
	27
	53
	0
	56
	49

	RESEX Caeté-Taperaçu (Bragança) (F)
	60
	33
	33
	40
	0
	56
	40

	RESEX Chocoaré-Mato Grosso (F)
	73
	60
	40
	53
	0
	67
	53

	RESEX Gurupi-Piriá (F)
	60
	60
	27
	33
	0
	22
	38

	RESEX Mãe Grande do Curuçá (F)
	47
	47
	33
	43
	0
	67
	42

	RESEX Maracanã (F)
	67
	53
	80
	47
	0
	56
	54

	RESEX São João da Ponta (F)
	67
	53
	27
	30
	0
	44
	39

	RESEX Soure (F)
	60
	53
	20
	43
	17
	22
	40

	RESEX Tracuateua (F)
	73
	47
	27
	20
	0
	56
	37

	Média do subtotal Pará
	64
	52
	35
	40
	2
	49
	44

	CLUSTER DO MARANHÃO 

	APA Reentrância Maranhense (S)
	40
	33
	40
	20
	0
	56
	31

	RESEX de Cururupu (F)
	60
	47
	33
	17
	0
	56
	34

	Média do subtotal Maranhão
	50
	40
	37
	18
	0
	56
	33

	CLUSTER MARANHÃO/CEARÁ/PIAUÍ


	APA Delta do Parnaíba (F)
	47
	47
	53
	23
	0
	33
	36

	RESEX do Delta do Paranaíba (F)
	67
	33
	27
	40
	33
	44
	41

	Média do subtotal Maranhão/Ceará/Piauí
	57
	40
	40
	32
	17
	39
	38

	CLUSTER DA PARAÍBA

	APA Barra do Rio Mamanguape (F)
	87
	67
	60
	83
	17
	67
	71

	ARIE FOZ do Rio Mamanguape (F)
	80
	73
	47
	53
	0
	67
	58

	Média do subtotal Paraíba
	83
	70
	53
	68
	8
	67
	64

	CLUSTER SÃO PAULO/PARANÁ 


	EE de Juréia-Itatins (S) 
	80
	67
	67
	50
	17
	33
	57

	APA Cananéia-Iguape e Peruíbe (F) 
	60
	40
	47
	70
	33
	22
	52

	Subtotal Estado de São Paulo
	70
	53
	57
	60
	25
	28
	54

	APAE de Guaraqueçaba (S) 
	60
	33
	13
	10
	0
	33
	24

	APA de Guaraqueçaba (F) 
	53
	40
	47
	27
	33
	44
	39

	EE de Guaraqueçaba (F) 
	40
	33
	27
	13
	0
	33
	24

	PARNA do Superagüi (F) 
	67
	47
	67
	43
	0
	56
	50

	PARES da Ilha do Cardoso (S) 
	93
	93
	60
	67
	67
	78
	76

	APAE de Guaratuba (S) 
	73
	47
	47
	30
	0
	67
	44

	FLOES do Palmito (S) 
	60
	33
	53
	33
	33
	44
	42

	Estação Ecológica de Guaraguaçu (S) 
	67
	53
	53
	30
	0
	44
	43

	PARES do Boguaçu (S) 
	40
	20
	13
	7
	0
	22
	17

	Subtotal Estado do Paraná
	61
	44
	42
	29
	15
	47
	40

	Subtotal São Paulo/Paraná
	63
	46
	45
	35
	17
	43
	43

	Média por categoria por mosaico
	63
	50
	42
	39
	9
	51
	44


b. ÁRVORE DE PROBLEMAS: AMEAÇAS AOS MANGUEZAIS EM ÁREAS PROTEGIDAStc "b.  ÁRVORE DE PROBLEMAS:  AMEAÇAS AOS MANGUEZAIS EM ÁREAS PROTEGIDAS" \f C \l 2: 

Impactos, Causas, Barreiras à abordagem de áreas protegidas, Resposta do Projeto às barreiras e Atividades de linha de base 

	Impactos
	Causas


	Barreiras à abordagem de AP
	Resposta do Projeto às barreiras (por produto)
	Atividades de linha de base



	1) Ameaça – A transformação do habitat terrestre. 
Principais vetores: Práticas aqüícolas não sustentáveis; Extração de madeira; Empreendimentos urbanos, industriais e turísticos; Infra-estrutura de transporte – veja descrição e níveis acima

	Perda de biodiversidade devido à degradação e fragmentação dos complexos com manguezais e da flora e fauna associadas

Degradação da paisagem costeira e desmatamento de áreas com manguezais devido à criação de camarão e conseqüente perda de serviços como: acúmulo de nutrientes, remineralização de matéria orgânica e inorgânica e sítios de alimentação, reprodução, proteção e viveiros. 

Nos apicuns, alterações no fluxo de água devido à construção de diques para o cultivo de camarão causam assoreamento e ameaçam todo o ecossistema.
Habitats alterados devido à modificação dos sistemas de circulação de água provocada pelos tanques e represas das fazendas de camarão. 

Aumento dos níveis de pobreza e exclusão social nas comunidades locais que dependem dos recursos de manguezais para sobreviver (i) que tiveram de retirar-se dos territórios tradicionais de pesca devido à carcinicultura e (ii) pelo desmatamento e fragmentação da área com manguezais e pela concomitante perda de espécies.

Destruição dos corredores ecológicos pelos quais as espécies se deslocam entre os habitats terrestre e marinho para reprodução e alimentação devido à fragmentação do manguezal causada pela implantação inadequada de infra-estrutura, como estradas e edificações.


	Empresas do setor de cultivo de camarão freqüentemente operam sem licença ou com licença irregular (aprox. 70% das empresas no Nordeste). 

Políticas que não contemplam a preservação da costa quando da elaboração de planos de desenvolvimento e de projetos de infra-estrutura. 

Regulamentação deficiente e não aplicação de parâmetros de expansão urbana e industrial relacionados ao zoneamento e determinados por ato legal.

Incongruências na definição da extensão do ecossistema manguezal
Manguezais não contemplados pelo zoneamento ecológico-ambiental para o desenvolvimento de centros urbanos, de turismo e da infra-estrutura

Meios de vida das comunidades locais altamente dependentes dos recursos do manguezal e alternativas econômicas limitadas.

A madeira extraída dos manguezais costuma ser a única fonte de energia e madeira para construção de boa parte da população rural nas regiões Norte e Nordeste. Uso tradicional de diversos outros produtos derivados da madeira enraizado culturalmente.

	Baixa Capacidade para o Manejo Efetivo de UCs: Quadro de pessoal dos OEMAs não recebe capacitação adequada para conduzir AIAs ou monitorar e fiscalizar as outorgas de uso

Planejamento: A conservação dos manguezais não se situa num âmbito mais amplo de planejamento regional

Arcabouço Regulatório: Normas e padrões que regulam as categorias de UC não contém diretrizes específicas sobre conservação e uso sustentável de manguezais; Os estados têm diferentes interpretações da composição dos manguezais, e seus procedimentos e critérios de licenciamento de atividades nessas áreas diferem.

Arcabouço Institucional: Mandatos confusos e sobrepostos; baixa capacidade de fiscalização e controle; pouca integração e articulação entre os diversos atores - comunidades locais, autoridades de UCs e iniciativa privada não trabalham juntos pelo uso sustentável dos recursos do manguezal.

Restrições Financeiras: Recursos inadequados para UCs com manguezais; Poucas experiências com mecanismos inovadores projetados especificamente para APs com manguezais; Limitadas alternativas econômicas para as comunidades 

Conhecimentos: A existência de lacunas de informação sobre a extensão exata dos manguezais brasileiros, a representatividade biológica das UCs, e a dinâmica e funções dos manguezais de um modo geral dificulta o manejo adaptativo, o uso sustentável e o planejamento estratégico nas estratégias de conservação de manguezais dentro da abordagem de APs.

	Como superar as barreiras: Melhorar a capacidade

Capacitar as autoridades ambientais e de UCs (1.2)

Como superar as barreiras: Planejamento

Rede de manguezais projetada e sobreposta aos planos de desenvolvimento regional (1.4)

Plano Nacional de ecossistemas manguezais (1.5)

Planejamento de manguezais integrado ao zoneamento regional (3.1) 

Planejamento de manguezais integrado ao planejamento de microbacias (3.2) 

Como superar as barreiras: Arcabouço Regulatório
Regulamentar as categorias de UC e as emendas propostas à legislação e às normas em vigor, e harmonizar as legislações estaduais relevantes (1.1)

Testar as leis e normas propostas em demonstrações passíveis de replicação (2.1, 2.2, 3.1, 3.2)

Desenvolver e testar os planos de manejo de UCs e abordagens relacionadas à gestão integrada para subsidiar o arcabouço regulatório (1.3, 2.1, 2.2, 3.1, 3.2)

Como superar as barreiras: Arcabouço Institucional
Esclarecer os mandatos relevantes às APs com manguezais (1.1) e capacitação em procedimentos e processos relacionados (1.2)

Capacitação em fiscalização e controle, e instrumentos de gestão ambiental (1.2)

Fiscalizar e controlar, a partir da comunidade, as práticas pesqueiras e o cumprimento dos limites correspondentes (2.1, 2.2)

Promover o cadastramento dos catadores de caranguejo e outras medidas necessárias para que possam receber os incentivos concedidos (2.2)

Desenvolver parcerias com a iniciativa privada para que se envolvam com a proteção dos manguezais (2.3, 4.3)

Fortalecer a capacidade dos atores locais de gerir as UCs (2.4, 3.3)

Como superar as barreiras: Mecanismos financeiros

Desenvolver e testar mecanismos inovadores de financiamento projetados sob medida para as APs de manguezal (1.3)

Criar alternativas econômicas para as comunidades (2.2)

Desenvolver, com as comunidades locais, um plano de negócios para os produtos do manguezal (2.3)

Como superar as barreiras: Conhecimentos

Mapeamento dos manguezais do Brasil (4.1)

Estudos de avaliação dos serviços ecossistêmicos dos manguezais (1.3)

Desenvolvimento do programa de Monitoramento e Avaliação de manguezais (4.1)


	GERCO

e SDS (Secretaria de Desenvolvimento Sustentável - MMA) – considerar o mapeamento dos manguezais no ZEE

CNPT ND constituição de conselhos (integrando com os NEAs); bem como as experiências da APA Costa dos Corais na constituição dos Conde mas

PROBIO I & II: mapeamento das áreas prioritárias de conservação da biodiversidade 

PNAP: planejamento e gestão de APs no País
MMA: regulamentações sobre UCs

NZCM: integração das políticas e programas costeiros e marinhos

Plano Plurianual Federal para MMA/IBAMA/ICMBIO: planejamento de áreas protegidas, fiscalização e controle, desenvolvimento de corredores

FUNBIO: planejamento empresarial e sustentabilidade financeira das APs 

Fórum Nacional de APs: análise da compensação ambiental, cobrança pelo uso da água e de outros serviços ambientais 

Fundo Nacional de Compensação Ambiental/Estados: órgãos de compensação ambiental, adoção de critérios de compensação

Estudos de valoração de manguezais em São Paulo

PROBIO: sistema nacional de informação sobre a biodiversidade


	2) Ameaça – Perda de biodiversidade em decorrência da transformação de habitats aquáticos (deterioração da qualidade e redução da quantidade de água)

Principal vetor da deterioração da qualidade da água: - Produção agrícola, aqüicultura e poluição industrial e urbana, infra-estrutura residencial e turística; 

Principais vetores das alterações na quantidade da água: Irrigação, Construção

	Perdas na biodiversidade, inclusive o esgotamento dos estoques locais de peixes nativos e ostras, causadas pelo envenenamento por poluentes e a alteração física de seus habitats, em especial: 

- Perda de nascentes de água

- Perda de áreas de nidificação e viveiros 

Aumento da pobreza nas comunidades locais que dependem dos recursos pesqueiros e madeireiros do manguezal para subsistir em decorrência da alteração da composição florística e faunística nos complexos de manguezais.
Sedimentação e assoreamento dos cursos de água desviados para represas ou irrigação. 

Sedimentação e eutrofização devido a alterações na hidrodinâmica costeira, que aceleram a erosão da costa e elevam as taxas de transporte de sedimentos e nutrientes para o mar. 


	O zoneamento não leva em consideração as necessidades hídricas dos ecossistemas manguezais.

Não há ligação entre o manejo dos recursos hídricos e da costa.

Incentivos econômicos promovem intensa produção agrícola e aqüícola, mas quase não há esquemas de compensação para lidar com as externalidades ambientais negativas.

Muitas áreas com manguezais não têm zoneamento nem zonas de amortecimento.

Cobertura insuficiente dos serviços de saneamento e tratamento, principalmente no Norte e Nordeste e em áreas periurbanas e favelas devido à infra-estrutura hídrica deficiente, à maior pressão do setor hoteleiro e ao déficit hídrico em alguns estados.

Não há investimentos em serviços públicos à altura do crescimento urbano e turístico. 

Edificações nas áreas costeiras devido à migração para as cidades e ao turismo não levam em consideração a conservação ambiental.


	Baixa capacidade para o manejo efetivo de UCs: Os órgãos carecem de funcionários e tem recursos técnicos e orçamentários limitados para o desenvolvimento e a implementação eficaz dos processos de zoneamento e licenciamento, e para fiscalização e controle destes.

Planejamento: zoneamento não alinhado com a conservação dos manguezais. A gestão de recursos hídricos e o manejo costeiro não estão integrados e os ecossistemas costeiros não são vistos como usuários de água. 

Arcabouço Regulatório: faltam diretrizes padronizadas de licenciamento por tipo de ameaça.

Arcabouço Institucional: Baixa capacidade de fiscalização e controle das atividades permitidas

Restrições Financeiras: Mecanismos de compensação e de pagamento por serviços ambientais não desenvolvidos para nem testados em ecossistemas manguezais.

Limitações de conhecimento: Carência de informação sobre o valor econômico dos produtos e serviços dos manguezais para subsidiar os mecanismos de financiamento
	Como superar as barreiras: Melhorar a capacidade

Promover a gestão integrada de UCs próximas para tirar melhor proveito dos escassos recursos (1.3, 2.1, 2.2, 3.1, 3.2)

Capacitar os gerentes das UC para o desenvolvimento de Planos de Manejo e a utilização eficaz desta e outras ferramentas de gestão (AIAs, licenciamento), e fiscalização e controle de UCs (1.2, 3.3)

Como superar as barreiras: Planejamento

Elaboração de diretrizes de planejamento territorial (zoneamento) coerentes com as necessidades dos manguezais e com os processos de planejamento estaduais e regionais de maior abrangência (3.1)

Capacitação de autoridades ambientais e de recursos hídricos para contemplar as APs com manguezais nos processos de Gerenciamento da Zona Costeira, incorporar as necessidades funcionais dos manguezais nos instrumentos de recursos hídricos (3.3), considerar os interesses dos manguezais na classificação de corpos de água e nas outorgas de uso (3.2)

Como superar as barreiras: Arcabouço Regulatório

Capacitação em procedimentos de licenciamento, incluindo a condução e revisão de AIA elaborado segundo as características dos manguezais. (1.2)

Como superar as barreiras: Arcabouço Institucional

Capacitação em fiscalização e controle, e instrumentos de gestão ambiental (1.2)

Fiscalizar e controlar, a partir da comunidade, as práticas pesqueiras e o cumprimento dos limites correspondentes (2.1, 2.2)

Promover o cadastramento dos catadores de caranguejo e outras medidas necessárias para que possam receber os incentivos concedidos (2.2)

Como superar as barreiras: Mecanismos financeiros

Desenvolver e testar mecanismos inovadores de financiamento projetados sob medida para as APs com manguezais (1.3)

Como superar as barreiras: Geração de Conhecimentos
Estudos de avaliação (1.3)
	Zoneamento existente no MA

Planos de gerenciamento costeiro existentes nos estados do Projeto 

GERCO

Comitê de Bacia do litoral norte da Paraíba

programa da capacitação da Diretoria de Cooperação Institucional - DCOPI

Treinamento em Educação e Capacitação Ambiental - IBAMA

Plano de combate à pesca predatória do Governo Federal

Plano Plurianual Federal para MMA/IBAMA/ICMBIO: planejamento de áreas protegidas, fiscalização e controle, e desenvolvimento de corredores

FUNBIO: planejamento empresarial e sustentabilidade financeira das APs 

Fórum Nacional de APs: análise da compensação ambiental, cobrança pelo uso da água e de outros serviços ambientais 

Fundo Nacional de Compensação Ambiental/Estados: órgãos de compensação ambiental, adoção de critérios de compensação

Estudos de valoração de manguezais em São Paulo



	3) Ameaça – Perda de biodiversidade devido à transformação do hábitat.  

Principais vetores: Sobreexploração – pressão sobre recursos pesqueiros em nível insustentável, perdas significativas no transporte e processamento, período do defeso coincide com fases críticas do ciclo reprodutivo, captura ilegal e captura acidental. 

	Perdas de biodiversidade e elevação do risco de extinção dos estoques de peixes nativos, inclusive de ostras nativas, caranguejo-uçá, guaiamum e taínhas das espécies Mugil platanus e M. lisa.

Modificação e enfraquecimento das estruturas e do funcionamento ecológico. 

Aumento da pobreza nas comunidades locais que dependem dos recursos pesqueiros e madeireiros do manguezal para subsistir e como principal fonte de proteínas.

	Manejo dos recursos pesqueiros mal planejado e não articulado com os usuários dos recursos.

Meios de vida das comunidades locais altamente dependentes dos recursos do manguezal e alternativas econômicas limitadas.

Catadores de caranguejo-uçá não fazem jus ao seguro desemprego temporário durante o defeso, motivo pelo qual continuam a explorá-lo durante etapas críticas do ciclo reprodutivo.

Métodos de captura, manuseio e transporte inadequados são responsáveis pelas altas taxas de mortalidade.

Pescadores sem treinamento ou métodos incorretos como o uso de redes, que resultam na captura de juvenis e fêmeas.

Nenhuma padronização das diretrizes que estabelecem os limites ou práticas de captura sustentáveis.


	Baixa capacidade para o manejo efetivo de UCs: As autoridades das UCs tem limitada capacidade técnica para desenvolver e implementar planos de manejo dos recursos e para fiscalizar com eficácia. 

Planejamento: O planejamento e a gestão das UCs com manguezais vêm sendo conduzidos isoladamente de outras APs vizinhas, de modo que as iniciativas de conservação e uso sustentável dos recursos não têm sido eficientes.

Arcabouço Institucional: Usuários locais não se integraram suficientemente no manejo dos recursos do manguezal; Normas relacionadas à compensação durante o defeso não se aplicam aos catadores de caranguejo-uçá.
Restrições financeiras: Pouca experiência com alternativas de geração de renda 

Conhecimentos: Pouca experiência com tecnologias voltadas à conservação e uso sustentável dos recursos pesqueiros 
Conscientização: A sociedade não tem a percepção de que os manguezais sejam ecológica e economicamente importantes
	Como superar as barreiras: Capacitação 

Desenvolver planos de manejo de recursos com as autoridades das UCs e as comunidades (2.1) e capacitar as autoridades das UCs em gestão, fiscalização e controle de UCs (1.2)

Agentes de fiscalização voluntários da comunidade

(2.1, 2.2)
Como superar as barreiras: Planejamento

Elaborar plano coletivo para o ecossistema voltado aos recursos pesqueiros (2.1)

Como superar as barreiras: Arcabouço Institucional
Desenvolvimento participativo do manejo de UCs e de recursos (2.1, 2.2, 3.1, 3.2); Fortalecer o fórum de debate (2.2); capacitar as comunidades locais em gestão de APs com manguezais (2.4, 3.3)

Possível atualização da legislação em vigor relativa ao defeso, e desenvolvimento de novas abordagens para cadastrar os catadores de caranguejo-uçá (2.2)
Como superar as barreiras: Alternativas de Geração de Renda

Criação de alternativas de geração de renda (2.2) e desenvolvimento de produtos do manguezal (2.3) assegurando estabilidade de renda para as comunidades locais de modo ambientalmente sustentável

Como superar as barreiras: Geração de Conhecimentos

Treinar os catadores de caranguejo-uçá em métodos de captura, manuseio e transporte adequados (2.2)

Conduzir estudos e levantamentos na comunidade colhendo informações técnicas a serem usadas em abordagens ecossistêmicas para o manejo de recursos pesqueiros e para a definição de práticas e limites sustentáveis (2.1)

Como superar as barreiras: Divulgação

Programa de divulgação e campanha nacional de conscientização sobre a importância dos manguezais (4.3)
	programa da capacitação da Diretoria de Cooperação Institucional - DCOPI

Treinamento em Educação e Capacitação Ambiental - IBAMA

Plano de combate à pesca predatória do Governo Federal

MMA/IBAMA/ICMBIO: estruturação inicial da abordagem de mosaicos com gerentes de APs

Plano Plurianual Federal para MMA/IBAMA/ICMBIO: planejamento pesqueiro, capacitação em aqüicultura, e fiscalização e controle 

Plano Plurianual Federal para MMA/IBAMA/ICMBIO: planejamento de áreas protegidas

Colaboração entre a SEAP e as colônias de pescadores para cadastrar os catadores de caranguejo-uçá

MMA/IBAMA/ICMBIO/estados: Monitoramento e Avaliação, divulgação de lições aprendidas sobre gestão adaptativa nas APs 

Comissões Interinstitucionais de Educação Ambiental: educação ambiental nas escolas

20 Salas Verdes nos estados litorâneos para promover a educação ambiental 




ANEXO 3: PLANO DE ENVOLVIMENTO DE ATOREStc "ANEXO 3 :PLANO DE ENVOLVIMENTO DE ATORES" \f C \l 1 

1. Durante a preparação do Projeto, foi realizada uma análise das partes interessadas para identificar os atores CHAVE no que diz respeito à conservação de manguezais e seu uso sustentável em áreas protegidas, os mandatos e responsabilidades de tais atores, seu interesse no Projeto, além de potenciais problemas e sua mitigação. Várias consultas foram feitas com uma vasta gama de grupos de atores por meio de reuniões formais e informais, entrevistas e visitas in situ nos oito estados de intervenção do Projeto (Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Paraíba, Bahia, São Paulo e Paraná). 

2. Além das consultas realizadas durante a fase preparatória do Projeto, desde a aprovação do Conselho foram conduzidas consultas adicionais com atores nos estados do Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Piauí e São Paulo. Tais consultas reuniram agências dos governos federal, estadual e local (em áreas como recursos hídricos, turismo e meio ambiente), ONGs, universidades, institutos de pesquisa, associações de bairro e comunitárias, sindicatos, especialistas em manguezais e OSCs, representando colônias de pescadores, catadores de caranguejo uçá, e produtores de álcool e açúcar, dentre outros.

3. As consultas revelaram um forte interesse contínuo por parte desses atores, inclusive entre as populações locais, nos projetos de intervenção e indicaram um alto potencial para sua participação plena e significativa na implementação das atividades do Projeto. Foram definidas abordagens e atividades específicas, e negociadas as programações e contribuições dos atores para a implementação de tais abordagens e atividades. Em alguns casos, como no do mosaico São Paulo/Paraná, grupos de trabalho foram constituídos e seus membros foram nomeados para levar adiante a discussão de certas questões particularmente relevantes para a implementação do Projeto, com o objetivo de resolver alguns aspectos políticos e logísticos antes do início das atividades. As consultas foram vistas como diálogos muito positivos que ajudaram a levar adiante a negociação sobre as formas de colaboração entre o Projeto e os atores. Ademais, permitiram identificar e discutir preocupações novas e pré-existentes dos atores em relação a treinamento e apoio em certas áreas. Tais discussões continuarão ao longo da implementação do Projeto e formarão um marco na gestão participativa de ações de projeto.  

4. Além disso, o Comitê Diretor da preparação do Projeto foi estabelecido e forneceu insumos significativos sobre elaboração de projetos; identificação de linhas de base e sinergias para cooperação ao longo da implementação prevista do Projeto; e co-financiamento associado. O Comitê Diretor é composto por atores institucionais de grande importância, dentre os quais representantes dos seguintes órgãos: Ministério do Meio Ambiente (MMA), por meio da Secretaria Nacional de Biodiversidade e Florestas (SBF) e sua Diretoria de Conservação da Biodiversidade (DCBio), da Diretoria de Áreas Protegidas (DAP), do Núcleo da Zona Costeira e Marinha (NZCM) e da Diretoria de Educação Ambiental (DEA); o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), por meio de sua Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros (DIFAP), da Diretoria de Ecossistemas (DIREC), da Diretoria de Licenciamento Ambiental (DILIC), do Centro Nacional de Desenvolvimento Sustentado das Populações Tradicionais (CNPT) e da Coordenação Geral de Educação Ambiental (CGEAM); e os órgãos federais responsáveis pelas políticas nacionais relacionadas à conservação e uso de recursos de biodiversidade dos manguezais: o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) e a Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca (SEAP).

5. Os Órgãos Estaduais de Meio Ambiente (OEMAs) foram formalmente consultados e demonstraram interesse em participar das atividades do Projeto. Os OEMAs da Paraíba (SECTMA/SUDEMA), Maranhão (SEMA), Ceará (SEMACE), Piauí (SEMAR), Paraná (SEMA e IAP), São Paulo (SMA), Bahia (SEMARH) e Pará (SECTAM) formalizaram sua participação no Projeto. O Projeto foi também discutido com os gestores de UCs institutos de pesquisa locais por meio de reuniões regulares do IBAMA. Todos os gestores de UCs e os representantes da comunidade local dos sítios de intervenção mostraram interesse no Projeto e na sua estratégia. Duas instituições do setor privado (SEBRAE e EMBRAPA) e três universidades (UFMA, UFPB e UFPA) também demonstraram interesse em participar das intervenções in situ do Projeto. De fato, os sítios piloto foram selecionados com base em sua composição de diferentes cenários de pressão setorial, diversidade de atores, desafios de gestão e categorias de áreas protegidas. Assim, espera-se que as intervenções piloto subsidiem a implementação do Projeto por meio da participação das comunidades locais em seus processos de monitoramento, implementação e gestão. Parcerias adicionais serão buscadas e formalizadas durante o primeiro ano da implementação do Projeto.

6. Uma vez que o Projeto tiver sido iniciado, um Comitê Diretor (CD) será criado para orientá-lo. O CD terá representantes do MMA, IBAMA, ICMBio, SEAP e dos atores de cada uma das áreas de intervenção do Projeto, tais como OEMAs, universidades, comunidades locais, ONGs e o setor privado, e se reunirá para avaliar a implementação do Projeto. Embora toda a coordenação geral das atividades do Projeto seja responsabilidade da Unidade de Gestão do Projeto (UGP), serão estabelecidos canais de comunicação entre atores e a UGP, e diversos atores, tais como o IBAMA, o ICMBio e seus centros, universidades, ONGs e organizações com base na comunidade implementarão diretamente algumas das atividades. Portanto, ao longo da implementação do Projeto, espera-se a plena participação dos principais atores. Essas parcerias serão estabelecidas utilizando os tipos de contratos e acordos apropriados, dependendo de sua natureza. Esse mecanismo descentralizado para a implementação do Projeto foi selecionado para garantir que as atividades diretas capacitem os atores e promovam um sentimento de propriedade por meio de seu envolvimento direto. Nos casos em que os atores possuírem expertise comprovada, essa estratégia permitirá sua participação mais ampla na implementação do Projeto e sua colaboração técnica, aumentando, assim, a relação custo-eficiência da estratégia do Projeto.

7. Em termos gerais, os elementos essenciais deste Plano de Envolvimento de Atores incluem: gestão participativa e monitoramento junto ao governo local, autoridades das UCs e usuários de recursos; estabelecimento de conselhos gestores para a gestão participativa das UCs; desenvolvimento de parcerias com o setor privado para a sustentabilidade financeira e ambiental das UCs que abrigam manguezais; e consultas com atores para a validação do Plano Nacional de Proteção de Áreas com Manguezais. Além disso, associações de usuários de recursos, especialmente as associações de pescadores, desempenharão um papel importante na implementação participativa do Projeto. As seguintes informações descrevem a participação de diferentes atores em relação a Resultados e Produtos.

Resultado 1: Existência de um ambiente favorável para a implementação de um subsistema de APs de ecossistemas manguezais, incluindo mecanismos financeiros, regulatórios e de política. 

Produto 1.1. Marco regulatório e diretrizes operacionais correspondentes desenvolvidas para a melhoria da gestão de áreas protegidas com manguezais.

8. A gestão e o uso dos recursos do manguezal nos locais de intervenção do Projeto estão sob a responsabilidade do IBAMA, ICMBio, OEMAs e municípios em oito estados. Logo, a participação desses órgãos será essencial durante a revisão do marco regulatório e das diretrizes metodológicas para a preparação dos planos de manejo dos manguezais nesses locais. Estudos básicos para a criação de diretrizes metodológicas serão elaborados sob a coordenação técnica do IBAMA e do ICMBio, e um seminário sobre jurisdições e mandatos concorrentes será promovido entre os atores desses municípios, os OEMAs, o ICMBio e o IBAMA. Os marcos regulatórios serão, portanto, criados com base no intercâmbio de idéias e na colaboração próxima com os principais atores. Ademais, o papel técnico do IBAMA e do ICMBio é fundamental para a discussão e preparação da regulamentação das categorias de UCs, as diretrizes dos planos de manejo e a definição de zonas de amortecimento adaptadas às UCs com manguezais, uma vez que esses órgãos estão diretamente envolvidos na implementação dessas atividades. O MMA, o IBAMA e os OEMAs de São Paulo, Ceará e Paraíba estão co-financiando este Produto, que terá a coordenação técnica do MMA, do ICMBio e do IBAMA.

Produto 1.2. Procedimentos e capacidades institucionais alinhados ao novo marco regulatório para o manejo de manguezais e coordenados com políticas setoriais.

9. O Projeto formalizará os procedimentos institucionais propostos e trabalhará em coordenação próxima com os gestores de UCs do ICMBio e do IBAMA, e com os programas de capacitação do MMA/DSIS (Departamento de Coordenação do SISNAMA) para promover a capacitação dos gestores de UCs (federais, estaduais e municipais), OEMAs e municípios sobre o uso e a implementação do marco administrativo de APs, bem como as diretrizes para a gestão dessas áreas e resolução de conflitos. O MMA/DSIS está iniciando um programa de capacitação para treinar as prefeituras em gestão ambiental por meio de acordos com os OEMAs. O Projeto complementará essas atividades por meio da promoção da assinatura de parcerias com todos os estados envolvidos no Projeto e do fornecimento de material técnico sobre a gestão de manguezais para inclusão em um módulo de treinamento a ser conduzido continuamente. Embora o foco principal do Projeto esteja nos oito estados onde haverá intervenções, esta atividade pode ser replicada em todos os estados costeiros do País.  O MMA, o IBAMA, e os OEMAs de São Paulo, Ceará e Paraíba são os co-financiadores deste Produto, que será coordenado tecnicamente pelo MMA, ICMBio e IBAMA. Outros OEMAs (Piauí, Paraná, Maranhão, Pará e Bahia) também confirmaram seu interesse em participar.

10. Os seminários de consulta do Projeto revelaram uma forte necessidade, tanto das equipes técnicas quanto dos OEMAs e das cidades, bem como dos representantes das comunidades, de obter maior conhecimento sobre a legislação relativa a ecossistemas e suas atividades. Gostaríamos de destacar a importância de cursos locais que promovam fortalecimento e maior contato com a legislação como meio de fortalecer a cidadania dessas comunidades e encorajar a participação social em atividades do governo, principalmente naquelas relacionadas à gestão das UCs, e na gestão dos benefícios resultantes dos serviços ambientais prestados por elas.

Produto 1.3. Estratégias financeiras para o manejo de APs com manguezais testadas e apoiadas pelo marco regulatório.  

11. O Projeto apoiará os estudos de avaliação dos manguezais e a promoção de mecanismos financeiros para a sustentabilidade das APs nas áreas de intervenção na Bahia e em São Paulo/Paraná. Isso será atingido por meio de parcerias com o setor privado, ONGs e especialistas, em articulação com o IBAMA, ICMBio, OEMAs e gestores de UCs. Em particular, a parceria confirmada com a organização Conservation International (CI) trará sua expertise a esta atividade no estado da Bahia, ao passo que o OEMA da Bahia se engajará em negociações multissetoriais para utilizar as avaliações dos manguezais como base para a determinação das quantias de compensação ambiental. Além disso, os OEMAs de São Paulo e do Paraná serão envolvidas na avaliação e teste dos mecanismos financeiros nas áreas de intervenção do Projeto nesses estados.  Serão realizados estudos para definir as necessidades associadas à entrada (ou candidatura) das UCs dos mosaicos, considerando os Conselhos de Compensação Ambiental federais e estaduais, bem como aqueles relacionados à possibilidade de aplicar recursos compensatórios de maneira conjunta por ambos os estados. Também pretendemos promover a revisão (ou reavaliação) dos componentes utilizados, conforme a legislação dos dois estados, em relação à definição da alocação dos recursos resultantes do ICMS Ecológico, propondo que tanto a preservação do ecossistema manguezal quanto às questões socioambientais sejam levadas em consideração quando os recursos forem alocados. A abordagem de mosaico também será testada nessa área
por meio da coordenação de ações e reuniões do Conselho de Mosaicos, e dependerá fortemente da participação dos atores dos níveis estadual, municipal e local no Conselho. O seminário de consulta no Mosaico SP/PR também indicou a importância do intercâmbio de informações entre os conselhos das várias UCs, bem como de maior capacitação para os membros de tais conselhos, para que possam desempenhar suas funções e deveres. O MMA, o IBAMA, a SEAP, os OEMAs de São Paulo e do Ceará e a CI co-financiam este Produto, que terá a coordenação técnica do MMA, ICMBio e IBAMA. 
Produto 1.4. Uma rede representativa de UCs com manguezais criada no âmbito do sistema de APs.
12. Será estabelecido um grupo de trabalho com representantes do MMA, IBAMA, ICMBio e dos OEMAs para orientar a criação de uma rede de UCs com manguezais com base em estudos técnicos coordenados pelo Projeto. Um workshop nacional será, então, realizado para promover uma discussão mais ampla e uma definição mais clara da rede, bem como para prestar assistência nas etapas iniciais de sua implementação. O MMA, o IBAMA, e OEMA do Ceará e a Conservation International são as entidades co-financiadoras deste Produto, que será coordenado pelo MMA do ponto de vista técnico. Os OEMAs do Piauí e do Paraná também confirmaram seu interesse em participar. 

Produto 1.5. Plano Nacional de Conservação e Uso Sustentável de Manguezais elaborado e formalizado. 

13. A fim de dar assistência à preparação deste Plano Nacional, o Projeto consolidará as lições aprendidas durante sua fase de implementação, atraindo expertise de fora do MMA, ICMBio e IBAMA para auxiliar em seu desenvolvimento. O ICMBio preparará planos de conservação de espécies para integrar este plano e os implementará em parceria com ONGs, universidades e centros de pesquisa. O Comitê Diretor do Projeto será vital para a preparação e aprovação do Plano, que também receberá contribuições da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA, em articulação com o NZCM. O MMA, o IBAMA e os OEMAs da Paraíba e do Ceará co-financiam este Produto, cuja parte técnica será coordenada pelo MMA. 

Resultado 2: Existência de modelos replicáveis para o manejo de recursos de manguezais em áreas protegidas de uso sustentável do SNUC

Produto 2.1. Plano de manejo de recursos pesqueiros desenvolvido em nível de ecossistema no mosaico de áreas protegidas do Pará.

14. Organizações locais de pescadores trabalharão com o IBAMA, o ICMBio e a SEAP para garantir que o manejo de ecossistemas de pesca seja possível em 9 RESEX no estado do Pará. As equipes locais do IBAMA e do ICMBio apoiarão a UGP e assistirão nos estudos técnicos, facilitando o contato com populações tradicionais que usam tais recursos. A SEAP também estará envolvida no diagnóstico dos recursos pesqueiros, nos planos de manejo de recursos, no fornecimento de instruções sobre o uso de ferramentas e normas para a pesca, e na oferta de incentivos para as comunidades pesqueiras, entre outros. O Movimento Nacional de Pescadores (MONAPE) e o Conselho Pastoral de Pescadores (CPP) participarão do manejo dos recursos pesqueiros, pois já trabalham atualmente com as comunidades pesqueiras da RESEX. Um grupo de trabalho com representantes de pescadores será formado localmente para preparar o plano de manejo do ecossistema e as atividades de capacitação e monitoramento com o apoio técnico do ICMBio e da SEAP. Os estudos e instrumentos relativos ao manejo costeiro serão disponibilizados pelo OEMA do Pará e também servirão de base para o plano de gestão do ecossistema. O OEMA do Pará, que recentemente criou uma agência específica para lidar com questões relacionadas à pesca, também coordena um comitê de ciência e tecnologia que promove discussões sobre recursos pesqueiros. Essa parceria facilitará o processo de mobilização e a definição dos níveis sustentáveis de captura compatíveis com o manejo ecossistêmico a serem discutidos com as comunidades da RESEX e os gestores das UCs da equipe local do ICMBio. Uma parceria com a Universidade Federal do Pará (UFPA) também fornecerá dados importantes para a elaboração do plano de manejo, incluindo estudos sobre espécies íctiicas que passam parte de seu ciclo vital em manguezais, além de informações sobre a dinâmica da costa e informações cartográficas relativas aos manguezais.

15. Em relação aos planos de gestão de 3 RESEX no Pará, o IBAMA e o ICMBio coordenarão as atividades técnicas a serem implementadas em coordenação com o Produto 1.1, com base na experiência do Centro de Pesquisa e Gestão de Recursos Pesqueiros do Litoral Norte do ICMBio (CEPNOR), e assistirá nos estudos e nas estatísticas relacionados à pesca.

16. O MMA, o IBAMA e a SEAP estão co-financiando este produto, que será tecnicamente coordenado pelo IBAMA e pelo ICMBio. Durante a implementação inicial do Projeto, parcerias adicionais serão buscadas com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Ministério da Ciência e Tecnologia (CNPQ/MCT) para bolsas de estudo que financiarão estudos sobre manejo de recursos pesqueiros; com o Programa do Sistema Nacional de Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego (SINE/MTE) para revisão das normas sobre seguro-desemprego temporário durante os períodos de defeso. 

Produto 2.2. Plano de manejo de recursos para o caranguejo-uçá no Delta do Parnaíba desenvolvido e testado.

17. As demonstrações in situ na área de intervenção do Delta do Paraíba compreendem uma APA e uma RESEX abrangendo os estados do Ceará, Piauí e Maranhão. O envolvimento de diferentes atores é crucial para o fortalecimento do plano de manejo do caranguejo - uçá e a promoção de usos alternativos da biodiversidade dos manguezais. As parcerias-chave para este produto incluem o SEBRAE, que já trabalha na região pela melhoria da comercialização do caranguejo-uçá e assumirá um papel importante na criação de novas relações entre as pessoas/entidades envolvidas na cadeia de produção (visando a diminuir as desigualdades geradas pela presença de intermediários no processo de comercialização), no treinamento sobre alternativas de uso produtivo e na preparação de diretrizes de produção e comercialização; a EMBRAPA, que já desenvolveu práticas de melhoria da cadeia produtiva do caranguejo - uçá (principalmente em relação a técnicas que reduzem a perda associada a sua captura e transporte para comercialização) e está investindo em uma cadeia produtiva de mel nativo no Piauí, como alternativa de emprego e renda para as comunidades que dependem unicamente de catar caranguejos; a UFMA, que está desenvolvendo um programa nos manguezais do Maranhão sobre alternativas econômicas para as comunidades locais; e o OEMA do Piauí (SEMAR) com estudos sobre captura de caranguejos, implementação de planos de manejo e estudos sobre gerenciamento costeiro. O workshop de consultas local também indicou a necessidade de fomentar a criação de associações para catadores de caranguejos, o estabelecimento de zonas de exclusão que permitam o reabastecimento dos estoques e, especialmente, o aumento da presença de agências de vigilância e controle. O IBAMA e o ICMBio coordenarão as atividades técnicas do plano de manejo do caranguejo-uçá na APA e na RESEX a ser implementado juntamente com o Produto 1.1, especialmente em relação à legalização da profissão de catador de caranguejos, a adaptação da legislação sobre períodos de defeso e a garantia de que tais trabalhadores terão uma fonte de renda durante tais períodos, com base na experiência das comunidades pesqueiras e os níveis de uso sustentável a serem praticados; com base na experiência das comunidades de pescadores e dos níveis sustentáveis de uso a serem praticados. Um grupo de trabalho com representantes do MMA, ICMBio, IBAMA, SEAP, EMBRAPA, SEBRAE, UFMA, OEMAs e comunidades locais será estabelecido para orientar a elaboração e implementação do manejo do caranguejo-uçá e as alternativas de uso sustentável em cada uma das áreas de intervenção in situ. 

 18.  O Ministério do Turismo (MTur) vem definindo os padrões de certificação de hotéis que apóiem a conservação da biodiversidade e cujas atividades não sejam nocivas ao ecossistema. Nesse sentido, o programa PROECOTUR, implementado em cooperação pelo MTur e o MMA, assistirá na implementação de atividades de turismo baseadas na comunidade neste Produto do Projeto, especificamente em relação ao desenvolvimento e implementação de uma estratégia para integrar o turismo baseado nas UCs com manguezais no planejamento nacional de turismo. O seminário de consultas do Delta do Parnaíba demonstrou que várias necessidades da região devem ser atendidas para que as atividades de turismo possam ser implementadas, tais como: zoneamento, a fim de definir quais áreas são apropriadas para a atividade; capacitação e articulação dos atores envolvidos (especialmente nas comunidades locais, criando possibilidades para a geração de renda); melhor acesso ao crédito; presença institucional mais significativa; e vigilância por parte das agências competentes.

 19.  O MMA, o IBAMA/ICMBio e a SEAP são os co-financiadores deste produto, coordenado pelo MMA e pelo IBAMA do ponto de vista técnico. Parcerias potenciais a serem buscadas durante a implementação inicial do Projeto incluem a CODEVASF, em relação ao plano de gestão de recursos hídricos da região, e a UFPI, no que diz respeito à preparação de normas de Zoneamento Econômico-Ecológico (ZEE).

Produto 2.3 Produtos de manguezais com valor agregado identificados e potenciais oportunidades de mercado exploradas.

 20.  Com base nos Produtos acima, o grupo de trabalho que foi estabelecido com representantes do MMA, IBAMA, ICMBio, SEAP, EMBRAPA, SEBRAE, UFMA, OEMAs e das comunidades locais orientará os especialistas na comercialização de produtos florestais não madeireiros a fim de analisar o potencial de estabelecer cadeias produtivas de produtos do manguezais, inclusive o turismo baseado na comunidade, dentro e fora das áreas de intervenção.  O MMA, o IBAMA, a SEAP e o OEMA do Ceará são os co-financiadores deste Produto, coordenado tecnicamente pelo MMA.  Parcerias potenciais incluem o SEBRAE e a organização Wetlands International, dentre outras, que serão engajadas na preparação dos planos de negócios, na comercialização e nos acordos de certificação. 

Produto 2.4. Programa de capacitação desenvolvido para facilitar a implementação e replicação de abordagens de uso sustentável aos recursos das APs com manguezais.  

21. Com base nos Produtos acima, serão realizadas atividades de capacitação junto às comunidades locais do Delta do Parnaíba e nos locais de intervenção no estado do Pará, com foco na gestão compartilhada, em práticas que reduzam a pressão no caranguejo-uçá, no desenvolvimento e implementação de alternativas econômicas e na comercialização de novos produtos do manguezais. A capacitação e a resolução de conflitos também está prevista para representantes das comunidades locais nos Conselhos das UCs.  Além disso, os gestores das UCs também receberão orientação e apoio para implementar os planos de manejo de maneira participativa. Uma série de workshops e reuniões será realizada para identificar as necessidades individuais de desenvolvimento de habilidades, bem como o nível e tipo de desenvolvimento necessários. O MMA, o IBAMA, a SEAP e o OEMA do Ceará são os co-financiadores deste Produto, coordenado tecnicamente pelo MMA. Parcerias em potencial com a UFPA, UFMA, UFPI, UFCE e com ONGs serão promovidas para organizar o treinamento das comunidades locais, trabalhadores de extensão e voluntários. 

Resultado 3: Conservação dos manguezais melhorada através do alinhamento do manejo das UCs com o planejamento espacial e setorial 

Produto 3.1. Diretrizes de ordenamento territorial específicas para a conservação de manguezais desenvolvidas e testadas em uma grande APA, e coordenadas com processos de planejamento estaduais e regionais. 

22. Este Produto inclui uma abordagem participativa à preparação do zoneamento (16 municípios e OEMA) para uma APA e RESEX no Maranhão que subsidiará: os planos de gestão das respectivas APs; a articulação, fortalecimento e capacitação de sindicatos e organizações de trabalhadores; o estabelecimento de conselhos municipais para o meio ambiente; a criação de campanhas educativas; e o estabelecimento de conselhos de ambas as UCs.  Reuniões freqüentes e busca de consenso entre os atores, inclusive nos Conselhos de UCs, serão cruciais para este Produto. O MMA, por meio de seu programa de Zoneamento Econômico-Ecológico, fornecerá a expertise necessária sobre iniciativas de zoneamento, ao passo que o Projeto contribuirá com estudos técnicos e com a promoção de seminários para garantir a máxima participação no exercício de preparação do zoneamento. Ao mesmo tempo, o ICMBio trabalhará com as comunidades locais para identificar possíveis demandas para a criação de uma nova RESEX, bem como para o estabelecimento de áreas de exclusão de manejo visando à proteção de espécies ameaçadas e de viveiros de espécies, bem como à recuperação dos estoques de peixes. O MMA e o IBAMA são os co-financiadores deste Produto, coordenado tecnicamente pelo MMA, ICMBio e IBAMA. Os OEMAs do Maranhão confirmaram seu interesse em participar das atividades de zoneamento, aportando lições de experiências anteriores de zoneamento ecológico e econômico. Uma potencial parceria com a UFMA também será explorada durante o primeiro ano de implementação do Projeto visando a realizar estudos que preencham as lacunas de informação e que subsidiem o zoneamento.

Produto 3.2. Processos de planejamento de recursos hídricos na Paraíba desenvolvidos e testados para contemplar as necessidades de conservação dos manguezais.

23. Este Produto prevê a capacidade de o Comitê de Recursos Hídricos contemplar as necessidades dos manguezais (em termos de qualidade e quantidade de água doce) nos planos de manejo de recursos da Bacia do Mamanguape, no estado da Paraíba. Ao mesmo tempo, pretendemos conceder um assento no Conselho da APA ao Comitê de Bacia para permitir o compartilhamento das necessidades de qualidade hídrica e de subsídios apresentadas pela UC. O Projeto contribuirá com: a organização sistemática dos estudos técnicos existentes e sua complementação (conjuntamente com a UFPB) a fim de subsidiar a criação de um Plano de Gestão da UC; o diagnóstico das atividades em andamento ao longo dos rios na região a fim de promover a adaptação de tais atividades para manter a qualidade e quantidade da água; e a organização de reuniões entre as Secretarias de Recursos Hídricos do MMA, os OEMAs da Paraíba (Agência Ambiental – SUDEMA e Agência de Recursos Hídricos – AESA), os gestores de UCs e o Conselho, as autoridades municipais de recursos hídricos e o Comitê de Recursos Hídricos local.  A AESA e a SUDEMA apoiarão os seminários e estudos técnicos e, posteriormente, consolidarão o Comitê de Recursos Hídricos.  O MMA, o IBAMA e o OEMA da Paraíba são os co-financiadores deste Produto, cuja coordenação técnica é responsabilidade do MMA. Os OEMAs do Piauí também participarão por meio da troca de experiências sobre gestão de recursos hídricos. A EMBRAPA na Paraíba contribuiu para a preparação dos estudos de qualidade da água na Bacia e parece estar interessada em participar. 

Produto 3.3. Programa de capacitação elaborado e em fase de implementação para as instituições de planejamento relevantes, atores setoriais e gestores de UCs.

 24.  O foco deste Produto será o fornecimento de orientação e treinamento à Gerência de Planejamento e Desenvolvimento Econômico Estadual (GEPLAN), o órgão responsável pelo zoneamento, de forma a garantir a inclusão dos interesses dos manguezais no zoneamento e planejamento do plano de manejo da APA e da RESEX. O treinamento dos membros da GEPLAN e do Comitê de Recursos Hídricos estará concentrado principalmente na conscientização sobre a necessidade de que a gestão de recursos hídricos contemple as necessidades (isto é, em termos de qualidade e quantidade de água doce) do sistema de manguezais e das pessoas que dele dependem para sua subsistência, bem como normas para processos de licenciamento e regulamentação. Prevê-se capacitação e resolução de conflitos para os representantes das comunidades locais nos Conselhos das UCs, ao passo que os gestores das UCs receberão orientação e apoio para implementar os planos de manejo de maneira participativa. Uma série de workshops e reuniões será realizada para identificar as necessidades individuais de desenvolvimento de habilidades, bem como o nível e tipo de desenvolvimento necessário para cada uma das iniciativas de capacitação nos locais de intervenção. Os co-financiadores deste produto são o MMA e o IBAMA, e a coordenação técnica ficará por conta do MMA.  Parcerias potenciais com ONGs nacionais e internacionais, tal como a CapNet, serão buscadas para as atividades de capacitação do Comitê de Recursos Hídricos.

Resultado 4: Aumento das atividades de extensão e divulgação relacionadas aos manguezais e de seu manejo adaptativo.
Produto 4.1. Programas de Monitoramento da Biodiversidade dos Manguezais e Projeto de M&A desenvolvidos e funcionando.

25. A participação dos Centros de Pesquisa do IBAMA, em particular o Centro de Sensoriamento Remoto (CSR) e o CEPNOR, será crucial para o mapeamento e monitoramento dos manguezais em todo o País. O MMA, o IBAMA e os OEMAs da Paraíba e do Ceará estão co-financiando este produto, que tem a coordenação técnica do IBAMA, do ICMBio e do MMA. Os OEMAs do Piauí e do Paraná também participarão com estudos de áreas de manguezais em seus estados. Parcerias serão buscadas com universidades, tais como a UFPA, UFMA, UFPB, UFPE, UNIVALI e o Instituto Nacional de Pesquisa Espacial (INPE) para o fornecimento de imagens de satélite.

Produto 4.2. Gestão do Projeto desenvolvida e implementada.  

26. Em um esforço de enfatizar o planejamento da gestão adaptativa, além do Comitê Diretor, o Projeto conduzirá uma série de encontros para planejamento a nível local que fornecerá a base para a preparação dos planos de trabalho anuais, a gestão ativa e o monitoramento dos resultados nos locais de intervenção. A UGP será responsável pela comunicação com as comunidades locais sobre propostas de intervenção in situ e garantirá que tais comunidades se beneficiem da implementação do Projeto por meio de capacitação, gestão de recursos e acesso a atividades geradoras de renda. Ademais, as funções-chave do sistema de monitoramento e avaliação a serem estabelecidas pelo Projeto, incluindo a aplicação das ferramentas METTS, permitirão que as medidas adaptativas melhorem o impacto e tirem lições da implementação do Projeto. Os resultados serão disseminados entre os atores por meio das reuniões do CD, e também entre o público em geral. Os co-financiadores deste produto são o MMA e o IBAMA, e a coordenação técnica ficará por conta do MMA.

Produto 4.3. Disseminação, extensão e pesquisa sobre Manejo de Ecossistemas Manguezais fornecidas à comunidade, aos atores setoriais e ao público em geral.

 27.  Para que todos os setores pertinentes e o público em geral estejam conscientes dos valores e funções ecológicos e econômicos dos manguezais, o Projeto definirá e implementará um programa de divulgação e extensão sobre a importância dos manguezais e sobre a estratégia do Projeto, que será implantada a escala nacional. O Projeto de Ação de Manguezais desenvolveu um manual sobre a conservação de manguezais que pode ser utilizado pelo Projeto para educação ambiental e disponibilizado no Centro Nacional de Coordenação de Manguezais. Todavia, vale destacar que para o desenvolvimento de programas e materiais de educação sobre manguezais, foram programadas uma análise do material disponível e a preparação de uma campanha detalhada de conscientização. O MMA, o IBAMA, a SEAP e os OEMAs do Ceará e de São Paulo co-financiam este produto, com a coordenação técnica do IBAMA e do ICMBio. O OEMA do Piauí também está interessado em participar com a disseminação do material. Potenciais parcerias com o setor privado serão buscadas para a construção do Centro e para a implementação da campanha de conscientização, ao passo que outras instituições, a UFMA e o Projeto de Ação de Mangues estarão engajados em atividades de pesquisa e no material técnico e de disseminação.

Tabela 1. Principais Atores, seus Mandatos e Responsabilidades, seu Interesse no Projeto, Potenciais Problemas e sua Mitigação.

	Ator-chave
	Responsabilidades/Mandato Institucional
	Papel/Interesse no Projeto
	Potencial Problema e Mitigação

	Ministério do Meio Ambiente (MMA)

	Secretaria de Biodiversidade e Florestas (SBF):

· Diretoria de Conservação da Biodiversidade (DCBio);

· Diretoria de Áreas Protegidas (DAP);

· Núcleo da Zona Costeira e Marinha (NZCM).
	Elaboração e desenvolvimento de políticas ambientais federais relacionadas à biodiversidade e florestas, em particular aquelas com foco na conservação e uso sustentável da biodiversidade, áreas protegidas e meio ambiente costeiro e marinho. 
	· Presidência do Comitê Diretor

· Coordenação do Projeto. 
	· Muitos dos instrumentos financeiros e atividades requerem coordenação de muitas instituições a nível estadual e local para a implementação do Projeto;

· A legislação nacional não define claramente os papéis e mandatos de instituições federais, estaduais e municipais, o que leva a uma falta de coordenação e de cumprimento da lei.

Estratégia de Mitigação:
· Estabelecimento de um Comitê Diretor e de uma Equipe Nacional de Coordenação do Projeto.

· Reuniões para obter consenso sobre mandatos institucionais que orientam os procedimentos de licenciamento relacionados a manguezais. 

· Capacitação para instituições locais e municípios.

	Secretaria de Desenvolvimento Sustentável (SDS) por meio de três de seus programas:

· Programa Nacional de Ecoturismo (PROECOTUR);

· Programa de Desenvolvimento Socioambiental da Produção Familiar Rural (PROAMBIENTE), e

· Programa de Zoneamento Econômico e Ecológico (ZEE)


	Promoção de políticas ambientalmente sustentáveis a nível federal.
	· Membro do Comitê Diretor;

· Colaboração em atividades técnicas relacionadas ao turismo baseado na comunidade e a iniciativas de zoneamento e planejamento fundiário regional.
	· Falta de acordo sobre critérios para a conservação e uso sustentável de recursos em áreas com alto potencial de ecoturismo e para o zoneamento e planejamento fundiário.

Estratégia de Mitigação:
· Treinamento e assistência técnica para o desenvolvimento de iniciativas geradoras de renda baseadas no ecoturismo e para zoneamento e planejamento fundiário.

	Secretaria de Recursos Hídricos (SRH)


	Promoção de políticas para gestão de recursos hídricos.
	· Colaboração em treinamento e capacitação de gestores hídricos e dos membros do Comitê de Bacia;

· Promoção de articulação com órgãos estaduais de recursos hídricos.
	· Falta de acordo sobre decisões relativas ao manejo e necessidades de recursos hídricos para a gestão das UCs. 

Estratégia de Mitigação:
·  Encontros regulares entre o Conselho de Bacia e o Conselho UC.

· Treinamento e assistência técnica. 

	Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

	Diretoria de Desenvolvimento Socioambiental:
· Centro Nacional de Desenvolvimento Sustentado das Populações Tradicionais (CNPT);

· Coordenação Geral de Educação Ambiental (CGEAM)
	Responsável por políticas e programas para criar e consolidar Reservas Extrativistas e promover o desenvolvimento sustentável de comunidades tradicionais, bem como aumentar a consciência ambiental com atores envolvidos no manejo de áreas protegidas.


	· Membro do Comitê Diretor

· Coordenação de atividades técnicas relacionadas aos Conselhos de Reservas Extrativistas (RESEX) e aos planos de manejo, em coordenação com o ICMBio, incluindo a gestão do uso de recursos e outros usos sustentáveis nas APs.

· Fornecimento de capacitação para promover a resolução de conflitos e capacitação técnica entre as autoridades, gestores e parceiros locais das áreas protegidas.
	·  Pouca coordenação com o Conselho daquelas APs.

· Problemas na obtenção de consenso entre os atores, inclusive sobre os critérios para uso e conservação de recursos naturais.

· Atividades do Projeto requerem o acordo e coordenação de outras divisões do IBAMA e de atores locais.

Estratégia de Mitigação:
· Encontros regulares entre os atores;

· Capacitação para participação ativa na obtenção de consenso e acordos do Projeto.

·  Implementação e fortalecimento dos Conselhos RESEX.

	Diretoria de Ecossistemas (DIREC)
	Responsável por políticas e programas relacionados à preservação integral e uso sustentável de APs.


	· Membro do Comitê Diretor

· Coordenação de atividades técnicas relacionadas às diretrizes metodológicas e à regulamentação das categorias de APs em coordenação com o ICMBio.
	· Diferentes tipos de categorias de APs e número de atores locais geram problemas para a obtenção de consenso e estabelecimento de acordos sobre a regulamentação das APAs e diretrizes metodológicas.

· Necessidades mais complexas para capacitação técnica e administrativa.

Estratégia de Mitigação:
· Encontros regulares e assistência técnica para a preparação de planos de manejo e diretrizes metodológicas.

·  Fortalecimento dos Conselhos;

	Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

	Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros (DIFAP):

· Centros de Pesquisa e Manejo de Recursos Pesqueiros e Conservação da Fauna
	Responsável pelas políticas e programas com foco na pesca responsável e na conservação de espécies da fauna.
	· Membro do Comitê Diretor

· Coordenação de estudos técnicos sobre planos de manejo de recursos pesqueiros e planos de conservação da fauna.
	· Falta de acordo sobre o nível de uso sustentável e medidas de conservação entre o IBAMA e os usuários de recursos.

· Falta de acordo sobre a metodologia e a aplicação do manejo de ecossistemas de pesca entre os atores (instituições governamentais, universidades e usuários locais).

Estratégia de Mitigação:
· Estabelecimento de fóruns participativos para questões técnicas e medidas administrativas.

· Encontros periódicos e assistência técnica para os planos de manejo.

· Fortalecimento do monitoramento das espécies de fauna.

	Diretoria de Licenciamento Ambiental (DILIC)
	Responsável pela análise do AIA-RIMA e pela emissão de licenças para operação de empreendimentos em nível nacional. 
	· Membro do Comitê Diretor

· Fornecimento de apoio técnico para a capacitação relacionada aos mandatos do governo local para licenciamento.
	· Falta de acordo sobre procedimentos de licenciamento entre diferentes instituições governamentais a níveis federal, estadual e local.

Estratégia de Mitigação:
· Encontros regulares e assistência técnica para os critérios de licenciamento.

· Preparação de diretrizes técnicas específicas para a capacitação de instituições estaduais e locais sobre licenciamento.

	Centro de Sensoriamento Remoto (CSR)
	Responsável pelo mapeamento e monitoramento remoto.
	· Membro do Comitê Diretor

· Coordenação de atividades de mapeamento e monitoramento do Projeto.
	· Custo elevado do mapeamento a longo prazo em escala 1:50.000.

Estratégia de Mitigação:
· Definição de parcerias e prioridades estratégicas para redução dos custos das atividades de mapeamento e monitoramento.

	Instituto Chico Mendes Instituto para a Conservação da Biodiversidade (ICMBio)

	Diretoria das Unidades de Proteção Integral (Dipi), Diretoria de Unidades de Uso Sustentável e Populações Tradicionais (Diusp) e Diretoria de Conservação da Biodiversidade (Dibio). 
	Responsável pelo desenvolvimento de ações em UCs federais que contribuam para a proteção e conservação ambientais, bem como para a inclusão social e fortalecimento por meio da geração de renda, disseminação de conhecimentos e práticas, eventos, pesquisas e projetos.
	A partir de agosto de 2007, o Instituto Chico Mendes para a Conservação da Biodiversidade (ICMBio) assumiu a responsabilidade pela gestão das UCs federais, anteriormente sob a responsabilidade do IBAMA.

· Membro do Comitê Diretor; 

· Coordenação de atividades técnicas relacionadas às UCs federais em coordenação com o IBAMA.


	·  Pouca coordenação com o Conselho daquelas APs.

· Problemas na obtenção de consenso entre os atores, inclusive sobre os critérios para uso e conservação de recursos naturais.

· Atividades do Projeto requerem o acordo e coordenação de outras instituições e atores locais.

Estratégia de Mitigação:
· Encontros regulares entre os atores;

· Capacitação para participação ativa na obtenção de consenso e acordos do Projeto.

	Agências Governamentais Setoriais

	Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca (SEAP)

· Diretoria de Pesca Industrial; e 

· Coordenação de Pesca Artesanal
	Responsável pelas políticas e programas relacionados ao desenvolvimento da aqüicultura e pesca a nível federal. Organiza e mantém registros de pesca e, em articulação com os estados e municípios, desenvolve programas para a exploração da aqüicultura em terras públicas e privadas.
	· Membro do Comitê Diretor

· Colaboração com apoio técnico e instrumentos financeiros para o desenvolvimento da pesca e aqüicultura.
	· Falta de acordo sobre os critérios para níveis de uso sustentável e medidas de conservação.

Estratégia de Mitigação:
· Estabelecimento de fóruns participativos para questões técnicas e medidas administrativas.

· Encontros periódicos e assistência técnica para os planos de manejo.

	Agência Nacional de Águas (ANA)


	Responsável pela implementação de políticas federais para o manejo de recursos hídricos. Participa do Sistema Nacional para de Manejo de Recursos Hídricos, em coordenação com o MMA e o Conselho Nacional de Águas, em nível federal; e com os Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, Órgãos Estaduais de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, e o Conselho de Bacia e as Agências de Bacia a nível local.
	· Promoção de orientação para as agências estaduais de recursos hídricos sobre o uso de instrumentos de recursos hídricos.
	· Falta de acordo sobre decisões relativas ao manejo e necessidades de recursos hídricos para a gestão das UCs.

Estratégia de Mitigação:
·  Encontros regulares entre o Conselho de Bacia e o Conselho UC.

· Treinamento e assistência técnica. 

	Ministério do Turismo (MTur)
	Responsável por políticas e programas direcionados ao desenvolvimento econômico do turismo no País.


	· Promoção de uma agenda sustentável para o turismo por meio da preparação de normas técnicas para o desenvolvimento sustentável de tal atividade. 
	· Falta de acordo sobre os critérios para atividades de turismo sustentável considerando a conservação dos manguezais.

Estratégia de Mitigação:

· Estabelecimento de fóruns participativos para questões técnicas e medidas administrativas.

· Encontros periódicos e assistência técnica para os planos de manejo.

	Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA):

· Secretaria de Agricultura Familiar (SAF)
	Responsável por políticas e programas direcionados ao desenvolvimento agrário, inclusive o desenvolvimento rural sustentável e a segurança alimentar, o fortalecimento da agricultura familiar, e o acesso das famílias, associações e cooperativas a crédito e assistência técnica. 
	· Promoção de articulação de políticas públicas direcionadas a apoiar a agricultura familiar, a pesca artesanal e a aqüicultura. 


	· Falta de acordo sobre os critérios para níveis de uso sustentável e medidas de conservação.

Estratégia de Mitigação:

· Estabelecimento de fóruns participativos para questões técnicas e medidas administrativas.

· Encontros periódicos e assistência técnica para os planos de manejo.

	· Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba
	Promove o desenvolvimento e revitalização das Bacias do São Francisco e do Parnaíba, utilizando recursos naturais sustentáveis e estruturando alternativas para a inclusão social e econômica.
	· Promoção do desenvolvimento de melhores práticas em recursos estuarinos e de água doce;

· Juntamente com o SEBRAE, melhoria da cadeia produtiva do caranguejo-uçá;

· Mapeamento dos manguezais. 


	· Falta de acordo sobre decisões relativas ao manejo e necessidades de recursos hídricos para a gestão das UCs.

Estratégia de Mitigação:

·  Encontros regulares entre o Conselho de Bacia e o Conselho UC.

· Treinamento e assistência técnica. 

	Governos Estaduais 

	· OEMAs: 

Estado do Pará: Secretaria de Ciência e Tecnologia e do Meio Ambiente (SECTAM); 

Estado do Maranhão: Secretaria do Meio Ambiente e de Recursos Naturais (SEMA/GEMA);
Estado do Piauí: Secretaria do Meio Ambiente e de Recursos Naturais (SEMAR);

Estado do Ceará: Secretaria do Meio Ambiente (SEMACE);

Estado da Paraíba: Secretaria Especial para o Meio Ambiente e Recursos Hídricos e Minerais (SECTMA/SUDEMA);

Estado da Bahia: Secretaria do Meio Ambiente e de Recursos Hídricos (SEMARH);

Estado de São Paulo: Secretaria do Meio Ambiente (SMA);

Estado do Paraná: Secretaria Estadual do Meio Ambiente – (SEMA/IAP)

· Órgãos estaduais de planejamento, infra-estrutura e agricultura.
	Elaboração, desenvolvimento e implementação de políticas ambientais estaduais, e sua aplicação e controle. Emissão de licenças para novos empreendimentos. Manejo atual e potencial de Áreas Estaduais Protegidas.

Responsável pelo planejamento do uso do solo e outros incentivos para investimentos do setor privado.
	· Envolvimento em planejamento regional;

· Desenvolvimento de sinergias entre atores relevantes para o cumprimento de seus mandatos;

· Colaboração com apoio técnico sobre pesca;

· Participação em iniciativas relativas à proteção dos manguezais;

· Coordenação da criação de conselhos de gestão de UCs estaduais;

· Coordenação da elaboração de planos de gestão de UCs estaduais;

· Capacitação nos municípios sob sua jurisdição.

· Participação em Comitês de Bacia

· Participação no zoneamento de bacias e usos do solo no Resultado 3.


	· Falta de capacidade para coordenar os atores.

· Conflito potencial entre prioridades de infra-estrutura local planejada e de conservação.

Estratégia de Mitigação:
· Fortalecimento do OEMA por meio de assistência técnica, informação e seminários sobre lições obtidas no âmbito dos Produtos do Projeto, especialmente nas demonstrações in situ.

· Conflito potencial entre prioridades de infra-estrutura local planejada e de conservação.

Estratégia de Mitigação:
· Fortalecimento daqueles órgãos por meio de assistência técnica, participação no Comitê de Bacia, informação e seminários sobre lições aprendidas no âmbito dos Produtos do Projeto, especialmente nas demonstrações in situ.

	Governos Locais

	Municípios
	Elaboração, desenvolvimento e implementação de políticas ambientais municipais, e sua aplicação e controle. Manejo atual e potencial de Áreas Municipais Protegidas.
	· Coordenação, monitoramento e gestão local de áreas municipais protegidas;

· Assistência para a criação de vínculos com órgãos locais relevantes;

· Envolvimento em planejamento local.
	· Falta de capacidade para atuar no controle e coordenação local das políticas de APs.

· Conflito potencial entre prioridades de infra-estrutura local planejada e de conservação.

Estratégia de Mitigação:

· Capacitação a nível municipal para procedimentos de licenciamento, ordenamento territorial fundiário e gestão de APs, sempre que aplicável.

· Fortalecimento dos conselhos;

· Fiscalização e Controle

	Institutos de Pesquisa e Universidades

	Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA)
	Agência nacional que desenvolve pesquisas visando à melhoria de práticas agrícolas sustentáveis. 


	· Colaboração com apoio técnico para a gestão de recursos hídricos e ambiental em atividades rurais na APA de Mamanguape.

· Colaboração com apoio técnico em pesquisas para a melhoria da produção e para o desenvolvimento tecnológico da apicultura e da cadeia produtiva do caranguejo-uçá na região do Parnaíba.
	· Falta de acordo sobre os critérios para níveis de uso sustentável e medidas de conservação.

Estratégia de Mitigação:

· Estabelecimento de fóruns participativos para questões técnicas e medidas administrativas.

· Encontros periódicos e assistência técnica.

	Universidade Federal do Pará (UFPA)
	Instituição de pesquisa e educação.
	· Parceria e produção de conhecimento técnico e científico sobre pesca, mapeamento de manguezais e monitoramento da biodiversidade.


	· Opiniões divergentes sobre o manejo de ecossistemas de pesca e estratégias de pesquisa.  

Estratégia de Mitigação:

· Encontros regulares para obtenção de consenso sobre metodologias e estratégias para o manejo de recursos pesqueiros.

	Universidade Federal do Maranhão (UFMA)
	Instituição de pesquisa e educação.
	· Parceria e produção de conhecimento técnico e científico sobre pesca, mapeamento de manguezais e monitoramento da biodiversidade. 


	· As informações atuais indicam que não há conflitos.

	Iniciativa Privada

	Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE)
	Agência Técnica Nacional responsável pelo desenvolvimento sustentável de pequenas empresas. 
	· Colaboração com apoio técnico ao fornecimento de capacitação e acesso a recursos financeiros em atividades de uso produtivo no Resultado 2.
	· Pouca capacidade direta para produção e comercialização de produtos de manguezais.

Estratégia de Mitigação:

· Capacitação e assistência técnica.

	Representantes do setor privado: agricultura, aqüicultura, comércio, empresas de petróleo e gás, agências de turismo, indústria, dentre outros. 
	Contribui para a definição de diretrizes e políticas sobre gestão de UCs ou recursos hídricos nos respectivos conselhos deliberativos e consultivos das áreas protegidas e no Comitê de Bacia.
	· Orientação em atividades do Projeto durante sua implementação como membros dos Conselhos.

· Avaliação das decisões e planos administrativos a nível de bacias ou APs. 
	· Pouca participação e influência na tomada de decisões devido à falta de conhecimentos específicos sobre gestão ambiental e de recursos hídricos.

· Conflitos sobre o uso de recursos e da terra. 

Estratégia de Mitigação:
· Capacitação para os membros dos Conselhos.

· Promoção de encontros regulares dos Conselhos. 

	Instituições não-governamentais e sociedade civil

	Conservation International (CI)
	Apoio e diretrizes técnicas para o estabelecimento de APs e estratégias de conservação da biodiversidade.
	· Estudos de avaliação e apoio à criação de UCs com manguezais.
	· As informações atuais indicam que não há conflitos.

	Projeto de Ação de Manguezais
	Educação ambiental direcionada à conservação de manguezais.
	· Educação ambiental e conscientização sobre o valor dos manguezais e suas necessidades de conservação.
	· As informações atuais indicam que não há conflitos.

	Wetlands International 
	Desenvolve diretrizes e melhores práticas para a conservação de áreas úmidas.
	· Colaboração com mobilização e capacitação de comunidades locais.

· Colaboração com expertise técnica no desenvolvimento do Plano Nacional de Conservação e Uso Sustentável de Manguezais.

· Expertise técnica em instrumentos financeiros inovadores. 
	· As informações atuais indicam que não há conflitos.

	Movimento Nacional dos Pescadores (MONAPE)
	Associação de representantes de pescadores encarregada de direitos sociais e registro de pescadores, entre outros. Contribui para a definição de diretrizes e políticas sobre o manejo de UCs nos respectivos conselhos administrativos deliberativos ou consultivos das áreas protegidas.
	· Participação nas decisões administrativas sobre recursos pesqueiros. 

· Orientação em atividades do Projeto durante sua implementação como membros dos conselhos.

· Avaliação das decisões e planos administrativos em APs. 
	· Pouca representatividade das comunidades pesqueiras.

· Conflitos de interesse sobre o uso e conservação de recursos pesqueiros.

Estratégia de Mitigação:

· Capacitação e assistência técnica.

· Participação em encontros regulares.

	Conselho Pastoral dos Pescadores (CPP)
	Associação de representantes de pescadores. Contribui para a definição de diretrizes e políticas sobre o manejo de UCs nos respectivos conselhos administrativos deliberativos ou consultivos das áreas protegidas.
	· Participação nas decisões administrativas sobre recursos pesqueiros. 

· Orientação em atividades do Projeto durante sua implementação como membros dos conselhos.

· Avaliação das decisões e planos administrativos em APs. 
	· Conflitos de interesse sobre o uso e conservação de recursos pesqueiros.

Estratégia de Mitigação:

· Capacitação e assistência técnica.

· Participação em encontros regulares.

	Associação Brasileira de Criadores de Camarão (ABCC)
	Promove a carcinicultura a nível nacional. 
	· Inserida formalmente em uma série de grupos setoriais em nível nacional, promovendo o desenvolvimento da carcinicultura.
	· Conflitos de interesse sobre o uso e conservação de recursos pesqueiros.

Estratégia de Mitigação:

· Materiais de extensão e capacitação.

	Comunidades locais dentro ou na proximidade de áreas protegidas, inclusive associações e cooperativas de apicultura, turismo e outras.
	 Gestão compartilhada de áreas protegidas, manejo de zonas de amortecimento, usuários de recursos, prestadores de serviços.  Público-alvo para capacitação, iniciativas de conscientização e educação sobre conservação e uso sustentável.
	· Participação nos Conselhos das APs.

· Participação no uso de recursos. Oportunidades de emprego em potencial e/ou outras fontes de renda.

· Beneficiários das atividades do Projeto.
	· Conflitos de interesse sobre o uso e conservação de recursos pesqueiros.

Estratégia de Mitigação:

· Capacitação e assistência técnica.

· Participação em encontros regulares.

· Desenvolvimento de meios de subsistência sustentável alternativos.

	Populações tradicionais (pescadores artesanais, catadores de caranguejos, marisqueiras, agricultores familiares) vivendo dentro ou na proximidade de Áreas Protegidas.
	Tais populações realizam atividades econômicas de subsistência familiar, tais como a pesca artesanal, atividades extrativistas e agricultura familiar.  Gestão compartilhada de áreas protegidas, manejo de zonas de amortecimento, usuários de recursos, prestadores de serviços. Público-alvo para capacitação, iniciativas de conscientização e educação sobre conservação e uso sustentável.
	· Participação nos Conselhos das APs.

· Participação no uso de recursos. Oportunidades de emprego em potencial e/ou outras fontes de renda.

· Beneficiários das atividades do Projeto.
	· Conflitos de interesse sobre o uso e conservação de recursos pesqueiros.

Estratégia de Mitigação:

· Capacitação e assistência técnica.

· Participação em encontros regulares.

· Desenvolvimento de meios de subsistência sustentável alternativos.
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	Estratégia do Projeto
	Estratégia de Replicação

	O desenho do Projeto visa inerentemente à replicação de sua estratégia.  Para garantir a sustentabilidade e replicabilidade das ações, visão e abordagem do Projeto no longo prazo, o Resultado 1 desenvolve mecanismos específicos e capacidades para a replicação e incorpora as diretrizes, modelos e lições aprendidas do Projeto nas políticas nacionais.  Além disso, o estabelecimento de um Núcleo Coordenação de Manguezais e o desenvolvimento e um plano de divulgação no Produto 4.2 servirão como foros para aumentar a consciência sobre as ações do Projeto, permitindo que sejam incrementadas para outras UCs com manguezais e, eventualmente, que sejam adaptadas para serem replicadas em áreas protegidas que abrigam outros ecossistemas. 

Os Resultados 2 e 3 servirão de base para que as diretrizes e lições aprendidas sejam incrementadas, apoiadas pelo ambiente favorável no Resultado 1.



	Resultado 1: Existência de um ambiente propício para a implementação de um subsistema de APs de ecossistemas manguezais, incluindo mecanismos financeiros, regulatórios e de política.
	Produto 1.1 - O Marco Regulatório e as diretrizes operacionais que o acompanham estão entre os elementos principais para facilitar a replicação do Projeto. Todas das diretrizes desenvolvidas e testadas no Projeto para os planos de manejo e de negócios, zonas de amortecimento, zoneamento ecológico-econômico, mecanismos financeiros, práticas de uso sustentável e emendas propostas à legislação serão incorporadas a esse marco. Isto criará um ambiente propício para a implementação das ações do Projeto ao longo do País e para a mitigação das barreiras regulatórias existentes.

Produto 1.2 - A capacitação de gestores de UCs e autoridades ambientais sobre questões de relativas a manguezais habilidades de gestão de UCs criará uma equipe de autoridades capaz de implementar ações nos manguezais sob a perspectiva integrada e ecossistêmica do Projeto. Este mecanismo será importante para a replicação da estratégia do Projeto nas UCs com manguezais ao longo do litoral e, eventualmente, em outros ecossistemas do Brasil. 

Produto 1.3 - Mecanismos Financeiros Inovadores adaptados para as UCs com manguezais podem ser usados para aumentar a sustentabilidade financeira de todas as UCs com manguezais e, eventualmente, daquelas identificadas pela Rede de Manguezais no contexto do Produto 1.4. As lições aprendidas com a sua implementação poderão ser usadas para subsidiar mecanismos financeiros melhorados e inovadores para áreas protegidas de todo o SNAP. Incluem-se aqui lições sobre mecanismos de compensação, PSAs (pagamento por serviços ambientais) e custo-efetividade da abordagem de mosaicos do SNUC. O último servirá também como modelo para fortalecer a gestão de UCs específicas mediante a integração da gestão de UCs próximas, justapostas ou sobrepostas. Através da incorporação de políticas facilitadoras (enabling policies) ao marco regulatório, o Projeto possibilitará a replicação desses mecanismos a longo prazo.

Produto 1.4 - A Rede de UCs com Manguezais é basicamente um mapa (blueprint) para a replicação e incremento da estratégia do Projeto. Identificará áreas geográficas e mecanismos específicos para este propósito trabalhando a partir das estruturas institucionais, regulatórias, financeiras e de planejamento desenvolvidas e fortalecidas mediante as ações do Projeto. Durante o processo de identificação das áreas prioritárias onde serão estabelecidas novas UCs e corredores ecológicos, as áreas que apresentarem maior carência em termos de conservação e manejo serão selecionadas para que nelas sejam replicadas as atividades do Projeto. O IBAMA e a CI/Brasil se encarregarão da implementação inicial dessa rede. 

Produto 1.5 - A Estratégia Nacional de Ecossistemas Manguezais consolidará os estudos, pilotos, marcos e lições aprendidas do Projeto e outras iniciativas relevantes para os manguezais. Servirá como abordagem integrada e baseada em sistemas para a conservação e uso sustentável desse ecossistema. O plano será desenvolvido em três etapas com objetivos de curto, médio e longo prazo, legalmente formalizado com o Governo, e pactuado com os municípios com manguezais para assegurar o comprometimento dos atores. Fará também parte da Estratégia de Áreas Úmidas que será elaborada pelo MMA. O IBAMA/ICMBIO será responsável pela implementação da versão final do plano.



	Resultado 2: Existência de modelos replicáveis para o manejo de recursos de manguezais em áreas protegidas de uso sustentável do SNUC
	As seguintes ações do Projeto fornecerão lições a serem difundidas e diretrizes e modelos a serem replicados em outras APs do Brasil sob o marco regulatório fortalecido pelo Projeto. Farão parte da Estratégia Nacional de Ecossistemas Manguezais que será pactuado com o Governo e compartilhado com órgãos e comunidades nacionais e locais relevantes através do plano de divulgação do Produto 4.3. Além disso, será oferecido um Seminário Internacional sobre as lições aprendidas no contexto deste Resultado sobre práticas de uso sustentável, experiências de participação social e experiências de técnicos e autoridades nesses pilotos. O desenvolvimento participativo desses pilotos criará capacidade e interesse pelo uso sustentável dos recursos de manguezais entre atores locais e desenvolverá capacidades dentro dos órgãos ambientais e conselhos de UCs para replicar os pilotos em suas próprias UCs e em UCs de todo o País. A criação de conhecimentos e capacidades que possam ser transferidos fornecerá a base para a replicação dessas abordagens no futuro, quais sejam:

Produto 2.1

Desenvolvimento de um plano coletivo de uso de recursos para servir de modelo para a integração do manejo de recursos em todas as UCs.

Estudos sobre melhores práticas de pesca alimentarão a base de conhecimentos para aperfeiçoar o manejo adaptativo de recursos pesqueiros.

O zoneamento e pactuação de áreas de exclusão de pesca em RESEX servirá de modelo para o zoneamento de APs incorporando as necessidades dos manguezais, assim como para negociar o comprometimento e cumprimento por parte dos usuários de recursos com das maiores restrições de uso em áreas específicas das APs.

Ao testar as metodologias do plano governamental para combater a pesca predatória e recuperar os estoques pesqueiros (em elaboração) será possível introduzir ajustes de interesse para os manguezais que poderão depois ser difundidas em todo o litoral.

Produto 2.2

O plano de manejo para o caranguejo uçá servirá de modelo de como a manutenção dos níveis de extração dentro de limites capazes de manter a funcionalidade do ecossistema podem assegurar a sustentabilidade tanto do recurso quanto do ecossistema. Os elementos replicáveis do plano incluem o desenvolvimento de alternativas econômicas como produtos dos manguezais de valor agregado, ecoturismo e apicultura com abelhas nativas sem ferrão; a criação de um modelo de voluntariado comunitário para o monitoramento, fiscalização e controle: e desenvolvimento de diretrizes para a estação de defeso do caranguejo uçá.

As lições aprendidas graças ao treinamento em melhores métodos de captura, manuseio e transporte poderão ser ensinadas à nova geração pelos catadores de caranguejo e compartilhadas pelas autoridades das UCs com outros gestores ambientais em eventos de treinamento e divulgação e no Seminário Internacional do Produto 2.4. 

As parcerias exploradas com o MTE-SINE para o pagamento de seguro desemprego temporário servirão de subsidio para propor alterações em leis que estão evitando que os catadores de caranguejo uçá acessem o seguro e podem ser úteis para outras comunidades extrativistas não registradas.

Novas abordagens para documentar/registrar os catadores de caranguejo uçá poderão ser expandidas pelo IBAMA/ICMBIO & SEAP para beneficiar catadores de todo o litoral.

O fortalecimento do fórum de discussão sobre caranguejo-uçá do Delta do Paraíba fornecerá um espaço para compartilhar as lições aprendidas sobre legislação, e práticas e limites sustentáveis. O fórum facilitará a disseminação desses conhecimentos ao longo do Delta e o seu repasse para os órgãos governamentais competentes.

Produto 2.3

Eventos publicitários para expor e comercializar produtos de manguezais feitos pela comunidade prepararão o terreno para a replicação dessas experiências.

Produto 2.4

A capacitação oferecida no contexto deste Resultado fornecerá a base para a replicação de melhores práticas e aperfeiçoamento do manejo e uso de manguezais a nível sistêmico por meio de: treinamento de uma vasta gama de atores, incluindo prefeituras, conselhos de UCs, agentes de extensão rurais e ambientais; parcerias com EMBRAPA e IBAMA/ICMBIO para a oferta de treinamento; e o teste de métodos mais inclusivos de implementação de alternativas de geração de renda de modo a incluir mulheres e jovens. As lições aprendidas nesta etapa poderão ser incorporadas a eventos de treinamento já oferecidos pelo EMBRAPA, IBAMA/ICMBIO e DAI.



	Resultado 3: Uma melhor conservação dos manguezais através do alinhamento do manejo das UCs com o planejamento espacial e setorial. 
	As seguintes ações, diretrizes e modelos a serem desenvolvidos e validados neste Resultado subsidiarão o marco regulatório para a gestão melhorada de UCs e APs com manguezais; fornecerão informações para a designação da área, extensão, categoria de manejo, zonas de pesca proibida e afins na rede de UCs com manguezais; e servirão de base para que a Estratégia Nacional de Ecossistemas Manguezais implemente ações orientadas à conservação e uso sustentável desses ecossistemas:

Produto 3.1

Articulação do planejamento de APAs com o planejamento costeiro, municipal e estadual. Esta articulação produzirá oportunidades imediatas para melhorar a conservação dos manguezais na zona costeira ou área estadual em questão.

O desenvolvimento e teste de diretrizes de zoneamento adaptadas para as APs com manguezais servirá para orientar as atividades de licenciamento nos 16 estados com manguezais para assegurar que o uso do solo em APAs seja mais compatível com a manutenção do equilíbrio do ecossistema manguezal.

O estabelecimento de um conselho de gestão de APA em uma vasta UC de uso múltiplo com 16 municípios gerará exemplos replicáveis de como reunir atores com necessidades e interesses altamente divergentes por meio de um mecanismo de participação.

A identificação de parceiras e estratégias de implementação para ajudar o Conselho de APA a desenvolver o seu Plano de Gestão de APA renderá oportunidades imediatas para a reprodução da visão do Projeto no plano de gestão.

Serão propostas alterações aos regulamentos que governam o manejo de recursos pesqueiros com base nas lições aprendidas com o modelo.

Produto 3.2

Ao criar um vínculo entre as instituições que governam os recursos hídricos e os conselhos de UCs, o Projeto criará conhecimentos, mecanismos e precedentes para a conexão entre os dois setores. Exemplos dessa interconexão incluem: a participação de autoridades e conselhos de gestão de UCs no desenvolvimento de planos locais de gestão de bacias hidrográficas; a integração de questões importantes para os manguezais, como a quantidade e qualidade da água, em processos de planejamento de gestão de recursos hídricos a nível de bacias; e a definição de mecanismos para regular o uso de instrumentos de recursos hídricos, principalmente as outorgas de uso de água.  

Serão estabelecidas diretrizes e ações prioritárias para melhorar a qualidade ambiental de áreas intersticiais entre ecossistemas marinhos e terrestres, sobretudo para aquelas que afetam as UCs. Os níveis de poluição e suas fontes serão discutidos como parte do processo que definirá a aplicação de instrumentos de recursos hídricos, dentro do qual serão definidos parâmetros mínimos de qualidade da água para garantir a manutenção da integridade dos manguezais. 

Serão propostas alterações aos regulamentos que regem o desenvolvimento de planos para bacias hidrográficas de modo a torná-los mais compatíveis com as necessidades de água de ecossistemas manguezais a jusante com base nas lições aprendidas nesta demonstração.

Produto 3.3

A capacitação para autoridades municipais, de recursos hídricos e de UCs permitirá que a estratégia do Projeto e as lições aprendidas sobre a incorporação da estratégia de manguezais no planejamento espacial e setorial mais amplo sejam reproduzidos e ampliados por meio da transferência de conhecimentos para o governo e outros atores. Em grande medida, esta capacitação objetivará mudanças de atitude em instituições de recursos hídricos, UCs, conselhos municipais e outros atores.



	Resultado 4: Aumento das atividades de extensão e divulgação relacionadas aos manguezais, e de seu manejo adaptativo.

	Produto 4.1

Mediante o mapeamento dos manguezais do Brasil, o Projeto criará uma base de dados essencial para o desenvolvimento da rede e das estratégias de ecossistemas manguezais, e promoverá a proteção de uma amostra representativa das unidades com manguezais do Brasil. Sem esta base de dados não seria possível criar essa importante ferramenta de replicação.

Para harmonizar o M&A ao longo do litoral será desenvolvido um programa de monitoramento da biodiversidade de manguezais que servirá como ferramenta de manejo adaptativo para os manguezais de Brasil muito após o término do Projeto.

Produto 4.3

O Plano de M&A do Projeto recolherá feedback dos atores para subsidiar a divulgação dos resultados do Projeto e das lições aprendidas.

O Plano de Divulgação inclui uma campanha nacional de conscientização sobre a importância dos ecossistemas manguezais, publicações sobre as atividades e objetivos do Projeto e sobre a importância dos manguezais, uma campanha para hotéis “amigos do manguezal” e a comercialização de produtos “amigos do manguezal”.

O Núcleo de Coordenação de Ecossistemas Manguezais servirá de para a disseminação de boas práticas e a articulação entre as iniciativas relevantes em andamento, e funcionará como um núcleo de replicação das estratégias do Projeto.

A construção de parcerias com o setor privado promoverá a replicação de boas práticas através da provisão de recursos financeiros para a gestão de UCs, e do comprometimento deste ator chave com o uso sustentável e a conservação dos recursos de manguezais.

Os programas de extensão para comunidades e setores incluirão consultas e diálogo com os principais setores que impactam os manguezais, como os de turismo, aqüicultura, e pesqueiro, sobre a importância ambiental e econômica dos manguezais, inclusive quanto à função de suporte às atividades econômicas setoriais que desempenham.
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Limites dos Sistemas

1. Os manguezais de todo o País, desde a foz do rio Amazonas, na região Norte, até o estado de Santa Catarina, na região Sul, de acordo com a política nacional, serão beneficiados pelas melhorias no marco regulatório e pela criação de novas áreas protegidas e mosaicos de áreas protegidas. A alternativa de projeto limita-se à seleção de cinco sítios de intervenção na costa brasileira, denominados áreas-piloto, onde será testada a abordagem integrada de proteção de manguezais (veja o Resultado 3). Em cada sítio de intervenção, os limites do sistema serão determinados pela localização das áreas protegidas existentes e pelas respectivas zonas de amortecimento. Os conhecimentos obtidos das áreas-piloto serão aplicados em todo o sistema de áreas protegidas de manguezais e influenciarão as práticas de gestão empregadas nas áreas protegidas do interior do País. 

Resumo dos Custos 

2. Os custos da Alternativa proposta pelo GEF englobam os custos de linha de base e os custos incrementais, totalizando US$ 161.368.594.  Os novos recursos incrementais necessários à consecução dos objetivos do Projeto, assim como os adicionais, totalizam US$ 20.795.692, dos quais ao GEF foram solicitados US$ 5.0 milhões e US$ 15.34 milhões foram captados como co-financiamento, atingindo a proporção de 1:3 entre os recursos do GEF e de co-financiamento. Isso representa um aumento de 12,9% devido à contrapartida do GEF.

Linha de base 

3. Como será descrito a seguir, se as iniciativas forem dirigidas unicamente à linha de base, não se poderá frear as perdas de biodiversidade de importância global, pois não serão abrangentes o suficiente nem se darão em tempo oportuno. Essa situação terá impactos negativos no bem-estar das comunidades tradicionais e locais e levará à erosão da base de recursos naturais de setores produtivos essenciais que dependem dos manguezais.

Um ambiente favorável para um subsistema
 de mecanismos para áreas protegidas de ecossistemas manguezais
4. Recentemente, promulgou-se no Brasil o Plano Nacional de Áreas Protegidas (PNAP – Decreto nº 5758, de abril de 2006), que será supervisionado, durante o período de execução do Projeto, por um Comitê de Coordenação e por um Fórum Nacional criados com esse fim. O Ministério do Meio Ambiente (MMA) criou o Núcleo da Zona Costeira e Marinha (NZCM) com o propósito de integrar as políticas e programas de vários departamentos de sua estrutura e de outros ministérios e órgãos competentes relacionadas aos ambientes costeiros e marinhos. O Plano Plurianual federal alocou um total de US$ 32.3 milhões aos programas desenvolvidos no âmbito do MMA e do IBAMA/ICMBIO que prestam apoio na linha de base à criação de um ambiente favorável para o Projeto proposto, inclusive para a implementação do PNAP. Esse orçamento está destinado a apoiar, entre outros, o planejamento do manejo sustentável da pesca, o desenvolvimento de capacidades em aqüicultura e setores afins, o planejamento de áreas protegidas, o desenvolvimento de corredores ecológicos, a educação ambiental, as forças policiais e setores administrativos, de um modo geral. Apesar dessa importante iniciativa, a capacidade institucional de executar em coordenação abordagens para o manejo de áreas protegidas com manguezais ainda apresenta deficiências críticas.

5. O Fórum Nacional de Áreas Protegidas, organizado pelo MMA, patrocinou uma série de estudos, seminários e reuniões durante o período de preparação deste Projeto (PDF-B), inclusive a análise das opções que viabilizariam a sustentabilidade das áreas protegidas no Brasil, que vão desde um possível financiamento oriundo de compensações ambientais, até taxas cobradas pelo consumo de água e outros serviços ambientais (US$ 106.818, incluídos o co-financiamento da TNC e de outras ONGs). Esses estudos ainda têm que se tornar propostas definitivas para ser capazes de promover uma base financeira sustentável para o SNUC. Espera-se que outros esforços que vêm sendo realizados pelo Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO), no sentido de apoiar o planejamento comercial e a sustentabilidade financeira das áreas protegidas da Amazônia monitoradas pelo programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA), apoiado pelo GEF, contribuam de forma significativa para ampliar esses conhecimentos na linha de base; essas lições, porém, ainda têm de ser aplicadas aos ecossistemas manguezais e costeiros. 

6. A Caixa Econômica Federal criou um Fundo Nacional de Compensação Ambiental no intuito de captar até US$ 340 milhões nos próximos anos, montante que será destinado especificamente às áreas protegidas, conforme regulado pelo SNUC. Parte dele (pelo menos 0,5%) será recolhido dos investimentos públicos e privados em obras de infra-estrutura. Com base no resultado dos processos de licenciamento concluídos em 2005, pelo menos US$ 6,4 milhões serão destinados a áreas protegidas costeiras e marinhas durante o período de execução do Projeto, graças a essa política.
 No entanto, esse fundo tem como prioridade financiar a aquisição de terras a serem transformadas em áreas de proteção integral, e não intensificar a proteção de manguezais, visto que a maioria dessas áreas se situa em áreas de uso direto. Além disso, a compensação ocorre apenas no momento do licenciamento de empreendimentos, sem um fluxo de caixa contínuo para manter os investimentos nas APs. Assim, é preciso assegurar a manutenção do apoio financeiro ao manejo dos ecossistemas manguezais no longo prazo. 

7. Os trabalhos sobre áreas com manguezais realizados anteriormente incluíram a condução de pesquisas e a realização de workshops de diagnóstico visando estabelecer a prioridade de conservação da biodiversidade de recursos marinhos e costeiros, mapear áreas prioritárias para conservação da biodiversidade e identificar espécies ameaçadas e invasoras. Tais iniciativas serão beneficiadas durante a execução do Projeto pelos investimentos adicionais associados ao Projeto atual e ao PROBIO-II. O IBAMA também fez o mapeamento das áreas com manguezais, dando atenção especial às fazendas camaroneiras em alguns estados. Estudos adicionais sobre o uso sustentável de recursos costeiros por parte de povos tradicionais foram realizados pelo PROBIO. Apesar desses importantes investimentos, tais instrumentos ainda não oferecem maior proteção aos ecossistemas manguezais devido à tímida regulamentação da área e à insuficiente capacidade administrativa. 

8. O projeto ORLA, gerido pelo MMA e pela Secretaria do Patrimônio da União e parte do programa de gestão da zona costeira nacional, contempla os manguezais no plano federal de gerenciamento costeiro, quando considerados uma prioridade pelos gestores. O Programa Nacional do Meio Ambiente (financiado pelo Banco Mundial) prevê o investimento de recursos consideráveis no planejamento do gerenciamento de zonas costeiras, incluindo manguezais em alguns estados, durante a execução do Projeto. Os planos de contingência de prevenção de danos em caso de vazamento financiados pelas indústrias, que são um requisito para o licenciamento de atividades de exploração de petróleo e gás em alto mar, também contemplam os manguezais. Os “mapas de sensibilidade a derramamento de petróleo” elaborados atualmente indicam as áreas particularmente sensíveis a esse risco. Alguns estados, principalmente o Rio Grande do Norte e o Ceará, já elaboraram mapas dessa natureza; outros estados estão começando a realizar esse mapeamento. Outras contribuições disponibilizadas por governos estaduais ao Projeto foram alocadas para a consecução desse resultado, totalizando aproximadamente US$ 4,5 milhões, e prevêem o apoio a órgãos ambientais estaduais envolvidos na gestão de zonas costeiras e áreas protegidas localizadas em seus territórios, bem como o co-financiamento estadual de programas federais e multilaterais nessas áreas. 

9. O FNMA (Fundo Nacional do Meio Ambiente - administrado pelo MMA) alocou recursos federais para licitações na área de estruturação de sistemas de manejo e proteção de espécies ameaçadas, inclusive para a realização de atividades voltadas ao desenvolvimento da capacidade institucional dos gestores de áreas protegidas e autoridades ambientais regionais, ONGs e instituições educacionais. No entanto, até o presente momento, esses recursos só foram disponibilizados a alguns estados costeiros e órgãos municipais. O financiamento está restrito a projetos relacionados a manguezais. Ao longo do Projeto, estima-se que um total de US$2,3 milhões seja alocado pelo FNMA à licitação de projetos em áreas relacionadas a manguezais, visando atingir um equilíbrio entre a conservação da biodiversidade em geral e o manejo de recursos pesqueiros (ações estas que apóiam todos os quatro resultados do Projeto).

10. Os compromisso que o Brasil assumiu com as Convenções de Ramsar (RAMSAR) e sobre Diversidade Biológica (CDB) também contribuíram para esses esforços. Ao longo do Projeto, o governo brasileiro alocará US$55 mil/ano para a RAMSAR (totalizando US$330 mil na linha de base). O IBAMA vem aplicando cada vez mais a metodologia de análise de lacunas de conservação, com ênfase especial na Amazônia, região em que a ferramenta RAPPAM foi empregada em áreas protegidas de manguezais (programa ARPA, que foi estendido a outras áreas protegidas da Amazônia) e serviu de base para a realização de análises com a ferramenta METT em áreas protegidas com manguezais deste Projeto. Contudo, conduzir análises de lacunas de conservação não é garantia de que tais lacunas sejam superadas; na verdade, a maior parte das análises dessa natureza não se aplicou ao planejamento estratégico das áreas protegidas relacionadas a manguezais. 

11. Estudos de valoração de ecossistemas manguezais localizados em diversos segmentos da linha costeira da Amazônia oriental e de São Paulo assinalaram os importantes benefícios gerados por esses ecossistemas em relação ao consumo e renda das populações locais, à prestação de serviços ambientais e recreativos na região e a seu valor de existência. No entanto, tais estudos não se traduziram em incentivos ou financiamentos para manter e melhorar seus valores por meio do uso sustentável. 

12. Parte desses recursos irá melhorar a capacidade de gestão e a governança nas áreas com manguezais e áreas costeiras relacionadas, com ênfase na identificação de novos instrumentos financeiros para a conservação de APs. No cenário de linha de base, contudo, prevê-se que a gestão de UCs em áreas com manguezais ficará aquém dos requisitos estabelecidos pelo SNUC, os quais, em sua maioria, não chegam a ser preenchidos satisfatoriamente ou implementados com eficácia. Isso se deve, sobretudo, ao fato de que os manguezais, em sua maioria, constituem APAs (áreas de proteção ambiental) ou áreas de uso sustentável, que não recebem a mesma prioridade que as áreas de proteção integral pelos órgãos de gestão competentes.

13. O financiamento de atividades de proteção e uso sustentável em APs de uso direto terá de competir pelos limitados recursos do Fundo Nacional de Compensação Ambiental, como descrito acima, cuja destinação restringe-se primordialmente às áreas de proteção integral. Estima-se que US$ 3.2 milhões do fundo de compensação serão destinados às APs costeiras incluídas na linha de base, durante o Projeto; no entanto, esse montante tem como destino financiar a realização de atividades relacionadas ao aperfeiçoamento do uso sustentável. A adoção dessa estratégia requererá dos governos estaduais que operem suas próprias câmaras de compensação ambiental e adotem critérios para garantir uma adequada compensação dos danos causados pela implementação de grandes projetos. 

14. (O Centro Nacional de Populações Tradicionais (CNPT) canaliza recursos para apoiar a rede de Reservas Extrativistas (RESEX) marinhas). O IBAMA empenhou recursos da ordem de US$ 2.3 milhões por meio do CNPT para a realização de ações na linha de base relacionadas à implementação de estratégias de uso sustentável entre populações tradicionais que vivem em RESEX costeiras. O modelo RESEX tem, sem dúvida, grande importância, porquanto demonstra o potencial de uso sustentável dos ecossistemas manguezais; no entanto, as RESEX não têm sido vinculadas o suficiente, num contexto de abordagem integrada, à gestão global das áreas protegidas. 

15. O IBAMA/ICMBIO assumiu compromissos adicionais na linha de base no campo do manejo da pesca costeira (mais de US$20 milhões), prevenção de incêndios e desmatamento, e outras funções de controle ambiental que totalizam mais de US$ 41 milhões. Os governos estaduais, principalmente do Ceará e da Bahia, empenharam recursos por meio de programas de linha de base para incentivar o uso sustentável de APs relacionadas a manguezais (US$ 2.0 milhões). 

Alinhamento da gestão de áreas protegidas de manguezais com processos e instrumentos de planejamento espacial existentes
16. A partir dos trabalhos recentes do MMA e do IBAMA foi possível iniciar a estruturação de uma abordagem integrada de mosaicos para gerenciar uma complexa série de unidades de áreas protegidas e de manguezais ao seu redor em propriedades particulares protegidas. Essa abordagem vêm sendo contemplada por meio de reuniões iniciais, financiadas com recursos operacionais federais, entre gerentes de APs em grupos-chave de UCs; no entanto, ainda não há dotação orçamentária para financiar a abordagem de mosaicos. Contudo, certos elementos da abordagem de mosaicos foram adotados como política no âmbito da estrutura do Plano Nacional de Áreas Protegidas, cuja implementação serve como linha de base para o Projeto proposto.

17. No âmbito do Projeto proposto, selecionaram-se cinco grupos de áreas protegidas como piloto das abordagens modelo de gestão integrada relacionada a manguezais. Em cada uma dessas áreas, os investimentos iniciais do IBAMA proporcionaram uma base para a estruturação de áreas protegidas. Esses investimentos visam a cobrir o pagamento de funcionários, a aquisição de equipamentos e gastos com comunicações, instalações, etc. Os custos de manutenção e os recursos necessários para a operacionalização dos sítios de intervenção do Projeto e para o gerenciamento das zonas de amortecimento durante o período de execução do Projeto foram estimados inicialmente em aproximadamente US$ 19,0 milhões, alocados de recursos do MMA e IBAMA. 

18.  Com vistas a apoiar a gestão de recursos hídricos, a Secretaria de Recursos Hídricos do MMA coordenou um processo de planejamento para desenvolver o Plano Nacional de Recursos Hídricos. Nesse sentido, criou-se uma comissão em separado para definir usos e diretrizes adequados à gestão integrada de recursos hídricos em áreas costeiras. Essa estrutura institucional serve como pano de fundo para o desenvolvimento de critérios de uso da água em áreas de manguezais no contexto da gestão de bacias hidrográficas, conforme determina a Lei 9433, e para a alocação de recursos oriundos de taxas cobradas pelo uso da água destinadas à gestão de áreas protegidas. 

Aprendizagem, avaliação e manejo adaptativo de áreas protegidas de manguezais 
19. Estima-se que os recursos orçamentários alocados pelo MMA e pelo IBAMA para o monitoramento e avaliação de linha de base e para a divulgação de lições aprendidas no campo do manejo adaptativo em APs serão da ordem de US$19.0 milhões durante o período do Projeto, ao passo que os órgãos estaduais se comprometeram a disponibilizar US$ 2.5 milhões. 

20. O Ministério do Meio Ambiente, por meio do programa PROBIO, financiado pelo GEF, estabeleceu os alicerces para a estruturação de um sistema nacional de informações sobre a biodiversidade, o qual inclui os manguezais. Esse sistema foi recentemente integrado a um Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente, que proporciona o acesso on-line a bancos subordinados que contém dados geográficos, de gestão de zonas costeiras e de licenciamento. Mesmo tendo gerado informação, que estará disponível ao longo do Projeto, para orientar as decisões quanto a investimentos e proteção, as autoridades competentes ainda não têm a capacidade suficiente para adequar e aplicar essas informações ao processo de gestão.  Ainda há uma grande necessidade de analisar os dados brutos que foram disponibilizados, de testar as diretrizes de gestão e de desenvolver políticas setoriais de conservação. 

21. A nível estadual, foram estabelecidas Comissões Interinstitucionais de Educação Ambiental com o propósito de assegurar a adoção da abordagem “transversal” e inserir a questão ambiental no currículo escolar nacional. As "Salas Verdes”, que têm por objetivo promover eventos educativos e culturais voltados à conscientização ambiental do publico em geral, e estão instaladas em órgãos estaduais e municipais, em ONGs e em instituições educacionais dos estados costeiros, receberam modestos US$ 90.009 de apoio do governo federal, ao passo que, dos governos estaduais, o apoio foi consideravelmente maior. No total, 20 salas foram instaladas nos estados em que ocorrem os manguezais, as quais serão disponibilizadas para a realização de eventos relacionados ao Projeto. No entanto, de acordo com o cenário de linha de base, a questão do déficit de funcionários nessas instalações continuará sem solução e o aperfeiçoamento da gestão de áreas protegidas não fará parte de seus objetivos de capacitação.
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1. A capacidade das áreas protegidas com manguezais de atingir a sustentabilidade financeira é função da estrutura geral do orçamento público, pagamentos de compensação, concessões e parcerias com empresas privadas e organizações comunitárias, tanto dentro das APs como nas zonas de amortecimento. Os recursos destinados à conservação a nível federal e estadual para áreas protegidas são notadamente instáveis: somente as despesas de custeio mais básicos (salários e manutenção) tem sustentabilidade. Isto obriga os gestores de áreas protegidas a procurar outras fontes de financiamento para os investimentos necessários, e o apoio de outras agências para a proteção contra invasões, caça e pesca ilegais e extração de recursos naturais.

Recursos orçamentários atuais e lacunas

2. O TNC realizou uma avaliação preliminar das lacunas de financiamento para áreas protegidas utilizando a estrutura “MICOSYS” (Vreugdenhil, 2003),
calibrada para 98 AP s brasileiras, com dados do Ibama/DIREC (Fórum Nacional, 2006). As necessidades de financiamento para investimentos em conservação e gestão das APs foram derivadas utilizando este instrumento, com base no custeio uniforme das categorias de gastos. O estudo inicialmente gerou uma estimativa dos níveis atuais de financiamento do sistema federal, cujos recursos totalizam aproximadamente R$ 200 milhões (incluindo investimentos) e 1.339 funcionários. Utilizando a projeção do MICOSYS de requisitos mínimos para o funcionamento eficiente de uma AP, estimou-se que o sistema federal precisa de R$ 327 milhões somente para cobrir as despesas de custeio (incluindo funcionários). Estimou-se que seria necessário ter um quadro funcional seis vezes maior do que o atual para gerenciar as áreas protegidas federais (não houve estimativas disponíveis para os orçamentos estaduais atuais ou projetados, ou para funcionários). 

3. Com base nos dados extraídos com o instrumento descrito acima (Tabela 1), as despesas de custeio estimados das APs com manguezais foram 20% inferiores, em média, aos de todas as outras APs equivalentes. Esta diferença se mantém com ou sem a inclusão dos gastos com pessoal. Os custos mais baixos foram estimados para APs operadas a nível estadual, ao passo que os custos mais altos estão associados a parques nacionais. Porém, mesmo a nível nacional, as despesas de custeio estimados dos dois parques com manguezais incluídos na amostra (Lençóis Maranhenses e Superagüi) foram mais baixos do que os da maioria do sistema de parques nacionais. Isso pese ao fato de que o perímetro médio dos parques marinhos e costeiros (89 km) é, de modo geral, maior que o de seus equivalentes terrestres (59 km). Essas estimativas podem ser explicadas pela maior facilidade de gerenciar e controlar áreas marinhas, acessadas por barco, do que áreas de vegetação densa. 

4. A abordagem MICOSYS permite a identificação das lacunas financeiras para investimento e manutenção, mas deve ser considerada com cautela por basear-se num esquema uniforme de elementos de custo no qual os custos individuais são orçados de forma homogênea para todas as áreas protegidas. Na prática, é claro, tais custos variam de acordo com a localização da área protegida e as habilidades gerenciais dos seus gestores. No momento, a principal dificuldade do Brasil é a falta de informação detalhada sobre as despesas de custeio atuais por área protegida. Portanto, é possível projetar as demandas orçamentárias, mas não a relação entre tais demandas e as despesas reais. Também é necessário relacionar as lacunas orçamentárias com a incapacidade de atingir os objetivos desejados de conservação, conforme descritos qualitativamente nos dados do METTS.

5. A tabela abaixo, derivada de estimativas iniciais, descreve as despesas de custeio médios (funcionários, manutenção e itens de consumo) de AP selecionadas por tipo.
 

	Tabela 1. Média das despesas de custeio no sistema brasileiro de áreas protegidas (US$ 000/ano)

	
	Todas as APs amostradas
	Só APs - Manguezal
	APs de manguezal 

na amostra *

	
	Excluindo Funcionários
	Incluindo Funcionários
	Excluindo Funcionários
	Incluindo Funcionários
	

	APs de proteção integral
	
	
	
	
	 

	Reserva Biológica Federal
	65.06
	233.56
	--
	--
	

	Estação Ecológica Federal
	68,69
	244,89
	53,18
	157,33
	1

	Parque Nacional
	154,77
	582,94
	105,93
	458,29
	2

	Reserva Biológica Estadual
	44,27
	156,24
	--
	--
	

	Estação Ecológica Estadual
	42,65
	163,18
	32,17
	127,97
	2

	Parque Estadual
	56,64
	239,48
	31,99
	127,79
	1

	Áreas de Uso Sustentável
	 
	 
	 
	 
	

	Reservas Extrativistas
	73,36
	253,10
	57,61
	200,41
	13

	Áreas Federais de Proteção Ambiental
	46,61
	160,18
	48,68
	172,51
	4

	Florestas Nacionais
	81,30
	338,96
	--
	--
	

	Áreas de Relevante Interesse Ecológico
	37,35
	136,59
	42,59
	142,57
	2

	Áreas Estaduais de Proteção Ambiental
	39,66
	117,05
	43,04
	117,75
	11

	Reservas Extrativistas Estaduais
	51,57
	190,53
	--
	--
	

	Florestas Estaduais
	42,48
	171,40
	31,99
	127,79
	1

	Média Geral
	         61,88 
	       229,85 
	         49,69 
	       181,38 
	37

	Média de proteção integral
	         72,01 
	       270,05 
	         55,82 
	       217,85 
	5

	Média de uso sustentável
	         53,19 
	       195,40 
	         44,78 
	       152,21 
	32


Fonte: Planilha de dados da SAM Brasil. Cálculos por equipe de projeto. 

* Ver a lista de APs com manguezais incluídos na amostra, no Anexo 1. 

6. O próximo passo para calcular o valor das lacunas de financiamento das APs com manguezais no Brasil é obter informações orçamentárias detalhadas sobre os atuais níveis de financiamento dessas unidades, com as respectivas dotações orçamentárias, para compará-las com os dados do MICOSYS parametrizados para o sistema brasileiro atualizado de áreas protegidas
. Parte da informação foi obtida com o propósito de fazer um diagnóstico da linha de base, e isto deve ser correlacionado com a análise de dados acima. 

7. Como primeira estimativa, é possível relacionar os dados acima com informações obtidas do IBAMA, que sugerem uma média de despesas de custeio (sem funcionários) por AP federal, de aproximadamente US$ 21.850, e US$ 83.700 incluindo funcionários (DIREC, DISAM/Ibama)
. Neste nível atual de financiamento, a média geral gerada pelo MICOSYS associada às APs com manguezais (US$ 46.690 sem funcionários e US$ 181.380 incluindo funcionários), sugeriria a existência de uma lacuna de financiamento de aproximadamente 50%. Será necessário obter informações mais detalhadas sobre as despesas orçamentárias e operacionais para todas as APs em mosaicos de projetos, e equacionar essas informações com a abordagem MICOSYS para estimar as deficiências individuais de financiamento. 

8. As principais dificuldades em organizar as informações sobre as lacunas orçamentárias na gestão de APs referem-se à falta de uniformidade na coleta de dados sobre receitas não-orçamentárias, tais como concessões, compensações e contratação de serviços de terceiros. O Ibama/DIREC compilou dados razoavelmente completos sobre as compensações federais descritas no Artigo 36 do SNUC, mas os dados a nível de estado estão incompletos. Por essa razão, o Projeto prevê atividades que enfatizam uma melhor distribuição e gerenciamento das receitas estaduais de compensação para APs com manguezais, com ênfase no estado da Bahia. 

Valoração dos bens e serviços dos manguezais

9. Considerando a importância das áreas protegidas com manguezais para os recursos pesqueiros, zona costeira e proteção de recursos hídricos, muitos países que dispõem de tais recursos vêm conduzindo estudos de valoração desses recursos. Alguns desses estudos enfocam a modelagem das ligações indiretas entre os recursos terrestres dos manguezais e os recursos pesqueiros marítimos, enquanto outros tratam dos benefícios mais diretos para as populações humanas que dependem desses recursos para sobreviver. Entretanto, tais estudos de valoração raramente se traduzem em ações ou investimentos proporcionais aos valores econômicos identificados. A valoração em si não é uma panacéia para a ação, mas, se os valores forem significativos, podem subsidiar os processos decisórios e influenciar a alocação de recursos.

10. Para apoiar o desenho e o teste dos instrumentos econômicos associados ao Projeto, três estudos de valoração foram incluídos no orçamento: dos recursos pesqueiros de manguezais no Pará, dos recursos hídricos na Paraíba e dos manguezais potencialmente afetados pelo desenvolvimento costeiro na Bahia. Estes estudos estão associados às necessidades de informação para os resultados 1.3, 2.1, 2.3. e 3.2. Estudos de valoração já existentes, o primeiro conduzido na região lagunar de São Paulo (Iguape-Cananéia) 
e o segundo sobre os valores de serviços e visitação do Parque Nacional do Superagüi no Paraná, irão subsidiar o teste e o melhoramento de instrumentos econômicos já existentes no sítio de intervenção desta área. 

11. O estudo de valoração no Pará tratará principalmente de avaliar as ligações existentes entre a proteção de ecossistemas manguezais e as atividades pesqueiras em áreas próximas e distantes da linha da costa. Para tal propósito, modelos semelhantes de ligações desenvolvidos em outras áreas de manguezais 
podem fornecer uma base inicial para determinar a importância dos manguezais para o setor da pesca e para a pesca artesanal no Pará. Entretanto, o estudo também aproveitará a vasta literatura científica sobre as características e funções dos ecossistemas manguezais e os benefícios que eles geram no Pará, tais como os resultados do Projeto MADAM e os estudos conduzidos por pesquisadores do Museu Goeldi e pelo próprio Ibama. 

12. O estudo de valoração na Paraíba analisará as ligações entre manguezais e os recursos hídricos dos quais eles dependem para determinar os prejuízos causados pela perda dos serviços ecológicos caso as classificações de água não considerarem os manguezais.

13. Na Bahia, o estudo de valoração tratarão do estabelecimento de critérios para avaliação dos possíveis danos causados aos manguezais e seus respectivos recursos hídricos e terrestres pelos grandes empreendimentos costeiros (estradas, indústrias, infra-estrutura de turismo, instalações de energia, etc.). Tais critérios foram desenvolvidos recentemente pelo IBAMA para determinar valores de compensação ambiental associados à perda de áreas de recreação, visitação e serviços ambientais em UCs afetadas pela presença de instalações de comunicação. Propõe-se que critérios similares sejam desenvolvidos com base na valoração das perdas em potencial de bens e serviços dos manguezais. 

Fontes de receitas

14. Diversas iniciativas da linha de base do Projeto forneceram um primeiro cenário de fontes alternativas de receitas e de cooperação com outras agências e empresas. O Fórum Nacional de Áreas Protegidas e o programa ARPA estão envolvidos com o prognóstico do potencial de pagamentos por serviços ecossistêmicos e outros mecanismos de financiamento para superar as deficiências no gasto público com questões ambientais. O Grupo de Trabalho sobre a Sustentabilidade Financeira de Áreas Protegidas (“GT-Sustentabilidade”) desenvolveu uma série de estudos e discussões durante um período de 18 meses em 2005-06 para estimar as lacunas orçamentárias do sistema federal de áreas protegidas, e para identificar oportunidades específicas de geração de recursos adicionais para apoiar o SNUC (Fórum Nacional, 2006). Em relação às opções de financiamento, o Fórum explorou as seguintes fontes de financiamento existentes e em potencial:

	Fontes existentes

· Orçamento federal

· Compensação ambiental

· Doadores internacionais 

· Fundo de Áreas Protegidas 

· Visitação


	Fontes em potencial 

· Concessões florestais 

· Pagamento por serviços ecossistêmicos 

· Fundo de Defesa dos Direitos Difusos 

· “ICMS Ecológico”

· Fundo “Verde” de Participação Estadual 

· Bioprospecção e extrativismo 

· Co-Gestão


15. Das fontes existentes, o orçamento federal é o mais significativo em termos absolutos, embora seja difícil estimar as quantias reais dedicadas à gestão de APs. A destinação orçamentária foi estimada com base nos Planos Plurianuais (PPAs) do período 2000-2005, nos quais foi possível identificar os programas orientados para as unidades de conservação e sua proteção, bem como as instalações de apoio e pesquisa relacionadas a esses programas. As estimativas de gastos com funcionários foram obtidas das listas de funcionários designados às APs e respectivo pessoal de apoio a nível federal e estadual, e a dotação orçamentária aproximada foi interpolada das folhas gerais de pagamento de funcionários e respectivos benefícios. A partir dessas fontes o total anual de recursos federais orçados para o SNUC foi estimado em R$ 184.2 milhões em 2005, dos quais um pouco menos da metade (R$ 83.1 milhões) foi destinado a funcionários (Ibama) e o restante a programas específicos relacionados ao SNUC. Esses recursos atualmente representam um pouco mais de 82% de todos os recursos disponíveis para a gestão de APs no Brasil (ver Tabela 2). 

16. Além do próprio orçamento federal, o governo federal contribui para o investimento em APs através das exigências de compensação ambiental do Art. 36 do SNUC, sob a estrutura e metodologia de redistribuição de recursos definida pelo Conama (Resolução No. X, Abril de 2006). Através deste instrumento, todos os grandes empreendimentos públicos ou privados devem compensar seus impactos não mitigados mediante uma contribuição ao SNUC de pelo menos 0.5% do custo bruto do investimento. Esses recursos serão aplicados nas APs de proteção integral mais próximas, muito embora o IBAMA goze de certa liberdade para redirecionar esse recursos conforme estime necessário. Embora a maior parte desses recursos tenha sido administrada pelas próprias empresas, um Fundo de Compensação Ambiental federal está em planejamento no âmbito da Caixa Econômica Federal. Este Fundo recebe verbas das empresas ou órgãos governamentais responsáveis pela implementação de projetos de impacto ambiental significativo e os repassa para que sejam aplicados nas APs afetadas. 

17. Devido em parte à lentidão no desembolso dos recursos de compensação contemplados no Artigo 36 até o presente momento (tabela 2), há um montante acumulado de mais de R$ 250 milhões que já está destinado a projetos específicos de APs afetadas. Com o fundo de compensação instalado, e contando-se com mais experiência na gestão de fundos deste tipo, prevê-se que investimentos da ordem de R$ 40 milhões possam ser absorvidos a cada ano. É importante observar que esta estimativa não inclui recursos gerados por possíveis compensações do setor de gás e petróleo, particularmente interessantes para a conservação de manguezais. Considerando que a maior parte da exploração de gás natural e petróleo no Brasil ocorre no mar, esta atividade é uma importante fonte potencial de receitas para as APs com manguezais. Paradoxalmente, essa considerável fonte de receitas ambientais depende da continuidade do desenvolvimento e de seus conseqüentes impactos negativos.

Tabela 2: Recursos atuais e potenciais do SNUC a partir de fontes existentes (com base em dados de 2005)

R$ milhões

	
	Recursos anuais
	Recursos garantidos para os próximos anos
	Novos recursos antecipados

	IBAMA
	
	
	

	- funcionários
	83.1
	
	

	- Programas relacionados a APs
	67.4
	
	

	MMA
	
	
	

	- Programas relacionados a APs
	33.7
	
	

	SUBTOTAL
	184.2
	
	

	FNMA

- Doações relacionadas a APs
	2.2
	
	

	
	
	
	

	COMPENSAÇÃO AMBIENTAL
	
	

	- executado
	4.0
	
	

	- acumulado
	
	250.0
	

	- previsão
	
	
	40.0/ano*

	COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
	19.4
	38.8
	Em negociação

	FUNDO DE ÁREAS PROTEGIDAS
	
	
	20.0

	VISITAÇÃO (2004)
	14.3 
	
	

	TOTAL
	224.1
	
	


Fonte: Fórum Nacional (2006). Obs.: * Não inclui a compensação por atividades petrolíferas. 

18. Outra fonte de recursos para ações inovadoras de gestão e apoio à pesquisa a nível federal é o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), que contribuiu com R$ 2.2 milhões através de processos de seleção de projetos específicos em 2005. Porém, não há nenhuma garantia de que tal financiamento se mantenha no futuro, uma vez que a maioria dos fundos administrados pelo FNMA depende de financiamentos internacionais.
Outros seis grandes projetos de cooperação internacional comprometeram recursos adicionais da ordem de R$ 19.4 milhões /ano para o período de 2005-2007, com futuros períodos sob negociação. A maioria desses recursos (pelo menos 70%) está dedicado ao ARPA. A Comunidade Européia comprometeu uma porcentagem menor (aproximadamente 8%) para reservas extrativistas, algumas das quais estão localizadas em áreas com manguezais. Finalmente, o Banco Interamericano de Desenvolvimento tem um portfólio de investimentos em ecoturismo ($200 milhões na Amazônia Legal) e infra-estrutura de turismo ($670 milhões no Nordeste), atividades que podem tanto afetar o meio ambiente como apoiar investimentos associados em APs com manguezais.

19. Como parte do ARPA, um fundo fiduciário específico foi criado para canalizar às doações privadas e o apoio internacional ao sistema de áreas protegidas da Amazônia. Este Fundo de Áreas Protegidas já captou US $6.7 milhões de um total de US$ 29 milhões necessários para a primeira fase do ARPA (suficiente para cobrir 50% dos custos de manutenção das APs incluídas no programa). Estes recursos representam uma doação para contribuir com a manutenção dos investimentos em áreas protegidas através do ARPA.

20. Por último, a visitação de parques destacou-se como uma grande e subexplorada fonte de receita para a gestão de áreas protegidas no Brasil. Dos parques federais existentes, somente 23 (35%) foram abertos a visitação em 2005. Dos 2,2 milhões de visitantes pagantes naquele ano, cerca de dois milhões visitaram os parques nacionais de Iguaçu (982.000), Tijuca (706.000) e/ou Brasília (274.000); cada um dos parques restantes recebeu apenas quinze mil visitantes, em média. Muitos visitantes não desembolsaram nada pelo uso das instalações. Entretanto, o número de parques autorizados a cobrar pelo uso de suas instalações aumentou (para o qual precisam contar com conselho e plano de gestão). A receita geral com visitação vem crescendo a uma taxa de aproximadamente 35% ao ano desde 2002, quando o SNUC entrou em ação, mas este aumento de receita se limitou principalmente ao PN do Iguaçu (Figura 1). 

21. O Grupo de Trabalho buscou projetar o aumento da receita proveniente da venda de ingressos com uma proposta de cobrança diferenciada para visitantes nacionais e internacionais. Entretanto, tais projeções se limitaram aos parques nacionais. A falta de registros quanto à visitação a parques com manguezais e o fato de muitos deles ainda não estarem abertos à visitação dificulta a projeção de possíveis receitas desta fonte. Considerando que a maioria das áreas com manguezais destina-se ao uso sustentável, e não à recreação, é improvável que a cobrança de ingressos seja considerada uma fonte significativa de receita no futuro. Entretanto, esta é uma das possíveis fontes de financiamento dos parques federais e estaduais com manguezais que deveria ser incluída em propostas para o desenvolvimento do turismo local (ver Figura 1, abaixo). 

22. Royalties pagos aos governos municipais e estaduais associados à exploração de petróleo e gás natural poderiam constituir uma importante parcela da receita das áreas protegidas em estados costeiros. Essas receitas atuais e potenciais não foram analisadas pelo Grupo de Trabalho. A principal dificuldade relacionada à análise de royalties e de outros pagamentos de compensação não especificamente destinados a APs é definir a destinação de tais recursos. Não há uma exigência clara na lei que determine que os fundos obtidos de royalties da extração de recursos naturais sejam usados para conservar ecossistemas ameaçados.  
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Figura 1. Receitas proveniente de visitação dos parques nacionais de Iguaçu, Tijuca, Brasília e outros 13 parques federais abertos à visitação (2000-2004). Fonte: Fórum Nacional (2006). 

Fontes potenciais de receita

23. O Grupo de Trabalho do Fórum Nacional sobre Sustentabilidade Financeira conduziu análises preliminares de diversas fontes potenciais de receita para a gestão de áreas protegidas, incluindo pagamentos por serviços ecossistêmicos e esquemas associados de reforma tributária (ICMS, FPE), além de cobranças pelo uso sustentável, tais como concessões florestais. Na análise abaixo, examinamos com algum detalhe as oportunidades relacionadas a um subgrupo das opções investigadas pelo Grupo de Trabalho. A opinião da Equipe do Projeto é que a viabilidade de adoção do resto das opções investigadas será mais restrita no caso de áreas protegidas com manguezais. 

Pagamentos por serviços ecossistêmicos e ICMS Ecológico

24. Esquemas de pagamento por serviços ecossistêmicos (PSE) estabelecem instrumentos para motivar a adoção ou a manutenção de práticas conservacionistas de uso do solo que assegurem a provisão contínua dos serviços de suporte à vida. No caso dos manguezais, estes serviços incluem o fluxo dos nutrientes necessários à alimentação de importantes espécies marinhas e a provisão de berçários naturais para tais espécies, bem como a proteção contra tempestades e a perda de instalações e benfeitorias. 

25. O principal problema de implementar abordagens de PSE reside em determinar qual a proporção da contribuição de cada área protegida para a provisão dos serviços, assim como quem vai pagar por tal provisão. As negociações entre gestores de áreas protegidas e os demandantes desses serviços podem gerar um fluxo de pagamentos compensatórios. A presença de infra-estrutura de comunicação nas áreas protegidas do Parque da Tijuca e da Floresta Nacional de Ipanema resultou em negociações dessa natureza (Ibama, 2003). 

26. Por outro lado, tais pagamentos podem decorrer de contribuições impostas aos usuários. Uma alternativa promissora de PSE para as áreas protegidas diz respeito à cobrança de taxas pelo uso e descarte da água, conforme descrito no Artigo 47 do SNUC, que especifica que tanto beneficiários diretos quanto indiretos de fontes de água oriundas de áreas protegidas devem contribuir para sua manutenção. Este artigo ainda não foi regulamentado, e é objeto de discussão sobre como melhor integrar esta medida com as cobranças pela água previstas no Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos através da Lei Federal nº 9433, instituídas em 2005 para quatro bacias hidrográficas federais (May et al., no prelo). Com relação às águas estuarinas onde ocorrem manguezais, as áreas protegidas raramente são usadas como fonte de água para consumo humano, mas podem ser afetadas quando empregadas para resfriamento ou pelo lançamento de efluentes. Nas duas situações, a cobrança pelo uso da água pode ser imposta em locais com presença de arranjos institucionais para o gerenciamento de bacias hidrográficas; parte desses recursos podem ser destinados à gestão de áreas protegidas. 

27. O ICMS Ecológico
 (ICMS-E) implementado em 10 estados do Brasil é um mecanismo de compensação para áreas protegidas pelos custos de oportunidade perdida devido às restrições de acesso a fontes tradicionais de receita de valor agregado. No Paraná, o instrumento foi aperfeiçoado ao longo dos anos, aproveitando-se de sua flexibilidade para promover melhorias na gestão de áreas protegidas. A adoção de uma série de “índices de qualidade de conservação” como parte do esquema de ponderação utilizado para alocar tais receitas tem estimulado esforços adicionais por parte de gestores e seus contrapartes municipais para melhorar as instalações e serviços em áreas protegidas, bem como os benefícios que oferecem às propriedades localizadas em suas zonas de amortecimento (Loureiro, 2002). 

28. Quanto às áreas protegidas com manguezais na zona de amortecimento do Parque Nacional do Superagüi e na APA de Guaraqueçaba no Paraná, criou-se um Grupo de Trabalho envolvendo técnicos do Ibama, do Instituto Ambiental do Paraná (IAP) e da Universidade Federal do Paraná para desenvolver abordagens inovadoras de canalização dos recursos do ICMS-E para melhorar a gestão das APs no mosaico. O Grupo de Trabalho dedica-se a reorganização do processo de avaliação da qualidade da conservação das APs. Uma das metas do Projeto “Alavanca” é desenvolver a capacidade local para participar deste processo.
Espera-se que o engajamento de agentes governamentais locais gere um comprometimento maior; através desse processo poderão ser encontradas formas de melhorar a qualidade das variáveis utilizadas para aferir o desempenho da conservação de modo que reflita melhor as condições locais e, assim, aumentar as transferências de recursos do ICMS-E para as comunidades locais. 

29. O Projeto Alavanca identificou as seguintes ferramentas para aumentar a alocação dos recursos do ICMS-E, que serão desenvolvidas e testadas no mosaico:
· Construção de uma matriz de avaliação baseada nos planos de manejo e necessidades sócio-ambientais comunitárias nas áreas ao redor de APs existentes; 

· Realização de valorações adicionais (após simulações) para avaliar os benefícios financeiros gerados pelas práticas apropriadas de manejo em APs existentes;

· Assistência técnica para a criação de mais RPPNs (gerando receitas adicionais para os governos locais e compromisso em relação à conservação particular); 

· Alterações no instrumento regulatório do ICMS-E de modo a conferir um peso adicional à proteção de manguezais através do zoneamento.  

30. O desenvolvimento dessa agenda também requer uma avaliação da eficácia do processo de ICMS-E em São Paulo e das necessidades de aperfeiçoar este instrumento, que não incorpora um índice de qualidade de conservação para equacionar as alocações de recursos. Essas atividades serão detalhadas na próxima versão deste anexo. 

Turismo 

31. Possíveis fontes de receita relacionadas ao turismo costeiro que podem levar a uma maior sustentabilidade financeira para a manutenção de áreas protegidas incluem: 

· Recibos de licenciamento para atividades recreativas comerciais em áreas costeiras (por exemplo, pesca esportiva, aluguel de barcos ou taxas de ancoradouro, equipamento de mergulho, etc.); 

· Concessões para quiosques, hotéis, restaurantes, etc., localizados dentro de áreas protegidas, e/ou certificação de instalações turísticas pela excelência em práticas sócio-ambientais benéficas à proteção dos recursos naturais locais; e

· Recibos de impostos sobre valor agregado a produtos extraídos de áreas de uso direto em manguezais (peixe, camarão e mariscos, artesanato, plantas medicinais e ornamentais) 

32. Há considerável experiência internacional ligando recreação e turismo com o financiamento de áreas protegidas, conforme documentado em compilações recentes (Emerton, et al. 2006). A destinação da cobrança de ingressos e taxas de concessão ao financiamento de parques é comum em países desenvolvidos, como os EUA, e encontra-se em processo de adoção em países em desenvolvimento (Brown, 2001). No Brasil, entretanto, a experiência com cobrança de ingressos tem se restringido a um pequeno número de parques nacionais, conforme descrito acima. A outorga de concessões ou licenças também não vem sendo usada efetivamente como fonte de geração de receita ou modo de manter o uso dentro dos limites estabelecidos. Essas opções representam oportunidades para testar instrumentos alternativos na prática, como taxas globais de concessões vs. compartilhamento de receita, licenças para pesque-e-pague ou pesca esportiva sazonal, etc. 

33. Um esquema nacional de “certificação de turismo sustentável” foi iniciado no Brasil com o intuito de fornecer padrões e normas para as instalações e serviços relacionados às destinações de ecoturismo. Esse esquema envolve a definição e publicação de normas pelos setores afiliados (Hospitality International), sob os auspícios do programa de certificação do turismo sustentável (PCTS), financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento e pela Agência Brasileira de Promoção à Exportação – APEX (Instituto da Hospitalidade, 2004). Tais normas fornecem critérios para que as empresas de turismo planejem e manejem seus impactos sócio-ambientais e oferecem apoio à proteção dos recursos naturais e das APs que estão entre suas principais atrações (ver Anexo X.2). Entretanto, essas normas não incluem referências explícitas aos meios de contribuição para a sustentabilidade das APs em seu raio de alcance, simplesmente afirmam que as empresas de turismo devem criar uma área protegida própria, ou apoiar as que estão próximas. Apesar dessa falta de especificidade, a certificação pode representar uma maneira de assegurar que uma parcela da receita proveniente do turismo seja destinada ao manejo da área protegida. 

Outras opções de financiamento analisadas pelo Grupo de Trabalho

34. Concessões florestais – Em 2006, a Lei de Gestão de Florestas Públicas entrou em vigor, dispondo sobre a concessão de florestas de domínio público a empresas privadas, sujeita a planos de uso sustentável de produtos madeireiros e não madeireiros ou serviços. O manejo sustentável de manguezais poderia teoricamente ser conduzido sob concessões, muito embora a modalidade preferida para tal manejo no Brasil está sob a rubrica de Reservas Extrativistas. A formulação de critérios para uma eventual concessão de bens e serviços de manguezais pode ajudar na definição de uma abordagem de distribuição de benefícios no contexto de um esquema PSE. Entretanto, por ter sido projetada e estar sendo aplicada principalmente nas florestas amazônicas, esta opção não estará disponível para uso em áreas com manguezais no futuro próximo. 

35. Mercado de carbono – O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, em vigor no marco da Convenção de Mudanças Climáticas, prevê o financiamento de projetos em países em desenvolvimento para ajudar a alcançar as metas de emissões nos países do Anexo I (OECD e em transição). Entre as opções apresentadas pelo MDL está a recuperação de terras degradadas através de projetos de reflorestamento. No momento o Projeto está discutindo maneiras de incorporar ações de redução do desmatamento e proteção das florestas em pé no seu planejamento financeiro. As tremendas incertezas associadas aos projetos florestais e de uso do solo para mitigação do clima sugerem que o uso de créditos de carbono para ajudar a financiar manguezais protegidos não encontraria sustento no contexto regulatório atual. Existe a possibilidade de que os benefícios associados aos sumidouros de carbono, proteção da biodiversidade, recursos marinhos e respectivos benefícios sejam considerados interessantes por financiadores “não-Quioto” de clima. Este é o caso, por exemplo, de três RPPNs gerenciadas pela SPVS na região de Guaraqueçaba no Paraná, financiadas por grandes indústrias energéticas e automobilísticas americanas através da TNC, como uma espécie de salvaguarda para as futuras responsabilidades dessas empresas em relação à mitigação do clima.  

36. Fundo de Defesa dos Direitos Difusos – Este fundo, administrado pelo Ministério da Justiça, repassa pequenas quantias a ONGs, algumas vezes para projetos relacionados a áreas protegidas. Porém, o financiamento anual de tais projetos é minúsculo e não serviria aos objetivos de longo prazo de manutenção de APs. 

37. Fundo "Verde" de Participação dos Estados (FPE) – Semelhante ao ICMS Ecológico, que amplia os repasses para os estados dando maior ênfase àqueles que abrigam áreas de proteção ambiental. Em tese, a aprovação do fundo permitiria aos governos estaduais aumentar a fatia do orçamento destinada à manutenção e ao investimento em áreas protegidas. Contudo, como ainda é apenas um projeto de lei com parecer favorável do Senado, no momento não é possível avaliar seu potencial. 

38. Extrativismo e Bioprospecção – Considerando que a principal atividade econômica associada ao uso de manguezais é o extrativismo, parece razoável supor que esta atividade possa contribuir com a gestão das áreas protegidas com manguezais.  Entretanto, dada o nível de renda extremamente baixo dos extrativistas que dependem desses recursos para sua sobrevivência, parece no mínimo injusto considerar esta fonte como uma potencial resposta aos exigências de financiamento para a manutenção de áreas protegidas. O potencial apresentado pelo uso desses recursos para atividades turísticas parece mais apropriado, conforme descrito na seção acima. Os esforços feitos pelos gestores de áreas protegidas para ajudar as comunidades que dependem dos manguezais a melhorar sua renda e diversificar os produtos podem servir de justificativa para que parte da renda gerada retorne às áreas protegidas sob a forma de receitas tributárias, assim como através do ICMS Ecológico (ver nota de rodapé 34, acima). 

39. O uso dos manguezais como objeto de prospecção pode vir a ser interessante, mas as incertezas que a lei ainda apresenta no que diz respeito ao acesso e ao compartilhamento de benefícios, tornam pouco provável que esta alternativa represente uma fonte de receita de longo prazo para áreas protegidas. A ubiqüidade dos ecossistemas manguezais pode tornar bastante difícil encontrar compostos ou extratos raros no seu interior, assim como atribuí-los a uma fonte específica. O pagamento pela emissão de licenças de pesquisa é uma opção mais viável de geração de receitas para áreas protegidas do que os eventuais royalties associados a eventos bem sucedidos de bioprospecção.  

40. Co-Gestão – A opção de formalizar acordos de co-gestão com ONGs ou governos locais pode ser uma forma de reduzir as despesas de custeio do órgão federal ou estadual responsável, mas requer a capacidade de monitorar e controlar a efetiva proteção concedida por tal estratégia. O Grupo de Trabalho não relatou detalhes de experiências específicas de co-gestão. No Brasil, essa abordagem teve resultados positivos em Mamirauá e na Serra da Capivara. O manejo compartilhado de recursos pesqueiros e a resolução dos conflitos associados vem sendo adotados como parte do processo de licenciamento para a exploração de petróleo offshore e podem ter impactos bastante positivos sobre os manguezais do Brasil. 

Tabela 3. Lista de Áreas Protegidas com Ecossistemas Manguezais na Amostra do MICOSYS. 

	 
	CATEGORIA
	ESTADO
	ÁREA (ha)

	Áreas Protegidas Federais 
	
	
	

	Corumbau
	RESEX
	BA
	92.388

	Lençóis Maranhenses 
	PARNA
	MA
	159.446

	Cururupu 
	RESEX
	MA
	187.576

	Delta do Parnaíba 
	APA
	MA, PI
	286.944

	Parnaíba 
	RESEX
	MA, PI
	27.622

	Arai-Peroba
	RESEX
	AP
	11.672

	Caeté taperaçu (Bragança)
	RESEX
	AP
	42.674

	Chocoaré-Mato Grosso
	RESEX
	AP
	2.786

	Maracanã 
	RESEX
	AP
	30.843

	Gurupi-Piriá
	RESEX
	AP
	74.788

	Mãe Grande de Curuça 
	RESEX
	AP
	43.160

	Marinha de Soure 
	RESEX
	AP
	15.346

	São João da Ponta 
	RESEX
	AP
	3.215

	Tracuateua
	RESEX
	AP
	27.357

	Barra do Rio Mamanguape 
	APA
	PB
	15.733

	Manguezais da Foz do Rio Mamanguape 
	ARIE
	PB
	6.085

	Guaraqueçaba 
	ESEC
	PR
	5.382

	Guaraqueçaba 
	APA
	PR, SP
	242.984

	Superagüi 
	PARNA
	PR, SP
	34.003

	Cananéia-Iguape-Peruíbe 
	APA
	SP
	210.889

	Ilha Ameixal 
	ARIE
	SP
	361

	Mandira 
	RESEX
	SP
	1.183

	
	
	
	

	Áreas Protegidas Estaduais 
	
	
	

	Baía de Camamu
	APA
	BA
	118.000

	Caraíva / Trancoso
	APA
	BA
	31.900

	Coroa Vermelha
	APA
	BA
	4.100

	Costa de Itacaré/ Serra Grande
	APA
	BA
	14.925

	Tinharé / Boipeba
	APA
	BA
	43.300

	Pratigi
	APA
	BA
	49

	Lagoa Encantada
	APA
	BA
	11.800

	Ponta da Baleia / Abrolhos
	APA
	BA
	34.600

	Santo Antônio
	APA
	BA
	23

	Estadual Guaraqueçaba
	APA
	PR
	191.596

	Estadual de Guaratuba
	APA
	PR
	199.597

	Guaraguaçu (Sema Pró-Atlântica)
	ESEC
	PR
	1.150

	Ilha do Mel
	ESEC
	PR
	2.241

	Palmito
	FLONA
	PR
	530

	Ilha do Cardoso
	PARNA
	SP
	14
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O plano de monitoramento e avaliação do Projeto será realizado de acordo com os procedimentos estabelecidos pelo PNUD e GEF (Fundo para o Meio Ambiente Mundial), e conduzido pela equipe responsável pelo Projeto e pelo escritório local (UNDP-CO), com apoio do PNUD/GEF. A Matriz Lógica do documento principal do Projeto fornece indicadores de desempenho e de impacto a serem considerados na implementação do Projeto, assim como seus respectivos meios de verificação. Eles serão a base sobre a qual o sistema de Monitoramento e Avaliação do Projeto será elaborado.

Os itens a seguir descrevem os principais componentes do Plano de Monitoramento e Avaliação e estimativas de custo das atividades relacionadas a M&A. O manejo adaptativo será um componente essencial dos planos de gestão das APs, assim como dos sistemas de avaliação de desempenho das APs em separado a serem implementados no decorrer do Projeto. Isso aumentará as chances de que os resultados do M&A sirvam de subsidio para adaptar as atividades de campo. O Plano de Monitoramento e Avaliação será apresentado e finalizado no Relatório Inicial do Projeto, após um processo coletivo de aperfeiçoamento dos indicadores e meios de verificação, e a definição completa das responsabilidades de M&A da equipe envolvida.

Monitoramento e Prestação de Contas.

Etapa Inicial

· Um Workshop Inicial será realizado com toda a equipe envolvida no Projeto, parceiros na área governamental, parceiros de financiamento, equipe do UNDP-CO e representação da Unidade de Coordenação Regional do PNUD-GEF, assim como representantes da sede do PNUD-GEF, de acordo com a necessidade.

· O objetivo principal deste Workshop Inicial será auxiliar a equipe responsável a compreender e a tomar para si os objetivos e metas do Projeto, assim como a finalizar a preparação do primeiro plano de trabalho anual do Projeto com base na metodologia de Matriz Lógica. Isso englobará a revisão da matriz (indicadores, meios de verificação, pressupostos), incluindo detalhes conforme necessário e, com base neste exercício, a finalização do Plano Anual de Trabalho (PAT), com indicadores de desempenho precisos e mensuráveis, consistentes com os resultados esperados do Projeto.

· Outros objetivos do Workshop Inicial (WI) incluem: (i) apresentar a Equipe do Projeto à equipe ampliada do PNUD-GEF que apoiará o Projeto durante a sua implementação, ou seja, ao escritório local (CO) e à equipe da Unidade de Coordenação Regional (UCR) responsável; (ii) detalhar os papéis a serem desempenhados, os serviços de apoio e as responsabilidades complementares das equipes do CO e da UCR em relação à equipe do Projeto; (iii) fornecer uma visão detalhada das exigências de monitoramento e avaliação (M&A) e dos relatórios do PNUD-GEF, com especial ênfase nas Revisões de Implementação Anual de Projetos (RIPs) e documentação relacionada, no Relatório Anual do Projeto (RAP), nas Reuniões Tripartites de Revisão, assim como nas avaliações intermediárias e final do Projeto. Do mesmo modo, o WI será uma oportunidade para informar a Equipe do Projeto acerca do planejamento orçamentário, das revisões orçamentárias e do replanejamento orçamentário obrigatório referentes a Projetos.

O WI será também uma ocasião para que todas as partes entendam seus papéis, funções e responsabilidades na estrutura de tomada de decisões do Projeto, incluindo orientações de comunicação e prestação de contas, além de mecanismos de resolução de conflitos. Os Termos de Referência para a Equipe do Projeto e para as estruturas decisórias serão discutidos novamente, quando necessário, a fim de esclarecer as responsabilidades de cada um durante a etapa de implementação do Projeto.

Responsabilidades e Eventos de Monitoramento

· A coordenação do Projeto desenvolverá um cronograma detalhado de reuniões de revisão do Projeto, juntamente com seus parceiros de implementação e representantes dos atores, que será incorporado ao Relatório Inicial do Projeto. O cronograma incluirá: (i) Sugestão de datas para as Revisões Tripartites, Reuniões do Comitê Diretor (ou mecanismos relevantes de aconselhamento e/ou coordenação); (ii) atividades de Monitoramento e Avaliação do Projeto.

Monitoramento Diário

· Será responsabilidade do Coordenador do Projeto o monitoramento diário do progresso durante a implementação, com base no Plano de Trabalho Anual e seus indicadores. A Equipe do Projeto comunicará ao escritório local (UNDP-CO) qualquer atraso ou dificuldade encontrado durante a fase de implementação, para que assistência ou medidas corretivas adequadas sejam adotadas oportunamente.

· O Coordenador do Projeto ajustará os indicadores de progresso e de desempenho/impacto do Projeto por meio de consultas com toda a Equipe do Projeto durante o Workshop Inicial, com o apoio do escritório local (UNDP-CO) e auxiliado pela Unidade Regional de Coordenação do PNUD-GEF. Durante o Workshop, serão desenvolvidas metas específicas para os indicadores de progresso da implementação do primeiro ano, assim como seus meios de verificação. Eles serão utilizados para avaliar se a implementação está ocorrendo na velocidade planejada e na direção correta, e farão parte do Plano de Trabalho Anual. As entidades de implementação local também participarão do Workshop Inicial, durante o qual será estabelecida uma visão comum dos objetivos gerais do Projeto. As metas e indicadores para os anos subseqüentes serão definidos anualmente como parte dos processos internos de planejamento e avaliação realizados pela Equipe do Projeto.

· A mensuração dos indicadores de impacto relacionados aos benefícios globais será feita de acordo com os cronogramas definidos no Workshop Inicial e com o Modelo de Mensuração de Impacto sugerido no final desta parte. As mensurações serão conduzidas por subcontratados ou prestadores de serviço de instituições pertinentes ou por estudos específicos, que farão parte das atividades do Projeto.

Monitoramento Periódico

· O monitoramento periódico do progresso da implementação será realizado pelo escritório local (UNDP-CO), em reuniões trimestrais com o proponente do Projeto, ou com maior freqüência, conforme necessário. Isso permitirá que as partes examinem e resolvam quaisquer problemas relativos ao Projeto oportunamente, garantindo uma implementação tranqüila das atividades.

· Os escritórios locais (UNDP Country Offices) e as UCRs do PNUD-GEF realizarão visitas anuais aos sítios de intervenção, ou com maior freqüência, se acordado em cronograma, para acompanhar os detalhes do Relatório Inicial/Plano de Trabalho Anual e avaliar em primeira mão os avanços do Projeto. Qualquer outro membro do Comitê Diretor (CD) poderá participar dessas visitas, conforme decisão Comitê. Um Relatório de Visita a Campo será preparado pelo escritório local (CO) e entregue à Equipe do Projeto assim como a todos os membros do CD e do PNUD-GEF no máximo um mês após a visita.

Monitoramento Anual

· O monitoramento anual acontecerá por meio da Revisão Tripartite (RTP). Esta é a reunião mais importante das partes diretamente envolvidas na implementação de um Projeto. O Projeto estará sujeito a uma Revisão Tripartite pelo menos uma vez ao ano. A primeira reunião para este fim acontecerá durante os primeiros doze meses do início da implementação. O proponente do Projeto elaborará um Relatório Anual do Projeto (RAP) e o enviará ao escritório local (UNDP-CO) e ao escritório regional do PNUD-GEF pelo menos duas semanas antes da RTP para revisão e comentários.

· O RAP será usado como um dos documentos básicos de discussão na reunião tripartite. O proponente do Projeto apresentará o RAP nesta reunião, destacando as políticas e recomendações para decisão dos participantes. Ainda, informará aos participantes acerca de qualquer acordo realizado entre as partes interessadas durante a preparação do RAP sobre como resolver questões operacionais. Se necessário, poderão ser realizadas revisões independentes de cada componente do Projeto. 

Revisão Tripartite Final (RTF)

· A revisão tripartite final é realizada no último mês das atividades do Projeto. O proponente do Projeto é responsável por preparar o Relatório Final e entregá-lo ao escritório local (UNDP-CO) e à Unidade de Coordenação Regional do GEF-LAC. Deverá ser preparada uma versão preliminar pelo menos dois meses antes da RTF, de modo a permitir a sua revisão, que servirá como base para as discussões durante a RTF. A revisão tripartite final considerará a implementação do Projeto como um todo, com ênfase na consecução dos objetivos do Projeto e na sua contribuição para o objetivo ambiental mais amplo. A RTF determina ainda a necessidade de ações adicionais, particularmente em relação à sustentabilidade dos resultados do Projeto, e funciona como um meio pelo qual as lições aprendidas podem ser sistematizadas e incorporadas a outros Projetos em fase de implementação ou de elaboração.

Prestação de Contas do Monitoramento do Projeto

· O Coordenador do Projeto e a equipe ampliada do PNUD-GEF serão responsáveis pela preparação e envio dos relatórios a seguir, que fazem parte do processo de monitoramento. Na lista que segue, os itens (a) a (e) são obrigatórios e estritamente relacionados ao monitoramento, enquanto os itens (f) a (g) possuem uma função mais ampla, e sua freqüência e natureza têm relação mais específica com o Projeto, sendo definidas durante a implementação.

Relatório Inicial (RI) 

· Um Relatório Inicial será preparado imediatamente após o Workshop Inicial. Deverá incluir um Plano de Trabalho Anual/Primeiro Ano detalhado, dividido em trimestres, especificando os indicadores de atividades e de progresso que guiarão a implementação do Projeto durante o seu primeiro ano. Este Plano de Trabalho deverá incluir as datas das visitas a campo, das missões de apoio do escritório local (PNUD-CO), da Unidade de Coordenação Regional (UCR) ou dos consultores, assim como cronogramas das reuniões de estruturação da tomada de decisão. O Relatório deverá também incluir um orçamento detalhado para o primeiro ano de implementação, preparado com base no Plano Anual de Trabalho, e conter as exigências de monitoramento e avaliação para efetivamente medir o desempenho do Projeto durante o período de 12 meses. 

· O Relatório Inicial incluirá uma descrição narrativa mais detalhada dos papéis institucionais, responsabilidades, ações de coordenação e mecanismos de feedback dos parceiros do Projeto. Conterá ainda uma seção de acompanhamento do progresso das atividades iniciais e de implantação do Projeto, e uma atualização de quaisquer mudanças nas condições externas que possam afetar a sua implementação.

· O relatório deverá circular entre as contrapartes do Projeto, que terão um período de um mês para fazer comentários ou questionamentos. Anteriormente à circulação do RI, o escritório local (UNDP-CO) e a Unidade de Coordenação Regional do PNUD-GEF revisarão o documento.

b) Relatório Anual do Projeto (RAP)

· O RAP é uma exigência do PNUD e parte da supervisão central, monitoramento e gerenciamento de Projetos do escritório local (UNDP-CO). É um relatório de auto-avaliação feito pelos coordenadores do Projeto e entregue ao escritório local, e oferece insumos ao processo de prestação de contas do CO e ao ROAR, assim como constitui um documento essencial para a Revisão do Projeto Tripartite. O RAP deverá ser elaborado anualmente, antes da Revisão do Projeto Tripartite, para refletir o progresso alcançado em relação do Plano Anual de Trabalho e para avaliar o desempenho do Projeto na contribuição aos resultados pretendidos por meio de parcerias e resultados.

· O formato do RAP é flexível, mas deve incluir:

1. Uma análise do desempenho do Projeto durante o período em questão, incluindo os produtos desenvolvidos e, quando possível, informações a respeito da situação atual dos resultados;

2. As dificuldades encontradas para atingir os resultados e seus motivos;

3. As três (no máximo) maiores dificuldades enfrentadas;

4. AWP, SAC e outros relatórios de despesas (gerados pelo ERP);

5. As lições aprendidas;

6. Recomendações claras para futuras orientações quanto à resolução dos principais problemas relacionados à falta de progresso.

c) Revisão de Implementação do Projeto (RIP)

· A RIP é um processo anual de monitoramento conduzido pelo GEF. Tornou-se uma ferramenta essencial de gerenciamento e monitoramento para gerentes de Projeto, e oferece a principal fonte de aprendizado proveniente de Projetos em andamento. Estando o Projeto em andamento há um ano, o Relatório de Implementação do Projeto deve ser elaborado pelo escritório local (CO), juntamente com o gerente do Projeto. O RIP pode ser elaborado a qualquer momento durante o ano (julho-junho), idealmente antes do RTP. Ele deve, então, ser discutido na RTP, para que o resultado seja um relatório que tenha sido aprovado pelo Projeto, a entidade executora, o escritório local (UNDP CO) e o RC pertinente.

· Cada RIP é recebido, revisado e analisado pelos RCs antes de ser enviado aos mosaicos de áreas focais, na sede do PNUD/GEF. Esses mosaicos, apoiados pela Unidade de M&A do PNUD/GEF, analisam os RIPs por área focal, tema e região para identificar questões/resultados e lições em comum. Os TAs e PTAs têm um papel fundamental nesta análise de consolidação.

· Os RIPs da área focal são, então, discutidos na GEF Interagency Focal Area Task Forces em ou por volta de novembro de cada ano, e os relatórios consolidados por área focal são conferidos pela Unidade de M&A Independente do GEF com base nas descobertas da Força Tarefa.

d) Relatórios Trimestrais

· Breves relatórios descrevendo as principais atualizações no progresso do Projeto serão entregues trimestralmente ao escritório local (UNDP-CO) e ao escritório regional do PNUD-GEF pela Equipe do Projeto.

Relatórios Periódicos Temáticos

· Quando solicitado pelo PNUD, PNUD-GEF ou pelo Parceiro de Implementação, a Equipe do Projeto deverá preparar Relatórios Temáticos específicos, enfatizando determinadas questões ou áreas de atividade. Essa solicitação será feita à equipe por escrito, pelo PNUD, e expressará claramente as questões ou atividades que precisam ser relatadas. Os relatórios poderão ser utilizados como uma forma de exercício das lições aprendidas, supervisão específica em áreas essenciais ou como exercícios de resolução de problemas para avaliar e superar obstáculos e dificuldades. O PNUD tem recomendação para minimizar tais pedidos de Relatórios Temáticos. Porém, quando necessários, será concedido um prazo razoável para sua preparação.

Relatório Final

· Nos últimos três meses do Projeto, a equipe responsável elaborará o Relatório Final. Ele será amplo e resumirá todas as atividades, realizações e resultados, lições aprendidas, objetivos alcançados ou não, estruturas e sistemas implementados, etc., e será a declaração definitiva das atividades do Projeto durante o seu período de existência. Ele conterá também recomendações para futuras ações que garantirão a sustentabilidade e a replicabilidade das atividades do Projeto.

Relatórios Técnicos

· Estes são documentos detalhados, abrangendo áreas específicas de análise ou de especialização científica dentro do Projeto geral. Como parte do Relatório Inicial, a equipe responsável deverá preparar uma primeira versão da lista de relatórios, detalhando os relatórios técnicos que deverão ser elaborados nas principais áreas de atividade no decorrer do Projeto e sugestões de datas de entrega. Sempre que necessário, esta Lista de Relatórios será revisada e atualizada, e incluída em RAPs posteriores. Os Relatórios Técnicos também poderão ser preparados por consultores externos, e deverão constituir análises abrangentes e especializadas de áreas de pesquisa claramente definidas no contexto do Projeto e seus sítios de intervenção. Esses relatórios representarão a contribuição substantiva do Projeto a áreas específicas e serão utilizados em esforços de disseminação de informações relevantes e melhores práticas em âmbito local, nacional e internacional.

Publicações do Projeto

· As publicações serão um método essencial para cristalizar e disseminar os resultados e realizações do Projeto. Elas poderão ser científicas ou informativas, em formato de artigos, multimídia, etc. Poderão ser baseadas nos Relatórios Técnicos, dependendo da sua relevância, valor científico, etc., ou poderão ser resumos ou compilações de uma série de Relatórios Técnicos e outras pesquisas. A equipe do Projeto determinará se algum dos Relatórios Técnicos merece ser publicado e, em deliberação com o PNUD, o governo e outros grupos interessados, planejará e produzirá essas publicações em formato consistente e reconhecível. Os recursos do Projeto deverão ser adequadamente definidos e alocados para tais atividades, proporcionalmente ao orçamento do Projeto.

Avaliação Independente

· O Projeto estará sujeito a pelo menos duas avaliações externas e independentes, como descrito a seguir:

Avaliação Intermediária

· Uma avaliação intermediária independente será realizada no final do segundo ano de implementação do Projeto. Ela determinará o progresso alcançado em relação aos resultados e identificará correções, caso necessárias. Esta avaliação enfocará a efetividade, eficiência e oportunidade da implementação do Projeto; chamará a atenção para questões que requerem decisões e ações; e apresentará as lições aprendidas inicialmente quanto ao desenho, implementação e gerenciamento do Projeto. As descobertas desta revisão serão incorporadas às recomendações para uma implementação intensificada durante a segunda metade de duração do Projeto. A organização, termos de referência e timing dessa avaliação serão decididas após deliberações entre as partes do documento de Projeto (Prodoc). Os Termos de Referência serão preparados pelo escritório local (UNDP-CO), com base nas orientações da Unidade de Coordenação Regional e do PNUD-GEF.

Avaliação Final

· Uma avaliação final independente acontecerá três meses antes da reunião de revisão tripartite final e enfatizará as mesmas questões da avaliação intermediária. Ela também observará o impacto e a sustentabilidade dos resultados, incluindo as contribuições ao desenvolvimento de capacidades e ao alcance dos objetivos ambientais globais. Incluirá, ainda, recomendações para atividades de acompanhamento (follow-up). Os Termos de Referência desta avaliação serão preparados pelo escritório local (UNDP-CO), com base nas orientações da Unidade de Coordenação Regional e do PNUD-GEF. 

Cláusula de Auditoria

· Será conduzida uma auditoria anual dos relatórios financeiros referentes aos fundos do PNUD (incluindo o GEF), de acordo com os procedimentos estabelecidos nos manuais de Programação e Finanças. Essa Auditoria será conduzida por um auditor independente contratado pelo governo.

PLANO DE TRABALHO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, E ORÇAMENTO CORRESPONDENTE

Tabela 1: Plano de Trabalho de Monitoramento e Avaliação, e Orçamento Correspondente

	Tipo de atividade de M&A
	Partes Responsáveis
	Orçamento em USD

Excluindo horas de trabalho regular da Equipe do Projeto 
	Cronograma

	Workshop Inicial (WI) 
	· Coordenador do Projeto

· UNDP-CO

· PNUD-GEF 
	Nenhum
	Primeiros dois meses do início do Projeto 

	Relatório Inicial
	· Equipe

· UNDP-CO
	Nenhum 
	Imediatamente após o WI

	Mensuração dos Meios de Verificação para os Indicadores de Propósito do Projeto 
	· O Coordenador do Projeto supervisionará a contratação de estudos e instituições específicos e delegará responsabilidades aos membros da equipe
	A ser concluído na Etapa Inicial e no Workshop. 

Custo sugerido: USD$90.000 


	Início, meio e fim do Projeto

	Mensuração dos Meios de Verificação de Progresso e Desempenho do Projeto (feita anualmente)
	· Supervisão pelo Assessor Técnico do GEF e Coordenador do Projeto 

· Mensurações feitas por agentes regionais e de campo e IAs locais 
	A ser determinado como parte da preparação do Plano de Trabalho Anual 


	Anualmente, antes do RAP/RIP e de acordo com a definição dos planos de trabalho anuais 

	Realizar METT
	· UGP e consultor
	Nenhum
	Meio e final do Projeto

	RAP e RIP
	· Equipe

· UNDP-CO

· PNUD-GEF
	Nenhum
	Anualmente 

	RTP e relatório RTP
	· Contrapartes do governo

· UNDP-CO

· Equipe do Projeto

· Unidade Regional de Coordenação do PNUD-GEF
	Nenhum
	Todo ano, contra recebimento do RAP

	Reuniões do Comitê Diretor
	· Coordenador do Projeto

· UNDP-CO
	Nenhum
	Após o WI e depois, pelo menos uma vez ao ano 

	Relatórios periódicos de status
	· Equipe do Projeto 
	Nenhum
	A ser determinado pela equipe e UNDP-CO

	Relatórios técnicos
	· Equipe do Projeto

· Consultores contratados, conforme a necessidade
	Nenhum
	A ser determinado pela equipe e UNDP-CO

	Avaliação Externa Intermediária
	· Equipe do Projeto

· UNDP-CO

· Unidade Regional de Coordenação do PNUD-GEF

· Consultores externos (i.e. equipe de avaliação)
	USD$20.000
	Na metade da implementação do Projeto 

	Avaliação Externa Final
	37. Equipe do Projeto, 

38. UNDP-CO

39. Unidade Regional de Coordenação do PNUD-GEF

40. Consultores externos (i.e. equipe de avaliação)
	USD$30.000
	Ao final da implementação do Projeto

	Relatório Final
	· Equipe do Projeto 

· UNDP-CO

· Consultor Externo
	Nenhum
	Pelo menos um mês antes do final do Projeto

	As lições aprendidas
	· Equipe do Projeto 

· Unidade Regional de Coordenação do PNUD-GEF 
	Nenhum
	Anualmente

	Auditoria 
	· UNDP-CO

· Equipe do Projeto 
	US$ 10.000 (média de US$ 2.000/ano)
	Anualmente

	Visitas a sítios de intervenção (custos de despesas de viagem da equipe PNUD a cargo da EI)
	· UNDP-CO 

· Unidade Regional de Coordenação do PNUD-GEF (conforme adequação)

· Representantes do governo
	US$ 20.000 (média de duas visitas por ano) 
	Anualmente

	CUSTO TOTAL Estimado 

Excluindo horas de trabalho regular da Equipe do Projeto e despesas com pessoal e viagens do PNUD 
	 USD$170.000
	


Tabela 2: Matriz de Monitoramento e Avaliação

	Estratégia do Projeto
	Indicador
	Linha de base
	Metas (para final do Projeto)
	Obtenção de Informações
	Análise, uso e divulgação de dados

	
	
	
	
	Fontes de verificação
	Onde a informação será obtida
	Como e quando será obtida
	Quem obterá a informação


	Quem estará envolvido na sistematização e análise da informação
	Quais locais serão utilizados para as análises 

e discussões (quais reuniões, fóruns, etc.)

	OBJETIVO: 

Estratégia de gestão da áreas protegidas testada é adotada para a conservação efetiva de uma amostra representativa de ecossistemas manguezais no Brasil.


	1. Populações de espécies ameaçadas e sobreexploradas, selecionadas como indicadores de proteção melhorada contra ameaças da UC piloto.
 
· Eudocimus ruber 

· Ucides cordatus
	b) A ser determinado 

c) A ser determinado

 (A seleção final das espécies, métodos e freqüência de monitoramento serão determinados no final da etapa inicial)
	Permanecem os mesmos do início do Projeto
	Relatórios técnicos


	No mosaico do MA; No mosaico do PI;
	Por meio de estudos populacionais, no final dos primeiros 6 meses, no meio e no final do Projeto
	Pesquisadores dos Centros de Pesquisa Chico Mendes e assistentes de campo das comunidades que moram nas UCs e arredores
	Os Coordenadores Locais

 sistematizarão as informações do mosaico e o Coordenador Nacional sistematizará todo o Projeto 
	Localmente, nos conselhos de gestão e, 

nacionalmente, no Comitê Diretor e 

nas reuniões tripartites do Projeto, no 

1o, 3o e 5o anos 

	
	2. Vegetação dos manguezais nas UCs de intervenção do Projeto 
	568.000 hectares
	Pelo menos os mesmos do início do Projeto
	Relatórios técnicos com análises de representação ecossistêmica


	Arquivos de imagens do INPE e CSR IBAMA/ICMBIO
	Análise de imagens de satélite e radar; no início, meio e final do Projeto, em âmbito nacional e anualmente, em todos os mosaicos
	Centro de Sensoriamento Remoto (CSR) do IBAMA/ICMBIO, com o auxílio do gerente da UC. 
	Coordenadores locais e nacionais
	Localmente, nos conselhos de gestão, e 

nacionalmente, no Comitê Diretor e em todas as reuniões 

tripartites do Projeto 

	
	3% dos ecossistemas manguezais nas UCs com manguezais sob categorias de manejo ou outros instrumentos que permitam uso sustentável (US) e/ou limitam qualquer tipo de uso e visam à proteção integral (PI) -
Exemplos de instrumentos legais para US que não das categorias de manejo nas áreas liberadas
	
As informações de linha de base ainda estão incompletas para mensurar precisamente a porcentagem de manguezais sob as categorias de US e PI em UCs, ou se é uma amostra representativa dos diferentes tipos de manguezais 
	
[image: image3]O Projeto criará uma rede de áreas com bom equilíbrio de instrumentos de US e PI em locais chave. As metas acima são indicativas e serão especificadas como parte do Projeto. 
	Relatórios de M&A do Projeto; e Relatórios Técnicos
	No Registro Nacional de Unidades de Preservação e no resultado dos estudos de representação ecossistêmica
	Comparação de informações do Registro com os resultados do mapeamento de representação; no início, meio e final do Projeto.
	Consultores e técnicos do MMA
	A Coordenação Nacional sistematizará todo o Projeto.
	Nas OEMAs estaduais, no ICMBio e 

nas reuniões tripartites do Projeto, no 1o, 3o e 

5o anos

e 5o anos e 5o anos 5o anos

	
	4. % Efetividade de gestão (METT) de APs com manguezais piloto
	METT aplicado durante o PDF B em uma amostra de UCs piloto:

Ruim: 1% 

Média: 61%

Boa: 27%

Excelente: 1%
	70% das UCs Pilotos com pontuação METT Boa/Excelente 


	Relatórios Técnicos
	Em cada uma das 34 UCs sob intervenção do Projeto 
	Aplicação de questionários pelos gerentes das UCs (METTs; RAPPAMs); no meio e no final do Projeto
	ICMBio e OEMAS
	Coordenadores locais sistematizarão as informações para o mosaico e a Coordenação Nacional sistematizará as do Projeto todo
	Em t ermos locais nos conselhos de gestão; regionalmente, no conselho do mosaico de SP/PR; e nacionalmente, no ICMBio, no Comitê Diretor e nas reuniões tripartites do Projeto, no 3° e 5° anos

	
	5 % de outras APs piloto, testando 1 ou mais estratégias financeiras desenvolvidas no Projeto
	0%
	50%
	Relatórios financeiros das UCs, Relatório Anual do Projeto
	Em todas as Áreas Protegidas sob intervenção do Projeto
	Análise dos relatórios financeiros das UCs e das agências ambientais estaduais e federais anualmente, e dos METTs, no meio, e final do Projeto
	Coordenadores Nacionais 
	Coordenação Nacional 
	No conselho de gestão de SP/PR, no CONAMA, nas comissões nacionais e tripartites estaduais, e em todas as reuniões tripartites do Projeto

	
	6. % dos órgãos ambientais que concordaram e assinaram o Plano de Manguezais
	IBAMA =0%

OEMAs=0%

Municípios costeiros

· em mosaicos = 0%

· fora de mosaicos =0%
	IBAMA =100%

OEMAs=100%

Municípios

· em mosaicos = 80%

· fora de mosaicos =60%
	Minutas das reuniões para a criação do Plano Nacional de Manguezais e do Relatório Anual do Projeto
	No MMA 
	Análise do nível de participação dos diferentes órgãos ambientais no processo de criação do Plano, usando as minutas; anualmente
	Consultor
	Coordenação Nacional
	No Comitê Diretor, nas comissões tripartites e em todas as reuniões tripartites do Projeto 

	Resultado 1: 

Existência de um ambiente propício para a implementação de um subsistema de APs de ecossistemas manguezais, incluindo mecanismos financeiros, regulatórios e de política


	1. % dos estados com manguezais com um conjunto de normas e orientações para o manejo de manguezais pactuadas e articuladas entre agências federais, estaduais e municipais.
	0 % dos estados


	Pelo menos 80% dos estados


	Relatórios do Projeto, acordos assinados


	Nos OEMAS, nos IBAMAS, e nos ICMBios dos 16 estados com manguezais
	Análise das regras e regulamentos acordadas para a gestão de manguezais, uso de entrevistas com os principais atores, e análise dos documentos, no início, meio e final do Projeto.
	Consultor
	Coordenação Nacional
	Nas comissões tripartites estaduais e nacional, e em todas as reuniões tripartites do Projeto

	
	2. Existência de um grupo especial de funcionários treinados (do IBAMA, OEMAs e/ou órgãos municipais) capaz de implementar e utilizar tais normas e regulamentos


	< 30% dos estados possuem um grupo especial treinado nos aspectos principais da gestão de manguezais.

Ao final do primeiro ano, um conjunto de habilidades específicas para gestores de UCs com manguezais terá sido definido, com especificando as habilidades de linha de base e as metas.
	Todos os OEMAs (BA, CE, MA, PA, PB, PI, PR, SP) envolvidos terão um grupo especial treinado nos processos de licenciamento e fiscalização para a conservação de manguezais 

Pelo menos mais um funcionário especializado no órgão para a gestão de manguezais em cada caso.
	Relatórios do Projeto; Relatórios de progresso dos programas de capacitação


	IBAMAS, ICMBio, OEMAS de 8 estados sob intervenção do Projeto e/ou nos órgãos das principais cidades dos mosaicos
	Aplicação de questionários de avaliação do conteúdo e habilidades adquiridas ao término dos cursos e, mais tarde, aplicação anual de questionários para avaliar habilidades específicas de gestão de manguezais e o uso efetivo dessas habilidades no trabalho; anualmente 
	Equipe envolvida no programa de capacitação juntamente com a Coordenação Nacional na avaliação imediata, e a Coordenação Nacional em avaliações posteriores.
	Os OEMAs e a Coordenação Nacional sistematizarão todo o Projeto.
	Nos OEMAS e nas comissões tripartites estaduais e nacionais, assim como em todas as reuniões tripartites do Projeto.

	
	3. # de regulamentos adaptados para os manguezais em pelo menos:

· categorias de manejo de UCs 

· diretrizes dos planos de manejo 

· mecanismos de financiamento

· incorporação de manguezais ao planejamento hídrico

· planos de manejo de pesca para UCs com manguezais 
	· 0 

· 0 

· 0 

· 0

· As medidas de manejo de pesca são insuficientes para proporcionar sustentabilidade
	· >2
·  1 para cada categoria de manejo
· 4 

·  1 resolução apresentada ao CNRH ligando a classificação de corpos de água a montante dos manguezais às necessidades desses ecossistemas
· 1 resolução delineando regras e procedimentos para o manejo de recursos integrados de pesca baseados em ecossistemas 
	Relatórios Anuais de Monitoramento - 

Registro legal de envios ao judiciário


	· MMA

· ICMBio

· OEMAS, ICMBio e MMA

· CNRH e CONAMA

· IBAMA e ICMBio
	Análise de documentos e entrevistas com os principais atores dos órgãos; no meio e no final do Projeto
	Consultores
	Coordenação Nacional
	No Comitê Diretor e em todas as reuniões tripartites do Projeto

	
	4. Composição/fonte de financiamento nas áreas de intervenção do Projeto que desenvolverão novas estratégias de financiamento 
	O financiamento das UCs provém do orçamento federal e estadual, com uma disparidade média de 50% nas UCs com manguezais
	Os mecanismos testados aumentam o financiamento de APs em 30% nas duas áreas de intervenção piloto (Bahia e SP) 


	METTs, relatórios financeiros das UCs 
	Nos OEMAs de SP, PR e BA, e no ICMBio nacional
	Análise dos relatórios financeiros e dos METTs das UCs em questão, e análise do nível de implementação do Plano Estratégico do mosaico de SP/PR, no meio e no final do Projeto
	Coordenador local do mosaico de SP/PR
	Coordenação Nacional
	Localmente, as reuniões dos conselhos de gestão; regionalmente, no conselho do mosaico; e nacionalmente, no Comitê Diretor e nas reuniões tripartites do Projeto

	
	5. Existência de um plano nacional de manguezais no Plano de Áreas Úmidas do Brasil 
	Nenhum plano. Atividades para a conservação de manguezais são ad hoc e não coordenadas com os planos e programas em andamento
	Plano de Manguezais pactuado e legalmente formalizado como parte do Plano de Áreas Úmidas e contribuindo para o objetivo nacional do Plano de AP 
	Norma legal formalizando o Plano.

Minutas das reuniões

Relatórios do Projeto 
	No MMA
	Análise da etapa de criação do Plano, utilizando as minutas das reuniões do plano de criação; anualmente
	Consultor
	Coordenação Nacional
	No Comitê Diretor, nas comissões tripartites e em todas as reuniões tripartites do Projeto 

	Resultado 2. Existência de modelos replicáveis para o manejo de recursos de manguezais em áreas protegidas de uso sustentável do SNUC.


	1. Grau do manejo ecossistêmico de recursos pesqueiros no Pará

· # de hectares do plano integrado de recursos pesqueiros

· # de áreas de exclusão de pesca em 3 UCs pilotos
	· 0 ha do plano de recursos pesqueiros que limitam as práticas e a captura.

· 0 áreas de exclusão de pesca pactuadas 

 
	· 70.000 ha do plano integrado de recursos pesqueiros baseado em ecossistemas

· 3 áreas de exclusão de pesca acordadas 


	· Plano oficial ecossistêmico de pesca e planos de gestão de UCs piloto 

Acordos assinados (ex, áreas de exclusão de pesca) 
	IBAMA e ICMBio da AP e Nacional 
	Análise da etapa de criação dos Planos Oficiais de gerenciamento de ecossistemas pesqueiros no IBAMA e ICMBio. Análise de documentos dos Planos de como lidar com as UCs pilotos, e dos acordos de pesca assinados pelo mosaico; anualmente
	Coordenador Local do mosaico de AP
	Coordenador local do Mosaico de AP e Coordenação Nacional
	Localmente, nas reuniões comunitárias, nos Conselhos da Cidade e nas reuniões dos conselhos de gestão; nacionalmente, no Comitê Diretor e nas reuniões tripartites do Projeto.

	
	2. Grau de exploração dos recursos de caranguejo-uçá no Piauí/Maranhão/Ceará 

a. % da taxa de mortalidade 

b. diminuição nas taxas de captura e na manutenção da renda 

c.  aplicação do modelo 
	· 60% de mortalidade 

· 21 tons de caranguejo-uçá e renda de 40-60USD/mês

· Não existem planos de manejo de recursos para caranguejo-uçá em UCs de uso sustentável 


	· Diminuir em 25% a mortalidade e a pesca em níveis estabelecidos no plano de recursos

·  Diminuir em 20% a captura de caranguejo-uçá e manter ou aumentar a renda
· Incorporar o modelo às práticas e políticas oficiais e utilizá-lo em um mosaico de UCs
	Relatórios do Projeto sobre a condição dos estoques pesqueiros; 

M& A do Projeto em perdas na cadeia produtiva do caranguejo-uçá


	Nas duas UCs que compõem o mosaico do Delta do Parnaíba
	b) Entrevistas com os principais atores da cadeia produtiva do caranguejo-uçá e análise das estatísticas com os pescadores; anualmente
c) Monitoramento conjunto com as famílias que sobrevivem da venda do caranguejo; anualmente

d) Análise do nível de implementação do Projeto em relação à criação e disseminação do documento que sistematiza o modelo de manejo/uso do caranguejo-uçá; anualmente


	Consultores, ONGs locais e SEBRAE
	Coordenador local do mosaico de MA/CE/PI e Coordenação Nacional
	Localmente, nas reuniões comunitárias; comunidades que sobrevivem da venda do caranguejo-uçá e nos conselhos de gestão; e nacionalmente, no comitê Deliberativo e em todas as reuniões tripartites do Projeto

	
	3. Desenvolvimento e marketing de novos produtos do manguezal 
	Atualmente, a maioria das comunidades e populações locais não são capazes de produzir e comercializar novos produtos das áreas de manguezais.

18 famílias estão envolvidas em alternativas de geração de renda sustentáveis sem a captura do caranguejo-uçá
	100 potenciais pequenos empreendedores locais preparando um plano de negócios

100 famílias nas UCs piloto envolvidas em alternativas sustentáveis, incluindo mulheres e jovens
	Relatórios de monitoramento do Projeto. Relatórios Técnicos


	Nas duas UCs que compõem o mosaico do Delta do Parnaíba
	Coleta de dados nos relatórios de treinamento para a criação de Planos de Negócios, o número e a composição das famílias envolvidas;

Reuniões para o monitoramento em conjunto com as famílias envolvidas no treinamento, para avaliar o nível de implementação das alternativas identificadas nos planos e os primeiros impactos; anualmente
	Consultores, ONGs locais e SEBRAE
	Coordenador do mosaico MA/CE/PI e Coordenação Nacional
	Localmente, nas reuniões comunitárias, comunidades que sobrevivem da venda do caranguejo-uçá e nos conselhos de gestão; e nacionalmente, no Comitê Diretor e em todas as reuniões tripartites do Projeto

	
	4. Número de UCs e conselhos de gestão de mosaicos chegando a um acordo quanto aos níveis de pesca e fiscalização nas áreas piloto.
	5
	25


	UCs e METTS dos relatórios dos conselhos dos mosaicos
	Na AP e nos mosaicos do Delta
	Análise dos acordos e regulamentos aprovados nas UCs, e nos dois mosaicos, utilizando análise de documentos; anualmente
	Gestores das UCs


	Os Coordenadores Locais sistematizarão as informações para cada mosaico e a Coordenação Nacional sistematizará as informações para todo o Projeto
	Localmente, nos conselhos de gestão, e nacionalmente, no Comitê Diretor e em todas as reuniões tripartites do Projeto

	Resultado 3: Conservação dos manguezais melhorada através do alinhamento do manejo das UCs com o planejamento espacial e 

setorial 
	1. # de instrumentos de gerenciamento de recursos hídricos acordados pelo comitê da Bacia de Mamanguape

 que levam em consideração a quantidade e a qualidade da água para os manguezais
	· 0 de 6


	1. 2


	Plano de Gerenciamento de Recursos Hídricos e classificação, minutas das reuniões dos conselhos das UCs; minutas das reuniões do comitê de bacias hidrográficas regional; Relatórios do Projeto 


	Na APA e na ARIE que compõem o mosaico do Paraíba, nas agências das águas da PB, e nos comitês das bacias do mosaico
	Análise das minutas das reuniões dos conselhos de UCs e dos comitês das bacias; no início, meio e final do Projeto.
	Gestor de UC 
	Coordenador local do mosaico PB
	Nos estados, no conselho de gestão da UC, no Comitê da Bacia; nacionalmente, no CTCOST/CNRH e nas reuniões tripartites do Projeto, no 1o, 3o e 5o anos

	
	· Grau em que a conservação do manguezal é incorporada ao Zoneamento das APAs das Reentrâncias Maranhenses

· Restrição de zoneamento nos principais setores refletida no plano da UC 

· # de municípios de acordo com o zoneamento de APA

· % de atores principais na APA que assinaram um documento formal de adesão aos regulamentos de zoneamento
	1. Zoneamento inicial de atividades agro-ecológicas e carcinicultura, e indicadores iniciando pelo desmatamento, mas refletidos no planejamento e gestão de APs 

2. 1 município na APA possui um plano de desenvolvimento que leva em consideração que o manguezal precisa de zoneamento.  

3. 0% de atores principais na APA que assinaram um documento formal de adesão aos regulamentos de zoneamento


	a. Plano de gestão da UC reflete o zoneamento e os limites de todas as principais atividades econômicas 

b. 16 Municípios (200.000 ha.) na APA concordaram com o zoneamento.
c. 50% dos atores chave na APA assinem um documento formal de adesão aos regulamentos de zoneamento. 


	Plano de gestão da APA Reentrâncias Maranhenses. 

 METTs; regulamentos de zoneamento assinados. 


	No OEMA MA e no ICMBio
	Análise das minutas dos conselhos das APAs, RESEX e dos documentos de zoneamento; no meio e no final do Projeto.
	Coordenador Local do mosaico MA
	Coordenador Local do mosaico MA e Coordenação Nacional
	Nos estados, no CONSEMA, e nacionalmente, no comitê Deliberativo e nas reuniões tripartites do Projeto, no 1o, 3o e 5o anos. 

	Resultado 4. Aumento das atividades de extensão e divulgação relacionadas aos manguezais, e de seu manejo adaptativo.

	1. Consciência entre os atores privados e públicos em relação à gestão das UCs de manguezais e nos serviços ecossistêmicos que elas fornecem.
	A ser definido por uma pesquisa nos primeiros 6 meses

O grupo de decisores a ser entrevistado será definido durante a Etapa Inicial.
	Aumento de pelo menos 30% comparado à pesquisa de linha de base
	Levantamentos
	Com o governo federal, estadual e municipal das áreas piloto, principais setores relacionados à pesca, aqüicultura e turismo.
	Pela aplicação de questionários com uma amostra dos decisores dos setores chave das empresas privadas, e dos governos federal, estadual e municipal; nos primeiros 6 meses; no meio e no final do Projeto
	Uma empresa de consultoria especializada (inserir o tema nas pesquisas em andamento no MMA e/ou em outras instituições)
	Coordenação Nacional
	No Departamento de Educação Ambiental – DEA/MMA, no Comitê Diretor e nas reuniões tripartites do Projeto, no 1o, 3o e 5o anos 

	
	2. Freqüência e qualidade do monitoramento da biodiversidade dos manguezais. 
	Programas de M&A estaduais individuais desarticulados.


	Programas de M&A articulados e conectados ao sistema nacional
	Relatórios do Projeto; relatórios do Programa de Monitoramento da Biodiversidade dos Manguezais
	OEMAS, IBAMAS estaduais, sede do IBAMA, ICMBio/Fauna e Centros de Pesquisa Pesqueira, Universidades, INPE e o MMA
	Acompanhamento do nível de criação e implementação do Programa de Monitoramento da Biodiversidade dos Manguezais por meio de relatórios técnicos; no meio e no final do Projeto
	Pesquisadores de universidades, técnicos de centros de fauna e pesca do ICMBio
	Os Coordenadores Locais sistematizarão as informações dos mosaicos e o Coordenador Nacional sistematizará todo o Projeto
	No Comitê Diretor e nas reuniões tripartites do Projeto, no 3o e 5o anos

	
	3. Número vezes em que o manejo adaptativo leva em consideração os resultados do M&A
	0
	6
	Relatórios de M&A do Projeto
	Nos conselhos das UCs das áreas pilotos
	Entrevistas com os gestores das UCs; anualmente
	Coordenadores Locais
	O Coordenador Nacional sistematizará as informações para todo o Projeto
	No Comitê Diretor e em todas as reuniões tripartites do Projeto

	
	4. Número de replicações dos pilotos do Projeto do Brasil em outras APs com manguezais
	0
	> 3


	Relatórios do Projeto e relatórios das UCs
	Em outras UCs com manguezais no País
	Acompanhamento do nível de sistematização e disseminação das experiências dos pilotos, anualmente; entrevistas com os gestores das UCs, objetivo da disseminação nos últimos dois anos do Projeto
	Consultores e ICMBio
	O Coordenador Nacional sistematizará as informações para todo o Projeto
	Reunião anual dos gestores das UCs,/ICMBio, no Comitê Diretor e em todas as reuniões tripartites do Projeto.
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Resultado 5: Uso mais eficiente dos recursos disponíveis assegurado para promover o desenvolvimento econômico eqüitativo e ambientalmente sustentável

Resultado Esperado: 
5.2 Políticas publicas com maior transversalização da dimensão ambiental em sua definição, implementação, manejo, monitoramento e avaliação

Produtos Esperados:
5.2.1. Maior capacidade institucional para a definição, implementação, monitoramento e avaliação de políticas de uso dos recursos naturais disponíveis.  
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ORÇAMENTO TOTAL:	  	20,345,692


Recursos alocados:	   	


GEF				5.000.000 


Governo:


MMA		1.636.000


IBAMA/ICMBio	4.000.000


OEMAs		   337.931


SEAP		   516.520


Outros:


CI/Brasil		    75.000


Contribuições em espécie  


MMA		  480.000


IBAMA/ICMBio	5.000.000


OEMAs		1.690.041


SEAP		1.205.200


CI/Brasil		  405.000
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RESULTADO 1: Ambiente propício para um subsistema de áreas protegidas de ecossistemas manguezais implementado, inclusive mecanismos financeiros, regulatórios e de políticas.  





RESULTADO 2: Modelos replicáveis instalados para o manejo de recursos dos manguezais nas UCs de uso sustentável do SNUC.





RESULTADO 3: Conservação dos manguezais melhorada pela condução do alinhamento do manejo da UC com o planejamento setorial e espacial





PRODUTOS





2.3. Produtos do manguezal com valor agregado identificados e oportunidades potenciais de mercado exploradas.








2.2. Plano de manejo de recursos para o caranguejo-uçá elaborado e testado no Delta do Parnaíba.





2.1. Plano de manejo de recursos para pesca elaborado no nível do ecossistema para o agrupamento de áreas protegidas do Pará.





1.1. Marco regulatório e diretrizes operacionais correspondentes desenvolvidas para melhor manejo das áreas protegidas com manguezais.








2.4. Programa de capacitação concluído para facilitar a implementação e a replicação das abordagens de uso sustentável para os recursos das áreas protegidas com manguezais.





3.2. Processos de manejo de recursos hídricos na Paraíba desenvolvidos e testados para incluir as necessidades de conservação dos manguezais.














3.1. Diretrizes para ordenamento fundiário adequadas à conservação de manguezais desenvolvidas e testadas numa grande APA e coordenada com os processos estaduais e regionais de planejamento. 











3.3. Programa de capacitação elaborado e em implementação para as instituições de planejamento relevantes, atores setoriais e direção das UCs. 





1.3. Estratégias financeiras para manejo de áreas protegidas com manguezais testadas e apoiadas pelo marco regulatório  





1.2. Procedimentos e capacidades institucionais alinhadas com novo marco regulatório para manejo de manguezais e coordenado com políticas setoriais.  





RESULTADO 4: Inclusão, disseminação e manejo adaptativo relacionados aos manguezais ampliados. 








4.1. Programa de Monitoramento da  Biodiversidade do Manguezal  elaborado e operante.





 4.2. Gestão e Monitoramento do Projeto elaborados e implementados.  





4.3. Disseminação, inclusão e pesquisas sobre Manejo de Ecossistemas Manguezais entregue à comunidade, aos atores setoriais e ao público em geral.








FINALIDADE:


Uma estratégia de manejo para áreas protegidas, testada no campo, é adotada para a efetiva conservação de uma amostra representativa dos ecossistemas manguezais no Brasil








RESULTADOS





1.5. Plano Nacional para a Conservação e Uso Sustentável de Manguezais elaborado e formalizado. 








1.4. Rede representativa de UCs que abrigam manguezais elaborada no âmbito do sistema de áreas protegidas existente.    





META:


A conservação e o uso sustentável dos ecossistemas manguezais do Brasil e a proteção de seus serviços e funções ambientais importantes para o desenvolvimento nacional e bem-estar das comunidades costeiras marginalizadas e tradicionais
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�A Avaliação Ecossistêmica do Milênio de 2005


� No mundo, os ecossistemas manguezais cobrem uma área de 162 mil km2, dos quais 30% encontram-se na América tropical. 


�Souza-Filho, 2004.


�O Brasil ratificou a Convenção de Ramsar sobre Áreas Úmidas (Ramsar - Irã, 1971) em 1996. Com 6.456.896 ha de áreas úmidas designadas como Sítios Ramsar, o Brasil tem a sétima maior extensão de áreas reconhecidas como tal no mundo. 


� Olson, D. M., et al. 1996, lista 37 ecoregiões de mangue na ALC.


� Schaeffer-Novelli, Y. et al., 1990. Na prática, somente sete unidades podem ser trabalhadas, já que o ecossistema primário que predomina na oitava unidade são os marismas. Isso se deve às baixas temperaturas de inverno que inibem o crescimento das espécies de manguezal nessa unidade.


�Relatório da oficina do Probio, 1999.


� Informações fornecidas pela GERCO.


� A densidade demográfica é de 87 habitantes/m2 em zonas costeiras e 17 em áreas do interior.


� Avaliação e ações prioritárias para a conservação da biodiversidade costeira e marinha. MMA, 2005.


� www.turismo.gov.br 


� www.mma.gov.br


� No setor agrícola, por exemplo, incluem-se a pecuária, agricultura, irrigação e assentamentos; no setor energético, a exploração de petróleo (90% das reservas potenciais encontram-se em alto-mar); no setor de transportes, obras lineares como estradas e terminais para aeroportos e portos marítimos; serviços relacionados ao saneamento básico como abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto doméstico e industrial. Com relação aosrecursos naturais, as atividades que requerem licenças são: exploração de madeira e lenha e subprodutos florestais, criação de espécies exóticas e o uso de recursos genéticos por meio da biotecnologia.


� www.mma.gov.br/port/sbf/dap


� Dentro do MMA, a Diretoria do Programa Nacional de Conservação da Biodiversidade (DCBio) e a Diretoria de Áreas Protegidas (DAP) coordenam programas e políticas relacionados a conservação e uso sustentável da biodiversidade e áreas protegidas.


� Dentro do IBAMA, a Diretoria de Ecossistemas (DIREC) é responsável pelas políticas e programas relacionados à implementação de algumas Unidades de Conservação; a Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros (DIFAP), pelas políticas e programas para a conservação da fauna e exploração responsável dos recursos pesqueiros; e a Diretoria de Desenvolvimento Socioambiental (DISAM), através de seu Centro Nacional de Populações Tradicionais e Desenvolvimento Sustentável (CNPT), pela criação e concretização de Reservas Extrativistas (RESEX), Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) e de algumas UCs e pela promoção do desenvolvimento sustentável de comunidades tradicionais. 


� Dinerstein, E, et al. 1995.  


� Moberg, F. & Ronnback, P. Ecosystem services of the tropical seascape: interactions, substitutions, and restoration. Ocean & Coastal Management 46 (2003) 27-46. 


� Juma, C., 1997.


� Gutierrez, J. et al, 2006.


� Binh et al. 1997


� Embora só exista informação sobre a área exata de 81 das 132 UCs com manguezais do Brasil, estas correspondem a 56% da área total com cobertura de manguezal do país.


� Relatório da oficina do Probio, 1999. Segundo dados ainda não publicados, todos os manguezais brasileiros têm grande importância biológica para o país. 


�A versão completa da avaliação METT encontra-se no Anexo 11.


�Ruim: < 25% (0 – 22,5 pts.); Média: 25–50% (23 - 45 pts.); Boa: 51–75% (46-67,5 pts.); Excelente: 76–100% (68-90 pts.).


�Estas categorias representam agregados das seguintes questões METT: Contexto: 1) Situação legal; 2) Regulamentos da área protegida; 3) Aplicação da lei; 6) Demarcação da área protegida; 9) Inventário de recursos; Planejamento:  4) Objetivos de área protegida; 5) Desenho da área protegida; 7) Plano de manejo; 8) Plano de trabalho; 30) Monitoramento e avaliação; Insumos: 10) Pesquisas; 12) Número de funcionários; 14) Treinamento de pessoal; 15) Orçamento atual; 16) Segurança de orçamento; Processos: 11) Gestão de recursos; 13) Gestão de pessoal;  17) Gestão do orçamento; 18) Equipamentos; 19) Manutenção de equipamentos; 20) Programa de educação e conscientização; 21) Vizinhos estaduais e comerciais; 22) Povos indígenas; 23) Comunidades locais; 25) Turismo comercial; Produtos: 24) Instalações para visitantes; 26) Taxas; e Resultados: 27) Avaliação da condição; 28) Avaliação do acesso; 29) Avaliação dos benefícios econômicos.


�Para informações adicionais sobre essa questão,  inclusive sobre a metodologia empregada, veja o Anexo 6.





�São exemplos de organizações da sociedade civil as associações, colônias e sindicatos que reunem as pessoas que ganham a vida explorando os recursos dos manguezais, seja com a pesca, a cata de caranguejo, a apicultura, a lavoura e a produção e venda de produtos elaborados com matéria-prima do manguezal.


� Embora haja grupos indígenas e quilombolas na área mais ampla do Projeto, esses não serão beneficiários diretos dos pilotos. O Projeto trabalhará de forma indireta com essas comunidades por meio de suas ligações com os conselhos das UCs, à qual já pertencem. No caso pouco provável de que no futuro as comunidades indígenas ou quilombolas se tornem atores-chave,  o Projeto observará as políticas de salvaguarda relevantes do PNUD e do Governo do Brasil.


� As UCs e conjuntos de UCs do Projeto foram selecionadas com base no seguinte conjunto de critérios: diversidade biológica; significância biológica; representatividade e nível de ameaças; recursos biológicos; possibilidade e pertinência de replicação; nível de desenvolvimento humano; informações de linha de base existentes sobre o local; e viabilidade da intervenção dados o cronograma e o orçamento do Projeto. O Anexo 1 apresenta mais informações sobre os critérios de seleção.


�Os mapas dos sítios de intervenção encontram-se no Anexo 1. 


� Devido a certas implicações do termo "sistema" segundo a terminologia brasileira de APs, este subsistema será denominado, em português, "malha" ou "rede" para evitar confusões.


�Informações adicionais encontram-se no Anexo 6.


�O Centro de Monitoramento para a Conservação Mundial do PNUMA (2006) cita estudos que mostram que o retorno econômico anual dos manguezais (as estimativas vão de US$ 200.000 a 900.000/ha) é maior que os custos de recuperação (US$ 225 a 216.000/ha) ou de manejo de APs marinhas (custo anual de operação de US$ 775 por km2).


�O IBAMA adotou essa abordagem na metodologia desenvolvida para negociar indenizações e valorar os potenciais danos e impactos causados por empreendimentos instalados dentro de APs, particularmente por infra-estrutura de comunicação. 


� Grasso, M. 1998; Grasso, M. e Schaeffer-Novelli, Y. 1999. Medeiros, C.P.S. 2000.


� Esta abordagem, prevista na Lei do SNUC, busca integrar a gestão administrativa, técnica e financeira de UCs próximas, justapostas ou sobrepostas para aumentar a efetividade do manejo e a custo-eficiência de UCs individuais, e para compatibilizar os objetivos socioeconômicos, de biodiversidade e de desenvolvimento no contexto regional. 


� Para obter informação mais detalhada sobre a abordagem ecossistêmica, veja: FAO Fisheries Technical Paper n. 443. 2003. A Abordagem Ecossistêmica para a Pesca: Questões, Terminologia, Princípios, Embasamento do Arcabouço Institucional, Implementação e Perspectivas.


� Embora a decisão final sobre quais recursos serão trabalhados e monitorados com o propósito de incluí-los na fase de monitoramento e avaliação do Projeto vá ser tomada com base em análises mais apuradas na fase de implementação do Projeto, as primeiras pesquisas apontam para as seguintes opções, todas elas sobreexploradas e consideradas importantes recursos econômicos que, a menos que se tomem imediatamente medidas de mitigação, continuarão a ser sobreexploradas: pescada-gó (Macrodon ancylodon), caranguejo-uçá (Ucides cordatus) e pescada-amarela (Cynoscion acoupa), pargo (Lutjanus purpureus), piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii), gurijuba (Hexanematichthys parkeri) e três tipos de lagostas (Panulirus argus, Panulirus laevicauda, Scyllarides delfos).





� CPUE = captura por unidade de esforço - índice amplamente aceito por pesquisadores na área de pesca como indicador da abundância relativa de estoque. 


� Legat & Puchnick, 2003. 


� Aproximadamente 80% dos 4.500 pescadores do Delta pescam de cinco a sete horas por dia e, destes, 72% trabalham de cinco a sete dias por semana (dados oficiais do IBAMA/Piauí). Estima-se a cata de 21 milhões de caranguejos por ano, representando uma renda familiar mensal de US$ 40 a US$ 60 (Legat et al 2005). 


� As conclusões preliminares da EMBRAPA mostraram que o emprego de métodos simples, tais como a lavagem dos caranguejos com água salgada em lugar de água doce nos portos, de fácil adoção pelos catadores, poderia reduzir as taxas de mortalidade dos caranguejos de manguezal, da captura até a distribuição, para menos de 5%, em comparação com os níveis atuais de 40% a 60%. 


� Uma dessas alternativas é a conquiliocultura. A conquiliocultura, ou cultivo de ostras, é considerada uma atividade ambientalmente responsável por explorar um recurso de valor comercial que presta um importante serviço de filtração. De um modo geral lucrativa, esta atividade tem o potencial de melhorar a situação econômica de inúmeras comunidades de pescadores na área-piloto, permitindo que permaneçam em seus sítios de origem ao mesmo tempo em que complementam as estratégias econômicas em andamento.





� Meliponicultura Como Alternativa de Desenvolvimento Sustentável: Gestão Financeira em Estabelecimentos Familiares no Município de Igarapé-Açu, PA. Congressos, Seminários e Encontros Brasileiros de Apicultura. Anais. 4.  Ed. 2006.


� Silva, G.F., Venturieri, G.C., e Silva, E.S.A.


� As RESEX são criadas somente em terras de domínio público e a partir de demanda apresentada pelas populações tradicionais que vivem nelas.


� O estado da Paraíba também conta com um programa de gerenciamento da zona costeira. Este programa inclui um componente de zoneamento costeiro completo, o qual contempla a identificação e análise de áreas de mangue. Conta, também, com um plano de manejo para as duas zonas costeiras (norte e sul) e uma Comissão Estadual de Gerenciamento Costeiro (COMEG), que foi criada em 1989 e posteriormente absorvida pelo órgão ambiental do estado. 


� � HYPERLINK "http://www.biodiv.org/programmes/" ��http://www.biodiv.org/programmes/�


� Pacific Island Mangroves in a Changing Climate e Rising Sea. UNEP Regional Seas Reports e Studies No. 179. Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, Programa dos Mares Regionais, Nairóbi, Quênia. 2006.


� UC = unidade de conservação é a terminologia brasileira para as áreas protegidas que compõem o Sistema Nacional de Unidades de Conservação.


� Aumentos em Eudocimus indicam redução da perturbação às colônias de ninhos e da caça ilegal.


� APA = Área de Proteção Ambiental (= Categoria VI da IUCN)


� Nybakken, 2005.


� Avaliação Ecossistêmica do Milênio (Millenium Ecosystem Assessment). 2005


� Spalding et al., 1997; Schaeffer-Novelli et al. 1990, FAO 1992; Kjerve e Lacerda 1993, Melo 1996; Proisy, C., et al (2003). 


� MMA, 2006.


� www.mma.gov.br/port/sbf/dap


� Embora sua criação possa ter como propósito a proteção de um ecossistema em particular, de modo geral cada UC abriga uma variedade de ecossistemas diferentes. No entanto, uma vez que este projeto trata de manguezais, para todos os efeitos qualquer UC que compreenda áreas de mangue dentro de seus limites será considerada “UC de mangue”.


� Constituição Federal; Lei Federal nº 7.803/89; Lei Federal nº 5,197/67; Decreto nº 88.351/83; Lei Federal nº 7,347/86; Lei Federal nº 7,661/88; Lei Federal nº 8,617/93; Decreto nº 92,302/86; Decreto nº 97,632/89; Decreto nº 99,274/90; Resolução do CONAMA nº 001/86.


�  Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção.


�Workshop Ecoregional WWF 1994.


� Schaeffer-Novelli, Y. & Cintrón-Molero, G., 1990.


� Olson, D.M.; Dinerstein, E.; Cintrón, G. & Iolster, P. (eds.), 1996.


� MMA 2003 – Instrução normativa nº 03 de 28 de maio de 2003; IUCN 2006 – Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas, disponível em � HYPERLINK "http://www.iucnredlist.org/" ��http://www.iucnredlist.org/�; e Fundação Biodiversitas 2003 - Lista da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção disponível em: � HYPERLINK "http://www.biodiversitas.org.br/f_ameaca/" ��http://www.biodiversitas.org.br/f_ameaca/�





� O projeto não será desenvolvido na unidade 1 (Amapá) dada a existência de outro projeto GEF ali, que trata do melhoramento da gestáo de APs costeiras, denominado Areas Protegidas da Amazônia (ARPA).


� Dinerstein, E. et al (1995).


� Juma, C., 1997. 


� Maciel, N.C., 1991.


� www2.nature.nps.gov/geology/coastal/human_impact.cfm


� Embora sua criação possa ter como propósito a proteção de um ecossistema em particular, de um modo geral cada UC abriga uma variedade de ecossistemas diferentes. Contudo, uma vez que este projeto trata de manguezais, para todos os efeitos qualquer UC que compreenda áreas de mangue dentro de seus limites será considerada “UC de mangue”.


� A versão completa da avaliação METT encontra-se no Anexo 11.


� Estas categorias representam agregados das seguintes questões METT: Contexto: 1) Situação legal; 2) Regulamentos da área protegidaa; 3) Aplicação da lei; 6) Demarcação da área protegida; 9) Inventário de recursos; Planejamento:  4) Objetivos de área protegida; 5) Design da área protegida; 7) Plano de manejo; 8) Plano de trabalho comun; 30) Monitoramento e avaliação; Insumos: 10) Pesquisa; 12) Número de funcionários; 14) Treinamento de pessoal; 15) Orçamento atual; 16) Orçamento garantido; �Processos: 11) Gestão de recursos; 13) Gestão de pessoal;  17) Gestão do orçamento; 18) Equipamentos; 19) Manutenção de equipamentos; 20) Programa de educação e conscientização; 21) Vizinhos estaduais e comerciais; 22) Povos indígenas; 23) Comunidades sítios; 25) Turismo comercial; Produtos: 24) Instalações para visitantes; 26) Taxas; e Resultados: 27) Avaliação da condição; 28) Avaliação do acesso; 29) Avaliação dos benefícios econômicos


�  Apresentado como % da maior pontuação possível para cada categoria de efetividade de gestão (100% = 90 pts.), com os seguintes intervalos: Ruim: < 25% (0 – 22,5 pontos); Média: 25–50% (23 - 45 pts.); Boa: 51–75% (46-67,5 pts.); Excelente: 76–100% (68-90 pts.).


� Neste conjunto, a APA abrange todos os três estados. A RESEX, que está comprendida na APA, localiza-se no estado do Maranhão apenas.


� Esta área de intervenção é composta por outras dez UCs. A pontuação METT destas UCs, ainda não disponível, será coletada nos primeiros seis meses de implementação do Projeto.


�


�	 Todos os valores foram convertidos a uma taxa de câmbio de R$ 2,20/US$. 


� A fim de evitar confusões com certas conotações que a palavra "sistema" tem na terminologia brasileira de AP, este subsistema  será denominado, em português, "malha" ou "rede".


� 	Vale lembrar que a quantidade alocada para o Resultado 1 (US$1.559.801) diz respeito exclusivamente ao financiamento necessário à estruturação dos conselhos de gestão e à elaboração dos planos de manejo em áreas costeiras protegidas. 


�MICOSYS significa “Sistema Mínimo de Conservação”, e foi desenhado para (1) ajudar a identificar a representação e as falhas de biodiversidade de um país dentro de um sistema existente de áreas protegidas, (2) fazer uma modelagem da composição de sistemas de áreas protegidas para a conservação duradoura da vasta maioria das espécies da nação e (3) estimar as despesas de custeio e de investimento do sistema selecionado (Vreugdenhil et al. 2003).


�	 Informações de investimento também foram obtidas, mas o próprio IBAMA recomendou que tais dados não fossem utilizados para a análise de lacunas financeiras por não serem confiáveis, tendo sido preparados com o propósito de obter uma estimativa inicial para o Fórum Nacional de APs. 


�	 O conjunto de dados MICOSYS inclui estimativas de gastos associados a guarda-parques, administração e pessoal técnico, construções tais como instalações para visitantes e guaritas, veículos, equipamento, materiais e itens de consumo. Tais parâmetros devem ser especificamente ajustados às condições das APs com manguezais, a fim de avaliar as deficiências de financiamento. 


� 	Médias calculadas com base numa taxa de câmbio de R$ 2.15/US$, baseadas em valores relatados de R$ 47.000 (sem funcionários) e R$ 180.000 (incluindo funcionários) para APs costeiras.  


� 	Grasso, M. 1998; Grasso, M. & Schaeffer-Novelli, Y. 1999; Medeiros, C.P.S., 2000.


� 	Ver, por examplo, Patrik Rönnbäck (1999); Edward Barbier, (2000).


� 	M. Glaser & M. Grasso, 1998. 


�	 O FNMA é financiado em parte por 10% das multas recolhidas por crimes ambientais e por uma parcela da comercialização de petróleo. O restante vem de doadores internacionais e particulares. 


�	 ICMS = imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços “Ecológico” refere-se ao esquema de alocação de recursos adotado por cada governo estadual para a parcela de 25% da receita do ICMS que é repassada para os municípios de origem, ponderada segundo diferentes critérios, conforme permitido pela Constituição Federal de 1988. 


�	O Grupo criou a ONG chamada “Instituto Alavanca para o Melhoramento de Áreas Protegidas” a fim de facilitar o alcance desses objetivos. 


�	A cobrança de impostos de valor agregado sobre atividades extrativistas é rara, uma vez que a maioria dessas atividades é informal. Nos estados onde a legislação do ICMS-E foi aprovada se prevê o repasse do ICMS proveniete de atividades formais aos governos municipais como compensação pela inclusão de áreas protegidas em seus territórios. 


�	 UC = Unidade de Conservação é a terminologia brasileira para as áreas protegidas que constituem o Sistema Nacional de Unidades de Conservação


�	 O aumento dos guarás (  Eudocimus)  indica interferência reduzida aos ninhais e à caça ilegal de animais selvagens


�	 APA = Área de Proteção Ambiental (=IUCN Categoria VI)
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